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Neste segundo volume de Fernando de Mello Barreto, desde já é permitido 
concluir que se tornará referência indispensável aos trabalhos futuros sobre a 
política exterior do Brasil entre 1964 e 1985. A essa posição, está ele destinado 
pela solidez do levantamento cuidadoso do encadeamento dos acontecimentos 
ao longo desses anos, pela linguagem clara, direta e sem obscuridades com que a 
narrativa articula os fatos e decisões mais importantes, ao mesmo tempo em que 
divide e caracteriza as diversas fases pelas quais passaram as relações brasileiras 
com outros países ou com organismos internacionais em cada uma das gestões 
ministeriais (veja-se, por exemplo, a acertada classificação das fases da relação 
Brasil-Estados Unidos durante a gestão Geisel-Silveira).

Também o credencia a tal papel a rica documentação que ampara e fundamenta 
cada etapa da construção da trama expositiva, com farta utilização dos mais 
expressivos e reveladores trechos de discursos e documentos da época, bem como 
a exaustiva fundamentação do texto em notas de origem ou elucidativas, as quais 
chegam, em certos capítulos, a mais de 600. Trata-se de trabalho pioneiro sobre 
período histórico ainda próximo e, por isso mesmo, percebido confusamente 
como magma de lembranças sem forma definida. Conforme costuma ocorrer 
nesses casos, teve o autor de agir como desbravador e de selecionar, dentro da 
floresta emaranhada de fatos minúsculos ou maiúsculos, aqueles que mereceriam 
figurar em sua síntese. Suas escolhas do que deveria ou não constar da história 
pareceram-me judiciosas e provavelmente hão de influenciar os estudos que se 
seguirem.

Será, por muito tempo, creio, a obra insubstituível para encetar o estudo 
de um dos períodos da história da política exterior do Brasil com implicações 
mais determinantes para a fase que vivemos hoje. 

Rubens Ricupero

Neste segundo volume de Os Sucessores 
do Barão, Fernando de Mello Barreto trata da 
política externa brasileira durante o regime 
militar, isto é, entre 1964 e 1985. As gestões de 
Leitão da Cunha, Juracy Magalhães, Magalhães 
Pinto, Gibson Barboza, Azeredo da Silveira e 
Saraiva Guerreiro são examinadas sob o ângulo 
dos relacionamentos bilaterais, multilaterais 
e econômicos. Cada um dos desempenhos 
do Itamaraty sob essas diversas chefias é 
analisado em seu contexto do momento. 
Assim, é descrita a reação nacional aos conflitos 
ocorridos nas décadas de 1960 e 1970, em 
especial no Vietnã e no Oriente Médio (Guerra 
dos Seis Dias e o Yom Kipur). São vistos 
o envolvimento brasileiro na intervenção 
interamericana na República Dominicana, 
a postura adotada quando da guerra das 
Malvinas e as medidas tomadas na disputa 
entre o Equador e o Peru.

A longa controvérsia com a Argentina 
a respeito do aproveitamento hidrelétrico 
do Rio Paraná recebe amplo tratamento. 
Sobressaem do texto iniciativas levadas a 
efeito tais como o Tratado de Itaipu, o Acordo 
Nuclear com a Alemanha e o Tratado de 
Cooperação Amazônica. Não foge o autor do 
tratamento de temas delicados, tais como as 
dificuldades diplomáticas para responder a 
(fundadas) acusações de torturas praticadas 
no país. Relata igualmente as controvérsias 
mantidas com os Estados Unidos a respeito 
de energia nuclear e direitos humanos. Em 
resumo, dá ao leitor interessado nas relações 
internacionais do Brasil ampla visão dos 
difíceis anos para a diplomacia brasileira 
quando generais do Exército ocupavam a 
Presidência da República.
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Azeredo da Silveira

A melhor tradição do Itamaraty é saber 

renovar-se.

(Azeredo da Silveira)

O general Ernesto Geisel, que presidia a Petróleo Brasileiro S.A. 
(Petrobras), tomou posse como presidente da República em 15 de 
março de 1974. Após a Guesrra do Yom Kipur no Oriente Médio, o 
mundo entrava em crise energética com o aumento exponencial dos 
preços do petróleo. Ao regime militar, Geisel parecia ser a pessoa mais 
indicada para o momento econômico e político. Apesar de algumas 
resistências militares1151, o novo presidente nomeou para exercer 
o cargo de ministro do Exterior o embaixador Antônio Francisco 
Azeredo da Silveira, que chefiava a representação diplomática 
brasileira em Buenos Aires1152.

Proeminente diplomata de carreira, Azeredo da Silveira, tivera 
postos no exterior em São Francisco, Havana, Buenos Aires, Madri, 
Florença, Roma e Paris. No Brasil, trabalhara sobretudo na área da 
administração do Itamaraty, integrara a comissão para a reforma 

1151 GASPARI (2003, p. 312-18) relata as tentativas do Serviço Nacional de Informações de dissuadir 
Geisel a nomear Silveira, com base em “informações” relativas à sua família, sua “ligação” com João 
Goulart, atuação administrativa, etc. 

1152 Exerceram o cargo de secretário-geral das relações exteriores durante a gestão de Azeredo da Silveira, 
os embaixadores Ramiro Elysio de Saraiva Guerreiro e Dário Moreira de Castro Alves.
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do Ministério e o Gabinete do ministro das Relações Exteriores, 
Vicente Rao. Entre suas atividades em foros multilaterais, destacou-
se sua atuação como chefe das delegações brasileiras em reuniões 
da Rodada Kennedy, das Partes Contratantes do Acordo Geral de 
Tarifas e Comércio e, sobretudo, da II Conferência das Nações Unidas 
sobre Comércio e Desenvolvimento. Como embaixador em Buenos 
Aires (1969-1974), participara das reuniões de países da Bacia do 
Prata e conduziu, naquela capital, as negociações com a Argentina 
sobre a polêmica questão do aproveitamento hidrelétrico das águas 
do rio Paraná1153.

O período em que Silveira exerceu o cargo de ministro das Relações 
Exteriores coincidiu com alterações no plano internacional ainda 
mais relevantes do que aquelas ocorridas durante a gestão de seu 
antecessor. Compreenderia, inter alia, a crise energética internacional, 
o fim do Vietnã do Sul em consequência da unificação do país (1975) 
e a guerra civil em Angola (1975-1976)1154. No plano Leste-Oeste, 
enquanto as relações de Washington com Beijing melhorariam 
(1978-1979), as com Moscou começariam a se deteriorar1155.

Eric Hobsbawm1156 expressou opinião de que “a razoável 
estabilidade da situação mundial”, que perdurava desde o fim do 
segundo conflito mundial, terminou em meados da década de 1970, 
quando o sistema internacional e as unidades que o compunham 
ingressaram em período de crise política e econômica. Observou 
que, entre 1974 e 1979, uma onda de revoluções emergiu em grande 

1153 Pela página eletrônica <http://www.transportes.gov.br/bit/hidro/detrioparana.htm>, o Ministério 
do Transporte informa que o rio Paraná corre em território brasileiro com orientação geral sudeste 
por cerca de 619 km até atingir as Cachoeiras de Sete Quedas (afundadas pela barragem de Itaipu), 
deste ponto, inflete para Sul, passando a fazer fronteira entre Brasil e Paraguai numa extensão de 190 
km até a foz do rio Iguaçu, a partir de onde passa a ser limite, entre a Argentina e o Paraguai. 

1154 YOUNG; KENT, 2004, p. 444.

1155 YOUNG; KENT, 2004, p. 472.

1156 HOBSBAWM, 1994, p. 245.

http://www.transportes.gov.br/bit/hidro/detrioparana.htm
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parte do globo. Na sua opinião parecia, por um momento, que o 
equilíbrio entre as duas grandes superpotências se inclinava para 
a União Soviética, uma vez que diversos regimes na África, Ásia 
e mesmo nas Américas (tais como os sandinistas na Nicarágua) 
eram atraídos para o lado soviético, ao qual cediam bases militares, 
especialmente navais1157. No continente africano, a intervenção 
soviética, direta ou por meio de Cuba, deu-se na Somália, Etiópia, 
Angola e Moçambique1158. Os soviéticos exerceram, ainda, forte 
influência no Oriente Médio1159, onde muitos países árabes, entre os 
quais Síria, Líbia e Iraque, continuaram a buscar o apoio de Moscou1160.

Tendo fracassado em impedir a instalação de regime comunista 
no Vietnã do Sul, encontrando-se sob as dificuldades da crise 
energética após a guerra do Yom Kipur, e marcado pelo escândalo 
de Watergate, o governo americano não mais exibia o poder político 
que exercera no mundo ocidental desde a Segunda Guerra Mundial. 
Washington, em 1974, gastava menos em defesa do que Moscou1161. 
Naquele ano, mudariam as principais lideranças ocidentais para 
personalidades menos protagônicas. Richard Nixon foi substituído 
pelo desconhecido Gerald Ford; na Alemanha Ocidental, o pai da 
ostpolitik Willy Brandt por Helmut Schmidt; na França, o gaullista 
Georges Pompidou por Giscard d’Estaing; e, na Grã-Bretanha, após 
o conservador Edward Heath, os trabalhistas voltariam ao poder, 
inicialmente com Harold Wilson e, depois com James Callaghan. 
Morreria Franco na Espanha e cairiam o regime salazarista em 

1157 KENNEDY (1987, p. 396) informa que o Iêmen do Sul e a Somália cederiam à União Soviética bases 
navais para a Marinha russa que ganhou assim uma presença no Mar Vermelho.

1158 BELL, 2004, p. 467.

1159 BELL, 2004, p. 327.

1160 KENNEDY, 1987, p. 396.

1161 KENNEDY, 1987, p. 395.
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Portugal e o dos “coronéis” na Grécia1162. Persistiriam, enquanto 
isso, os regimes militares na América do Sul, com generais no poder 
na Bolívia, Chile, Equador, Paraguai, Peru e Uruguai. A Argentina 
teria presidentes eleitos (Perón e sua viúva), mas somente até novo 
golpe militar em 1976.

O novo ministro do Exterior brasileiro contaria com todo apoio 
de Geisel e sua gestão representaria um período de inflexão em 
vários aspectos da política externa brasileira. O Brasil buscaria forte 
aproximação dos países árabes produtores de petróleo e modificaria 
sua política em relação ao conflito árabe-israelense; reconheceria a 
independência de ex-colônias portuguesas (inclusive o novo governo 
de Angola, que recebia apoio militar de Cuba); estabeleceria relações 
com a República Popular da China; obteria ampla cooperação nuclear 
da Alemanha Federal e enfrentaria dificuldades no relacionamento 
com a Argentina (questão do aproveitamento hidrelétrico do rio 
Paraná) e com os Estados Unidos (energia nuclear e direitos humanos). 
Na área sul-americana, o principal êxito da política externa seria a 
assinatura do Tratado de Cooperação Amazônica.

Pragmatismo responsável

Ao assumir o cargo de ministro das Relações Exteriores, em 
15 de março de 1974, Azeredo da Silveira deu ênfase à necessidade 
de o Itamaraty se renovar “para ampliar a presença brasileira no 
exterior”. Disse que tinha plena consciência de que, à medida que se 
multiplicavam “as dimensões do Brasil”, cresciam “paralelamente 
as exigências de operatividade e eficácia de cada um dos órgãos do 
governo”. Segundo o novo ministro, para enfrentar essa “sequência 
de necessidades”, o Itamaraty precisaria “estar em condições de 

1162 YOUNG; KENT, 2004, p. 436.
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movimentar-se com velocidade e fluidez, a fim de ampliar, cada 
vez mais, a presença do Brasil no exterior”. Por isso, prosseguiu, a 
Casa de Rio Branco tinha feito e continuaria “a fazer ajustamentos 
sistemáticos na sua capacidade de atuar”. Nesse contexto, proferiu 
sua conhecida frase de que a “melhor tradição do Itamaraty” era 
“saber renovar-se”.

Silveira afirmou também caber à diplomacia brasileira “abrir 
opções e preservá-las em busca do desenvolvimento econômico”. 
Em tom de alta confiança nas capacidades do país, vislumbrou o 
papel de intermediação ao afirmar que o Brasil podia e devia “ser 
um dos catalisadores do diálogo” que via estar “em curso”, do qual 
deveria resultar, “cada vez mais nítida, uma genuína expressão 
de vontade latino-americana” que se projetasse “no continente e 
no mundo”. Na sua visão do país, este se encontrava “elevado nas 
dimensões da sua economia e do seu poder nacional”, projetando-
-se num mundo onde se estreitava a “convivência entre as nações”. 
Nesse quadro, para o novo ministro do Exterior, não seria possível 
ao Brasil “alhear-se do que ocorria em outras áreas”. Definiu a 
política exterior do governo brasileiro como sendo “assinalada 
pela busca do desenvolvimento econômico e social”, no qual devia 
“repousar a segurança do país”. Finalmente, propôs que a ação 
externa se caracterizasse “pelo claríssimo propósito de abrir para o 
país as opções do futuro e de preservá-las integralmente”1163.

Geisel igualmente mencionaria a necessidade de mudanças 
quando, no discurso que pronunciou na primeira reunião ministerial, 
realizada em 19 de março, afirmou que faria os “realinhamentos 
indispensáveis” na política externa em obediência a “um pragmatismo 

1163 SILVEIRA, Antônio Francisco Azeredo da. A melhor tradição do Itamaraty é saber renovar-se. 
Resenha de Política Exterior do Brasil, n. 1, 1974, p. 19-21. Discurso do ministro de Estado das Relações 
Exteriores, Antonio Francisco Azeredo da Silveira, pronunciado no Palácio Itamaraty, ao assumir o 
cargo, em 15 de março de 1974.
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responsável e consciente dos deveres da Nação, bem mais adulta, 
no terreno da solidariedade e cooperação internacionais em prol 
do progresso da humanidade e da paz mundial”. Afirmou que 
daria “relevo especial” ao “relacionamento com as nações-irmãs 
da circunvizinhança de aquém e de além-mar”. Disse que seria 
impulsada a “ação diplomática alerta sempre para a detecção de 
novas oportunidades” e a serviço, em particular, dos interesses de 
seu “comércio exterior, da garantia do suprimento adequado de 
matérias-primas e produtos essenciais e do acesso à tecnologia mais 
atualizada” de que o país não dispunha ainda, “fazendo para tanto, 
com prudência e tato, mas com firmeza, as opções e realinhamentos 
indispensáveis”.

O tema do acercamento brasileiro de outros países em 
desenvolvimento seria objeto de exame logo no início da administração 
de Silveira no Itamaraty. Ao discursar durante o IV período de sessões 
da Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos, 
em Atlanta, no dia 20 de abril de 1974, o novo ministro falou da 
necessidade de uma política de aproximação dos demais países em 
desenvolvimento. Qualificou-os de “principais vítimas da ordem 
econômica que emanou [das conferências de Bretton Woods e de 
Havana, que criaram respectivamente o Fundo Monetário e o Acordo 
Geral de Tarifas e Comércio]”. Concluiu que, “por essa mesma razão”, 
havia mais de dez anos, lutavam “por uma transformação da estrutura 
comercial e financeira mundial”1164.

Silveira teve, em setembro daquele ano, oportunidade para 
expor a nova política externa brasileira quando, em discurso que 
proferiu na abertura do debate geral da XXIX Sessão da Assembleia 
Geral das Nações Unidas, reiterou a ideia de que a conduta brasileira 

1164 MAIOR, 1996, v. I, p. 339, chama a atenção para essa frase de Silveira e comenta que essa postura 
tinha como consequência “a aceitação de um certo grau de fricção com as grandes potências 
econômicas, principais beneficiárias da ordem internacional que se desejava modificar”.
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era “pragmática e responsável”. Explicou o emprego desses termos 
dizendo que a política era “pragmática”, na medida em que o Brasil 
buscava “a eficácia” e estava disposto a procurar, onde quer que 
se movessem, “os interesses nacionais brasileiros, as áreas de 
convergência e as faixas de coincidência com os interesses nacionais 
de outros povos”. Afirmou que era “responsável” porque agia o país 
“sempre na moldura do ético e exclusivamente em função de objetivos 
claramente identificados e aceitos pelo povo brasileiro”.

Depois de dois anos de governo, em conferência que 
pronunciou em seminário promovido pelo jornal britânico Financial  
Times, no Rio de Janeiro em 9 de março de 1976, o ministro Azeredo 
da Silveira voltou a definir o papel do Brasil no mundo. Declarou 
que o país se via, “com um destino de grande expressão em razão 
de condicionamentos naturais e basicamente orientado para a 
realização de valores nacionais, centrados no desenvolvimento 
econômico e social interno”. Sentia-se “parte do Mundo Ocidental”, 
cuja característica marcante considerava ser a preeminência que 
dava aos “valores humanísticos” e que também se via “como um 
país em desenvolvimento e, como tal, aspirante a uma ordem 
econômica internacional mais equânime”. Era, para o ministro, 
“um país de vocação pacífica, imune a ambições de expansionismo 
ou de hegemonia”. Acreditava na cooperação e favorecia o diálogo; 
sentia-se, por fim, “intimamente ligado aos seus vizinhos de aquém 
e de além-mar”1165.

A ativa política externa atrairia o interesse interno. O ministro 
Azeredo da Silveira compareceu, em agosto de 1976, a uma reunião 
conjunta das Comissões de Relações Exteriores do Senado Federal 
e da Câmara dos deputados, ocasião em que defendeu a ampliação 
das relações e afirmou que um “país com interesses crescentemente 

1165 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, v. III, n. 8, p. 77.
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globais, em um universo cada vez mais solidário e interdependente”, 
não podia “circunscrever sua política a uma região determinada”.

A nova política sofreria críticas internas. Às vésperas de sua 
demissão do cargo de ministro do Exército, em 12 de outubro de 
1977, o general Sílvio Frota fez diversas acusações ao governo e à sua 
política externa. Enumerou eventos que, na sua opinião, “evidenciavam 
a deformação e o abandono dos objetivos da ‘revolução’, entre os 
quais os seguintes episódios de política externa:

a) o estabelecimento de relações diplomáticas com a Repú-
blica Popular da China;

b) a abstenção no voto sobre o retorno de Cuba à Organiza-
ção dos Estados Americanos;

c) o reconhecimento do governo de Angola; e

d) o voto nas Nações Unidas a favor de resolução que consi-
derou o sionismo uma forma de racismo1166.

Ao se aproximar o final do governo Geisel e à medida que 
aumentavam os atritos, em especial aqueles com os Estados Unidos 
a respeito de energia nuclear e direitos humanos, ampliou-se, nos 
discursos brasileiros, o tom de crítica aos países desenvolvidos. 
Assim, em pronunciamento na Comissão de Relações Exteriores 
da Câmara dos deputados, em 27 de outubro de 1977, Azeredo da 
Silveira expressou a ideia de que certas nações, que, historicamente, 
haviam servido de “pontos de referência políticos e culturais”, 
chegavam “ao limite de sua capacidade de expressão”. Afirmou que 
o Brasil, “graças às possibilidades oferecidas por suas dimensões 
continentais e ao espírito aberto e progressivo de seu povo”, 
aparecia, “nitidamente como um país de grande potencialidade 

1166 SARAIVA, 1996, p. 180. Por sua vez, Hélio Silva. O Poder Militar, p. 523, transcreve a carta de Frota ao 
Exército.
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internacional e, nesse sentido, como um país absolutamente vital 
para o progresso e a estabilidade do ocidente”1167.

América Latina: dificuldades platinas e êxito 
amazônico

De maneira geral, o relacionamento bilateral do Brasil com seus 
vizinhos foi profícuo no quinquênio em que Silveira dirigiu o Itamaraty. 
A exceção marcante correspondeu às dificuldades crescentes com a 
Argentina em razão do diferendo sobre o aproveitamento para fins 
energéticos das águas do rio Paraná. Por outro lado, o maior êxito 
diplomático brasileiro no período seria a conclusão do Tratado de 
Cooperação Amazônica que possui significado regional mais amplo 
do que um simples ato de afirmação contra as alegadas tentativas 
de internacionalização daquela área sul-americana. Silveira deixaria 
claro, aliás, perante o Congresso Nacional, em agosto de 1976, que as 
prioridades brasileiras não deveriam se restringir à Bacia do Prata. 
Declarou que os trinta meses, até então decorridos do governo 
Geisel, haviam assistido a “uma enorme intensificação” dos contatos 
brasileiros com os países da América do Sul que se situavam fora da 
região platina, “sem prejuízo, é claro, da manutenção do alto nível 
atingido nas relações com os países da mencionada área”.

Argentina, Paraguai e a questão fluvial

As relações com a Argentina durante a administração de Silveira 
no Itamaraty seriam marcadas pela controvérsia a respeito do 
aproveitamento hidrelétrico das águas do rio Paraná, pretendido 
pelo Brasil e pelo Paraguai, mas contestado por Buenos Aires.  
A instabilidade argentina se refletiria em sua diplomacia. Durante 

1167 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 14, p. 86.
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sua gestão, Silveira teria como interlocutor nada menos do que sete 
ministros do Exterior argentinos1168. Destacar-se-ia, em Brasília, a 
partir de 1976, a atuação do embaixador argentino Oscar Camilión, 
misto de diplomata de carreira e jornalista (foi chefe de Redação do 
jornal Clarín entre 1965 e 1972) que atuou amplamente junto aos 
meios de comunicação brasileiro para defender os pontos de vista 
de seu país.

O titular do Itamaraty esteve com o presidente Juan Perón 
durante a VI Reunião de Ministros das Relações Exteriores do 
Tratado da Bacia do Prata, realizada em junho de 1974. O chefe de 
Estado argentino enunciou frase que costumava repetir – “o ano 
2000 nos encontrará unidos ou dominados” – e falou de seu desejo 
de visitar Geisel para propor a construção de três represas binacionais 
(Garavi, San Pedro e Roncador) com o aproveitamento do potencial 
hidrelétrico do rio Uruguai1169. Durante a reunião, Silveira propôs 
ao ministro do Exterior argentino, Alberto J. Vignes, que a quota 
de Corpus fosse de 112,5 metros1170. Pouco tempo depois, em 1º de 
julho de 1974, o presidente argentino faleceu vítima de um ataque 
cardíaco e foi sucedido por sua mulher María Estela “Isabelita”. 
A questão das águas fluviais, que antecedera o retorno de Perón, 
continua na pauta bilateral após seu falecimento.

Enquanto enfrentava a adversidade expressa pelo governo 
argentino, a execução do projeto de Itaipu avançava, assim como 
se fortalecia, de maneira geral, o relacionamento bilateral com o 
Paraguai. Silveira visitou oficialmente Assunção, em setembro de 
1974. Na ocasião, os ministros do Exterior brasileiro e paraguaio 

1168 A saber, Alberto Juan Vignes (de 1973 a 1975), Ángel Federico Robledo (1975), Manuel Arauz Castex 
(1975-1976), Raúl Quijano (1976), César Augusto Guzzetti (1976-1977), Oscar Antônio Monte 
(1977-1978) e Carlos Washington Pastor (1978-1981).

1169 BANDEIRA, 1995, p. 249.

1170 LANÚS, 1984, p. 309.
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trocaram notas, entre outros temas, sobre a integralização do capital 
da Itaipu Binacional e sobre o estudo plano de integração dos sistemas 
de transportes do Brasil e do Paraguai1171.

No discurso que pronunciou na Assembleia Geral das Nações 
Unidas, em setembro de 1974, não deixou o ministro Silveira de tratar 
do crescentemente complicado problema com a Argentina a respeito 
do aproveitamento das águas do rio Paraná. Afirmou que o Brasil 
considerava ser “um direito inerente à soberania do Estado o livre uso e 
aproveitamento dos recursos naturais em seu território”. Argumentou 
que tal direito não podia aceitar restrições. Alegou que, no caso de 
“recursos de natureza não estática”, que fluíam pelo território de um 
país, tal direito continuava inalterável, devendo ser aceitas apenas 
aquelas restrições que resultassem da “obrigação de não causar a 
outros países danos sensíveis ou permanentes no aproveitamento dos 
recursos naturais nos seus territórios”. Insistiu em que subordinar “o 
aproveitamento soberano dos recursos naturais próprios a consultas 
de caráter suspensivo seria “introduzir intolerável perturbação na 
ordem internacional”, da qual resultaria “letra-morta” o direito que 
se estaria querendo preservar. Sublinhou que o governo brasileiro 
não se recusava “a utilizar ou a recorrer à consulta entre Governos”, 
naquele como em qualquer outro assunto, e que a tinha praticado 
“abundantemente”, não podendo aceitar que fosse desvirtuada de 
“sua função cooperativa, pondo em dúvida a soberania dos Estados”. 
Concluiu que, por isso, considerava o Brasil sua obrigação alertar 
“a consciência dos Governos para as implicações de princípios de 
consulta” que feriam “o direito soberano dos países de utilizarem 
seus recursos naturais, princípios de aparência construtiva, mas 
potencialmente perturbadores da ordem internacional”, que era 

1171 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Relatório, 1974, p. 17-18.
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objetivo brasileiro “preservar”, e impeditivos do “progresso material 
das nações”, que era aspiração do país “impulsionar”1172.

A situação política na Argentina se deteriorava e, em novembro 
de 1974, a presidente “Isabelita” Perón decretou Estado de Sítio1173, 
dando às forças armadas mãos livres para montar uma ofensiva contra 
as guerrilhas e movimentos de esquerda1174. Apesar da instabilidade 
do vizinho, o relacionamento com o Brasil não apresentava ainda 
desgaste maior. O ministro do Exterior da Argentina, Angel Robledo, 
visitou o país em setembro de 1975. Tratou de questões relativas ao 
setor energético, dos estudos sobre o aproveitamento do rio Uruguai 
e de seu afluente Pipiri Guaçu, no limite entre os dois países. Durante 
a visita, foi assinado convênio para interconexão, por via terrestre, 
dos sistemas telefônicos1175.

Enquanto isso, aperfeiçoava-se o acordo sobre Itaipu. Quando da 
viagem do presidente Geisel ao Paraguai, no começo de dezembro, foram 
assinados diversos instrumentos inclusive um Protocolo Adicional 
ao Tratado de Limites de 1927 e um contrato de empréstimo entre 
a Centrais Elétricas Brasileiras S.A. (Eletrobras) e a empresa Itaipu 
Binacional. Com relação a este financiamento, em sua saudação ao 
presidente Alfredo Stroessner, Geisel afirmou tratar-se do “maior 
empréstimo jamais efetuado na história a uma só empresa ou a um 
só projeto” e esclareceu que não constituíam recursos internacionais, 
mas da própria Eletrobras1176.

O ministro das Relações Exteriores do Paraguai, Raúl Sapena 
Pastor, visitou o Brasil em janeiro de 1975, em preparação da visita 

1172 CORRÊA, 1995, p. 308.

1173 ROCK, 1999, p. 448.

1174 WILLIAMSON, 1992, p. 476.

1175 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Relatório, 1975, p. 11.

1176 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, v. II, n. 7, p. 6.
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de Stroessner. Após sua vinda, as obras em Itaipu se aceleraram. Em 
encontro entre os dois presidentes, em 12 de março, Geisel ressaltou 
que Itaipu já se encontrava “em plena atividade de construção, 
iniciado o desvio do rio Paraná, e tendo já comprovado a sabedoria 
dos princípios jurídicos e dos esquemas técnico-administrativos que 
regem a grande tarefa”1177.

A instabilidade política na Argentina continuou a aumentar. Em 
outubro de 1975, quinhentos guerrilheiros do grupo Montoneros1178 
atacaram uma guarnição do Exército argentino. Poucos meses depois, 
em março de 1976, o governo de María Estela Martinez “Isabelita” 
Perón foi derrubado por golpe das Forças Armadas argentinas.  
O general do exército Jorge Videla tornou-se presidente de junta 
militar composta, ainda, pelo almirante Emílio Massera, da Marinha, 
e pelo brigadeiro Héctor Agosti, da Aeronáutica.

Durante a construção de Itaipu, amiudaram-se os encontros 
com o governo paraguaio. O ministro do Exterior Alberto Nogués 
visitou o país, em maio de 1976, e assinou com o ministro Azeredo da 
Silveira a troca de instrumentos de ratificação do Tratado de Amizade 
e Cooperação e do Protocolo Adicional ao Tratado de Limites1179.

O novo governo argentino insistia em expor suas objeções aos 
planos brasileiros de aproveitamento hidrelétrico do rio Paraná. Durante 
a VIII Reunião de Ministros das Relações Exteriores dos países da 
Bacia do Prata, realizada em Brasília no início de dezembro de 1976, 
o ministro das Relações Exteriores da Argentina, almirante Cezar 
Augusto Guzetti, propôs uma negociação global com o Brasil sobre 
diversas questões, tais como comércio, a construção de ponte sobre 

1177 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, v. III, n. 8, p. 17.

1178 WILLIAMSON, 1992, p. 356, informa que as “montoneras” foram, no século XIX, rebeliões de gaúchos 
a cavalo liderados por caudilhos contra as forças de liberais cosmopolitas de Buenos Aires.

1179 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, v. III, n. 8, p. 43.
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o rio Iguaçu, transportes marítimos, cooperação técnica (inclusive 
no campo nuclear), pesca e trigo, bem como o aproveitamento 
hidrelétrico dos rios Uruguai e Paraná1180. O governo brasileiro 
aceitou manter negociações amplas, exceto sobre o aproveitamento 
do último rio mencionado1181.

Ao mesmo tempo em que o relacionamento com os Estados 
Unidos se tornava tenso, também recrudescia, em 1977, o contencioso 
hidrelétrico com a Argentina. Por nota diplomática enviada em 
março, o Brasil manifestou preocupação com interpretação dada 
pelo governo argentino ao “Tratado de Paz, Amizade, Comércio e 
Navegação” de 1856, cuja validade o governo de Videla questionara ao 
alegar que Buenos Aires não fazia parte da Confederação Argentina no 
momento da assinatura daquele ato internacional. A nota brasileira 
afirmou, por seu turno, que as “incertezas levantadas” configuravam 
“uma situação cuja gravidade” era “tanto maior quanto” se punha 
“em dúvida o relacionamento jurídico do Brasil com a Argentina, 
ao comprometer o respeito a tratados vigentes, um dos princípios 
cardeais do Direito Internacional”1182.

Paralelamente, o governo em Buenos Aires incrementava suas 
iniciativas diplomáticas para fazer prevalecer suas teses a respeito 
do aproveitamento fluvial de países vizinhos. Em março, reunião das 
Nações Unidas sobre problemas mundiais da água, realizada em Mar 
del Plata, a Argentina apresentou um projeto de resolução a respeito 

1180 BANDEIRA, 2003, p. 431.

1181 BANDEIRA, 2003, p. 431, com base em nota do ministro do Exterior Silveira publicada no jornal  
O Estado de S. Paulo no dia 5 de agosto de 1977.

1182 BANDEIRA, 2003, p. 430-431, com base em nota do ministro Antônio Azeredo da Silveira ao ministro 
do Exterior Oscar Antônio Montes, publicada no jornal O Estado de S. Paulo no dia 5 de agosto de 
1977.
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de recursos naturais compartilhados e obteve sua aprovação, com 
27 votos favoráveis, 19 contrários e 25 abstenções1183.

A controvérsia fluvial entre os dois países se tornaria cada vez 
mais aguda. No dia 1º de maio, a Chancelaria argentina apresentou 
nota ao embaixador Cláudio Garcia de Souza em que deu prazo de 30 
dias para que o Brasil respondesse proposta de uma reunião bilateral 
para tratar da compatibilização dos projetos de Itaipu e Corpus1184.  
A nota foi interpretada como uma intimação e, em resposta, o governo 
brasileiro passou a exigir que a Argentina respondesse primeiramente 
à nota que enviara, no começo do ano, para manifestar preocupação 
com a interpretação argentina do Tratado de 1856 e reclamara um 
pronunciamento de Buenos Aires sobre a liberdade de navegação 
do Rio da Prata1185.

Um editorial do jornal Clarín, de 21 de maio, afirmou que as 
relações bilaterais haviam entrado “em uma fase delicada devido à 
posição adotada pela Chancelaria do Brasil em relação ao aproveitamento 
hidrelétrico do rio Paraná”. O governo brasileiro, porém, manteve 
o cronograma de Itaipu e ampliou suas obras. Em gesto em prol da 
reabertura de diálogo, em 12 de julho, o ministro Azeredo da Silveira 
enviou nota ao ministro do Exterior argentino, vice-almirante Oscar 
Montes, em que propôs a reabertura de negociações. O governo 
argentino respondeu positivamente e forneceu garantias sobre a 
liberdade de navegação no Rio da Prata1186.

A tentativa de diálogo com a Argentina, entretanto, não surtiu 
efeito e teve início grave crise em fins de julho. A causa imediata foi 

1183 SELCHER, 1978, p. 83.

1184 BANDEIRA, 1995, p. 257.

1185 BANDEIRA, 1995, p. 257, com base em texto da nota reproduzida no jornal O Estado de S. Paulo em 
5 de agosto de 1977. 

1186 BANDEIRA, 1995, p. 260, que informa ter sido a nota publicada no jornal O Estado de S. Paulo em 5 
de agosto de 1977.
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a divulgação em Buenos Aires de notícia de que o Paraguai adotaria 
ciclagem de 60 hertz, tal como existente no Brasil, e não os 50 hertz 
adotados na Argentina. Em reação, autoridades argentinas, alegando 
necessidade de realizar obras, interditaram o túnel Cueva-Caravelas 
na Cordilheira dos Andes, impedindo assim o tráfego de caminhões 
pesados brasileiros para o Chile. O ato foi interpretado como forma 
de pressão a respeito de Itaipu1187. Em reação, o Brasil anunciou em 
31 de julho o fechamento de suas fronteiras com a Argentina1188, 
impedindo 80% do tráfego de caminhões daquele país1189.

A questão das águas com o governo de Buenos Aires finalmente 
apresentou perspectivas de melhora e diálogo quando, em setembro, 
tiveram início conversações tripartites entre Argentina, Brasil 
e Paraguai sobre o aproveitamento do rio Paraná e os possíveis 
efeitos de Itaipu sobre Jaciretá1190. A Delegação argentina obedecia 
a instruções de uma Comissão Interministerial para exigir uma 
quota máxima de 120 metros e uma quota mínima de 115 metros 
para a represa de Corpus1191. Ao discursar durante a solenidade de 
abertura, o ministro do Exterior paraguaio, Alberto Nogués, declarou 
que Itaipu era “mais real do que Corpus”.

No curso da Assembleia Geral das Nações Unidas de 1977, o 
ministro do Exterior da Argentina, almirante Oscar Montes, procurou 
seus colegas do Brasil e do Paraguai para propor modificações ao 
texto apresentado pelo grupo de trabalho criado para as negociações 
tripartites sobre o aproveitamento do rio Paraná. Desejava, sobretudo, 
que o projeto de convênio contemplasse quota para Corpus superior 

1187 BANDEIRA, 1995, p. 257.

1188 GARCIA, 1999, p. 160.

1189 BANDEIRA, 2003, p. 432, com base em notícia do jornal Última Hora.

1190 GARCIA, 1999, p. 160.

1191 LANÚS, 1984, p. 310.



Azeredo da Silveira

31

a 105 metros, tal como constante do documento, pois a Argentina a 
considerava distante da quota de 112 metros oferecida pelo ministro 
Silveira ao ministro do Exterior Vignes e mesmo dos 108 metros 
que a Junta Militar argentina passara a exigir. As dificuldades na 
negociação com a Argentina levaram o Brasil a optar, em novembro, 
por um critério paritário, isto é, a instalação na usina de Itaipu de 
nove geradores na frequência de 60 hertz transmitida ao Brasil em 
corrente alternada em alta tensão, e de nove geradores na frequência 
de 50 hertz, em corrente contínua1192. Silveira recebeu, em fevereiro de 
1978, nova visita do ministro do Exterior paraguaio, Alberto Nogués, 
quando tratou da demarcação de limites de ilhas no rio Paraguai.

As controvérsias do regime militar argentino não se limitavam 
ao Brasil, mas incluíam também o Chile. Diante do agravamento da 
situação entre Buenos Aires e Santiago sobre a questão de Beagle, 
o governo brasileiro divulgou, em 14 de setembro de 1978, apelo 
para que os dois países buscassem entendimento no diferendo 
sobre a região austral do continente. Enquanto isso, realizou-se 
nova reunião Tripartite entre Brasil, Argentina e Paraguai no Rio de 
Janeiro, ocasião em que um grupo de trabalho acordou um projeto 
de convênio entre os três países.

As discussões sobre a quota para Corpus e Itaipu prosseguiram. 
Durante a Assembleia Geral das Nações Unidas de 1978, o ministro 
do Exterior da Argentina, vice-almirante Oscar Montes, informou o 
ministro Azeredo da Silveira de que tinha autorização para oferecer 
uma quota de 108 metros para Corpus. Em resposta, o ministro 
Silveira propôs uma quota de 125 metros e a permissão para Itaipu 
dispor do total de 20 turbinas e não apenas 18. Montes telefonou para 
Silveira, no dia 24 de outubro, para dizer que o governo de seu país 
estava disposto a aceitar quota de 105 metros desde que as turbinas 

1192 MAIOR, 1996, v. I, p. 291.
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instaladas em Itaipu fossem, no máximo, 18 e não 20. Uma semana 
depois, quando Brasil e Paraguai anunciaram a intenção de manter 
20 turbinas em Itaipu, o governo argentino enviou memorando 
aos dois países em que expressou o caráter político da questão. Os 
governos de Brasília e Assunção responderam que poderiam reiniciar 
as negociações, tomando por base 18 turbinas em operação e 105 
metros de quota para Corpus1193.

A situação em Buenos Aires levaria à mudança do principal 
interlocutor argentino na questão. O ministro do Exterior Montes 
renunciou a seu cargo em meio a difíceis negociações com o Chile sobre 
os limites no Canal de Beagle e com o Brasil sobre o aproveitamento 
hidrelétrico do rio Paraná. A disputa com o governo de Allende 
em Santiago alcançou elevado grau de tensão quando o governo 
militar argentino enviou um porta-aviões, dois cruzadores, sete 
contratorpedeiros e dois submarinos para confrontar uma frota 
chilena composta de três cruzadores, oito fragatas e contratorpedeiros, 
e três submarinos. Após quatro dias de confrontação, na Passagem 
de Drake, uma tempestade obrigou a retirada de ambos. Em 11 de 
dezembro, o Papa João Paulo II enviou mensagem pessoal aos dois 
presidentes, exortando a uma contenção dos ânimos e ofereceu-se 
para arbitrar o conflito1194. Sua proposta de mediação foi aceita e a 
tensão diminuiu. Os militares em Buenos Aires preocupavam-se, 
porém, não apenas com Beagle e Itaipu, mas também com as Malvinas, 
pois, em outubro, o almirante argentino Massera começou a incitar 
a uma invasão daquelas ilhas1195, cuja ocupação pelos britânicos no 
século XIX era contestada pelo governo argentino.

O relacionamento com Buenos Aires permanecia tenso quando, 
em 4 de dezembro, os ministros do Exterior da Bacia do Prata se 

1193 LANÚS, 1984, p. 310.

1194 HOLSTI, 1996, p. 159.

1195 ROCK, 1999, p. 456-57.
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reuniram em Punta del Este. O novo ministro do Exterior argentino, 
Carlos Washington Pastor, insistiu na melhora do texto preparado 
pelo grupo de trabalho tripartite. Silveira propôs que o conteúdo 
das notas trocadas entre o Brasil e o Paraguai, em 30 de outubro, 
fosse incluído no documento trilateral. No dia seguinte, a Delegação 
brasileira ratificou sua posição com relação à quota de 105 metros e 
20 turbinas, dizendo que não prejudicariam Corpus. Por sua vez, a 
Delegação argentina propôs que se incorporasse ao texto a interrelação 
entre o valor da operação de Itaipu e a quota de Corpus1196.

Entrementes, prosseguia a controvérsia entre Argentina e 
Chile sobre o canal de Beagle. Em entrevista coletiva à imprensa, 
em 21 de dezembro, Silveira, perguntado sobre qual seria a posição 
brasileira caso houvesse uma guerra em razão da questão de Beagle, 
respondeu que não havia, na questão, “qualquer interesse brasileiro 
afetado”. Argumentou que o Brasil deveria se “preservar” para que 
sua ação fosse “de paz”1197.

A questão fluvial com a Argentina seria resolvida somente no 
governo seguinte. O presidente eleito, João Figueiredo, recebeu, em 
10 de janeiro de 1979, o ministro Azeredo da Silveira, na mais longa 
das entrevistas com os ministros do governo Geisel1198. Quatro dias 
depois, manteve reunião com o embaixador Ramiro Saraiva Guerreiro, 
a quem convidara a assumir a titularidade do Itamaraty. Expressou 
o desejo de, no seu governo, resolver o contencioso Itaipu-Corpus 
para o que se dispunha a visitar Buenos Aires. Guerreiro afirmou 
esperar que o problema estivesse resolvido antes da pretendida 
viagem presidencial1199.

1196 LANÚS, 1984, p. 311.

1197 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 19, p. 93.

1198 COUTINHO, 1984, p. 3.185.

1199 GUERREIRO, 1992, p. 91.
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Tratado de Cooperação Amazônica 

A ideia de cooperação com os países amazônicos se aprofun-
daria durante o governo Geisel. O Brasil buscaria desenvolver pro-
jetos de integração física na América do Sul, em especial no campo 
energético, e o Itamaraty perseguiria, com vigor, a conclusão de 
um acordo com os demais condôminos da bacia amazônica.

Por ocasião de sua posse na presidência, em 1974, Geisel 
recebeu o presidente da Bolívia, general Hugo Banzer, quando 
ambos trataram da possibilidade de construção de um gasoduto e 
da aquisição de equipamentos militares1200. Ainda no mesmo ano, 
concedendo prioridade à questão energética, Geisel encontrou-se 
novamente com Banzer, em 22 de maio, na cidade de Cochabamba. Na 
oportunidade, os ministros do Exterior Azeredo da Silveira e Alberto 
Guzman assinaram um acordo de cooperação e complementação 
industrial que dispôs sobre a implantação de um polo industrial 
de desenvolvimento na região sudeste da Bolívia, e a aquisição, 
pelo Brasil de 240 milhões de pés cúbicos diários de gás natural 
boliviano, para as suas necessidades energéticas e industriais.  
O ministro Guzman visitou oficialmente o Brasil, no final de outubro, 
e assinou instrumentos de ratificação do acordo industrial que 
havia sido firmado quando da visita do presidente Hugo Banzer no 
semestre anterior1201.

Os primeiros contatos do novo governo com a Venezuela não 
envolveram a integração física, uma vez que a proposta mexicano-
-venezuelana de criação do Sistema Econômico Latino-Americano 
constituiu a principal motivação da visita que, em junho de 1975, 
o ministro das Relações Exteriores da Venezuela, Ramon Escovar 
Salom, efetuou ao Brasil. Durante a vigência do governo de Carlos 
Andrés Perez (1974-1978), o país vizinho nacionalizaria o petróleo 

1200 GASPARI, 2003, p. 348, com base em notas de Geisel recebidas por Heitor de Aquino.

1201 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Relatório, 1974, p. 24.
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e aumentaria os gastos públicos, financiando-os com empréstimos 
externos.

O Peru esteve prestes a travar, em 1975, um conflito bélico com 
o Chile. Havia entre os dois países uma antiga pendência a respeito 
de Arica, além de uma diferença ideológica entre o regime militar de 
esquerda de Velazco Alvarado e o de direita de Augusto Pinochet. Apesar 
de informações obtidas por satélites americanos que evidenciavam a 
magnitude das forças chilenas na área em disputa, o governo de Lima 
teria sido convencido pelo de Washington a não empreender ação 
armada1202. Essas questões não afetavam, porém, o relacionamento 
com o Brasil e Silveira manteve, no final de julho, encontro com o 
ministro do Exterior do Peru, general Miguel Ángel de la Flor Valle. 
Aquele país se mostraria mais próximo às políticas perseguidas 
pelo Brasil1203, após o golpe militar (sem derramamento de sangue) 
pelo qual o presidente do Peru, general Juan Velazco Alvarado, foi 
substituído, em agosto, pelo general Morales Bermúdez1204. Silveira 
voltaria a encontrar-se, em novembro, com de la Flor Valle, em Lima.

Ainda no contexto amazônico, destacou-se a independência do 
Suriname em novembro de 1975. Embora o governo de Haia tivesse 
se comprometido a apoiar o novo país por dez anos com um total de 
quatro bilhões de guildas, muitos surinamenses estavam se refugiando 
nos Países Baixos após a independência. Em junho de 1976, visitou 
o Brasil Henck Alfonsus Eugene Arron, primeiro-ministro e ministro 
do Exterior daquele novo país vizinho sul-americano1205.

1202 HOLSTI, 1996, p. 158.

1203 MAIOR, 1996, p. 348.

1204 PALMER, 2002, p. 413.

1205 PALMOWSKI, 2003, p. 620, afirma que, após a independência, apesar de programa de assistência ao 
novo país de um bilhão e meio de dólares por parte do governo holandês, 140 mil pessoas deixariam 
o Suriname para os Países Baixos.
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As perspectivas de maior cooperação amazônica cresceram 
depois de que Geisel se encontrou com o novo mandatário peruano, 
general Morales Bermúdez, em novembro de 1976, a bordo do 
navio patrulha fluvial brasileiro Pedro Teixeira, fundeado no rio 
Amazonas na linha de fronteira entre os dois países. Na ocasião, 
foram assinados quatro convênios, quatro acordos e foram trocadas 
nove notas, abrangendo a ambiciosa cooperação econômica. Os 
ambiciosos projetos incluíam abastecimento de produtos prioritários, 
produtos agrícolas e de metais não ferrosos; cooperação no setor 
de administração sanitária em ambientes tropicais; constituição de 
comissão bilateral para a cooperação no setor de telecomunicações e 
serviços postais, subcomissão mista para a Amazônia, grupo técnico 
para auxílio à navegação no rio Amazonas, e de grupo ad hoc para 
estudo do trânsito de pessoas e embarcações entre os dois países e para 
a instalação de depósitos peruanos no Brasil; instalação de escritório 
da Minero Peru em São Paulo; utilização de estações costeiras e de 
navios na região amazônica; ação conjunta de empresa mineira no 
setor de cobre; repressão ao tráfico ilícito de drogas. Além disso, foi 
determinada a entrada em vigor de acordos de cooperação científica 
e técnica; conservação da flora e fauna dos territórios amazônicos; 
cooperação turística; e intercâmbio cultural1206.

No final do ano, começou a avultar a ideia de um acordo que 
envolvesse todos os países amazônicos. Em novembro, o presidente 
Geisel propôs a seus colegas da Bolívia, Colômbia, Equador, Guiana, 
Peru, Suriname e Venezuela a criação de um mecanismo para coordenar 
o desenvolvimento conjunto da bacia do rio Amazonas1207.

Os contatos com os países amazônicos passaram a se tornar 
mais frequentes. O ministro das Relações Exteriores do Equador, 

1206 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 10, p. 7 e 9.

1207 BOND, 1981, p. 131. 
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José Ayala Lasso, visitou o Brasil em fevereiro de 1977. Durante 
a visita foram tratados os termos de referência para a venda à 
Petróleo Brasileiro S.A. do excedente de cru equatoriano e para 
um possível estabelecimento de contatos para a exploração e 
produção de hidrocarbonetos entre a Braspetro e sua congênere 
equatoriana, a Corporación Estatal Petrolera Ecuatoriana – CEPE. 
De acordo com os termos de referência, às compras de petróleo 
excedente equatoriano por aquela companhia estatal brasileira 
corresponderiam compras do Equador no Brasil por montante 
equivalente, devendo, para esse fim, ser estabelecido um sistema 
de compensação entre os dois países1208.

A aproximação amazônica sofreu algum percalço quando o 
governo da Venezuela apoiou, em fevereiro, a posição do governo 
de Jimmy Carter nos Estados Unidos sobre a questão dos direitos 
humanos e manifestou preocupação pela proliferação nuclear 
na América Latina. Em aparente reação, o governo brasileiro 
suspendeu a visita que Silveira faria em abril a Caracas. Apesar 
disso, apresentar-se-iam boas perspectivas para a celebração de um 
pacto de cooperação amazônica. Em meados do ano, ao falar para a 
Comissão de Relações Exteriores do Senado, o titular do Itamaraty 
revelou que estavam em curso sondagens junto aos países vizinhos 
da Amazônia “para uma ocupação harmoniosa da região”.

Prosseguiram os contatos amazônicos. Em visita ao Brasil, em 
julho, o ministro das Relações Exteriores do Peru, José de la Puente 
Radbill, manifestou apoio à proposta brasileira do chamado Pacto 
Amazônico1209. O relacionamento com a Bolívia alcançou ponto 
alto quando, em agosto, o presidente Hugo Banzer visitou o país. 
Foram assinadas notas reversais que modificaram pormenores 
dos compromissos, por parte do Brasil, de garantia de mercado 

1208 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 12, p. 55 e 58.

1209 COUTINHO, 1984, p. 3.185.
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para o gás boliviano1210. Na ocasião, Banzer manifestou apoio ao 
Pacto Amazônico e firmou um acordo de amizade e cooperação.  
O presidente da Venezuela, Carlos Andrés Perez, visitou Brasília em 
meados de novembro. A iniciativa teve significado especial por se 
tratar da primeira visita de um primeiro mandatário daquele país 
ao Brasil. Além disso, até então, o governo de Caracas era o único 
que ainda não apoiara o Pacto Amazônico1211. Perez firmou com o 
presidente brasileiro um Tratado de Amizade e Cooperação e ambos 
estabeleceram áreas de cooperação bilateral que compreendiam 
também o desenvolvimento amazônico1212.

Os esforços para uma cooperação naquela região surtiram, 
afinal, resultados. Em 28 de novembro, foi possível a realização 
da primeira reunião preparatória sobre cooperação multilateral 
na região amazônica à qual compareceram representantes dos 
oito países da região1213. Silveira abriu o encontro com palavras 
voltadas a diminuir preocupações existentes a respeito de pretensa 
hegemonia brasileira. Ressaltou que o texto encaminhado pelo 
Brasil ao exame dos demais países apresentava características 
de um amplo acordo-quadro. Esclareceu que visava a reservar, 
“com exclusividade, às nações da área, a responsabilidade pelo 
desenvolvimento da Amazônia”. Sublinhou também que, teve o 
Brasil, ao mesmo tempo, “o cuidado de claramente reconhecer, no 
projeto, o contorno das esferas de soberania”. Esclareceu que não 
se tencionava, “de forma alguma, superpor critérios multilaterais 
aos nacionais”. Notou, ainda, que outro princípio básico que 
regeria o acordo era o “da absoluta igualdade das partes, com 
expressão prática na regra da unanimidade das decisões”. Por fim, 

1210 VIOTTI, 2000, p. 196.

1211 COUTINHO, 1984, p. 3.185.

1212 MAIOR, 1996, p. 349.

1213 COUTINHO, 1984, p. 3.185.
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destacou “a preocupação de compatibilidade com outros esquemas 
de cooperação no continente”.

Ao abrir, em março de 1978, a II Reunião Preparatória sobre 
Cooperação Multilateral na Amazônia, o embaixador João Hermes 
Pereira de Araújo observou ter o Brasil procurado “recolher e 
harmonizar, num documento revisto, os conceitos, sugestões e 
pontos de vista que pareciam melhor atender às aspirações gerais 
e dessa forma servir de base ao consenso que todos perseguimos”. 
Submeteu a todos o que qualificou de “subsídio e roteiro para o 
intercâmbio de ideias”1214. Por ocasião do encerramento da reunião, 
Azeredo da Silveira notou que em poucos dias, “com precisão e 
objetividade”, os delegados haviam definido “os princípios e as 
linhas gerais da ação conjunta”, delimitado “as zonas de aplicação”, 
refinado “os conceitos e políticas”, armado, enfim, “o arcabouço 
básico de sustentação do processo”1215.

A negociação do tratado de cooperação amazônica chegara 
a bom termo e o documento foi assinado em Brasília, em 3 de 
julho, por representantes de Bolívia, Brasil, Colômbia, Equador, 
Guiana, Peru, Suriname e Venezuela. O Tratado dispôs sobre a 
livre navegação dos rios da região amazônica; o direito de cada 
nação desenvolver os recursos de seu território amazônico, sujeito 
somente a restrições que causassem dano a outros países; a 
promoção de pesquisa conjunta e troca de informações sobre a flora 
e a fauna amazônica; a utilização racional dos recursos aquíferos da 
região; a adoção de medidas para melhoras as condições sanitárias 
da região; a promoção de pesquisa científica e tecnológica; o 
desenvolvimento de infraestrutura de comunicações e transportes 
na região; a implementação de medidas conjuntas para aumentar 

1214 TRINDADE, 1983, período 1961-1981, p. 124-25.

1215 TRINDADE, 1983, período 1961-1981, p. 126.
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a complementação regional econômica; e a promoção de turismo 
na Amazônia.

Na solenidade, o presidente Geisel revelou a ideia de que a 
motivação política do Tratado era a de constituir um “pacto de 
não internacionalização da Amazônia”1216. Referiu-se à questão 
ambiental de forma restritiva ao dizer que “a preocupação com o 
habitat amazônico” só tinha “sentido em função do homem que 
nele vive”. Argumentou que “a pior poluição” era a “da miséria 
e do subdesenvolvimento”, e disse que “o melhor antídoto” 
contra os “ensaios de internacionalização da Amazônia” seria a 
“regionalização da proteção da área”, pois competia aos países que 
a partilhavam, “e a eles só, a responsabilidade exclusiva pelo seu 
desenvolvimento”1217.

Nesse ínterim, recomeçou a crônica instabilidade política na 
Bolívia. Em julho, o governo do coronel Hugo Banzer foi derrubado 
pelo general Juan Pereda Asbún1218. Meses depois, as relações com 
o Brasil apresentaram sinais de dificuldade, quando, em dezembro, 
o ministro do Exterior boliviano, Raul Botello Gonsálvez, declarou 
à imprensa que estudos preliminares a respeito das reservas de 
gás boliviano e as negociações com o Brasil seriam decididas pelo 
governo que resultasse de eleições e que caberia ao Poder Legislativo 
daquele país sua aprovação. O anúncio causaria interrupção 
nas negociações entre a Petróleo Brasileiro S.A. (Petrobras) e a 
Yacimientos Petroliferos de Bolívia1219.

Dadas as históricas e diversas disputas existentes entre os 
países sul-americanos, a assinatura do Tratado de Cooperação 
Amazônica, em 1978, pode ser considerado um feito diplomático 

1216 MAIOR, 1996, v. I, p. 284.

1217 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 17, p. 10.

1218 PALMER, 2002, p. 74.

1219 VIOTTI, 2000, p. 197.
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de certa magnitude. Como observou Kalevi Hosti, naquele ano 
várias disputas haviam aflorado, muitas delas antigas. A Argentina 
e o Chile quase chegaram a conflito armado em razão do canal de 
Beagle. Buenos Aires, ciente da reivindicação peruana sobre Arica, 
teria solicitado ao governo de Lima que atacasse o norte do Chile (o 
governo peruano não atendeu à solicitação, mas determinou uma 
mobilização parcial). A Bolívia, que buscava oportunidade para 
recuperar suas perdas na Guerra do Pacífico e obter acesso ao mar, 
também teria considerado um ataque ao Chile, com o qual rompeu 
relações diplomáticas. O governo de Santiago, por sua vez, tentara 
convencer o Equador a não fornecer petróleo ao Peru, parte de 
cuja fronteira contestava1220. Às diversas pendências em curso 
na América do Sul poderiam ainda ser acrescida a reivindicação 
territorial da Venezuela sobre parte da Guiana (Essequibo)1221, e a 
questão latente entre Peru e Equador a respeito de limites em certo 
trecho da Cordilheira do Condor.

Demais relacionamentos latino-americanos

O relacionamento bilateral com o Uruguai manteve-se em bom 
nível durante o governo Geisel. Por ocasião de sua posse, o novo 
presidente recebeu seu colega uruguaio, Juan María Bordaberry, 
com quem tratou de projeto de hidrelétrica para o rio Jaguarão e 
de exportação de carne1222. Quando Geisel visitou o Uruguai, em 
julho de 1975, assinou com Bordaberry, em Rivera, vários acordos, 
inclusive um para financiamento brasileiro da hidrelétrica de 
Palmar. Os entendimentos com Montevidéu prosseguiram bem, 
em especial com relação ao aproveitamento da Lagoa Mirim, 
quando Azeredo da Silveira recebeu, em julho de 1976, o ministro 
das Relações Exteriores do Uruguai, Juan Carlos Blanco. Em visita 

1220 HOLSTI, 1996, p. 159.

1221 SCHNEIDER, 1976, p. 159.

1222 GASPARI, 2003, p. 352, com base em notas de Geisel recebidas por Heitor de Aquino.
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oficial, um ano depois, o presidente uruguaio, Aparício Mendez, 
assinou o Tratado de Cooperação para o aproveitamento daquela 
bacia lacustre. Do comunicado conjunto constou o princípio da 
soberania permanente e inalienável dos Estados sobre seus recursos 
naturais1223. As tratativas em matéria energética prosseguiram e 
Geisel visitou Montevidéu, em janeiro de 1978, quando assinou 
com Aparício Méndez1224, documento sobre a exploração conjunta 
da Lagoa Mirim1225. A cooperação energética começou a ter 
executada e, em dezembro, o governo brasileiro trocou notas com 
o do Uruguai para estabelecer mecanismos operativos no âmbito 
do Tratado da Bacia da Lagoa Mirim.

Já o relacionamento com o Chile seria menos próximo. Por 
ocasião de sua posse na presidência em 1974, Geisel recebeu 
o presidente Augusto Pinochet. Na ocasião, o general chileno 
expressou interesse pela criação de uma comissão para estudar 
todas as questões bilaterais, não apenas econômicas1226. Sua 
visita não se faria sem incidentes, pois, em alocução por rádio, o 
deputado Francisco Pinto, do Movimento Democrático Brasileiro, 
criticou o governo militar chileno, ato que teria como consequência 
a cassação de seus direitos políticos1227. 

O governo militar de Santiago sofria pressões internacionais. 
As Nações Unidas aprovaram, em 1975, uma resolução condenatória 
das violações de direitos humanos naquele país. Diante de pressão 
no Congresso, o secretário de Estado americano, Henry Kissinger, 

1223 COUTINHO, 1984, p. 3.185.

1224 GARCIA, 1999, p. 160.

1225 COUTINHO, 1984, p. 3.185.

1226 GASPARI, 2003, p. 357, com base em notas de Geisel recebidas por Heitor de Aquino.

1227 SKIDMORE, 1989, p. 9.
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autorizou o embaixador dos Estados Unidos junto às Nações 
Unidas a votar, na última hora, a favor da resolução1228.

Os problemas internacionais do Chile também atingiram 
seu relacionamento com os vizinhos. Em outubro de 1976, o 
país deixou o Pacto Andino1229. No ano seguinte, o regime militar 
chileno prosseguiria sua política dura e rígida. Em março de 1977, 
todos os partidos políticos do Chile foram abolidos e reforçada a 
censura. Perduravam ainda as dificuldades de relacionamento com 
alguns vizinhos, em especial com a Argentina, que, igualmente sob 
regime militar desde o ano anterior, mantinha com o governo de 
Santiago a disputa sobre o canal de Beagle. Essa questão apenas 
recrudesceu quando de laudo arbitral, ratificado pela Rainha 
Elizabeth II, do Reino Unido, em abril, pelo qual caberiam ao Chile 
as Ilhas Lennox, Picton e Nueva. Se a Argentina o aceitasse, os 
chilenos assumiriam o controle da passagem entre o Atlântico Sul 
e o Pacífico. Em reação, o governo de Santiago anunciou a decisão 
de instalar postos de vigilância e faróis nas Ilhas Ferynet, Nueva e 
Decei e de construir um porto na ilha de Hornos1230.

Sistema Econômico Latino-Americano: reação cautelosa

Numa expressão do antigo projeto (temido na década anterior 
por Juracy Magalhães) de que a América Latina dispusesse de 
foro econômico próprio (isto é, sem os Estados Unidos), em abril 
de 1974, o ministro do Planejamento da Venezuela, Gumersindo 
Rodríguez, veio ao Brasil propor a criação do Sistema Econômico 
Latino-Americano (Sela). Manteve reuniões com o ministro do 
Planejamento, João Paulo dos Reis Velloso, e com o presidente do 

1228 SKIDMORE, 1976, p. 36.

1229 DEFARGES, 2003, v. 1, p. 310.

1230 BANDEIRA, 1995, p. 258, com base em Juan Archibaldo Lanús. De Chapultepec al Beagle: política 
exterior argentina, 1945-1980 (Buenos Aires: Emecé Editores, 1984).



Relações Exteriores do Brasil
Os sucessores do Barão

44

Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico, além de ter sido 
recebido no Itamaraty e pelo próprio presidente Geisel1231.

Em março de 1975, tendo certamente presente a lei de comér-
cio americana aprovada meses antes, os presidentes do México e 
da Venezuela enviaram carta aos chefes de Estado ou de governo 
da América Latina para propor a criação da entidade. Embora en-
tendesse que a iniciativa não correspondia a uma necessidade polí-
tica ou econômica da região, o governo brasileiro decidiu a ela não 
se opor1232.

A ideia mexicano-venezuelana continuou a ser recebida com 
certa frieza pelo governo brasileiro que procurava limitar o escopo 
de atuação da pretendida entidade. Em abril, foi divulgada carta de 
Geisel aos presidentes do México e da Venezuela na qual o chefe 
de Estado afirmava considerar “útil o estudo do aperfeiçoamento 
de integração entre países latino-americanos”. Expressou, porém, 
entendimento de que o Sistema Econômico Latino-Americano 
não poderia ser considerado um organismo interamericano, uma 
vez que não incluía todos os países do continente. Para o governo 
Geisel, o Sistema deveria ser considerado apenas “um mecanismo 
de coordenação sub-regional latino-americano”1233.

Ainda que sem convicção, o Brasil participou das negocia-
ções para a criação da nova organização sub-regional, talvez por 
se tratar de iniciativa de dois países latino-americanos produtores 
de petróleo, dos quais o governo brasileiro desejava se aproximar.  
O convênio constitutivo da entidade foi, afinal, assinado em 17 de 
outubro no Panamá. Na negociação do texto do instrumento, a De-
legação brasileira procurou nele inserir ressalvas necessárias a que 
não se transformasse a Organização num foro de confrontação, ou 

1231 SCHNEIDER, 1976, p. 95.

1232 MAIOR, 1996, v. I, p. 282.

1233 TRINDADE, 1983, período 1961-1981, p. 120.
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que lhes fossem conferidos poderes supranacionais1234. A partir 
do dia seguinte, estava, pois, criado o Sistema Econômico Latino-
-Americano, com 25 países membros1235.

México: aproximação

Dado o interesse brasileiro pela diversificação de suas compras 
de petróleo, houve durante o governo Geisel uma aproximação 
brasileira do México, embora não tenha sido tão ampla quanto 
no governo seguinte, quando o principal elemento de ligação 
seria a solidariedade na questão da dívida externa. O presidente 
do México, Luis Echeverría Alvarez, visitou o Brasil em julho de 
1974. A visita tinha especial significado diante das dificuldades 
ocorridas nas relações bilaterais desde a aplicação da doutrina 
Estrada um decênio antes. Buscava o presidente mexicano criar 
um mecanismo de cooperação regional para estudar “estratégias 
para o desenvolvimento, políticas de cooperação e ações de 
defesa dos preços de matérias-primas”1236. Assinou com Geisel 
onze instrumentos bilaterais, entre os quais um acordo para 
o estabelecimento de conversações sobre a cooperação entre 
a Petróleo Brasileiro S.A. (Petrobras) e a Petroleos Mexicanos 
(Pemex)1237. Os presidentes se comprometeram a revitalizar a 
Associação Latino-Americana de Livre Comércio como forma para 
criar “um espaço econômico” que permitisse aos países da América 
Latina “competir vantajosamente em âmbito mundial”1238.

1234 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Relatório, 1975, p. 15 e 102.

1235 DEFARGES, 2003, v. 1, p. 310.

1236 PALACIOS, 2001.

1237 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Relatório, 1974, p. 35.

1238 PALACIOS, 2001, p. 314.
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Geisel visitou o México em janeiro de 1978, quando manteve 
encontros com José López Portillo1239, ex-ministro da Fazenda no 
governo de Echeverría a quem sucedera como presidente dois anos 
antes1240. A viagem teria significado mais político do que econômi-
co1241, pois seria a primeira de um chefe de Estado brasileiro, des-
de a viagem de João Goulart, dezesseis anos antes. Geisel e López 
Portillo assinaram um Convênio de Amizade e Cooperação que pre-
via a “instauração e aperfeiçoamento de mecanismos permanentes 
de cooperação, entendimento e intercâmbio de informações sobre 
assuntos de interesse comum”1242.

Estados Unidos: energia nuclear e direitos 
humanos

As relações bilaterais com os Estados Unidos durante o governo 
Geisel sofreriam oscilações fortes em quatro fases distintas: (a) as 
relações se desenvolveram de maneira fluida no final do governo 
Nixon; (b) foram apenas corretas durante o período de Gerald 
Ford; (c) passaram a enfrentar fortes dificuldades com o advento 
do governo Carter; e (d) alcançaram seu momento mais crítico em 
1977 (acordo nuclear, direitos humanos e acordo militar), embora 
os atritos tenham se atenuado entre 1978 e início de 1979.

Final do governo Nixon: relações fluidas

No início do governo Geisel, prosseguia a iniciativa americana 
de um novo “diálogo” com a América Latina. Para esse fim, reali-
zou-se, em Washington, em meados de abril de 1974, uma reunião 

1239 GARCIA, 1999, p. 160.

1240 WILLIAMSON, 1992, p. 404.

1241 GARCIA, 1999, p. 161.

1242 PALACIOS, 2001, p. 320.
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dos ministros das Relações Exteriores do continente americano. 
Durante o encontro foram tratados os seguintes temas: estrutura 
do comércio internacional e sistema monetário, cooperação para 
o desenvolvimento, empresas transnacionais, solução da questão 
do canal do Panamá, medidas coercitivas de caráter econômico e 
transferência de tecnologia1243.

O governo Nixon tinha, na verdade, outras prioridades: o 
final do conflito no Vietnã e a defesa do presidente das acusações 
no caso Watergate. Em abril, interromperam-se as conversações 
com Hanói1244. Em maio, Nixon cumpriu determinação de 
entregar gravações sobre Watergate, embora as tenha entregado 
editadas. Foram imediatamente publicadas em livro sob o título de 
“Transcrições da Casa Branca”, documento que desmentia a versão 
de Nixon de que, até ser informado por um assessor, desconhecia 
tentativa de encobrir o escândalo. Diante desses novos fatos, um 
Comitê da Câmara dos deputados abriu audiência para estudar as 
bases para um impeachment do presidente.

As mudanças nas relações com os Estados Unidos foram 
objeto de um “aviso” por parte do próprio ministro Silveira que, 
em 27 de maio, durante conferência na Escola Superior de Guerra, 
ressaltou haver “um capítulo inteiramente novo no quadro geral 
das relações entre os dois países” no qual o Brasil não mais teria “a 
preocupação seja de concordar, seja de discordar”1245.

Enquanto isso, o caso Watergate se agravava. O diretor da 
Casa Branca (John Erlichman) foi considerado, em julho, culpado 
no caso Watergate. Publicação de nova versão das “Transcrições da 
Casa Branca” incluiu gravação de conversa em que Nixon instruía 

1243 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Relatório, 1974, p. 60-61.

1244 PALMER, 2002, p. 524.

1245 MAIOR (1996, p. 338) chama a atenção para essa frase formulada por Silveira, em fase ainda inicial 
de sua gestão.
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assessores a encobrirem o caso. No mesmo mês, a Corte Suprema 
americana determinou ao presidente Nixon que entregasse as 
fitas que este havia retido. Por seu turno, a Comissão Judiciária 
da Câmara dos deputados aprovou recomendação de impeachment 
de Nixon por obstrução de investigação e por encobrir atividades 
ilegais1246.

Nesse meio tempo, uma decisão de Washington traria pre-
ocupação a Brasília. Sob influência da explosão nuclear da Índia, 
ocorrida dois meses antes, um órgão americano – a Comissão de 
Energia Atômica – informou o governo brasileiro, ainda em julho, 
de que não mais forneceria combustível enriquecido pelo qual o 
governo brasileiro havia pagado. Como o Brasil não assinara o Tra-
tado de Não Proliferação de Armas Nucleares, o governo america-
no temia que o país pudesse desenvolver esse tipo de armamento. 
Além disso, diante da crise energética, Washington desejava con-
servar urânio enriquecido para suas próprias necessidades1247.

Governo Ford: relações corretas

A crise política do governo em Washington alcançou seu ponto 
mais alto e Nixon, em 9 de agosto, renunciou1248. Foi sucedido por 
Gerald Ford, que fora nomeado vice-presidente por Nixon, dez 
meses antes, quando da saída forçada do vice-presidente Spiro 
Agnew. O republicano Ford manteve Kissinger como secretário 
de Estado e “perdoou” Nixon por “quaisquer crimes que pudesse 
ter cometido”1249. Durante a nova administração americana, 
começaram a surgir problemas bilaterais não apenas na questão 
energética. Em setembro, o Departamento do Tesouro americano 

1246 GILBERT, 2002, p. 500.

1247 DAVIS, 1996, p. 200.

1248 GILBERT, 2002, p. 501.

1249 PALMOWSKI, 2003, p. 220-221.
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decidiu impor direitos compensatórios sobre as exportações 
brasileiras de calçados. O governo brasileiro protestou formalmente 
contra a decisão, tomada sem consultas. Alegou que os incentivos 
às exportações destinavam-se a compensar encargos parafiscais 
que não eram devolvidos nas exportações1250.

Além da questão do não fornecimento de combustível nuclear 
e da imposição de quotas a calçados, mais um item somou-se 
aos problemas com Washington quando, em outubro, foi preso 
e maltratado o missionário-jornalista americano Fred Morris. 
O embaixador americano, John Crimmins, enviou forte nota de 
protesto e divulgou-a pela imprensa. O jornal The Washington 
Post e o senador Edward Kennedy protestaram contra a prisão, 
mas o secretário de Estado, Henry Kissinger não se pronunciou 
publicamente sobre o episódio1251.

Contribuindo ainda mais para as dificuldades bilaterais, foi 
aprovada, em dezembro, a Lei de Comércio americana, causa de 
nova e séria preocupação1252. A reação brasileira ao novo dispositivo 
legal estadunidense foi, entretanto, considerada moderada em 
comparação à de outros países latino-americanos, pois teria o 
Brasil expressado mais preocupação com a imposição de direitos 
compensatórios a subsídios para a exportação do que com 
dispositivo que eliminaria preferências a países que nacionalizassem 
propriedade americana sem indenização adequada. Ainda assim, 
a Delegação brasileira apoiou iniciativa venezuelana de convocar 
reunião da Organização dos Estados Americanos para examinar a 
questão1253.

1250 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Relatório, 1974, p. 128.

1251 WESSON, 1981, p. 92.

1252 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Relatório, 1974, p. 39.

1253 SELCHER, 1978, p. 255.
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Tal como seus antecessores imediatos, o presidente Ford 
ocupava-se, prioritariamente, da situação no Sudeste Asiático. 
Autorizou, em 13 de abril de 1975, a evacuação das Embaixadas 
americanas em Saigon e Phnom Penh. Fuzileiros navais americanos 
ajudaram na evacuação final americana do pessoal diplomático e 
militar remanescente. No Camboja, forças comunistas tomaram, 
no dia 17, a capital ao final de cinco anos de guerra civil. O governo 
militar sul-vietnamita, apoiado pelos Estados Unidos, entregou-
-se sem lutas maiores. Todos os funcionários americanos foram, 
no dia 29, evacuados de Saigon1254. Tropas norte-vietnamitas 
entraram na cidade e, no dia seguinte, derrubaram o governo do 
Vietnã do Sul1255. A bandeira vietcongue foi deflagrada no palácio 
presidencial de Saigon. Em 1º de maio, o presidente sul-vietnamita 
rendeu-se incondicionalmente para os comunistas e a cidade foi 
renomeada Ho Chi Min.

Terminavam, assim, duas décadas de envolvimento americano 
no Vietnã. Na visão de alguns, os vietnamitas venceram a maior 
das guerras de libertação nacional. Para minorar o sofrimento dos 
aliados americanos no sul do país, o Congresso americano aprovou 
verba para atender refugiados e sua imigração para os Estados 
Unidos. Por outro lado, os Khmers Rouge tomaram, em maio, duas 
ilhas do Vietnã e massacraram seus habitantes. No meio desse 
confronto, o navio de carga americano Mayaguez foi tomado, 
pelos cambojanos. Em retaliação, o presidente Ford determinou o 
bombardeio de bases cambojanas. Os vietnamitas reocuparam as 
ilhas1256.

Enquanto isso, ainda em maio, Silveira revelou ao público os 
planos de um acordo nuclear com a República Federal da Alemanha. 

1254 GILBERT, 2002, p. 506.

1255 KEYLOR, 2001, p. 375.

1256 BROGAN, p. 235-237.
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As reações contrárias nos Estados Unidos não tardaram a surgir. 
O senador John Pastore, presidente da Comissão Conjunta do 
Congresso para Energia Atômica, pronunciou discurso em que 
exprimiu o temor de que o Brasil, país não signatário do Tratado de 
Não Proliferação de Armas Nucleares, viesse a produzir uma bomba 
atômica. Acusou “um país aliado”, a Alemanha Federal, de estar 
causando um perigo potencial no “próprio quintal” americano, 
no momento em que os Estados Unidos estavam empenhados 
em defendê-la de perigo semelhante (da União Soviética)1257.  
A Embaixada americana apresentou, no dia 17 de junho, uma nota 
verbal ao Itamaraty em que considerou o acordo um precedente 
condenável para os esforços de não proliferação de armas nucleares 
e informou que a cooperação bilateral com o Brasil seria submetida 
a uma revisão1258.

As relações bilaterais, entretanto, não foram seriamente 
abaladas naquele momento. O secretário de Estado norte-ameri-
cano, Henry Kissinger, visitou o Brasil em fevereiro de 1976. Ao 
desembarcar declarou à imprensa que o país era “importante” e 
estava “despontando como uma potência mundial”. Durante a vi-
sita, Kissinger assinou com Azevedo da Silveira memorando de 
entendimento pelo qual os dois governos deveriam efetuar con-
sultas semestrais sobre problemas relativos à política externa ou 
a outras que pudessem ser levantadas. Claramente satisfeito com 
esse documento, em discurso que pronunciou em banquete, Sil-
veira afirmou que o mecanismo de consultas “daria forma mo-
derna e operativa à solidariedade” que unia os dois países “em 
torno de valores fundamentais”1259. Para o Brasil, o mecanismo de 
consulta não era exclusivo uma vez que já assinara instrumentos  

1257 BANDEIRA, 1989, p. 226; e 1994, p. 198, com base em matéria do Jornal do Brasil de 5 de junho de 1975. 

1258 GASPARI, 2004, p. 133.

1259 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, v. III, n. 8, p. 36, 39.
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semelhantes com países europeus, mas sua importância advinha 
de os Estados Unidos apenas o utilizarem com seus aliados mais 
próximos e com a Arábia Saudita1260.

A visita de Kissinger não resolvera a preocupação americana, 
pois, ao mesmo tempo em que esta ocorria, o embaixador america-
no em Bonn recebeu instruções para convencer o governo alemão 
de abandonar o acordo nuclear com o Brasil1261. A questão, no en-
tanto, seria temporariamente suspensa naquele final da adminis-
tração republicana nos Estados Unidos, pois a junta de governa-
dores da Agência Internacional de Energia Atômica aprovou por 
unanimidade, em Viena, em 24 de fevereiro, o acordo de salvaguar-
das previsto no acordo teuto-brasileiro1262. Considerada um êxito 
da diplomacia brasileira, a decisão da Agência tratou dos meios 
para impedir o uso do combustível ou da tecnologia para fins que 
não fossem pacíficos. Teve o efeito prático de remover, assim, os 
obstáculos jurídicos para a implementação plena do acordo bilate-
ral assinado no ano anterior1263.

Em entrevista concedida à agência de notícias United Press 
International, em 28 de março, o ministro Azeredo da Silveira 
ressaltou que o Brasil, responsável “por apenas 1,5% das importações 
americanas (dados de 1975)”, contribuía “em cerca de 16% para o 
superávit daquele país com o resto do mundo”. Considerou essas 
cifras “muito eloquentes” e disse que via “com grande satisfação, e 
até com sentido de injustiça”, “o levantamento de barreiras às suas 
exportações para o mercado norte-americano”1264.

1260 SELCHER, 1978, p. 30.

1261 WESSON, 1981, p. 80.

1262 SELCHER, 1978, p. 92.

1263 SCHNEIDER, 1976, p. 51.

1264 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, v. III, n. 8, p. 72.
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Os problemas comerciais com os Estados Unidos continuaram 
a surgir e as soluções encontradas não eram satisfatórias. Em abril, 
foram assinados acordos relativos ao comércio de têxteis e fibras 
artificiais bem como de produtos fabricados com tais materiais. 
Na ocasião, o ministro Silveira afirmou que o acordo bilateral, 
por ser “restritivo para as exportações brasileiras”, não constituía 
ainda o ideal que se perseguia, isto é, uma “liberalização completa 
do comércio de produtos têxteis” que permitisse aos países em 
desenvolvimento utilizarem plenamente a vantagem comparativa 
de que dispunham no caso de indústrias intensivas de mão de 
obra1265.

No pronunciamento que fez no Congresso Nacional em agosto 
de 1976, Silveira ressaltou que era “significativo” e dizia “bem da 
importância das iniciativas brasileiras com relação à Europa”, 
que os Estados Unidos da América tivessem querido “assegurar, 
através de um instrumento formal, um relacionamento de nível 
político” similar ao que o Brasil havia inaugurado no ano anterior 
com a França e o Reino Unido. Explicou que não se tratava mais de 
“procurar obter dos norte-americanos uma cooperação econômica 
aparentemente concessional, mas que, na verdade, correspondia 
muitas vezes à contrapartida de um alinhamento político mais 
ou menos genérico”. Ressaltou que, ao contrário, o espírito do 
memorando era o de “criar um quadro para a negociação de ações 
cooperativas que redundassem em benefício mútuo”. Era, assim, a 
seu ver, “um instrumento útil para ambos os países” e esta utilidade 
se tornaria “mais evidente ainda com o correr do tempo”.

As relações bilaterais logo iriam apresentar outros conten-
ciosos. Em setembro, o candidato à Presidência pelo Partido De-
mocrata, Jimmy Carter, afirmou, em entrevista, que o Brasil não 
tinha um governo democrático e sim “uma ditadura militar” que, 

1265 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, v. III, n. 8, p. 87.
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“em muitos aspectos”, era “altamente repressiva para os presos 
políticos”1266. Convidado pelo secretário de Estado, Henry Kissin-
ger, o ministro Azeredo da Silveira visitou os Estados Unidos no 
início de outubro. No discurso que proferiu durante o jantar que 
lhe foi oferecido por Kissinger, em reação implícita a críticas do 
candidato Jimmy Carter à questão dos direitos humanos no Brasil, 
Silveira afirmou que era necessário notar que “o respeito ao homem 
não conhece as fronteiras da cor, da geografia ou do poder”1267.

Governo Carter: as dificuldades no relacionamento

Jimmy Carter foi eleito presidente em 2 de novembro. Três 
semanas após, o embaixador americano, John Crimmins pareceu 
defender a deposição do governo brasileiro quando, em discurso 
na Assembleia Legislativa de Minas Gerais, declarou que, quando 
os governos deixavam de “satisfazer aos propósitos para os quais 
foram criados”, ou negavam os direitos inalienáveis dos cidadãos 
aos quais deviam sua razão de ser, eles poderiam ser “mudados 
ou em última instância depostos”1268. Entrementes, Washington 
divulgou propostas do novo governo americano que incluíam, 
com relação ao Brasil, o congelamento do acordo nuclear com 
a República Federal da Alemanha e a observação de que o país 
violava “sistemática e flagrantemente os direitos humanos”, 
enquanto a tortura se tornara “uma prática comum e até mesmo 
institucionalizada”1269.

O novo governo americano não perdeu tempo. Logo após a 
posse começou a pressionar a República Federal da Alemanha 
contra o acordo nuclear teuto-brasileiro. O vice-presidente 

1266 GASPARI, 2004, p. 373-74, com base na revista Playboy de novembro de 1976, cujo texto, informa, se 
tornou conhecido em setembro.

1267 COUTINHO, 1984, p. 3.184.

1268 ABREU; BELOCH, 1984, p. 1.005.

1269 GASPARI, 2004, p. 373-374, com base no Jornal do Brasil, de 21 de dezembro de 1976.
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americano, Walter Mondale, visitou Bonn, em fins de janeiro 
de 1977, quando manifestou oposição ao acordo e1270 pediu ao 
primeiro-ministro Helmut Schmidt que rompesse o compromisso 
de fornecer tecnologia nuclear ao Brasil1271. Disse aos alemães que 
estes deveriam evitar o fornecimento de qualquer equipamento 
previsto no acordo até que Bonn e Washington chegassem a um 
entendimento sobre o tipo de exportação de material sensível que 
seria realizada1272.

Na mesma linha, o embaixador norte-americano, John 
Crimmins, entregou, em janeiro, carta do secretário de Estado, 
Cyrus Vance, ao ministro Azeredo da Silveira em que expressou 
seu interesse em continuar o processo de consulta entre os dois 
países. Referindo-se à questão nuclear, Crimmins manifestou 
o desejo de Vance de que as consultas permitissem aos dois 
governos melhor conhecimento e compreensão das respectivas 
posições. Em resposta, enviada em 2 de fevereiro, Azeredo da 
Silveira manifestou disposição em reiniciar o diálogo, mas afirmou 
ter o Brasil posições já definidas e absolutamente claras quanto à 
proliferação das armas nucleares, dando a entender que trataria 
apenas de aspectos globais do problema1273. Vance não aguardou 
a realização das pretendidas consultas para exortar publicamente, 
em 7 de fevereiro, o Brasil e a República Federal da Alemanha a 
suspenderem o acordo nuclear. O secretário de Estado procurou 
também manifestar sua posição junto ao embaixador brasileiro em 
Washington1274. Dois dias depois, Silveira declarou não ser possível 

1270 COUTINHO, 1984, p. 3.184.

1271 WESSON, 1981, p. 80.

1272 LOHBAUER, 2000, p. 74, com base em documentação alemã.

1273 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 12, p. 111-12, reproduz notas à imprensa.

1274 WESSON, 1981, p. 81.
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interromper a cooperação nuclear com a República Federal da 
Alemanha1275.

As pressões americanas contrárias ao acordo nuclear com a 
Alemanha continuavam. Em 27 de fevereiro, o Subsecretário de 
Estado Warren Christopher visitou o Brasil1276. Apesar de o governo 
brasileiro ter informado que estaria preparado para discutir apenas 
a questão geral da não proliferação1277 e não seus contratos com a 
Alemanha, aquela autoridade americana teria apresentado uma 
versão do acordo tal como Washington gostaria que fosse. As 
discussões terminaram quando os Estados Unidos propuseram 
que o enriquecimento do urânio fosse feito nos Estados Unidos1278.

A questão dos direitos humanos, outro tema prioritário na 
política externa de Carter, somou-se à questão nuclear como mais 
uma dificuldade no relacionamento bilateral. No início de março 
de 1977, o Congresso americano tomou conhecimento de um 
relatório enviado pelo Departamento de Estado sobre a situação 
dos direitos humanos em vários países, entre os quais o Brasil. 
O relatório, preparado com subsídios fornecidos pela Embaixada 
americana em Brasília, reconhecia progressos democráticos no 
Brasil1279, mas citava, entre outros, o caso da morte do jornalista 
Vladimir Herzog, a prática de torturas, prisões ilegais, perseguições 
políticas e a falta de liberdade de imprensa1280. Havia sido preparado 
em cumprimento a uma emenda proposta pelo senador democrata 
Tom Harkin, sancionada durante a gestão do republicano Gerald 

1275 COUTINHO, 1984, p. 3.184.

1276 GARCIA, 1999, p. 160.

1277 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 12, p. 112.

1278 WESSON, 1981, p. 81.

1279 GASPARI, 2004, p. 384-385, com base em entrevista do embaixador John Crimmins a Timothy J. 
Powers em Brazil and the Carter human rights policy, 1977-1979. M.A. Thesis Latin in American 
Studies. University of Florida, 1986.

1280 ABREU; BELOCH, 1984, p. 1.005.
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Ford. O dispositivo previa o condicionamento de ajuda militar 
americana à situação dos direitos humanos, tal como determinada 
em relatório anual do Departamento de Estado1281.

O relatório ao Congresso e um memorando informal foram 
entregues ao Itamaraty, no final da sexta-feira, dia 4 de março, 
pelo conselheiro para assuntos políticos da Embaixada dos Estados 
Unidos, David Simcox1282. A reação brasileira foi imediata. Azeredo 
da Silveira chamou o secretário-geral, embaixador Ramiro Saraiva 
Guerreiro, o chefe do departamento das Américas, embaixador 
Expedito Rezende, e o assessor especial do ministro, embaixador 
Geraldo Holanda Cavalcanti. Guerreiro declarou-se imediatamente 
favorável à não aceitação do documento, “sem qualificações e sem 
demora”1283. Como os demais estivessem de acordo, o Itamaraty 
devolveu ambos os documentos ao embaixador John Crimmins1284.

Silveira foi, logo após o jantar, consultar Geisel, na presen-
ça dos ministros Militares. O presidente determinou que fosse 
suspenso o acordo militar que o Brasil mantinha com os Estados 
Unidos desde 1952, enquanto se estudava a conveniência de de-
nunciá-lo definitivamente. Ao retornar ao Itamaraty, por volta de 
uma hora da manhã, Silveira transmitiu as instruções presiden-
ciais e coube aos embaixadores João Hermes Pereira de Araújo e 
Geraldo Holanda Cavalcanti redigir nota sobre a matéria.

O documento preparado por esses diplomatas dispôs que 
o governo brasileiro pautava sua conduta internacional por 
“rigorosa e invariável adesão aos princípios cardeais do Direito 
Internacional”, entre os quais sobressaía o da “não ingerência 
de um Estado em assuntos internos de outro”. Informava que o 

1281 DAVIS, 1996, p. 203.

1282 D’ARAÚJO, 1997, p. 24.

1283 GUERREIRO, 1992, p. 153.

1284 COUTINHO, 1984, p. 3.184.
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governo brasileiro tomara conhecimento, no dia anterior, de que 
o Poder Executivo norte-americano submetera ao Congresso 
dos Estados Unidos da América programa de assistência militar 
security assistance “no qual estava contemplado o Brasil”. Notava 
que tal assistência requeria, entretanto, que órgãos do governo 
norte-americano procedessem a uma “avaliação crítica da situação 
interna brasileira”, o que contrariava “os princípios acima referidos”. 
Em consequência, comunicava que, “plenamente cônscio de seus 
deveres e responsabilidades”, o governo brasileiro recusava, “de 
antemão, qualquer assistência no campo militar” que dependesse, 
“direta ou indiretamente, de exame prévio, por órgãos de governo 
estrangeiro, de matérias que, por sua natureza”, eram “de exclusiva 
competência do governo brasileiro”. Acrescentava que, “assim 
agindo”, o Brasil mantinha-se “fiel à tradição de sua História, 
aos compromissos solenemente contraídos na Carta das Nações 
Unidas e na Carta da Organização dos Estados Americanos, e 
firme na convicção de estar fortalecendo uma ordem internacional 
fundada na igualdade de direitos entre Estados”1285.

Na manhã do dia seguinte, um sábado, o embaixador ameri-
cano, John Crimmins, foi convocado a comparecer a um encontro 
com o secretário-geral do Itamaraty. Este descreveria a nota en-
tregue, a reação inicial do representante americano e sua trépli-
ca. Qualificou a nota de “muito curta, um silogismo”: o governo 
brasileiro não aceitava que “assuntos de soberania” fossem discu-
tidos por “órgãos de governos estrangeiros” e, em consequência, 
renunciava “à ajuda militar” e, desde logo, suspendia a “aplicação 
do acordo”. Informou que Crimmins ainda tentou argumentar 
que a “observância dos direitos do homem era matéria interna-
cional desde 1948, quando foi adotada pela Assembleia Geral das 
Nações Unidas a Declaração Universal dos Direitos do Homem”.  

1285 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 12, p. 112.
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Acrescentou ter o representante americano ressaltado, ainda, que 
“o próprio acordo sobre assistência militar previa que a lei anual de 
autorização ao Executivo podia estabelecer condições para o cum-
primento dos programas”.

Guerreiro, em seguida, narrou sua reação aos argumentos 
de Crimmins. Disse, em primeiro lugar, que “as condições que o 
acordo previa nas leis anuais só poderiam ser, evidentemente, 
relacionadas com a matéria do acordo e seus objetivos, pois de 
outra forma, estar-se-ia concedendo um cheque em branco, um 
poder discricionário ao governo americano, o que jamais poderia 
ser suposto em um ato internacional”. Em segundo lugar Guerreiro 
notou que “quando concluído, o acordo, em 1952, as partes em 
hipótese alguma poderiam imaginar que entre as condições da lei 
anual de autorização viesse a ser incluído o exame e julgamento da 
observância dos direitos humanos, inclusive porque, àquela época, 
os Estados Unidos preservavam todas as formas de sua jurisdição 
interna nessa matéria, pois muitos Estados ainda mantinham 
leis segregacionistas, universalmente condenadas”. Em terceiro 
lugar, argumentou que “a Declaração Universal dos Direitos do 
Homem era, sem dúvida, documento de grande importância que 
se esperava, quando foi adotado, viesse a influenciar a prática dos 
Estados, mas era uma resolução da Assembleia e, portanto, não 
poderia ter o efeito de um tratado internacional; se aceita a tese 
da obrigatoriedade das resoluções da Assembleia Geral, como se 
comportaria seu país ante inúmeras resoluções da Assembleia, 
algumas adotadas até por consenso, sobre cooperação em favor dos 
países em desenvolvimento?” Em quarto lugar, o secretário-geral 
do Itamaraty observou que, “de todas as formas, como estava dito 
na nota, o Brasil, como qualquer país independente”, não podia 
aceitar que um órgão de outro governo passasse julgamento sobre 
“tão íntima matéria”.
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Para Guerreiro, a pressão decorrente dessa lei do Congresso 
americano fora “muito infeliz” porque atacava “um governo, o do 
presidente Geisel, que havia iniciado um processo, certamente 
muito difícil, de retorno a instituições democráticas”. Por outro 
lado, observou que “a ajuda americana vinha minguando de ano 
para ano e deixara de ser fundamental para as forças armadas 
brasileiras”1286 (Paul Kennedy observou que, naquele momento, o 
governo de Washington continuou a apoiar outros países objeto 
de acusações de violação de direitos humanos, tais como Zaire, 
Marrocos e Irã)1287.

Em resposta à nota brasileira, a Embaixada americana emitiu 
outra em que esclareceu que o Departamento de Estado estava 
obrigado, por dispositivo da lei de assistência externa, sancionada 
pelo presidente Gerald Ford, a apresentar ao Congresso relatório 
sobre a situação dos direitos humanos dos países receptores de 
assistência para segurança. A nota americana acrescentava que 
a preocupação dos direitos humanos transcendia “as fronteiras 
nacionais”1288.

Por sua vez, o Itamaraty distribuiu comunicado de imprensa, 
em 5 de março, em que afirmou que o relatório sobre o Brasil 
continha “comentário e julgamentos tendenciosos e inaceitáveis” e 
concluiu que esse “exame, por órgãos do governo norte-americano”, 
caracterizava uma “violação do princípio de não interferência, 
que ambos os governos haviam subscrito ao assinar a Carta das 
Nações Unidas e a Carta da Organização dos Estados Americanos”, 
e constituía uma “tradição de seu relacionamento bilateral”1289.

1286 GUERREIRO, 1992, p. 153.

1287 KENNEDY, 1987, p. 411.

1288 D’ARAÚJO, 1997, p. 24.

1289 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 12, p. 112.
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Na mesma linha, o governo brasileiro divulgou, em 10 de 
março, um documento explicativo da posição adotada em relação à 
questão nuclear. Do capítulo intitulado “O Brasil e a Não Proliferação 
das Armas Nucleares”, constou que o Tratado pretendia “legitimar 
uma distribuição de poder inaceitável porque, decorrente do estágio 
em que se encontravam os Estados, no que respeita à aplicação da 
tecnologia nuclear bélica, na data de sua assinatura”. Afirmava o 
documento que, como “resultado dessa estratificação”, o Tratado 
exigia “estrito controle da Agência Internacional de Energia 
Atômica sobre a difusão da utilização pacífica do átomo”, enquanto, 
em relação aos países militarmente nuclearizados, nenhuma 
barreira criava “à proliferação vertical dos armamentos nucleares”, 
do que era prova “o continuado crescimento e refinamento dos seus 
arsenais nucleares”. Do documento constou, ainda, que, quanto 
ao aspecto de segurança, o Tratado de Não Proliferação de Armas 
Nucleares não previa qualquer sistema de proteção eficaz para os 
países militarmente não nucleares. Notou que essa desproteção não 
se referia, “apenas, aos perigos de ataque nuclear”. Concluiu que, 
como os países nuclearmente armados continuavam a “aumentar 
aceleradamente os seus arsenais atômicos”, a quantidade de rejeitos 
de alta radioatividade por eles produzidos passara a constituir um 
“considerável perigo coletivo”1290.

Em ato subsequente, pelo Decreto nº 79.376, de 11 de março, 
o governo denunciou o Acordo de Assistência Militar de 1952, 
o qual previa a validade de um ano após a denúncia (A ajuda 
militar americana recusada pelo governo brasileiro somava 50 
milhões de dólares para o ano fiscal de outubro de 1977 a outubro 
de 1978)1291. Na nota de denúncia, o Brasil declarou que tinha 

1290 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 12, p. 14-15.

1291 YOUNG; KENT (2004, p. 558) afirma que, durante o governo Carter, além do Brasil, também 
Argentina, El Salvador, Guatemala e Uruguai, declararam não mais querer armas americanas e 
buscaram outros fornecedores.
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presente “as alterações introduzidas na legislação norte-americana 
que consubstanciavam modificação inaceitável nas condições de 
prestações de assistência militar”1292. Argentina, El Salvador e 
Guatemala também rejeitaram ajuda militar nessas condições1293. 
Uruguai e Chile seriam outros dois países a deixar de ter assistência 
militar americana em razão da política do governo Carter com 
relação aos Direitos Humanos. Essa situação levaria à ascensão da 
Europa ocidental à categoria de principal região fornecedora de 
armamento para a América Latina1294.

Enquanto isso parecia diminuir a pressão americana contra 
o acordo nuclear teuto-brasileiro. Em 12 de março, o ministro das 
Relações Exteriores da República Federal da Alemanha, Hans- 
-Dietrich Genscher, manteve encontro em Washington com Jimmy 
Carter a quem convenceu da impossibilidade de Bonn romper o 
acordo nuclear com o Brasil1295. Apesar de aparente diminuição da 
intensidade de sua argumentação, o governo americano parecia 
ainda disposto a buscar fazer valer seus pontos de vista quanto 
ao acordo nuclear teuto-brasileiro. Helmut Schmidt resistiu, mais 
uma vez, no início de maio, a novas pressões de Carter sobre o 
acordo. Ao constatar que, do lado de Bonn, as resistências eram 
intransponíveis, o presidente americano enviou ao Brasil o 
subsecretário de Estado americano Terence Todman.

As pressões de Washington sobre o acordo finalmente 
pareciam amainar. Em 1º de junho, em Paris, onde se encontrava 
para Reunião Ministerial da Conferência de Cooperação Econômica 
Internacional, após encontrar-se com o ministro Hans-Dietrich 
Gensher e com o secretário Cyrus Vance, Silveira anunciou “o fim 

1292 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 12, p. 113.

1293 BELL, 2004, p. 489, bem como YOUNG; KENT, 2004, p. 559. 

1294 HURREL, 2002, p. 157 e 175.

1295 LOHBAUER, 2000, p. 75, com base em livro de Genscher.
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das pressões” contra o acordo nuclear1296. O presidente Carter teria 
admitido que não havia como impor sua vontade à Alemanha e ao 
Brasil1297.

Adotada essa nova atitude, Jimmy Carter enviou sua esposa 
ao Brasil para atenuar as tensões entre os dois governos. Rosalynn 
Carter chegou no dia 6 de junho1298 e manteve encontros com 
Geisel durante uma audiência e um jantar. Conversou sobre temas 
delicados de direitos humanos e uso de energia nuclear1299. Reuniu-
-se, ainda, com o ministro Azeredo da Silveira, visitou o Congresso 
Nacional e o Supremo Tribunal Federal. Não deixou também de 
receber, no Recife, dois padres norte-americanos1300 que teriam 
sido presos e torturados1301. Na ocasião, foi entregue à Senhora 
Carter uma carta atribuída a estudantes brasileiros com denúncias 
sobre a situação dos direitos humanos no país1302.

O governo brasileiro mantinha distância das iniciativas 
americanas. Assim agiu quando o presidente Carter e o general 
Omar Torrijos assinaram, em setembro, em Washington, novos 
tratados que previam a transferência progressiva para o Panamá da 
administração e controle do canal naquele país1303. Um dos tratados 
dispôs sobre a operação conjunta do Canal até o final do século 
XX, quando o governo panamenho passaria a ter total controle.  

1296 COUTINHO, 1984, p. 3.185.

1297 WESSON, 1981, p. 81.

1298 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 13, p. 68.

1299 GASPARI (2004, p. 395-396) relata o teor das conversas mantidas com Geisel, com base em notas da 
intérprete Ulla Schneider, obtidas no Arquivo Privado de Golbery do Couto e Silva/Heitor Ferreira. 

1300 GASPARI (2004, p. 397) relata o encontro com o padre católico Lawrence Rosebagh e o menonita 
Thomas Capuano, com base em livro de Rosalynn Carter, intitulado First Lady from Plains (Boston: 
Houghton Mifflin Co., 1994).

1301 COUTINHO, 1984, p. 3.185.

1302 ABREU; BELOCH, 1984, p. 1.006.

1303 DEFARGES, 2003, v. 1, p. 328.
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O outro tratado tornou o Canal permanentemente neutro e deu aos 
Estados Unidos o direito de defendê-lo contra ataques externos, 
cabendo ao Panamá a segurança interna1304. O Brasil limitou-se a 
se fazer representar nas cerimônias, embora, em alto nível, isto é, 
pelo vice-presidente Adalberto Pereira dos Santos1305.

Persistiam atritos com o governo norte-americano. Em 12 
de setembro, o embaixador americano John Crimmins, anunciou, 
em São Paulo, a visita do secretário de Estado Cyrus Vance ao 
país. Expressou esperança de que o “Brasil continuasse receptivo 
a capitais estrangeiros”1306. De sua parte, o governo brasileiro 
mostrava-se altaneiro. No dia seguinte, em entrevista à Televisão 
Cultura de São Paulo, o ministro Silveira declarou que o Brasil já 
não era mais um país que pudesse ser negligenciado1307.

O ministro do Exterior brasileiro convocou o embaixador 
Crimmins a seu gabinete e, no dia 19, entregou-lhe denúncia de 
acordos na área militar. Comunicado brasileiro à imprensa noticiou 
o ocorrido. Lembrou que o Governo brasileiro rescindira, na tarde 
daquele dia, por nota à Embaixada americana, os contratos de 1942, 
de constituição da Missão Naval norte-americana e denunciara os 
acordos referentes às comissões mistas militares; o acordo de 1967, 
sobre material cedido pelo Acordo de Assistência Militar; e o acordo 
de 1952 sobre o “Preparo de Mapas Cartográficos”. Em seguida, 
o Comunicado informou que as denúncias foram efetuadas nos 
termos dos próprios atos em vigor. Esclareceu que, “no caso dos 
três primeiros instrumentos”, eram “decorrentes da denúncia do 
Acordo de Assistência Militar, efetuada no dia 11 de março”, pois a 

1304 YOUNG; KENT (2004, p. 466) informam que o Senado americano levaria sete meses para aprovar os 
tratados. Carter retornou ao Panamá em junho de 1978 para assinar acordo de transferência formal 
somente em setembro de 1979, o Congresso americano aprovaria leis sobre o novo regime do canal. 

1305 GARCIA, 1999, p. 160.

1306 ABREU; BELOCH, 1984, p. 1.006.

1307 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 14, p. 65.
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cooperação prevista naqueles atos estava “diretamente vinculada a 
essa assistência militar”. Quanto ao Acordo Cartográfico, também 
concluído em 1952, explicou o comunicado que se encontrava 
superado pela evolução ocorrida naquele setor nos vinte e cinco 
anos anteriores e se revelava inadequado às condições em que 
se realizava a cooperação internacional naquele momento. Por 
fim, o documento esclareceu que o governo brasileiro informara 
ao governo norte-americano sua disposição de manter em vigor 
as cláusulas de salvaguarda contidas no Acordo de Assistência 
Militar e aplicáveis aos materiais cedidos ao Brasil. Manifestou, 
ainda, na referida nota, o desejo do governo brasileiro de manter 
o relacionamento entre os dois países sobre “as bases tradicionais 
do respeito mútuo e da não ingerência nos assuntos internos 
do outro Estado, responsáveis pelo bom entendimento entre 
os dois governos e pela amizade constante entre os dois povos”. 
Reafirmava, ainda, a disposição brasileira de “cooperar com o 
governo norte-americano”, fosse no plano multilateral – no qual os 
dois governos coincidiam “em sua adesão aos princípios da Carta 
da Organização dos Estados Americanos, bem como os valores da 
civilização ocidental” – fosse “no plano bilateral, na promoção de 
objetivos que visassem ‘ao benefício recíproco’”1308.

Nesse clima de confronto diplomático, o Itamaraty divulgou, 
em 7 de novembro, carta pela qual o presidente Carter comunicou 
o adiamento de sua visita ao Brasil. Nos Estados Unidos, um artigo 
na revista Foreign Policy, sob o título “O fim de uma bela relação”, 
criticou a política americana com relação ao governo brasileiro, 
considerando-a errônea, tanto no que dizia respeito à questão 
nuclear quanto na de direitos humanos1309.

1308 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 14, p. 155.

1309 FONTAINE, 1977.
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Washington ainda faria um último esforço no tocante ao 
acordo nuclear teuto-brasileiro. O secretário de Estado americano, 
Cyrus Vance, visitou o Brasil, no final de novembro. Manteve en-
contros com o ministro Azeredo da Silveira que, na sua saudação 
na chegada do visitante à Base Aérea, afirmou que o Brasil des-
prezava as ambições de preponderância com o mesmo vigor com 
que as rejeitava de parte de outros países. Durante a visita, Vance 
voltou à questão nuclear e tentou convencer o governo brasileiro 
de que o projeto seria antieconômico, “ao menos em seu ciclo com-
pleto”, e politicamente perigoso. Ressaltou que o acordo poderia 
levar a uma corrida armamentista. Teria acrescentado a Geisel que, 
se o Brasil desistisse de seu programa nuclear, a Argentina também 
o faria com relação ao seu. Perguntado pelo presidente brasileiro 
sobre as alternativas que propunha, Vance teria se limitado a di-
zer que se deveria aguardar o desenvolvimento de novas tecnolo-
gias1310.

Geisel concedeu, em março de 1978, entrevista à cadeia 
americana de televisão CBS, durante a qual tratou das relações com 
Washington. Afirmou que os Estados Unidos deveriam conhecer 
melhor o Brasil, pois os “analistas” queriam que o Brasil “fosse 
igual” [aos Estados Unidos], o que não poderia ocorrer por ser um 
“país diferente”. Perguntado sobre a política dos direitos humanos 
do presidente Carter, afirmou que não a condenava “de forma 
nenhuma”, mas que o Brasil não aceitava “interferência externa 
nesse problema”, por entender que cabia aos brasileiros tratar de 
seus direitos humanos.

Quanto à suspensão do acordo de assistência militar com 
os Estados Unidos explicou que tal ocorrera porque “ficaria 
dependendo de um relatório sobre a situação interna do Brasil a 
ser enviado ao Senado americano”, ato que o governo brasileiro 

1310 WESSON, 1981, p. 81.
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considerara uma inadmissível “interferência nos assuntos internos 
brasileiros”. Concordou em que, após o rompimento do acordo 
militar, as relações militares não ficariam “no mesmo nível”. Mas 
defendeu a atitude tomada como sendo “justa” e porque o Brasil 
tinha demonstrado “grau de independência e não ficara “na 
dependência do Senado americano ou de relatórios que lhe fossem 
enviados”.

Finalmente, perguntado se o país jamais desenvolveria qual-
quer tipo de armamento nuclear, respondeu que pelo menos este 
era “o ponto de vista de todos os brasileiros”. Acrescentou que o 
Brasil sempre defendera, nas conferências de Genebra, “o desar-
mamento total do mundo”. Argumentou que o país não tinha ne-
nhum interesse em fabricar armamento nuclear. Indagou se fazia 
sentido o Brasil fabricar uma arma nuclear, e contra quem poderia 
lançá-la ou usá-la. Afirmou que o país não tinha adversários e que 
tão cedo não os teria “num mundo que devia caminhar para a paz”. 
Argumentou, em segundo lugar, que o país estava “empenhado 
em ‘conquistar a si próprio, em se desenvolver’”. Não dispunha de 
“recursos para aplicar na fabricação de uma arma nuclear sem ne-
nhum objetivo”. Ressaltou que [isso] seria um “verdadeiro contras-
senso”. Por outro lado, lembrou a obrigação do Brasil, “não só pelo 
Tratado de Tlatelolco, de se submeter à fiscalização”. Comentou 
que mesmo “se algum dia algum governante brasileiro, desatina-
do, quisesse fazer esta arma”, havia “o controle internacional”, ao 
qual se submetia. Observou que seria “muito melhor” que o país se 
submetesse ao “controle internacional” do que no futuro “alguém 
fazer essa arma de forma clandestina”, como já teria ocorrido “em 
outros países no mundo”. Renovou, por fim, a convicção de que o 
país não pensava nem pensaria jamais em usar “uma arma tão ter-
rível como a arma nuclear”1311.

1311 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 16, p. 117-19.
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Tendo por objetivo melhorar as abaladas relações com o 
Brasil, o presidente dos Estados Unidos, Jimmy Carter visitou 
o país no final de março1312. Pouco antes da visita, o embaixador 
americano John Crimmins fora substituído por Robert Sayre 
que atenuaria o tom de seu assessor sobre a questão de Direitos 
Humanos no Brasil1313. Ao receber o mandatário americano na 
base aérea, no dia 29, o presidente Geisel, em breve alocução, 
afirmou, com altivez, ter compreendido “perfeitamente a decisão” 
que Carter tivera de “tomar com relação ao adiamento da data 
originalmente prevista para esta visita”. E acrescentou, em tom 
impessoal, que a hospitalidade que se dedicava aos que visitavam 
o país “cordialmente” os acompanharia durante todo o tempo em 
que estivessem em “terra brasileira”1314.

Em sua resposta, bem mais extensa que a de alocução de seu 
homólogo brasileiro, Carter tocou nos temas da energia nuclear, 
direitos humanos e comércio internacional. Afirmou que os dois 
países estavam “recorrendo à energia nuclear como uma das 
soluções para os problemas energéticos” e que ambos acreditavam 
“que o uso pacífico da energia atômica” não era “incompatível 
com a necessidade de evitar a proliferação nuclear”. Com relação 
a temas econômicos declarou que, “como o Brasil”, os Estados 
Unidos acreditavam que o sistema comercial do mundo deveria 
tornar-se “mais justo e aberto” e que cada nação devia “desfrutar 
de igual oportunidade de participação”. Finalizou com a afirmação 
de haver um “esforço global em prol da causa da liberdade humana 
e do estado de direito”1315.

1312 WESSON (1981, p. 62) informa ter Jimmy Carter vindo acompanhado de sua esposa, do secretário 
de Estado Cyrus Vance e do conselheiro para Segurança Nacional, Zbigniev Brzezinzki.

1313 WESSON, 1981, p. 94.

1314 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 16, p. 107.

1315 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 16, p. 108.
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Em discurso que fez no Congresso Nacional, no dia 29 de 
março, Carter afirmou que, após todos aqueles anos, ainda podiam 
“brasileiros e americanos se tratar como amigos”1316. Geisel, no 
entanto, continuou em tom distante e, no brevíssimo discurso 
que proferiu em banquete que ofereceu no Palácio da Alvorada, 
destacou que era a “primeira vez em muitos anos” que um chefe de 
Estado americano visitava o Brasil1317.

Segundo Geisel, no jantar que ofereceu no Palácio da Alvorada, 
o presidente americano perguntou-lhe se estaria “disposto a refazer 
o Acordo Militar”. O presidente brasileiro respondeu que sim, mas 
com a única condição, isto é, que se acabasse com “a intromissão do 
Senado americano, fiscalizando o Brasil”. Em seu relato, Geisel disse 
ter aduzido que se tal prática cessasse, faria “com muito prazer um 
novo acordo militar”. Afirmou ter acrescentado na conversa que 
o que ele não poderia fazer era um acordo que humilhasse o país. 
Concluiu Geisel sua narrativa dizendo que Carter “desconversou”, 
pois não “tinha força junto ao Senado, que é uma potência nos 
Estados Unidos”1318.

Ao final da visita, constou do comunicado conjunto, emitido 
no dia 30, apenas que, nos encontros, os presidentes haviam 
examinado “acontecimentos internacionais recentes, a nível global 
e regional, e trocaram opiniões sobre as políticas e pontos de vista 
de seus Governos”1319. Carter não se limitaria aos contatos oficiais 
e visitaria também os Cardeais Dom Paulo Evaristo Arns e Eugênio 

1316 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 16, p. 115.

1317 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 16, p. 109.

1318 D’ARAÚJO, 1997, p. 352.

1319 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 16, p. 121. Linguagem idêntica constou do 
MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Relatório, 1978, p. 37.
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Sales, o presidente da Ordem dos Advogados, Raimundo Faoro, e 
os empresários José Mindlin, Cláudio Bardella e Marcos Viana1320.

Em entrevista à imprensa, ao final da visita, Carter recomen-
dou “como amigo” da República Federal da Alemanha e do Brasil 
que os dois países não levassem adiante o plano de construir insta-
lações de reprocessamento do combustível nuclear, por ser antie-
conômico, e que procurassem utilizar tório. Manifestou apoio ao 
interesse demonstrado pelo Brasil de desenvolver capacidade de 
potência nuclear avançada e sugeriu que o país assinasse o Tratado 
de Não Proliferação de Armas Nucleares1321. O historiador Robert 
Wesson diria sobre a visita que Carter não insistira na questão nu-
clear, “por ser inútil”, e na de direitos humanos, “por ser cada vez 
menos urgente”. Observou, também, que Geisel declinou convite 
para ir a Washington1322 e que os temas tratados com o presidente 
brasileiro foram, entre outros, as questões comerciais, a penetração 
cubano-soviética na África, cooperação agrícola e desarmamento.

As relações com os Estados Unidos, dificultadas pelas 
questões de energia nuclear e direitos humanos, teriam mais um 
irritante na questão comercial. Em discurso lido, em maio, por 
Gary Hufbauer em Nova York na Câmara de Comércio Brasil- 
-Estados Unidos, o Subsecretário de Assuntos Internacionais do 
Departamento do Tesouro, Fred Bergsten, aconselhou o Brasil a 
desistir da “política protecionista” advertindo sobre a possibilidade 
de “grandes prejuízos contra seus próprios interesses”. Queixou-se 
de barreiras alfandegárias “extraordinariamente altas” levantadas 
pelo Brasil e dos incentivos a calçados e tecidos. Criticou, ainda, 
as restrições aos lucros das empresas multinacionais. O diretor 

1320 COUTINHO, 1984, p. 3.185.

1321 WESSON, 1981, p. 62, com base em matéria do jornal The New York Times.

1322 WESSON, 1981, p. 63.
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da Carteira de Comércio do Banco do Brasil, Benedito Fonseca 
Moreira, considerou o discurso “uma ameaça”.

Balanço das relações bilaterais

Em verdadeiro balanço sobre as relações bilaterais durante o 
governo Geisel, em entrevista, em dezembro de 1978, ao Jornal 
do Brasil, Silveira negou haver “problema com os Estados Unidos” 
e assegurou que nos “três primeiros anos da administração Geisel 
tinha havido “enorme aproximação” entre os dois países. Quando 
o jornalista insistiu sobre quando tiveram início “arestas”, o 
ministro reconheceu haver dificuldades ao admitir que estas 
haviam começado “na campanha eleitoral do presidente Carter”. 
Afirmou que os americanos deveriam “ter chegado à conclusão, 
dentro da programação de Carter, de que, “se eles conseguissem 
abalar o Brasil, estariam por catálise modificando toda a América 
Latina”. Prosseguiu Silveira em seu raciocínio dizendo que, 
naquele momento, os Estados Unidos teriam começado “a criar 
dificuldades”. Lembrou que o vice-presidente Walter Mondale 
fora à Alemanha para tentar bloquear o Acordo Nuclear, e o 
Subsecretário de Estado, Warren Christopher viera ao Brasil com o 
mesmo objetivo, o que, observou, se dera “logo na primeira semana 
do presidente Carter”.

Quando o jornalista indagou sobre “o significado real da 
denúncia dos acordos militares com os Estados Unidos”, Silveira 
afirmou que o Brasil se vira “forçado a renunciá-los”. Acrescentou 
que tinham “pouca operatividade” e, além disso, o país já havia 
renunciado “a toda a ajuda militar”. Qualificou o relatório 
americano sobre a situação dos direitos humanos no país de “um 
ato político gratuito”, pois nenhum acordo poderia ser “modificado 
por disposição interna”. Concluiu que se tornara necessário “acabar 
com isto” e que os “países poderosos” tinham que ter consciência de 
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que não eram “Impérios Romanos” e que não faziam “leis internas 
para todo o mundo”1323.

Europa: cooperação nuclear alemã

O período de Silveira na chefia do Itamaraty, coincidiu com 
o auge do período da détente na Europa. Foram assinados, em 
agosto de 1975, os Acordos de Helsinque, ao final da Conferência 
sobre Segurança e Cooperação na Europa1324, considerado o mais 
avançado entendimento Leste-Oeste. O Brasil estabeleceria, em 
setembro daquele ano, relações diplomáticas com a República 
da Irlanda1325 (único país europeu com o qual ainda não as 
estabelecera) e assinaria, no mês seguinte, acordo de consulta 
com a Itália1326. Suas principais relações seriam, entretanto, com 
a República Federal da Alemanha, a França, o Reino Unido e com 
Portugal.

República Federal da Alemanha: o acordo nuclear 

Com a queda de Willy Brandt, em maio de 1974, o também 
socialdemocrata Helmut Schmidt passou a dirigir o governo 
da República Federal da Alemanha1327. No correr do ano, 
visitou o Brasil uma missão alemã, composta de funcionários 
governamentais e empresários que examinaram a possibilidade 

1323 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 19, p. 88.

1324 GARCIA, 1999, p. 157.

1325 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Relatório, 1975, p. 21.

1326 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, ano II, n. VII, p. 47-48. Por acordo de trocas de 
notas, em outubro de 1975, Silveira estabeleceu com o ministro do Exterior Mariano Rumor um 
mecanismo de consulta, de alto nível, entre os dois países.

1327 ROBBINS, 1998, p. 166, lembra que Schmidt governaria de 1974 a 1982 quando sua coalizão com os 
Democratas Livres fracassou, abrindo caminho para a vitória do democrata cristão Helmut Kohl em 
1983.
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de cooperação bilateral na área nuclear1328. Esteve igualmente 
em Brasília o ex-ministro da Defesa da Alemanha, Franz Joseph 
Strauss, juntamente com o vice-ministro de Relações Exteriores e 
secretário de Tecnologia1329.

Os contatos sigilosos de Bonn com o Brasil a respeito de 
cooperação nuclear tiveram prosseguimento. Em 12 de fevereiro 
de 1975, Brasília e Bonn já haviam chegado a um entendimento 
sobre o escopo e alcance de um acordo1330. O sigilo não seria, 
entretanto, absoluto, pois o governo alemão entregara, uma 
semana depois, um relato ao embaixador americano em Bonn1331. 
Tendo o parlamento alemão aprovado, em abril, a assinatura de 
acordo, os entendimentos com a República Federal da Alemanha 
prosseguiram com êxito e rapidamente1332. Assim, o ministro 
Azeredo da Silveira anunciou, no dia 29 de maio, em Cochabamba, 
que o Brasil construiria seus próprios reatores nucleares1333. 
Revelou que estavam em curso entendimentos para a construção 
de reatores com base em tecnologia alemã. O caráter sigiloso das 
negociações e a falta de debate público ou parlamentar sobre o 
tema ou mesmo de consulta à comunidade científica seriam objeto 
de críticas posteriores ao projeto1334.

Em momento que se tornaria histórico, os ministros Azeredo 
da Silveira e Hans-Dietrich Genscher assinaram, em Bonn, no dia 
27 de junho, o Acordo sobre a Cooperação no Campo dos Usos 
Pacíficos da Energia Nuclear. O documento estabeleceu cooperação 

1328 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Relatório, 1974, p. 145.

1329 SCHNEIDER, 1976, p. 50.

1330 SCHNEIDER, 1976, p. 92.

1331 GASPARI, 2004, p. 132.

1332 SCHNEIDER, 1976, p. 105, nota 13.

1333 COUTINHO, 1984, p. 3.183.

1334 COUTINHO; GUIDO, 1984.
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em prospecção, extração e beneficiamento de minérios de urânio, 
bem como a produção de compostos de urânio; de reatores nucleares 
e outras instalações nucleares, bem como seus componentes; o 
enriquecimento de urânio, produção de elementos combustíveis; e 
reprocessamento de combustíveis irradiados1335. Os dois governos 
previam, até 19901336, a construção de oito centrais nucleares, uma 
usina de enriquecimento de urânio e empresas de reprocessamento 
de combustível atômico, bem como trabalhos de prospecção de 
minérios radioativos, a um custo total estimado de dez bilhões 
de dólares1337. O acordo pressupunha que o “fornecimento ou 
transmissão” de material nuclear a conclusão de “um acordo sobre 
salvaguardas com a Agência Internacional de Energia Atômica, 
assegurando que esses materiais, equipamentos e instalações 
nucleares e o material fértil e físsil especial nelas produzido, 
processado ou utilizado, bem como as respectivas informações 
tecnológicas”, não seriam “usados para armas nucleares ou outros 
explosivos nucleares”1338.

O acordo nuclear assinado com a Alemanha atraiu interesse 
público, tanto no Brasil quanto no estrangeiro. Na União 
Soviética, o ministro do Exterior, Andrei Gromiko, expressou 
sua preocupação ao secretário de Estado, Henry Kissinger, que 
minimizou o problema1339. No Brasil, o ministro Azeredo da 
Silveira compareceu, em 18 de setembro, às Comissões de Relações 
Exteriores, Minas e Energia e Economia, do Senado Federal, 
ocasião em que discorreu sobre aquele instrumento internacional. 
Explicou por que fora escolhida a parceria alemã em detrimento 

1335 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Relatório, 1975, p. 29.

1336 COSTA (2004) informa que Angra II teve suas obras iniciadas em 1976 e entrou em operação no ano 
2000. Angra III ainda estava, em 2004, para entrar no calendário de obras do governo.

1337 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Relatório, 1975, p. 216.

1338 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, ano II, n. V, p. 157.

1339 GASPARI, 2004, p. 133, com base em memorando de Kissinger de 11 de julho de 1975.
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da americana (e da francesa). Disse que no caso dos Estados 
Unidos da América, duas firmas americanas – a Westinghouse 
e a General Electric – haviam apresentado esboços de planos de 
cooperação. Notou que “as propostas de ambas não atendiam, 
porém, a todos os interesses brasileiros, pois não incluíam a 
instalação de usinas de enriquecimento e de reprocessamento do 
combustível irradiado no Brasil”. Argumentou que continuaria 
o Brasil a “depender de fornecedores estrangeiros (basicamente 
dos americanos) para a prestação desses dois serviços essenciais”. 
Observou que o panorama da colaboração Brasil-Estados Unidos 
no campo da energia nuclear não havia sido e não era, naquele 
momento, “dos mais promissores”. Recordou que havia mais de 
um ano que o país esperava que os americanos apresentassem 
novo projeto de emenda ao Acordo de Cooperação assinado pelos 
dois países em 1972. Adicionou como outro “fator negativo para a 
cooperação com os Estados Unidos” a então “crescente e exagerada 
inquietação ocorrida em setores públicos norte-americanos no 
tocante aos perigos, reais ou imaginários, da proliferação nuclear”. 
Concluiu que, como resultado dessa situação, as preocupações com 
as salvaguardas eram tão excessivas que chegavam “a paralisar a 
cooperação internacional”1340.

Começava, entrementes, a implementação do acordo. Em 
meados de novembro, visitou o Brasil o ministro das Relações Ex-
teriores da República Federal da Alemanha, Hans-Dietrich Gens-
cher. Na ocasião, trocou notas com o ministro Azeredo da Silveira 
colocando em vigor o acordo nuclear, assim como protocolos de 
cooperação financeira, sobre projetos de desenvolvimento econô-
mico-social no Brasil1341. Em discurso durante o banquete que lhe 
ofereceu, o ministro Azeredo da Silveira afirmou que “somente a 

1340 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, ano II, n. VI, p. 64-65.

1341 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Relatório, 1975, p. 132.
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coragem de inovar e de ousar” permitia “romper o círculo vicio-
so” que condenava as nações a “uma estratificação social interna-
cional, com seu séquito de problemas crescentes e de inevitáveis 
perigos”1342.

Ao fazer um balanço anual, em discurso no final de dezembro, 
Geisel destacou o acordo nuclear com a Alemanha como “o fato 
de maior repercussão interna e externa da ação diplomática 
brasileira”1343. Em fevereiro de 1976, os dois países assinaram um 
acordo de salvaguardas para o uso pacífico de energia nuclear1344. 
Quando de alocução no Congresso Nacional em agosto daquele 
ano, Silveira ressaltou que o acordo nuclear com a Alemanha abrira 
para o Brasil “o acesso ao fechado clube das nações industriais” 
onde se tomavam “as decisões importantes que afetavam a vida 
dos povos”1345.

As pressões americanas atingiam outros aspectos do programa 
nuclear teuto-brasileiro. O ministro do Exterior dos Países Baixos 
(país sócio da Alemanha e do Reino Unido no consórcio de 
enriquecimento de urânio – Urenco) visitou o Brasil, em fevereiro 
de 1977. A Urenco comprometera-se a fornecer duas mil toneladas 
de combustível para as usinas de Angra II e III. Sob fortes pressões 
internas e europeias, o ministro do Exterior holandês propôs, 
porém, que o urânio fosse devolvido depois de usado, o que foi 
recusado pelo governo brasileiro1346.

As pressões de Washington também levavam a ações mais 
amplas no plano internacional. Assim, foram tomadas medidas 
para prevenir a disseminação da tecnologia nuclear e, nesse sentido, 

1342 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, ano II, n. VII, p. 96.

1343 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, ano II, n. VII, p. 3 e 34.

1344 VIZENTINI, 2004, p. 268.

1345 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 10, p. 57-65.

1346 COUTINHO, 1984, p. 3.184.
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em 21 de setembro, a “Carta de Londres” fixou regras sobre a 
exportação dessa tecnologia1347. Apesar dessas diversas pressões, o 
programa teuto-brasileiro avançava e, finalmente, em 13 de janeiro 
de 1978, foi assinado contrato com a Urenco de fornecimento de 
urânio enriquecido para Angra dos Reis.

Para coroar os entendimentos teuto-brasileiros, Geisel visitou 
a República Federal da Alemanha em março1348. Viajou com uma 
comitiva de mais de 90 políticos, economistas e jornalistas1349. 
Durante um banquete que lhe foi oferecido por Walter Scheel, 
presidente da República Federal da Alemanha, o primeiro-ministro 
Helmut Schmidt criticou as pressões dos Estados Unidos1350. Na 
ocasião, foram assinados vários acordos relacionados à cooperação 
nuclear entre os dois países.

Durante almoço oferecido por Schmidt, no dia 7, Geisel 
mencionou que ambos os países estavam encontrando “restrições” 
à “cooperação no campo dos usos pacíficos da energia nuclear”, mas 
afirmou que “não obstante, agindo sempre em comum”, haviam 
sabido “conquistar a confiança da comunidade internacional” 
para os “propósitos exclusivamente pacíficos” do Brasil e para 
a legitimidade de suas “preocupações com o desenvolvimento 
tecnológico e o abastecimento energético, livre de dependências”1351.

Durante a visita, realizou-se em Colônia o Encontro Teuto-
-Brasileiro de Empresários. Além da declaração conjunta, foram 
assinados vários instrumentos: um ajuste entre o Ministério das 
Minas e Energia brasileiro e o Ministério do Interior alemão sobre 
o intercâmbio de informações técnicas e cooperação no campo da 

1347 DEFARGES, 2003, v. 1, p. 108.

1348 GARCIA, 1999, p. 160-61.

1349 LOHBAUER, 2000, p. 79.

1350 BANDEIRA, 1994, p. 200, com base em matéria da revista Isto É, de 15 de março de 1978.

1351 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 16, p. 75.
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segurança das instalações nucleares; uma declaração de intenções 
entre a Nuclebrás e o Centro de Pesquisas Nucleares de Jülich 
sobre a cooperação no campo dos reatores a alta temperatura e do 
ciclo do tório em reatores de alta temperatura, em reatores de água 
leve e também em reatores rápidos refrigerados a gás; um contrato 
entre a Nuclebrás e o Centro de Pesquisas Nucleares de Jülich 
sobre programa de pesquisa e desenvolvimento para aplicação de 
processo de calor de origem nuclear à gaseificação do carvão; um 
convênio especial entre a Comissão Nacional de Energia Nuclear 
e o Centro de Pesquisa Nuclear de Karlsruhe sobre cooperação 
no campo dos usos pacíficos da energia nuclear; e um convênio 
especial entre a Secretaria de Tecnologia Industrial do Ministério 
da Indústria e Comércio e o Centro de Pesquisas Nucleares de 
Jülich1352.

Em conversa reservada com Helmut Schmidt, Geisel tratou 
do fornecimento de urânio enriquecido pelo consórcio alemão- 
-anglo-neerlandês, que dependia de uma decisão do parlamento dos 
Países Baixos. Com Genscher, Geisel conversou sobre a situação na 
África e das relações Norte-Sul1353. Durante recepção, o embaixador 
soviético em Bonn afirmou que o acordo teuto-brasileiro era 
aceitável e até mesmo necessário para a paz mundial1354.

O acordo nuclear, menos premido pelas pressões americanas, 
encontrava assim soluções para ser levado adiante. Em 1º de 
setembro de 1978, foi solenemente assinado acordo por troca 
de notas entre o Brasil e os governos da República Federal da 
Alemanha, do Reino Unido e Países Baixos sobre reprocessamento 
de urânio enriquecido fornecido pela Urenco à Nuclebras1355.

1352 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Relatório, 1978, p. 79.

1353 LOHBAUER, 2000, p. 79.

1354 VIZENTINI, 2004, p. 238.

1355 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 18, p. 43.
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Demais relacionamentos europeus

Silveira visitou o Reino Unido, entre 21 e 22 de outubro de 
1975, quando assim com o ministro do Exterior James Callaghan 
e o ministro do Comércio, Peter Shore, um memorando de enten-
dimento que previa a realização regular de consultas bilaterais em 
alto nível. Por sua vez, Geisel visitou a capital britânica, entre 4 e 
7 de maio de 1976. Paralelamente aos encontros oficiais, realizou-
-se seminário sobre investimentos no Brasil. Como resultado da 
visita, foram assinados acordos de financiamento de transferên-
cia de tecnologia nos setores de siderurgia e metalurgia1356. O total 
dos projetos somava 1,64 bilhão de dólares, sendo o mais relevan-
te destinado à Açominas, usina siderúrgica em Minas Gerais que 
programava a produção de seis milhões de toneladas de aço por 
ano1357. O memorando de entendimento assinado teria sido o pri-
meiro daquele tipo entre um país desenvolvido e um em desenvol-
vimento. Dispôs sobre consultas ministeriais periódicas e outras 
de nível diplomáticos em vários temas1358.

Na França, Silveira tratou, entre os dias 23 e 24 de outubro de 
1975, com o ministro do Exterior, Jean Sauvagnargues, da criação 
de uma “Grande Comissão de Competência Geral” para exame 
das relações bilaterais. Geisel visitou oficialmente a França entre 
26 e 28 de abril de 19761359, tornando-se o primeiro presidente 
brasileiro a fazê-lo1360. Do comunicado conjunto constou que 
empresas francesas estariam interessadas em numerosos projetos 
em áreas especificadas, bem como lista de setores que deveriam 

1356 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, v. III, n. 8, p. 35.

1357 SCHNEIDER, 1976, p. 193.

1358 SELCHER, 1978, p. 28.

1359  GARCIA, 1999, p. 159.

1360 COUTINHO; GUIDO, 1984, p. 1.455. 
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ser objeto de negociação econômica bilateral1361. Entre outros 
projetos, incluíam-se o financiamento de hidrelétricas no Nordeste 
e facilidades para embarque de açúcar no porto de Santos1362. 
Previam-se investimentos da ordem de dois bilhões e meio de 
dólares, com aquisição no Brasil de dois terços dos equipamentos 
necessários. O governo francês comprometeu-se a promover 
investimentos paralelos de quinhentos milhões de dólares no 
norte e nordeste brasileiros1363. Durante a visita, foi constituída 
uma comissão semelhante apenas a outras que o governo francês 
mantinha com os Estados Unidos e a Alemanha para servir de 
mecanismo de monitoramento das relações bilaterais. Na ocasião o 
ministro das Relações Exteriores da França elogiou o desempenho 
econômico brasileiro1364.

Quando o presidente francês, Valéry Giscard d’Estaing, vi-
sitou o Brasil, em outubro de 1978, Geisel afirmou, durante jan-
tar no Itamaraty, que o país esperava dos países industrializados, 
“uma visão de longo alcance” que facilitasse “o amadurecimento da 
vontade política necessária às reformas do sistema econômico in-
ternacional”. Acrescentou que não pretendia que no Brasil fossem 
“destruídas estruturas existentes”, mas desejava “a eliminação de 
obstáculos e artifícios” que levavam “à perpetuação” das “desigual-
dades econômicas”. Em manifestação de cunho mais nacionalista 
e soberanista, concluiu que o país confiava “no valor de sua nacio-
nalidade” e que a história brasileira demonstrava “o apego do povo 
à sua terra e ao direito de decidir, com autonomia, de seu destino”. 
Enumerou, entre os “ideais do sentimento nacional brasileiro”, 
“a liberdade, a soberania e o desenvolvimento”. Concluiu com a  

1361 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, v. III, n. 8, p. 19-21.

1362 SCHNEIDER, 1976, p. 192.

1363 COUTINHO, 1984, p. 3.183.

1364 SELCHER, 1978, p. 28.
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asserção de que os franceses “melhor do que ninguém” conheciam 
“o valor desses ideais”1365. Durante a visita, foi assinado um acordo 
de cooperação para o projeto de usina termelétrica de Candiota, no 
Rio Grande do Sul1366.

A Revolução dos Cravos em Portugal conduziu ao governo, em 
25 de abril de 1974, uma junta militar de sete membros chefiada 
pelo general Antônio Spínola1367 (Marcelo Caetano retirou-se para 
a ilha da Madeira). Para alívio econômico, pois Portugal mantinha 
140 mil soldados na África e gastava 40% de seu orçamento nas 
guerras coloniais1368, o novo governo prometeu a concessão 
de independência às colônias1369. O Brasil foi o primeiro país a 
reconhecer, no dia 27, o novo governo em Lisboa, ao enviar nota 
à Embaixada portuguesa em que acusou recebimento de nota que 
comunicava a constituição de uma Junta de Salvação Nacional1370. 
Essa mudança em Portugal levaria o Brasil a ter de tomar decisões 
sobre os territórios portugueses na África.

O novo governo português manifestou-se contrário à aceita-
ção do general Carlos Alberto Fontoura como embaixador brasi-
leiro em Lisboa. Nesse sentido, o representante do novo governo 
português contatou o embaixador em Londres, Sérgio Corrêa da 
Costa1371. O próprio Geisel resumiria o ocorrido. Comentou que 
“certamente, os esquerdistas que haviam feito a Revolução sabiam 
que ele [Fontoura] vinha do Serviço Nacional de Informações”. Re-
latou que, quando Silveira lhe dera conhecimento dessa posição 

1365 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 19, p. 8-9.

1366 COUTINHO, 1984, p. 3.185.

1367 PALMER, 2002, p. 420.

1368 BROGAN, p. 57.

1369 BROGAN, p. 5.

1370 MAGALHÃES, 2000, p. 323.

1371 GASPARI, 2003, p. 372.
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portuguesa, mandara que se dissesse ao encarregado de Negócios 
que “ou o Fontoura iria” como embaixador brasileiro ou “então não 
iria ninguém”. Concluiu, com ênfase, que os “revolucionários por-
tugueses acabaram cedendo e o receberam muito bem como repre-
sentante do Brasil”1372.

Em Portugal, a questão colonial logo seria tratada. Realiza-
ram-se, em maio, negociações, entre membros do governo por-
tuguês (Mário Soares e João Almeida Bruno) e do Partido para a 
Independência de Guiné e Cabo Verde1373. O tema exigia tomada 
de posição brasileira. O governo brasileiro pareceu querer testar 
reações ao divulgar, em junho, comunicação recebida da Organiza-
ção da Unidade Africana que pedia a intervenção do Brasil junto ao 
governo português para promover a rápida concessão da indepen-
dência a Angola e Moçambique, bem como o reconhecimento do 
governo de Guiné-Bissau1374.

Houve algum embaraço nas relações bilaterais quando, em 16 
de julho, o Brasil reconheceu a independência de Guiné-Bissau. Ao 
fazê-lo antes de Portugal, o governo brasileiro não teria cumprido, 
na visão de Lisboa, o tratado de consulta e amizade vigente 
entre os dois países. Em entrevista de imprensa, o ministro do 
Exterior português, Mário Soares, lamentou que não tivesse sido 
informado previamente da decisão brasileira1375, quando ainda não 
haviam terminado as negociações entre autoridades portuguesas e 
representantes do Partido para a Independência de Guiné e Cabo 
Verde. O Itamaraty, porém, considerou as críticas improcedentes 

1372 D’ARAÚJO; CASTRO, 1997, p. 344.

1373 MAXWELL, 1999, p. 288.

1374 MAGALHÃES, 2000, p. 326.

1375 MOURÃO; OLIVEIRA, 2000, p. 323.
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porque a decisão brasileira fora comunicada ao governo português 
vinte e quatro horas antes de seu anúncio1376.

Portugal continuou tratativas a respeito de suas colônias. Em 
setembro, o presidente de Portugal, general Spínola, encontrou-
-se no Zaire com o presidente Mobutu Sese Seko, a quem expôs 
planos para um governo provisório em Angola, composto dos três 
grupos: Frente para a Libertação de Angola (FNLA), Movimento 
Popular para a Libertação de Angola (MPLA) e União Nacional 
para a Independência Total de Angola (Unita)1377. O novo governo 
português manteve também, em setembro, conversações com 
líderes da Frente para a Libertação de Moçambique (Frelimo), 
no sentido de estabelecer um governo de transição que deveria 
preparar para a proclamação da independência de Moçambique1378.

O presidente Spínola renunciou, em 30 de setembro, 
afirmando que o país estava entrando em um caos. Foi substituído 
pelo general Francisco da Costa Gomes1379. Houve lutas em Lisboa 
e o general Spínola, acusado de tentar tomar o poder, exilou-se. 
Em finais de novembro, soldados simpatizantes dos comunistas 
tomaram as bases aéreas de Lisboa, mas forças anticomunistas os 
derrotaram1380. O governo do general Costa Gomes colaborou com 
o socialista moderado Mário Soares para evitar a tomada de poder 
por comunistas1381.

Silveira visitou Portugal no início de dezembro. Nas conver-
sas que manteve com o ministro do Exterior, Mário Soares, foi 
decidida a realização de reuniões das comissões mistas cultural e  

1376 MAGALHÃES, 2000, p. 326.

1377 MAXWELL, 1999, p. 292.

1378 PALMER, 2002, p. 368.

1379 PALMER, 2002, p. 420.

1380 GILBERT, 2002, p. 510.

1381 PALMER, 2002, p. 420.
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econômica e o reativamento do centro empresarial luso-brasilei-
ro1382. O ministro brasileiro disse, na ocasião, que os dois países 
haviam passado, “quase sem disso se aperceberem”, da “descrição 
de suas semelhanças ao lirismo sobre elas, desse ato ritual dos pro-
testos de amizade e dessa liturgia declaratória ao mito da automá-
tica identificação” de “sentimentos e objetivos”1383.

Na busca de solução para o problema angolano, o governo 
português obteve, em janeiro de 1975, a assinatura do acordo de 
Alvor, pelo qual se pretendia estabelecer um governo de coalizão 
em Angola. O documento foi firmado pelos representantes dos três 
partidos revolucionários: Holden Roberto pela FNLA, Agostinho 
Neto pelo MPLA e Jonas Sawimbi pela Unita1384.

A situação em Lisboa evoluía positivamente, embora com 
percalços. Em março de 1976, às vésperas de eleições em que 
parecia possível a vitória da extrema esquerda, o Exército tentou 
restaurar a ditadura. Os resultados dos votos, em 25 de abril, 
mostraram, porém, queda no apoio aos comunistas1385. Foi eleito 
para a Presidência o general Antônio Ramalho Eanes e formou- 
-se novo governo chefiado pelo líder do Partido Socialista Mário 
Soares, que obtivera 37,9% dos votos.

Na primeira visita oficial a qualquer país estrangeiro1386, em 
dezembro, o primeiro-ministro Mário Soares esteve no Brasil1387. 
Na ocasião, o presidente Ramalho Eanes enviou uma mensagem 
em que aludiu aos “laços de amizade indestrutíveis” que uniam 
os dois países. Em banquete em homenagem ao visitante, Geisel 

1382 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Relatório, 1974, p. 99.

1383 BITELLI, 1989, p. 189, nota 47, com base em O Estado de S. Paulo, de 13 de dezembro de 1974.

1384 BROGAN, p. 5.

1385 YOUNG; KENT, 2004, p. 403.

1386 MAGALHÃES, 2000, p. 331.

1387 GARCIA, 1999, p. 159.



Azeredo da Silveira

85

também se referiu à “perenidade dos laços que unem brasileiros e 
portugueses” e à “prioridade que, no seu relacionamento interna-
cional, deve ser dada sempre ao diálogo, à busca de entendimento 
e de cooperação”1388.

As relações com o “Portugal pós-revolucionário” teriam novo 
impulso quando, em maio de 1978, o presidente Ramalho Eanes 
visitou o país. Em banquete que lhe foi oferecido, o Chefe do Estado 
português não deixou de mencionar as ex-colônias africanas ao 
propor que Brasil e Portugal enfrentassem “a premente necessidade” 
de se associarem “brasileiros e portugueses aos povos africanos de 
expressão comum” para que pudesse “florescer uma comunidade de 
culturas cuja convivência” ultrapassasse “as barreiras de mercado 
e os egoísmos dos Estados”, em que os interesses estrangeiros não 
pudessem “perverter pela força os valores básicos comuns”1389.

As relações do Brasil com o Leste Europeu, em especial com a 
União Soviética, beneficiaram-se do clima de desanuviamento de 
tensões entre Leste e Oeste. Entre 1972 e 1975, Brejnev se encon-
traria cinco vezes com os presidentes americanos Nixon e Ford1390. 
Nesse clima de abrandamento da tensão com o Ocidente, o Brasil 
aproximava-se comercialmente da União Soviética e, a partir de ja-
neiro de 1974, após o boicote árabe do petróleo, passou a comprar 
óleo diesel daquele país. Ainda no mesmo ano, foram anunciadas 
a compra de 31,5 milhões de toneladas de petróleo cru e a compra 
de turbinas para uso em hidrelétricas. Com essas aquisições, abri-
ram-se oportunidades para troca com produtos brasileiros, tais 
como: sapatos, têxteis, aparelhos elétricos e calculadoras, além de 
produtos agrícolas tradicionais1391. Em março do ano seguinte, foi  

1388 MAGALHÃES, 2000, p. 331-32.

1389 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 17, p. 10.

1390 YOUNG; KENT, 2004, p. 389.

1391 PERRY, 1976, p. 72.
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assinado acordo comercial entre o Brasil e a União Soviética. Os 
contatos com Moscou começaram a ter resultados e, em outubro, 
o governo brasileiro, através da Companhia Brasileira de Entrepos-
tos e Comércio1392, fechou contrato de exportação de 300 mil tone-
ladas de soja para aquele mercado1393.

Além da União Soviética, entre os poucos contatos diplomáti-
cos com o Leste Europeu, destacou-se apenas a visita ao Brasil, em 
junho de 1975, do presidente da Romênia, Nicolae Ceausescu1394, 
tendo sido assinado na ocasião acordo sobre o transporte maríti-
mo entre os dois países. O líder romeno se notabilizara por ações 
contrárias a Moscou quando, em 1967, rompera a unidade do blo-
co do Leste ao reconhecer a República Democrática da Alemanha; 
em 1968, ao não participar da invasão da Tchecoslováquia e ao 
manter ligações com a República Popular da China; em 1969, por 
receber a visita de Richard Nixon; e, em 1970, por ter questionado 
a fronteira com a União Soviética1395.

África: independência das ex-colônias 
portuguesas

O biênio inicial do período Geisel-Silveira correspondeu ao 
momento da independência das colônias portuguesas na África.  
O governo brasileiro reconheceria imediatamente os novos países 
de expressão portuguesa e buscaria apagar da memória dos 
habitantes daqueles territórios o passado de ligação dos governos 
anteriores com os governos de Salazar e de Marcelo Caetano. No 

1392 COUTINHO; GUIDO, 1984, p. 1.454.

1393 COUTINHO, 1984, p. 3.183.

1394 GARCIA, 1999, p. 157.

1395 YOUNG; KENT, 2004, p. 314.
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período restante do governo, seriam dados passos importantes para 
a cooperação com os novos países, independentemente do regime 
político que adotaram e das fortes ligações que estabeleceram e 
mantiveram com a União Soviética e Cuba.

A nova política com relação ao continente africano começou 
a ser executada desde o início do governo Geisel. O Itamaraty 
divulgou, em 7 de julho de 1974, nota que enviaria à Organização 
da Unidade Africana em resposta à comunicação que aquela 
entidade pedia a intervenção do Brasil junto ao governo português 
para promover a rápida concessão da independência a Angola e 
Moçambique, bem como o reconhecimento do governo de Guiné- 
-Bissau. Segundo a nota, o governo brasileiro não aspirava “a exercer 
a mediação” e, por isso, não a oferecia. Acrescentava, porém, que 
o país estava “preparado para prestar toda a colaboração” que lhe 
fosse solicitada pelas partes interessadas, às quais o Brasil se sentia 
“ligado pela história, pela raça e pela cultura”1396.

Guiné-Bissau se tornou a primeira nação soberana de 
língua portuguesa a surgir desde a independência brasileira1397 
e o Brasil o primeiro país do Ocidente a reconhecê-la, em 16 de 
julho1398. Talvez porque houvesse algumas críticas à decisão, pois 
o presidente Luís Cabral introduziria medidas socializantes com 
apoio de Cuba e da União Soviética1399, o embaixador Ramiro 
Saraiva Guerreiro a justificou com o argumento de que, quando o 
Brasil reconheceu a independência da Guiné-Bissau, umas poucas 
semanas antes de Portugal, foi porque o país estava seguro de que 
Lisboa iria necessariamente aceitar tal independência. Revelou 
que, quando se convencera, por um telegrama da Embaixada 

1396 MAGALHÃES, 2000, p. 326.

1397 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Relatório, 1974, p. 74. 

1398 GARCIA, 1999, p. 155.

1399 PALMOWSKI, 2003, p. 259.
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brasileira, de que havia chegado o momento do reconhecimento, 
dirigiu-se, juntamente com o embaixador Ítalo Zappa, à sala do 
ministro Silveira a quem transmitiu essa opinião. Acrescentou ter-
-lhe Silveira respondido que, se assim se achava, deviam ser feitos 
os respectivos “expedientes1400”.

A situação na África portuguesa evoluiria rapidamente. 
Enquanto no dia 21 de setembro Silveira falava nas Nações Unidas 
que o Brasil desejava “ver concluída” a independência de Angola 
e Moçambique. Após alguma violência de grupos colonizadores 
portugueses, um governo de transição foi estabelecido em 
Lourenço Marques (Maputo), onde a Frente de Libertação de 
Moçambique (Frelimo), liderada por Samora Machel, era o partido 
dominante1401.

A nova política africana do Brasil também foi objeto de de-
claração de Silveira quando, em novembro, a caminho de Lisboa, 
o ministro visitou o Senegal. Durante sua permanência em Dacar, 
reuniu os dez chefes de missões diplomáticas e consulares brasilei-
ras na África1402. Em entrevista à imprensa, no dia 25 de novembro, 
Silveira falou da necessidade da Independência de Angola1403. Em 
novas declarações, dias depois, revelou que o Brasil estava disposto 
a ajudar economicamente o novo Estado angolano, qualquer que 
fosse o governo que chegasse ao poder, e estava preparado para o 
estabelecimento de contatos com os movimentos de libertação na 
África portuguesa1404.

Missão composta de alguns diplomatas destacou-se da 
Delegação brasileira para, nos dias subsequentes, manter 

1400 GUERREIRO, 1992, p. 188.

1401 YOUNG; KENT, 2004, p. 449.

1402 SELCHER, 1978, p. 215.

1403 SARAIVA, 1996, p. 174, com base em matéria do O Globo, de 26 de novembro.

1404 SARAIVA, 1996, p. 175, com base em matéria do O Estado de S. Paulo, de 29 de novembro.
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entrevistas com líderes de movimentos de libertação nacional de 
Angola1405 e Moçambique1406. A missão, chefiada pelo embaixador 
Ítalo Zappa, dirigiu-se à Tanzânia, Zâmbia e Etiópia para conversas 
com exilados angolanos e moçambicanos1407. Buscou mostrar a 
esses líderes a mudança da política brasileira com relação à África, 
em particular à questão da independência das antigas colônias de 
expressão portuguesa1408.

A iminente independência dos territórios portugueses na 
África exigia da diplomacia brasileira coleta de informações e o 
início de negociações. Assim, o Itamaraty decidiu enviar à África, 
em meados de janeiro de 1975, o ministro Ovídio de Andrade Melo, 
então cônsul-geral em Londres, com vistas a manter contatos 
com líderes dos movimentos de libertação nacional de Angola e 
Moçambique.

Andrade Melo conseguiria executar plena e rapidamente 
sua missão. Foi recebido pelos três líderes dos movimentos de 
independência tanto de Angola quanto de Moçambique: Agostinho 
Neto do MPLA; Jonatas Sawimbi, líder da Unita; Holden Roberto, 
da FNLA e Marcelino dos Santos, vice-presidente da Frelimo. 
Encontrou-se também com o Alto Comissário português, Leonel 
Silva Cardoso e com os três “primeiros-ministros” de cada um dos 
três movimentos de libertação de Angola (Lopo do Nascimento 
do MPLA; José N’Dele, da Unita; e Johnny Eduardo Pinnock, 
da FNLA). A todos solicitou assentimento para a ideia brasileira 
de abrir Escritórios de Representações em Lourenço Marques e 

1405 SKIDMORE (1976, p. 12) afirma que o Brasil tinha, então, esperança de obter fornecimento de 
petróleo de Angola. 

1406 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Relatório, 1974, p. 74-75.

1407 SARAIVA, 1996, p. 175.

1408 MELO (2000, p. 352) afirma que a missão de Zappa “seria apenas para quebrar o gelo, pois já uma 
missão anterior, feita na gestão de Silveira, por Luis Bastian Pinto, então embaixador no Cairo, não 
surtira resultados positivos”.
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Luanda. De todos ouviu expressões de anuência, exceto do vice- 
-presidente da Frelimo, Marcelino dos Santos, que, numa segunda 
entrevista, afirmou que, tendo em vista o passado brasileiro de 
apoio a Portugal, seu movimento de libertação não poderia aceitar 
a proposta brasileira e, dessa forma, conceder ao Brasil um status 
especial na criação antecipada de relações diplomáticas com 
Moçambique1409.

Em Brasília, o Itamaraty trabalhava igualmente para elevar o 
nível de contatos com Portugal e com os líderes daqueles territórios 
africanos. Quando, em 31 de janeiro, o novo governo de coalizão 
em Angola tomou posse, a Chancelaria brasileira enviou cartas de 
Geisel ao presidente de Portugal, Francisco Costa Gomes, a Jonas 
Sawimbi e a Antônio Agostinho Neto. Já no dia seguinte, teve início 
luta entre o MPLA e a FNLA. O primeiro contava com o apoio da 
União Soviética e de Cuba. A segunda, que tinha respaldo do Zaire, 
obteve ajuda da China e buscava o apoio dos Estados Unidos. De 
sua parte, a Unita tinha o apoio de Zâmbia e Tanzânia e, também, 
tentava conseguir o de Washington e Pretória1410.

Em fevereiro, o presidente Geisel recebeu o relatório do em-
baixador Ítalo Zappa a respeito da viagem que este fizera à África 
no final do ano anterior1411. Como resultado de sua apreciação, no 
dia 27, o Brasil estabeleceu relações diplomáticas formais com o 
governo de transição instalado em Luanda, tornando-se o único 
país no mundo a ter um representante diplomático em Angola du-
rante aquele período1412.

1409 MELO, 2000, p. 353-363.

1410 BROGAN, p. 5.

1411 SARAIVA, 1996, p. 175, com base em matéria do Jornal do Brasil, de 12 de fevereiro, intitulada 
“Relatório da África vai ao presidente”.

1412 COUTINHO, 1984, p. 3.183.
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As questões na África passavam a exigir maior atenção. Em 
março, o Brasil criou, em Luanda, representação especial junto 
ao governo de transição, de que participavam representantes 
da FNLA, do MPLA e da Unita1413. Para chefiar a representação 
chegou a Luanda, no dia 22, o próprio negociador, ministro Ovídio 
de Andrade Melo1414. Os contatos com os possíveis dirigentes dos 
novos países lusófonos prosseguiam de formas diversas, umas 
menos públicas do que outras. Em abril, visitaram o Brasil, a 
convite do governo, representantes dos movimentos de libertação 
de Angola1415. Em gesto político-diplomático, mas também 
humanitário, em princípios de maio, o governo brasileiro enviou 
àquele território, em avião da Força Aérea Brasileira, gêneros 
alimentícios, medicamentos e roupas como auxílio para as vítimas 
de conflitos ocorridos em Luanda1416.

Os contatos brasileiros com países africanos se amiudavam. 
Em finais de junho, o ministro Azeredo da Silveira visitou 
oficialmente a Costa do Marfim. Em discurso que proferiu no jantar 
que lhe ofereceu o ministro do Exterior, Arsène Assouan Usher, o 
ministro brasileiro afirmou que séculos de dependência externa 
haviam impedido os dois povos de “trilhar os caminhos naturais 
da colaboração”. Ressaltou que não se podia pretender que todas 
as consequências negativas deste fato pudessem ser removidas 
“sem a firme deliberação de superá-las”. Propôs que o primeiro 
passo, portanto, deveria ser o reconhecimento, “com realismo e 
com objetividade”, de que esses obstáculos existiam, “gerados por 
um sistema de relações internacionais cuja principal feição estava 

1413 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Relatório, 1975, p. 111.

1414 MELO, 2000, p. 365.

1415 SARAIVA, 1996, p. 176.

1416 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Relatório, 1975, p. 112.
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no suposto direito de algumas potências exercerem tutela sobre os 
destinos das demais”1417.

A dinâmica da independência das ex-colônias portuguesas se 
acelerava. Em 25 de junho, Moçambique tornou-se independen-
te1418 e Samora Machel, da Frelimo, seu primeiro presidente1419.  
A independência de Cabo Verde foi proclamada em 5 de julho, sob 
a direção do mesmo partido político que governava Guiné-Bissau, 
isto é, o Partido Africano da Independência da Guiné e Cabo Verde-
-PAIGC, de orientação marxista e fundado por Amílcar Cabral (que 
fora assassinado em 1973).

Em Angola, agravaram-se, em julho, os conflitos entre os três 
movimentos de libertação nacional. Com ajuda soviética e, possi-
velmente, com assistência cubana1420 (as primeiras tropas cubanas 
teriam chegado naquele mês)1421, o MPLA conseguira expulsar de 
Luanda a FNLA e a Unita. O governo de coalizão entrou em colap-
so. O governo português considerou transitoriamente suspensa a 
vigência do Acordo de Alvor e o governo sediado em Luanda pas-
sou a ser representado, na parte angolana, apenas pelo MPLA1422. 
A Agência Central de Inteligência, dos Estados Unidos, começou a 
enviar armas para a FNLA e a Unita, através do Zaire e de Zâmbia.  
A União Soviética retaliou com a remessa de armas para o MPLA1423. 
Cuba já manteria, em agosto, 230 conselheiros militares1424.

1417 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, ano II, n. V, p. 91.

1418 BROGAN, p. 57.

1419 YOUNG; KENT, 2004, p. 449, nota haver dúvidas se, desde maio, militares cubanos já estariam em 
Angola.

1420 YOUNG; KENT, 2004, p. 450.

1421 BELL, 2004, p. 456.

1422 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Relatório, 1975, p. 112.

1423 BROGAN, p. 6.

1424 GASPARI, 2004, p. 145, com base em obra de Fernando Andresen Guimarães, intitulada The origins 
of the Angolan Civil War: Foreign Intervention and Domestic Political Conflict, 1961-76 (Palgrave 
MacMillan, 1998).
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Os acontecimentos começaram a se precipitar também em 
outros territórios até então portugueses. São Tomé e Príncipe 
tornou-se país independente no dia 12 de julho. O Movimento para 
Libertação daqueles territórios estabeleceu um governo socialista 
de partido único, com apoio de Angola e Cuba1425.

Em Timor-Leste, a União Democrática Timorense, partido 
que advogava uma associação com Portugal, tentou, em 10 de 
agosto, um golpe para tomar o poder naquela colônia. Teria início 
então breve guerra civil entre, de um lado, a União Democrática 
Timorense e a Associação Popular Democrática Timorense (que 
desejava uma integração com a Indonésia), e de outro, a Frente 
Revolucionária de Timor-Leste1426.

Em preparação da esperada independência dos territórios 
portugueses na África, por nota à imprensa, o Itamaraty esclareceu, 
em 14 de agosto, que haviam sido determinadas providências 
para flexibilizar a concessão de vistos de portugueses procedentes 
de Portugal, Angola e Moçambique. Informou que o número de 
portugueses radicados no Brasil, em 1975, alcançara 2.600 pessoas, 
tendo sido 1.500 no ano anterior. Estimava que, até o final do 
ano, cerca de 15 mil portugueses deveriam obter permanência no 
país1427.

Prosseguiu a intensa aproximação brasileira da África. O pre-
sidente da República do Gabão visitou oficialmente o Brasil em ou-
tubro. No curso da visita, o governo brasileiro abriu uma linha de 
crédito de dez milhões de dólares em favor do Gabão para aquisição 
de produtos brasileiros1428.

1425 PALMOWSKI, 2003, p. 566.

1426 BROGAN, p. 193.

1427 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, ano II, n. VI, p. 92.

1428 COUTINHO, 1984, p. 3.183.
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Angola: reconhecimento da independência

A situação em Luanda era instável e passava a repercutir nos 
países vizinhos. A África do Sul interveio e suas forças invadiram 
Angola em outubro de 1975 com a intenção de impedir a vitória 
do MPLA1429. Aparentemente em resposta a essa ação de Pretória 
e com o objetivo de ajudar o MPLA contra a coalizão estabelecida 
entre a FNLA e a Unita1430, tropas cubanas chegaram a Angola1431. 
Como os Estados Unidos haviam pressionado os países do Caribe 
a não permitirem voos de transferência, a União Soviética cedeu 
a Havana aviões de longa autonomia de voo1432, permitindo assim 
que 650 cubanos, componentes de tropa de combate, voassem em 
7 de novembro para Angola via Barbados e Guiné-Bissau1433.

O Brasil tornou-se o primeiro país1434 a reconhecer a indepen-
dência da República Popular de Angola, proclamada pelo MPLA. 
Fê-lo por declaração à imprensa em Brasília às oito horas do dia 10 
de novembro quando, pela diferença de fuso horário, aquele mo-
mento correspondia à meia-noite em Angola1435. O ato foi pioneiro, 
mas não isolado, pois outros 21 países, entre os quais a União So-
viética1436, reconheceriam o novo governo angolano1437. Os Estados 

1429 BEST, 2004, p. 394.

1430 YOUNG; KENT (2004, p. 450) dizem que alguns argumentam ter sido em resposta à ameaça sul- 
-africana que conselheiros militares cubanos foram para Angola entre agosto e setembro e tropas em 
outubro. Outros (Fernando Andresen Guimarães) entendem que já haveria 1.500 militares cubanos 
em Angola, antes do ataque da África do Sul.

1431 SARAIVA, 1996, p. 168, com base em Garrick Utley. “Globalism or Regionalism? United States Policy 
Toward Southern África” (International Institute for Strategic Studies, 1979). Ver também BEST, 2004, 
p. 394. 

1432 YOUNG; KENT, 2004, p. 451.

1433 MAXWELL, 1999, p. 313.

1434 GARCIA, 1999, p. 158.

1435 MELO, 2000, p. 377.

1436 BELL, 2004, p. 321.

1437 SELCHER, 1978, p. 231.
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Unidos, a África do Sul, a França e o Zaire, contudo, recusaram-se a 
fazê-lo e continuaram a apoiar a Unita e a FNLA1438.

Uma polêmica sobre a decisão de reconhecer a independência 
de Angola se travaria no Brasil, sobretudo em razão do apoio de 
Cuba ao MPLA. Diários importantes como O Globo, Jornal do 
Brasil e O Estado de S. Paulo criticaram tanto o reconhecimento 
de Angola quanto o voto em resolução que considerou o sionismo 
uma forma de racismo. Com relação a Angola, alguns editoriais 
ressaltaram a ameaça para a segurança brasileira que poderia 
significar um governo revolucionário angolano apoiado por 
Cuba1439 do outro lado do Oceano Atlântico. Guerreiro justificaria 
a decisão, lembrando que a data da independência estava marcada 
previamente para 11 de novembro e “ia dar-se com Agostinho 
Neto e seu MPLA no governo”. Constatou que, para o Brasil, 
“tratava-se de decidir se reconhecia o novo país e seu governo e 
em que momento”. Lembrou que o país “já havia substituído seu 
Consulado-Geral por uma representação especial que gozava de 
certa situação diplomática, reconhecida por Portugal e pelos três 
movimentos que participavam do governo de transição”.

Argumentou Guerreiro que “o não reconhecimento implica-
ria, pois, um ato deliberado, de certa dramaticidade, enquanto o 
reconhecimento se daria, mesmo implicitamente, pela manuten-
ção da representação, até que fosse possível substituí-la por uma 
missão diplomática normal”. Afirmou que “o governo de Luanda 
controlava a capital e os principais portos e centros urbanos do 
país, o que era outro argumento a favor”. Mencionou que haviam 
sido “feitas sondagens aos Estados Unidos da América, República 
Federal da Alemanha, França e Reino Unido para apurar as prová-
veis reações”. Informou que as “respostas indicavam ou decisões 

1438 VADNEY, 1987, p. 508.

1439 SELCHER, 1978, p. 232.
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em princípio positivas, ou restrições e dúvidas que revelavam a in-
tenção de ganhar tempo”. Disse que, para o Brasil, a situação era 
clara, pois “o fato era o controle pelo MPLA1440 e a probabilidade de 
sua permanência no poder”. Comentou que a “circunstância de sua 
liderança ser marxista-leninista não alterava esse fato, nem devia 
levar-nos a abrir mão de um relacionamento, a rigor, já estabeleci-
do pela representação especial”.

Contou ainda Guerreiro que Silveira levara ao presidente 
“uma longa ‘informação’, preparada pelo embaixador Ítalo Zappa 
que, em junho de 1974, havia assumido a função de chefe do 
Departamento da África”. Contou que ele próprio, Guerreiro, fizera 
“um paper, nem mesmo um memorando”, que Silveira levara e “que 
soube haver circulado na Secretaria do Conselho de Segurança”. 
Informou que esse papel, que qualificou de “extremamente 
sintético”, continha cinco pontos. Em primeiro lugar, constatava 
que o MPLA, “gostássemos ou não, seria o governo de Angola, 
quando acedesse à independência, em poucos dias”. Em segundo 
lugar, assegurava que, “à vista dessa realidade, pouco a pouco, 
vários países, inclusive europeus, iriam reconhecer e era melhor 
estar adiantado em vez de ficarmos como um seguidor das 
decisões alheias. Em terceiro lugar, aventava que “se, em hipótese 
improvável, a Unita de Angola viesse a assumir o poder, não 
estaria ela infensa a manter relações com o Brasil, que seriam de 
seu interesse, embora um tanto ressentida nos primeiros tempos”. 
Em quarto lugar, previa “forte crítica da imprensa brasileira que, 
com a continuidade da situação angolana, acabaria por acalmar-se, 
sem chegar a mobilizar nenhum segmento importante da opinião 
pública nacional. Em quinto lugar, argumentava que “ficar um 

1440 MAXWELL (1999, p. 312) afirma que “no momento que a independência foi declarada em Luanda, 
o MPLA tinha pouco mais do que a capital e uma faixa do interior do centro de Angola, perto de 
Shaba”. Maxwell indica como suas fontes livro de jornalista britânico que estava na época na África 
do Sul e um agente da Central Intelligence Agency que operava em Angola a partir de Londres.
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longo período distante e sem relações seria também criticado, e 
com razão, por perdermos a ocasião de ter presença e criar laços 
com país cultural e historicamente próximo”1441.

A independência de Angola se dera em meio a uma intensa 
guerra civil1442. No final de novembro, apenas duas semanas após 
a independência, quarenta mil pessoas haviam perecido em lutas 
internas. O presidente americano, Gerald Ford, preveniu a União 
Soviética, em novembro, de que o envio de armas e conselheiros 
militares a Angola havia introduzido a rivalidade das grandes po-
tências na África, “pela primeira vez desde o colapso dos impérios 
coloniais europeus” quinze anos antes1443. Um regimento de arti-
lharia cubano e um batalhão de tropas de campo e motorizada ater-
rissaram, no dia 27, na costa angolana, após viagem de 20 dias1444.

Em 1976, Cuba mantinha em Angola 12 mil militares e equi-
pamento soviético em apoio ao governo do MPLA1445. A essa altura, 
além do Brasil, haviam reconhecido a independência angolana ape-
nas a União Soviética, países do Leste Europeu e um terço do total 
de países africanos1446. A situação no novo país pareceu melhorar 
quando, em fevereiro, após a MPLA ter proclamado sua vitória, o 
governo da República Popular de Angola passou a ser amplamen-
te reconhecido1447, inclusive, pela Organização da Unidade Afri-
cana1448. Portugal finalmente reconheceu o governo do MPLA; a 
África do Sul retirou suas forças e o Congresso dos Estados Unidos 

1441 GUERREIRO, 1992, p. 190.

1442 DEFARGES, 2003, v. 1, p. 278.

1443 GILBERT, 2002, p. 509.

1444 MAXWELL, 1999, p. 313.

1445 BEST, 2004, p. 279. BELL (2004, p. 456) afirma que o total de tropas cubanas seria de 20 mil militares.

1446 BELL, 2004, p. 456.

1447  PALMER, 2002, p. 21.

1448  YOUNG; KENT, 2004, p. 403.
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determinou o fim da assistência à FNLA e à Unita1449. A situação 
militar, porém, não estava decidida e o MPLA, com tanques russos 
e apoio militar cubano, continuaria a lutar contra esses dois movi-
mentos rivais instalados fora de Luanda. Os contatos brasileiros 
com Angola pareciam promissores, apesar dos conflitos internos. 
Em março, a Petróleo Brasileiro S.A. (Petrobras) anunciou que po-
deria executar trabalhos e projetos naquele novo país. Naquela al-
tura já se estimava em 36 mil o número de soldados cubanos então 
em Angola1450.

Em Luanda, o primeiro embaixador brasileiro junto ao 
governo de Angola, Rodolpho Souza Dantas, apresentou no dia 
26 de maio credenciais ao presidente Agostinho Neto1451 que 
se mostrou interessado em incrementar laços culturais através 
do Atlântico e nas oportunidades de cooperação a despeito de 
diferenças políticas1452. A situação interna em Angola continuaria 
conflituosa. O governo em Luanda determinou, em julho, a 
execução de 13 mercenários que lutavam contra o MPLA, entre 
os quais, três britânicos e um americano. O governo angolano 
passaria a permitir que forças da Organização do Povo do Sudoeste 
Africano que operavam na Namíbia tivessem bases em território 
de Angola, o que criaria atritos crescentes com a África do Sul1453. 
Em meio à guerra civil angolana, e como forma para enfrentar 
a oposição, em especial a Unita, o governo do MPLA em Angola 
ampliaria sua aproximação de Moscou e assinaria, em outubro, um 
tratado de amizade e cooperação com a União Soviética1454.

1449 BELL, 2004, p. 457.

1450 GASPARI, 2004, p. 152, com base na obra Fidel Castro, de Claudia Furiati.

1451 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, v. III, n. 8, p. 97.

1452 SELCHER, 1978, p. 233.

1453 PALMER, 2002, p. 21.

1454 DEFARGES, 2003, v. 1, p. 278.
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Outros países africanos

A situação em Moçambique, embora também difícil, era 
menos dramática do que a de Angola. O Brasil reconheceu, em 31 
de dezembro de 1975, sua independência e estabeleceu relações 
com o governo estabelecido pela Frelimo, sob a presidência de 
Samora Machel1455. Este anunciou, em fevereiro de 1976, a total 
nacionalização da propriedade privada e a mudança do nome da 
capital de Lourenço Marques para Maputo. Seu governo lutava 
contra o Movimento de Resistência Nacional, apoiado pela 
Rodésia e mais tarde pela África do Sul1456. Ataques repentinos e 
escaramuças na fronteira entre Moçambique e Rodésia irromperam 
entre a Frelimo, nacionalistas de Zimbábue e forças de segurança 
rodesianas1457.

As questões africanas haviam entrado na pauta internacional 
brasileira e ali permaneceram. Por nota à imprensa, o Itamaraty 
anunciou, em maio de 1976, que o governo brasileiro receberia 
uma Delegação do Conselho da Namíbia1458. Após o encontro, o 
Brasil reconheceu a Organização do Povo do Sudoeste Africano 
como representante legítimo do povo daquele território e efetuou 
contribuições financeiras para fundos das Nações Unidas para 
a Namíbia1459. Crescia a presença diplomática brasileira no 
continente africano. Ao final do ano de 1976, o país dispunha de 
onze Embaixadas na África, a saber, Costa do Marfim, Gana, Guissé-
-Bissau, Senegal, Nigéria, Gabão, Zaire, Angola, Moçambique, 

1455 GARCIA, 1999, p. 158.

1456 BELL, 2004, p. 322.

1457 PALMER, 2002, p. 368.

1458 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, v. III, n. 8, p. 140.

1459 SELCHER, 1978, p. 236.
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Quênia e África do Sul. Esses postos cumulavam, por sua vez, a 
representação junto a quinze outros países naquele continente1460.

As críticas brasileiras ao apartheid do governo de Pretória se 
ampliavam, assim como o acercamento dos demais países africanos. 
Em visita ao Brasil, em maio de 1977, o ministro do Exterior da 
Nigéria, Joseph Garba, pronunciou discurso em que demonstrou 
surpresa com uma tese, ouvida durante sua permanência no país, 
de que haveria uma ameaça soviética no Atlântico meridional, 
“quando a única ameaça na região era a política racista de Pretória”. 
Com essa frase teria buscado criticar ideias ainda remanescentes a 
respeito da potencial criação de uma Organização do Atlântico Sul 
de cooperação militar entre regimes militares sul-americanos e o 
governo sul-africano1461.

Apesar de algumas críticas internas, as relações bilaterais 
com países do continente africano continuaram a se ampliar. No 
início de novembro de 1977, o presidente do Senegal, Leopold 
Sédar Senghor, visitou o Brasil. Ao mesmo tempo, seguindo a 
nova política com relação à África, na qual aumentavam os gestos 
contrários ao apartheid, o governo brasileiro decidiu, no final de 
novembro, fechar o Consulado na Cidade do Cabo, África do Sul, e 
impor restrições à imigração de sul-africanos1462.

Chamava a atenção internacional, em novembro de 1977, a 
presença na Etiópia de cerca de 18 mil militares cubanos que ali se 
encontravam, com armamento soviético, para apoiar seu líder, o 
coronel Mengistu Hailé Mariam (que depusera o Imperador Hailé 
Selassié), no conflito com a Somália por causa da região de Ogaden. 
No ano seguinte, com essa ajuda cubana, os etíopes restauraram 

1460 SELCHER, 1978, p. 216.

1461 SARAIVA, 1996, p. 209.

1462 SARAIVA, 1996, p. 210, com base em matéria do Jornal do Brasil de 23 de novembro.



Azeredo da Silveira

101

o controle de Asmara, que havia sido ocupada por separatistas da 
Eritreia1463.

Oriente Médio e a crise do petróleo

A política de “pragmatismo responsável” coincidiu com 
o auge de poder dos países árabes produtores de petróleo, os 
quais chegaram, entre 1974 e 1977, a ter a metade dos recursos 
líquidos mundiais1464. A crise energética preocupava o governo 
Geisel e a aproximação do mundo árabe, em especial dos países 
produtores de petróleo, ocorreria paralelamente à mudança no 
posicionamento brasileiro em relação ao conflito árabe-israelense. 
No final de agosto de 1975, Silveira fez exposição ao Conselho de 
Desenvolvimento Econômico em que propôs maior diversificação 
do comércio brasileiro com o Oriente Médio1465. Com efeito, desde 
o começo de seu governo, Geisel vinha buscando e continuaria a 
buscar esse comércio, sobretudo com Iraque, Arábia Saudita e 
Kuwait.

Iraque: relação relevante 

O Iraque, que viria a ser um dos principais parceiros 
comerciais brasileiros, já em 1974 mantinha relação econômica 
relevante com o Brasil. Uma semana apenas após ter o governo 
de Bagdá expropriado a empresa britânica Iraq Petroleum 
Company, a companhia estatal brasileira, Petrobras Internacional 
S.A. Braspetro, concluiu acordo de prospecção1466 e deu início, 

1463 BELL, 2004, p. 454.

1464 BELL, 2004, p. 423 e JOHNSON, 1975, p. 671.

1465 SCHNEIDER, 1976, p. 106.

1466 FLYNN, 1978, p. 479.
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em outubro, à perfuração de área em território iraquiano1467.  
A decisão brasileira, naquele momento, foi considerada ousada, 
pois contrariava medida de países desenvolvidos que cortavam 
suas compras de petróleo iraquiano em razão da expropriação1468. 
Ainda no correr do ano, o Iraque superou a Arábia Saudita como o 
principal fornecedor de petróleo para o Brasil1469.

Ahmad Hasan Al-Bakr (então presidente do partido Ba’ath) 
e Sadam Hussein haviam expurgado o governo de dissidentes. 
Embora Bakr fosse mais graduado do que Hussein, este havia 
se tornado a força motora no partido. Conduziu tentativas para 
solucionar a questão dos curdos e organizou a estrutura interna 
do partido. Desde meados da década de 1970, Bakr sofria doenças 
e uma série de tragédias familiares e passou a delegar poderes a 
Hussein1470.

Em 1976, visitou o Brasil uma missão econômica iraquiana e, 
em janeiro de 1977, foi assinado acordo sobre transportes aéreos 
regulares com o governo de Bagdá. No discurso que proferiu na 
ocasião, o ministro Azeredo da Silveira destacou o fato de que o 
governo iraquiano, “numa demonstração de apreço por nosso país”, 
instalara, seis anos antes, sua primeira missão diplomática na 
América Latina. Observou que o Brasil figurava “historicamente, 
como um dos primeiros, se não o primeiro comprador da 
companhia nacional iraquiana de petróleo”. Lembrou a cooperação 
brasileiro-iraquiana no setor petrolífero que se estendia à área da 
prospecção e falou de possíveis novos projetos “na área siderúrgica 

1467 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Relatório, 1974, p. 77.

1468 SENNES, 2003, p. 97, com base em Paulo Tarso Flecha de Lima. Diplomacia e Comércio, trabalho 
apresentado em seminário em 1993.

1469 GARCIA, 1999, p. 155.

1470 Dados obtidos em <http://www.globalengagement.org/issues/2002/11/baath.htm>
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e da construção de estradas”1471. No final do governo Geisel, os 
esforços brasileiros de exportação em troca de petróleo começaram 
a surtir efeito na área de serviços. O Consórcio Mendes Júnior-
-Interbrás assinou, em outubro de 1978, com o Ministério do 
Transporte iraquiano, contrato para a construção de uma estrada 
ligando Bagdá a Akashat1472.

Irã: relação interrompida

Com o Irã, foram feitas várias tentativas de aproximação 
comercial. Em novembro de 1975, foi criada a comissão de 
cooperação econômica bilateral. Em maio de 1976, realizou-se a 
primeira visita de uma missão comercial brasileira ao Irã e, em 
novembro, o ministro da Fazenda Mário Henrique Simonsen 
chefiou delegação comercial, bem como a Delegação brasileira à 
reunião da comissão criada no ano anterior. Inaugurou agência do 
Banco do Brasil em Teerã e foi recebido pelo primeiro-ministro, 
Amir Abass Hoveida. Em 1977, a Petrobras descobriu o campo de 
Majnoon em solo iraniano. Simonsen acertou com seu colega, o 
ministro das Finanças H. Ans, a troca de petróleo por produtos 
brasileiros e o ministro da Agricultura, Alysson Paulinelli, a compra 
pelo Irã de milho e arroz do Brasil. Em novembro daquele ano, o 
embaixador Paulo Tarso Flecha de Lima, chefe do departamento 
de promoção comercial do Itamaraty, visitou o Irã para discutir um 
acordo de comércio1473.

A situação interna iraniana não permitiria, entretanto, dar 
continuidade a esse acercamento bilateral. No início de 1978, já 
havia indícios de instabilidade do governo do xá. Incitados por 
críticas ao governo por parte do exilado Aiatolá Ruolá Khomeini, 

1471 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 12, p. 53.

1472 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Relatório, 1978, p. 66.

1473 VIZENTINI, 2004, p. 252-53.
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estudantes fizeram manifestações, em 7 de janeiro, na cidade 
sagrada de Quom1474, a favor daquele líder religioso1475. Em reação, 
tropas leais ao xá atiraram contra os participantes da manifestação 
e mataram sessenta pessoas1476.

Apesar desse início de instabilidade política, naquele final do 
governo do Xá, houve um gesto brasileiro de aproximação movido 
por interesses comerciais. Em fevereiro, o ministro Silveira pediu 
a seu secretário-geral, Ramiro Saraiva Guerreiro que o substituísse 
em visita que programara para o Irã. Guerreiro resumiria a 
frustrada viagem. Elogiou o tratamento que recebeu do ministro 
do Exterior e do vice-ministro, qualificando-os de “homens de 
cultura e modos europeus (que seriam executados pela Revolução 
Islâmica; por engano, segundo se dissera depois)”. Recordou que 
havia um acordo firmado pelo ministro Mário Henrique Simonsen 
com o ministro correspondente iraniano, segundo o qual o Irã 
compraria bens no valor de 30% do petróleo que o Brasil vendesse. 
Contou que o instrumento não fora honrado pelo governo do xá 
e que lhe coubera a função de “empenhar-se em ver se o governo 
iraniano aceitava com boa vontade as ofertas de uma firma de 
construção brasileira para participar do grande projeto iraniano de 
irrigação, que previa o estabelecimento de numerosas barragens”. 
Concluiu seu relato com a informação de que “em nada resultaram 
as gestões”1477.

Meses depois, a situação do governo do xá sofreria rápida 
deterioração. Após manifestações pró-Khomeini, Reza Pahlevi 
proclamou, em setembro, uma lei marcial1478 e pediu ao governo 

1474 YOUNG; KENT, 2004, p. 487.

1475 BROGAN, p. 247.

1476 GILBERT, 2002, p. 527.

1477 GUERREIRO, 1992, p. 179.

1478 BROGAN, p. 247.
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iraquiano que expulsasse aquele líder religioso do país vizinho. 
Atendido o pedido, este foi enviado, em outubro, para Paris1479 de 
onde enviaria mensagens por fac-símile para o Irã1480. Uma marcha 
de um milhão de pessoas em Teerã, em dezembro, pediu o retorno 
de Khomeini e a abdicação do xá.

Em janeiro de 1979, o primeiro-ministro, general Golam Reza 
Azhari, renunciou e foi substituído pelo político da oposição, Sha-
pur Baktiar, que aceitou o cargo, sob a condição de que o xá dei-
xasse o país. Reza Pahlevi concordou e, sem renunciar, partiu para 
o exílio, primeiro na Suíça e depois no México. Ainda no exílio,  
Khomeini proclamou, em 16 de janeiro, a Revolução Islâmica no 
Irã1481. Baktiar convidou-o, em 1º de fevereiro, a voltar ao Irã. De-
pois de pesada luta, entre os dias 10 e 11, retiraram-se fuzileiros 
americanos chamados por Baktiar e este renunciou. Assumiu o po-
der1482 uma coalizão leiga-religiosa quando do retorno de Khomei-
ni, depois de 15 anos de exílio. Assim que este chegou, militares 
anunciaram que apoiariam a Revolução Islâmica. O Brasil reconhe-
ceu, ainda em fevereiro, o novo governo do Irã1483.

Outros países produtores de petróleo

O Brasil estabeleceu, em junho de 1974, relações diplomáticas 
com os Emirados Árabes Unidos e com o Bahrein1484. Mais tarde, 
estabeleceu relações também com Catar e Sultanato de Oman. 

1479 BROGAN, p. 260.

1480 BROGAN, p. 248.

1481 PALMER, 2002, p. 401.

1482 BROGAN, p. 248.

1483 VIZENTINI, 2004, p. 253.

1484 COUTINHO, 1984, p. 3.183.
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Criou, pois, missões diplomáticas em Doha, Manamah, Abu Dhabi 
e Muscate, em caráter cumulativo com a Embaixada em Jedá1485.

Com a Arábia Saudita houve uma mútua aproximação política 
e o governo daquele país instalou, em julho de 1974, sua Embaixada 
em Brasília. O ministro do Exterior saudita, Omar Al-Sakkaf, 
visitou o Brasil em setembro, quando foi criada uma comissão mista 
de coordenação. O governo brasileiro se pronunciou, na ocasião, 
a favor da retirada de Israel dos territórios árabes ocupados e do 
reconhecimento dos direitos dos palestinos1486. Em novembro, o 
ministro das Minas e Energia, Shigeaki Ueki, e o do planejamento, 
Reis Velloso, chefiaram uma missão especial à Arábia Saudita e ao 
Kuwait e, em dezembro, representantes do Ministério da Fazenda, 
do Banco do Brasil e do Banco Nacional do Desenvolvimento 
Econômico e diplomatas voltaram para dar acompanhamento ao 
tratado da missão1487. Em abril de 1975, o embaixador brasileiro, 
Murilo Gurgel Valente e o ministro do Exterior da Arábia Saudita, 
Mohammed Ibrahim Massoud, assinaram, em Jedá, um acordo de 
cooperação econômica e técnica, negociado quando da visita do 
ministro do Exterior saudita ao Brasil1488.

Deu-se, igualmente, um acercamento do Kuwait, quarto 
fornecedor de petróleo do Oriente Médio. O xeque Sabah Al- 
-Ahmad Al-Jaber Al-Sabah, ministro do Exterior, realizou, em fins 
de março de 1974, visita oficial ao Brasil. Discutiu a assinatura 
de acordo de cooperação econômica que criaria uma comissão 
mista para coordenar a cooperação bilateral. Tratou, também, 
da formação da Companhia de Investimentos Árabe-Brasileira 
e da visita de missão empresarial ao Kuwait, chefiada pelo 

1485 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Relatório, 1974, p. 77.

1486 COUTINHO, 1984, p. 3.183.

1487 SCHNEIDER, 1976, p. 90.

1488 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Relatório, 1975, p. 119.
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presidente do Banco do Brasil1489. Em finais de julho, uma missão 
de empresários e banqueiros árabes visitou o Brasil. Dela fizeram 
parte autoridades, empresários e banqueiros kuwaitianos que 
trataram de oportunidades para investimentos1490.

Os contatos com o governo de Trípoli também se deram no 
contexto das negociações de petróleo. O ministro do Petróleo líbio, 
Ezzedine Mabrouk, visitou o país, em junho de 1974, e tratou da 
possibilidade de a Petróleo Brasileiro S.A. (Petrobras) explorar 
petróleo naquele país.

Ásia (relações com Beijing)

A principal ação da política externa brasileira com relação 
à Ásia, no governo Geisel, seria o estabelecimento de relações 
diplomáticas com a República Popular da China, apesar da 
resistência de setores militares conservadores entre as forças 
armadas brasileiras. O relacionamento com o Japão seria, do 
ponto de vista econômico, o mais relevante dadas as configurações 
internas vigentes em cada um dos países, isto é, empresas estatais 
brasileiras e conglomerados empresariais japoneses apoiados pelo 
governo nipônico.

República Popular da China: estabelecimento de relações 

A questão do estabelecimento ou não de relações diplomáticas 
com a República Popular da China logo exigiria uma decisão do novo 
governo. Em março de 1974, ocorreu uma primeira manifestação 
oficial de Beijing no sentido de obter o reconhecimento de seu 
governo pelo Brasil. Durante uma recepção na Embaixada da 
Grécia em Moscou, diplomata chinês expôs a diplomata brasileiro 

1489 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Relatório, 1975, p. 119.

1490 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Relatório, 1974, p. 77.
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o desejo de seu governo de ampliar as relações com o Brasil, “além 
do terreno comercial”1491. Em resposta ao expresso pelo governo 
chinês, o governo brasileiro autorizou a ida a Beijing e Cantão de 
uma missão comercial acompanhada pelo chefe da divisão política 
do Itamaraty responsável pela Ásia e Oceania, Conselheiro Carlos 
Antônio Bettencourt Bueno. O diplomata foi instruído, no dia 2 de 
abril, a convidar uma missão comercial chinesa a visitar oficialmente 
o Brasil, acompanhada de representante da Chancelaria daquele 
país, “para o exame de interesses recíprocos”. Caso o tema fosse 
levantado, o emissário poderia dizer que sua visita fazia parte 
de esforço do governo brasileiro para criar condições para o 
reatamento de relações entre os dois países.

A possibilidade de reatamento com Beijing seria objeto de 
rápido exame interno no governo brasileiro. No dia 8 de abril de 
1974, o embaixador Ramiro Saraiva Guerreiro chegou ao Brasil 
para tomar posse no cargo de secretário-geral do Itamaraty. Na 
ocasião, Silveira informou-lhe de que havia sido tomada a decisão 
de reatamento de relações com a República Popular da China. No 
dia seguinte, o ministro formalizou a proposta de reatamento em 
exposição de motivos ao presidente Geisel. A missão comercial à 
China, liderada por Giulite Coutinho1492 e integrada também por 
José Mindlin, Claudio Bardella e Alberto Moreno1493, realizou-se 
em meados de abril. Acompanhou-a o Conselheiro Carlos Bueno.  
O tema do reatamento com a China avançou rapidamente. De 
posse da exposição de motivos levada por Silveira, Geisel propôs, 
em maio, ao Conselho de Segurança Nacional o reinício das relações 
diplomáticas com Beijing.

1491 PINHEIRO, 1993, p. 257.

1492 SCHNEIDER (1976, p. 98) observa que: Carlos Bueno, então conselheiro e chefe da Divisão da Ásia, 
publicara artigo no anterior defendendo o reatamento de relações.

1493 SILVA, 1989, p. 197.
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Uma missão comercial chinesa composta de 11 membros e 
chefiada pelo vice-ministro do Comércio Exterior da República 
Popular da China, Chen Chieh, chegou ao Brasil em agosto1494. 
Durante sua permanência, por nota do dia 15, o governo brasileiro 
restabeleceu relações diplomáticas com Beijing, reconheceu ser 
a República Popular da China a única e legítima representante 
do povo chinês e “tomou nota” da posição do governo de Beijing 
com relação à condição de Taiwan como “parte inalienável de 
seu território”. A cerimônia de estabelecimento de relações teve 
lugar no Itamaraty, às 18 horas, e foi presidida pelo ministro 
Azeredo da Silveira com a presença do vice-ministro Chien. 
Enquanto o embaixador do governo sediado em Taipei lamentava 
“profundamente que as relações diplomáticas entre a República 
(Nacionalista) da China e o Brasil” tivessem sido cortadas, a missão 
comercial de Beijing era recebida pelo Chefe da Casa Civil, general 
Golbery do Couto e Silva.

As relações com a República Popular da China ganharam 
impulso quando, em abril de 1975, chegou a Beijing o primeiro 
embaixador brasileiro, Aluísio Napoleão de Freitas Rego1495. No ano 
seguinte, a China perderia seus dois principais líderes. Em janeiro, 
morreu o primeiro-ministro Chu En-Lai e, oito meses depois, 
faleceu Mao Zedong. Foi substituído por Hua Kuo-Feng, que 
determinou a prisão dos líderes da Revolução Cultural, inclusive a 
viúva de Mao1496.

Sempre buscando ampliar e diversificar seu comércio exterior, 
em janeiro de 1978, o Brasil, representado pelo embaixador 
Freitas Rego, assinou com a China um acordo comercial. Do lado 

1494 PINHEIRO, 1993, p. 257-9.

1495 SCHNEIDER, 1976, p. 99.

1496 GILBERT, 2002, p. 516.
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brasileiro, havia interesse por petróleo, carvão mineral e insumos 
farmacêuticos e, do lado chinês, por manufaturados1497.

Naquele ano, Beijing procurou ampliar as relações com outros 
países. Com o Japão, o governo chinês assinou, em agosto, um 
tratado de amizade que incluía uma cláusula de oposição a qualquer 
país que tentasse estabelecer sua hegemonia no leste da Ásia ou 
Pacífico, expressão entendida como uma referência implícita à 
União Soviética1498. 

No final daquele ano, Den Xiaoping foi confirmado como líder 
da República Popular da China e iniciou processo de liberalização 
da economia com incentivos aos mecanismos de mercado1499. No 
final de dezembro, Beijing assinou acordo com os Estados Unidos 
pelo qual Washington concordou em romper relações diplomáticas 
com Formosa, retirar tropas americanas daquela ilha e revogar 
tratado de defesa mútua que mantinha com o governo em Taipei. 
De sua parte, Beijing renunciou à utilização de força para restaurar 
aquela ilha à unidade política com a China continental1500. Embora 
o processo americano de aproximação de Beijing tivesse tido início 
com a viagem de Kissinger em julho de 1971, somente em janeiro 
de 1979, quatro anos e meio depois do Brasil, foram estabelecidas 
formalmente as relações diplomáticas entre os Estados Unidos 
e a República Popular da China1501, embora, como observaria 
aquele secretário de Estado americano, quando tal ocorreu, tenha 
bastado trocar as placas que diziam “escritório de ligação” para 
“Embaixada”1502.

1497 VIZENTINI, 2004, p. 259.

1498 BELL, 2004, p. 429.

1499 PALMOWSKI, 2003, p. 175.

1500 BELL, 2004, p. 434.

1501 DEFARGES, 2003, v. 1, p. 184.

1502 KISSINGER, 1982, p. 63.
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Outros relacionamentos na região

O relacionamento com o Japão mostrou-se promissor no 
início da gestão de Geisel e seria de fato profícuo durante todo 
seu governo. Em setembro de 1974, o primeiro-ministro do 
Japão, Kakuei Tanaka, visitou o Brasil. Acompanhou trabalhos 
para a ampliação da empresa estatal Usinas Siderúrgicas de Minas 
Gerais S.A. (Usiminas) em Minas Gerais e manteve contato com a 
comunidade nipo-brasileira em São Paulo. Durante a visita, foram 
assinados dois acordos a respeito de projetos para a exploração de 
alumínio na região amazônica (Pará) e de polpa e papel no Estado 
do Espírito Santo1503. Em discurso, Tanaka afirmou que a relação 
entre o Japão e o Brasil constituía “nova força motora no palco 
internacional numa era de relativo declínio da influência das 
superpotências”1504.

Os contatos com o Japão, muito prezados por Geisel, avan-
çaram. Em agosto de 1975, o Vice-primeiro-ministro nipôni-
co, Takeo Fukeda, visitou o Brasil. Tal como no caso da vinda do 
primeiro-ministro Tanaka, no ano anterior, a visita teve caráter 
preponderantemente econômico. Foram tratadas questões como 
o financiamento da exploração de bauxita no rio Trombetas, no 
Amazonas, o investimento japonês em usinas siderúrgicas de Tu-
barão e Itaqui1505.

A parceria comercial com o Japão seria buscada com intensi-
dade. Geisel visitou aquele país em setembro de 1976. Na ocasião, 
foi criada uma empresa de desenvolvimento agrícola para promo-
ver culturas na região do cerrado, com 49% de capital japonês.  
A Companhia Vale do Rio Doce assinou contratos de exportação de 
minérios de ferro e minério semi-industrializado. Foram também 

1503 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Relatório, 1974, p. 80.

1504 SELCHER, 1978, p. 27.

1505 SCHNEIDER, 1976, p. 102.
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acordados a participação japonesa em fábrica da Albrás em Belém, 
o financiamento para a construção de terminal portuário para ex-
portação de minério e de estágio de uma usina siderúrgica em Tu-
barão, no Espírito Santo, bem como a venda de 105 mil toneladas 
de polpa de celulose brasileira.

Do comunicado conjunto constaram menções aos seguintes 
projetos: programa de desenvolvimento da agricultura da região 
de cerrados; constituição de uma companhia de desenvolvimento 
agrícola da região de cerrados; constituição de uma companhia 
de desenvolvimento agrícola para promover projeto-piloto; 
cooperação na construção do primeiro estágio da siderúrgica de 
Tubarão; cooperação para implementação de projeto de construção 
do Porto de Praia Mole; desenvolvimento de recursos florestais 
e da produção de celulose (Cenibra e Flonibra); aumento do 
capital para a segunda etapa de expansão da Usinas Siderúrgicas 
de Minas Gerais S.A. (Usiminas); cooperação em projetos de 
desenvolvimento de minas de ferro, como a de Capanema e 
cooperação no empreendimento comum Nibrasco com previsão de 
exportação de pellets para o Japão1506.

Em reunião com o primeiro-ministro Takeo Miki, este teria 
sugerido ao presidente Geisel que o Brasil servisse de intermediário 
na relação entre os países desenvolvidos e em desenvolvimento. 
Teria recebido como resposta a afirmação de que o país não poderia 
servir de intermediário em questão da qual era uma das partes, a 
não ser que os desenvolvidos assegurassem condições para o país 
desempenhar esse papel1507.

A aproximação do Japão – prioridade juntamente com a 
República Federal da Alemanha – continuou a ser objeto de atenção 
diplomática. Em junho de 1978, o Príncipe Herdeiro Akihito do 

1506 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 10, p. 26.

1507 SELCHER, 1978, p. 18.
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Japão visitou o Brasil, por ocasião da celebração dos 70 anos da 
imigração japonesa.

Outros países asiáticos pouca relevância teriam para a 
diplomacia brasileira, que apenas acompanhava à distância os fatos 
que ali se desenrolavam. A situação da região era de instabilidade, 
sobretudo no Sudeste Asiático, que ainda sentia os efeitos do 
fracasso americano no conflito no Vietnã e parecia concretizar- 
-se a “teoria do dominó”, segundo a qual quando um dos países da 
região caísse sob regime comunista, os demais também sofreriam 
colapso semelhante. Assim, em dezembro de 1974, o governo do 
Vietnã do Norte decidiu abandonar os acordos de Paris e partiu 
para a derrubada do governo do Vietnã do Sul. Em abril de 1975, 
o regime do Camboja caiu para o Khmer Rouge. No dia 28 daquele 
mês, o novo governo do Vietnã do Sul concordou com um cessar- 
-fogo e assim permitiu ao Vietnã do Norte a reunificação do país 
sob regime comunista. Em dezembro daquele ano, tal como o 
Camboja e o Vietnã, também no Laos o governo passou às mãos dos 
comunistas1508. Houve a reunificação dos dois Vietnãs1509 como um 
país, em julho de 1976, após 22 anos de separação. Em dezembro de 
1978, vietnamitas invadiram o Camboja e logo o ocuparam1510. No 
mês seguinte, tropas do Vietnã e rebeldes do Camboja capturaram 
Phnom Penh e expulsaram o Khmer Rouge, criando a República 
Popular de Campucheia (antigo Camboja), passando toda a antiga 
Indochina ao regime comunista1511. Outras peças no hipotético 
jogo de dominó, porém, não tombaram, pois a Tailândia, a Malásia 

1508 YOUNG; KENT, 2004, p. 446-447.

1509 DEFARGES, 2003, v. 1, p. 183.

1510 BROGAN, p. 237.

1511 GILBERT, 2002, p. 534.
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e Singapura não se viram afetadas pelos acontecimentos, apesar da 
proximidade geográfica1512.

Se vários dos governos da região passaram a ter governos 
comunistas, nem todos os regimes comunistas asiáticos se 
entenderiam. Assim, em conflito provocado pela invasão do 
Camboja por tropas do Vietnã, em fevereiro de 1979, a China 
atacou o Vietnã. Durante 16 dias, os dois lados lutaram até que 
a China retirou seu exército1513, depois de sofrer 20 mil baixas1514.

Outra questão de interesse para o Brasil, ainda que distante 
geograficamente, seria a do Timor-Leste, território que tentaria obter 
sua independência de Lisboa, mas acabaria anexado pela Indonésia 
(país no qual, desde julho de 1974, o Brasil reabrira Embaixada- 
-Sede, cumulativa com Bangkok)1515. Os fatos se sucederam de 
forma rápida. Em 28 de novembro de 1975, a Frente Revolucionária 
do Timor-Leste proclamou a independência do país sob o nome de 
República Democrática do Timor-Leste. O governo de Mário Soares 
em Portugal reconheceu imediatamente a independência1516.  
O presidente Gerald Ford e o secretário de Estado Henry Kissinger 
visitaram a Indonésia entre 5 e 6 de dezembro, e aparentemente 
tiveram conhecimento de que o governo indonésio, presidido pelo 
general Suharto, estaria planejando ocupar o Timor-Leste, mas 
nada teriam feito para dissuadi-lo. No dia 7, o governo de Jacarta 
enviou “voluntários” a Dili. Posteriormente, o Exército indonésio, 
que vinha fazendo incursões ao território timorense do Leste, 
desde setembro, preparou-se para conquistá-lo1517. A luta seria 

1512 BELL, 2004, p. 298.

1513 BROGAN, p. 238.

1514 BELL, 2004, p. 432.

1515 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Relatório, 1974, p. 82.

1516 PALMER, 2002, p. 498.

1517 BROGAN, p. 193-94.
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desproporcional entre a populosa e bem armada Indonésia e um 
pequeno território que possuía apenas 650 mil habitantes1518. As 
tropas confrontaram-se com os membros da Frente Revolucionária 
de Timor-Leste Independente e, no conflito, pereceram mais de 
cem mil pessoas1519. As ações da Indonésia foram condenadas pelas 
Nações Unidas. Seis meses depois, em julho de 1976, a Indonésia 
incorporou o Timor-Leste formalmente a seu território como sua 
27ª província. As Nações Unidas1520 condenaram a anexação1521 e a 
Frente Revolucionária do Timor-Leste continuou a controlar parte 
do território e a lutar contra os ocupantes indonésios1522.

Atuação política multilateral

Nas Nações Unidas (cujo número de membros passou de 
138 em 19741523 a 144 em 19751524), o Brasil atuaria em ampla 
sintonia com os demais países em desenvolvimento. Essa atuação 
acarretaria mudanças de posição em questões, tais como o conflito 
árabe-israelense; sanções a Cuba; a política de apartheid praticada 
pela África do Sul; e independência de ex-colônias portuguesas. 
Exigiram ainda tomada de posição tanto o tema do desarmamento 
quanto a situação na Nicarágua. Houve ênfase na defesa pelo 
Itamaraty do princípio de “não interferência em assuntos internos”, 

1518 PALMOWSKI, 2003, p. 189.

1519 VADNEY, 1987, p. 390.

1520 GILBERT, 2002, p. 512.

1521 BROGAN, p. 195.

1522 VADNEY, 1987, p. 381.

1523 ROBERTS, J. M., 2002, p. 1.071.

1524 JOHNSON (1985, p. 689) insiste no fato de a maioria dos membros seria constituída de países de 
regimes não democráticos e unipartidários.



Relações Exteriores do Brasil
Os sucessores do Barão

116

invocado sobretudo em direitos humanos, controle populacional e 
no conflito nicaraguense.

O conflito árabe-israelense: apoio a teses palestinas

A situação do conflito entre árabes e israelenses, em 1974, 
logo após o fim da guerra do Yom Kipur, era de negociação e busca 
de entendimento. Após uma maratona de encontros, o secretário 
de Estado americano, Henry Kissinger1525, persuadiu a Síria e Israel 
a concordarem com um cessar-fogo nas Colinas do Golã. Os dois 
países assinaram, em maio, um acordo de “desengajamento”. Teve 
início um processo de separação das forças israelenses e egípcias. 
Israel retirou-se do canal de Suez até a linha das colinas no Leste 
e o Egito pode, afinal, reabrir o canal e liberar os navios que se 
encontravam retidos desde a Guerra dos Seis Dias. O governo 
de Tel Aviv concordou com a retirada das Colinas de Golã, pouco 
atrás da linha de 1967, e os sírios recuperaram Queneitra, sendo 
estabelecidas zonas desmilitarizadas1526. 

No discurso que pronunciou na Assembleia Geral das Nações 
Unidas, em setembro, Silveira tratou da delicada questão do 
Oriente Médio em termos incisivos. Referiu-se à objeção brasileira 
“à guerra de conquista” e disse que “a desocupação dos territórios 
ocupados” era, “insofismavelmente, parte integrante da solução do 
conflito”. Mencionou o “sofrimento do povo palestino” e qualificou 
de “desumano” o pensamento de que seria “duradoura” qualquer 
solução que não atendesse seus direitos.

A dinâmica no Oriente Médio evoluía e os palestinos 
ganhavam apoio internacional, paralelamente ao desenrolar da 
crise energética mundial. O presidente do Soviete Supremo da 
União Soviética, Nicolai Podgorny, defendeu publicamente a criação 

1525 VADNEY, 1987, p. 443.

1526 BROGAN, p. 288.
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de um Estado palestino1527. Na cúpula árabe, realizada em Rabat 
em finais de outubro de 1974, a Organização para a Libertação da 
Palestina foi reconhecida como a “única representante do povo 
palestino”. Nas Nações Unidas, a sessão da Assembleia Geral seguiu 
dominada pela questão palestina. No curso da sessão, em 13 de 
novembro, o Brasil apoiou resoluções sobre o direito dos palestinos 
à autodeterminação e à soberania; sobre o reconhecimento da 
Organização para a Libertação como o único representante legítimo 
do povo palestino (Resolução nº 3.237, aprovada com 95 votos a 
favor, 17 contra e 19 abstenções)1528; e sobre a concessão àquela 
entidade do status de observador permanente nas Nações Unidas 
e agências especializadas. Votou também a favor de resoluções de 
condenação de Israel por destruir Queneitra e de reafirmação da 
soberania permanente sobre os recursos naturais existentes nos 
territórios árabes ocupados.

Não cessava a instabilidade na região, sempre marcada por 
atentados e pelo crescente movimento árabe. A causa palestina 
ganhava terreno nos foros internacionais, inclusive na Conferência 
das Nações Unidas para Educação, Ciência e Cultura que excluiu 
Israel de reuniões regionais. A Assembleia Geral das Nações 
Unidas votou, em 22 de novembro de 1974, a favor do direito do 
povo palestino à independência e à soberania. Votaram a favor 
da resolução 99 países, sobretudo países em desenvolvimento. 
Votaram contra a decisão 8 países, entre os quais os Estados 
Unidos. Abstiveram-se 37, inclusive os países do Mercado Comum 
Europeu. Por outra resolução, da mesma data, a Organização 
para a Libertação da Palestina foi convidada a tomar assento na 
Assembleia Geral com o status de observador. Israel não recebeu 

1527 BELL, 2004, p. 406.

1528 SELCHER, 1978, p. 112.



Relações Exteriores do Brasil
Os sucessores do Barão

118

bem o convite feito a Yasser Arafat para que fizesse uso da palavra 
na Assembleia Geral das Nações Unidas1529. 

Em 1975, recrudesceria o conflito árabe-israelense, em espe-
cial a questão palestina. Em abril, em um bairro cristão de Beirute, 
um ônibus palestino foi metralhado1530 por membros da Falange, 
grupo cristão maronista de direita. O incidente causou a morte de 
cerca de 25 palestinos. A Organização para a Libertação da Pales-
tina, que era apoiada por muçulmanos libaneses de esquerda1531, 
retaliou contra a ação falangista. Era o início da guerra civil no Lí-
bano1532.

No curso da Assembleia Geral, o Brasil apoiou as resoluções 
que concitaram Israel a acatar as decisões e resoluções do Conselho 
de Segurança, em especial as referentes à ocupação de território 
pela força1533. A Organização para a Libertação da Palestina recebeu 
status de observador na Assembleia Geral1534.

A Assembleia Geral considerou projeto de resolução que 
declarava o sionismo uma forma de discriminação racial1535. Em 
17 de outubro de 1975, o Brasil votou, na III Comissão, a favor 
do projeto, tendo sido um dos quatro países da América Latina 
a fazê-lo1536. O projeto foi aprovado na Comissão por 70 votos a 
favor, 29 contra e 27 abstenções1537. Seguindo o processo decisório 
nas Nações Unidas, o projeto de resolução passou, em seguida, 

1529 YOUNG; KENT, 2004, p. 428.

1530 DUFOUR, 2001, p. 172.

1531 BELL, 2004, p. 409.

1532 BROGAN, p. 309; YOUNG; KENT, 2004, p. 461.

1533 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Relatório, 1975, p. 23.

1534 ROBERTS, J. M., 2002, p. 1.120.

1535 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Relatório, 1975, p. 157.

1536 LESSA, 2000, p. 167 e SCHNEIDER, 1976, p. 160.

1537 JOHNSON, 1985, p. 690.
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do nível de comissão para plenário1538. Em 10 de novembro, o 
plenário aprovou (por 72 votos a favor, 35 contra e 32 abstenções) 
a Resolução nº 3.379, condenando o sionismo por considerá-lo 
“uma forma de racismo e dominação racial”1539.

O embaixador Sérgio Corrêa da Costa, chefe da Delegação 
brasileira, fez declaração em que explicou voto favorável a projeto 
de resolução1540. Ressaltou que o voto brasileiro não era, “nem 
poderia ser, em qualquer hipótese, interpretado como hostil aos 
judeus ou ao judaísmo”. Notou que o país reconhecia “plenamente 
a valiosa contribuição dada pelos judeus” que, nascidos ou não 
no Brasil, viviam na comunidade brasileira. Declarou que o povo 
brasileiro era “completamente avesso ao racismo por sua própria 
formação e seus princípios morais”. Declarou que não tinha, 
porém, o Brasil “compromissos com a doutrina sionista”. Lembrou 
que o país reconhecia Israel como Estado independente, “desde sua 
criação”, mas não admitia que esse reconhecimento dependesse 
da “aceitação de teses sionistas”. Esclareceu que o voto brasileiro 
significava não apoiar o Brasil “o sionismo como doutrina social 
ou exclusivista”. Afirmou que causaria “desagrado” aos cidadãos 
brasileiros reconhecer que entre brasileiros poderiam existir alguns 
que se sentissem mais ligados à “raça” a que pertenciam ou “ao país 
de seus antepassados do que ao próprio Brasil”. Por fim, concluiu 
que o sionismo “mesmo se considerado como um movimento de 
libertação nacional”, estava “historicamente esgotado”1541.

1538 VIZENTINI (2004, p. 248) cita obra de Walder de Goes, em que este diz, teria o Brasil mudado seu 
voto entre a Comissão e o Plenário, não fosse pressão americana que, “criticou a posição do Brasil, 
ferindo os brios nacionais brasileiros”.

1539 PALMER, 2002, p. 555.

1540 D’ARAÚJO (1997, p. 341) contém declaração de Ernesto Geisel, feita em 1993, em que ele afirma: 
“Estou convencido até hoje de que o sionismo é racista”.

1541 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, ano II, n. VII, p. 80.
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A votação nas Nações Unidas geraria polêmica tanto externa 
quanto interna. O embaixador americano declarou, de forma 
dramática, que os Estados Unidos não reconheceriam, não 
obedeceriam e nunca concordariam com aquele ato que qualificou 
de “infame”. O dissidente Andrei Sakarov afirmou em Moscou que 
a resolução “poderia contribuir para tendências antissemíticas 
em muitos países ao dar-lhe a aparência de juridicidade 
internacional”1542. A Embaixada dos Estados Unidos em Brasília 
enviou nota ao governo brasileiro a respeito da posição assumida 
pelo Brasil na questão1543. O voto brasileiro causaria, também, reação 
interna por parte de setores mais conservadores e constituiria 
ponto polêmico e controverso nos anos que se seguiram. Como o 
voto brasileiro em relação ao sionismo ocorrera na mesma semana 
em que o país reconheceu o governo de Angola (país que recebia 
apoio cubano), editoriais nos jornais O Estado de S. Paulo e Jornal 
do Brasil criticaram a política exterior pelo abandono de princípios 
nacionais na busca de ganhos econômicos ilusórios1544.

Os acontecimentos no Oriente Médio, no início de 1976, 
continuariam a preocupar os países da região e a comunidade 
internacional como um todo, embora alguns avanços diplomáticos 
atenuassem o clima de hostilidade. As alianças na região pareciam 
se alterar. Sadat denunciou, em 15 de março, o Tratado de Amizade 
assinado com Moscou e determinou o cancelamento de privilégios 
soviéticos em portos egípcios1545. No dia 22, representantes da 
Organização para a Libertação da Palestina foram admitidos nas 

1542 JOHNSON, 1985, p. 690.

1543 BANDEIRA, 1989, p. 227.

1544 SELCHER, 1978, p. 116.

1545 KEYLOR, 2001, p. 391.
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Nações Unidas para debate sobre as condições na Cisjordânia, 
ocupada por Israel1546.

A Síria nunca reconhecera diplomaticamente o Líbano em ra-
zão da transferência de parte de seus territórios durante o mandato 
outorgado pela Liga das Nações à França. Essa questão dormente 
ressurgiria na ocasião do rápido crescimento, entre abril e junho, 
dos problemas entre Damasco e Beirute, culminando na invasão 
do Líbano pela Síria. O presidente do Líbano, o cristão maronita  
Suleiman Frangie, com alguma relutância pediu, em abril, ajuda à 
Síria para estancar a guerra civil1547. Em junho, dez mil soldados 
sírios apoiados por 250 blindados e aviação ingressaram no Líba-
no. No dia 6, o Exército sírio avançou em direção a Beirute1548. Em 
meio ao conflito, foi assassinado o embaixador americano no Líba-
no, Francis Meloy1549. Nos meses seguintes, as tropas sírias ocupa-
ram a maior parte do Líbano1550.

Terroristas árabes da Frente Popular para a Libertação da 
Palestina sequestraram, em 27 de junho, ao decolar de Atenas, um 
voo da Air France que vinha de Tel Aviv em direção a Paris1551. Foi 
levado para a Líbia onde foram retirados os passageiros não judeus. 
O voo seguiu então para Entebe, em Uganda, onde os terroristas 
exigiram a libertação de 50 terroristas palestinos da Organização 
Al Fatah1552. No dia 3 de julho, uma unidade israelense voou para 

1546 PALMER, 2002, p. 404.

1547 BELL, 2004, p. 408-409.

1548 DUFOUR, 2001, p. 172.

1549 YOUNG; KENT, 2004, p. 461.

1550 BELL, 2004, p. 409.

1551 PALMOWSKI, 2003, p. 198.

1552 GILBERT, 2002, p. 515.
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Entebe e atacou os terroristas no aeroporto. Liberou os reféns e 
levou-os para Israel, apesar de ataques da Força Aérea de Uganda1553.

Ao tratar do Oriente Médio, na Assembleia Geral das Nações 
Unidas, em setembro, Silveira reiterou o apoio brasileiro ao direito 
dos palestinos à autodeterminação e à soberania1554. Ao longo da 
sessão, porém, a Delegação brasileira mostrar-se-ia menos ativa 
no apoio a teses árabes. Assim, ausentou-se durante a votação 
de resolução para criar um Estado Palestino na área ocupada por 
Israel da Faixa de Gaza e Cisjordânia. Porta-voz brasileiro declarou 
que a criação desse Estado constituía tema sério que exigia estudos 
objetivos e a proteção dos direitos de todos os envolvidos1555.

Naquele momento, a guerra civil no Líbano parecia ceder a 
negociações diplomáticas nas quais a Arábia Saudita exerceria 
papel de intermediário. Facções em conflito reuniram-se, em 
outubro, em Riad, para buscar um cessar-fogo. Participaram a 
Síria, o Egito e o Kuwait, que obtiveram êxito e decidiram criar 
uma Força Árabe de Paz com 30 mil militares (25 mil da Síria). 
Essa força seria, teoricamente, colocada sob as ordens do novo 
presidente do Líbano, o maronita1556, a força entrou, em novembro, 
no Líbano. Como resultado da situação criada, o país se encontraria 
dividido entre o Norte, ocupado pela Síria, e o Sul, onde palestinos, 
falangistas e israelenses mantinham lutas esporádicas uns contra 
os outros1557.

Em 1977, a situação no Líbano continuaria crítica, plena de 
atentados e mortes, enquanto o governo de Israel tornava-se menos 
propenso a entendimentos. Em março, foi assassinado o líder druso 

1553 PALMOWSKI, 2003, p. 198.

1554 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Relatório, 1976, p. 132.

1555 SELCHER, 1978, p. 117.

1556 DUFOUR, 2001, p. 173-174.

1557 BELL, 2004, p. 409.
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Kamal Jumblatt. Em revide, drusos atacaram as comunidades 
cristãs. Em maio, houve embates entre palestinos e xiitas no sul 
do Líbano. Para governar Israel, foi eleito o partido Likud, sob a 
liderança de Menachem Begin que expressou preocupação com a 
presença de palestinos no sul do Líbano1558. Surpreendentemente, 
porém, em setembro, tiveram início, no Marrocos, negociações 
secretas entre Israel e Egito1559.

O Brasil manteria sua linha de apoio à causa palestina e de 
condenação às ações de Israel. Nesse sentido, durante a sessão da 
Assembleia Geral das Nações Unidas, a Delegação brasileira votou 
a favor de resoluções condenatórias da política de implantação de 
colônias na Cisjordânia e da introdução de legislação israelense 
nos territórios ocupados.

No curso da Assembleia Geral, o ministro do Exterior soviéti-
co, Andrei Gromiko, manteve encontro com o secretário de Estado 
americano, Cyrus Vance, com quem acordou, em outubro, que se 
convocasse uma conferência em Genebra em dezembro, com a pre-
sença da Organização para a Libertação da Palestina, para tentar 
um acordo abrangente no Oriente Médio que garantisse os direitos 
legítimos do povo palestino1560.

Em meio ao conflito no Líbano, o conflito árabe-israelense 
evoluiria positivamente diante de uma inesperada iniciativa 
egípcia. Surpreendendo os líderes políticos egípcios e seus próprios 
parlamentares, o presidente do Egito, Anuar Sadat, anunciou, 
em novembro, seu desejo de dirigir-se ao Knesset em Israel1561. 
Convidou-se, pois, para ir a Israel e Beguin aceitou1562. O presidente 

1558 YOUNG; KENT, 2004, p. 461-462.

1559 GILBERT, 2002, p. 525.

1560 BELL, 2004, p. 407.

1561 GILBERT, 2002, p. 523.

1562 BROGAN, p. 288.
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egípcio desembarcou, no dia 19, no Aeroporto Ben Gurion onde, 
ao encontrar-se com o líder israelense afirmou: “Basta de guerra. 
Vamos fazer a paz”1563. No dia seguinte, Sadat depositou flores em 
memorial de guerra israelense e discursou no Knesset. Afirmou 
que, se Israel quisesse viver em paz naquela parte do mundo, teria 
boa acolhida. Acrescentou, porém, que não haveria paz sem os 
palestinos1564. A iniciativa de Sadat, vista como um reconhecimento 
tácito de Israel, foi condenada pela Organização para a Libertação 
da Palestina, Síria, Líbia e Argélia1565.

Entrementes, a situação no Líbano permanecia muito grave 
e constituiria foco de tensão para toda a região. Após dois anos de 
pausa, a força aérea de Israel retomara, em novembro, o bombardeio 
de cidades libanesas. Quatro meses depois, tropas israelenses 
ocuparam locais do sul do Líbano alegadamente para proteger suas 
vilas de infiltração palestina1566. A Organização para a Libertação 
da Palestina promoveu, em março de 1978, ataques terroristas 
na costa israelense matando 39 passageiros de um ônibus. Em 
retaliação, os israelenses empreenderam a chamada Operação 
Litani para estabelecer uma zona de segurança de 10 quilômetros 
de largura no sul do Líbano e criar elos com a milícia maronita1567. 
O governo do Líbano apelou para o Conselho de Segurança das 
Nações Unidas1568 que, em março, adotou a Resolução nº 425 
que determinou a retirada total das forças israelenses da área e 
estabeleceu a Força Interina das Nações Unidas no sul do Líbano1569. 

1563 GILBERT, 2002, p. 524.

1564 BROGAN, p. 288.

1565 PALMER, 2002, p. 449.

1566 PALMER, 2002, p. 317.

1567 YOUNG; KENT, 2004, p. 461.

1568 BELL, 2004, p. 410.

1569 DUFOUR, 2001, p. 184.
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Após o pedido das Nações Unidas de retirada de Israel do Líbano, 
teve início o deslocamento da força interina internacional. Em 
maio, houve no Líbano enfrentamentos entre milícias cristãs que 
divergiam sobre a cooperação com a Síria1570. No mês seguinte, a 
Força Interina das Nações Unidas entrou no sul do Líbano com a 
missão de supervisionar a retirada de tropas israelenses e ajudar o 
governo de Beirute a restaurar o controle de seu território1571.

A iniciativa egípcia do ano anterior abrira espaço para nego-
ciações intermediadas pelo governo dos Estados Unidos que cul-
minaram na assinatura dos chamados Acordos de Camp David. 
Sob o auspício de Jimmy Carter, reuniram-se, em 4 de setembro de 
1978, naquela localidade americana, o primeiro-ministro de Israel, 
Menachem Begin, e o presidente do Egito, Anuar Sadat (Jordânia, 
Síria, Arábia Saudita e palestinos haviam também sido convidados, 
mas declinaram). Os acordos foram assinados no dia 17. Pela pri-
meira vez, Israel reconheceu os direitos legítimos do povo palesti-
no. Os documentos propunham a implementação de um plano de 
autonomia para os palestinos na Cisjordânia e na Faixa de Gaza1572. 
Dispunham também sobre negociações imediatas para um tratado 
de paz entre Israel e Egito. Em troca, o governo de Tel Aviv de-
volveria gradualmente o restante da península do Sinai. Israel po-
deria usar o canal de Suez e o Golfo de Acaba. O futuro da Faixa 
de Gaza e Cisjordânia não foram explicitados, mas foi introduzi-
da a ideia de autogoverno nas áreas ainda sob controle israelense.  
O Egito concordou em conceder reconhecimento diplomático a Is-
rael1573, mas o governo israelense não se comprometeu com respei-
to à independência da Palestina, ao status especial para Jerusalém 

1570 YOUNG; KENT, 2004, p. 461.

1571 BELL, 2004, p. 410.

1572 GILBERT, 2002, p. 530.

1573 VADNEY, 1987, p. 447.
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ou mesmo quanto a impor limites à expansão das colônias israe-
lenses na região1574.

Os acordos de Camp David não seriam aceitos pelos demais 
países árabes que os denunciaram durante reunião da Liga Árabe 
realizada, em princípios de novembro, em Bagdá1575. Entraria 
em vigor aquele firmado entre Egito e Israel pelo qual o primeiro 
reconheceu o segundo e comprometeu-se a não o atacar. Em troca, 
Tel Aviv concordou em gradualmente devolver a península do 
Sinai ao Egito1576. Por esses avanços, em outubro, foi outorgado o 
Prêmio Nobel a Sadat e Begin. O primeiro-ministro de Israel (que 
na juventude fora membro da organização extremista Irgun Zvai 
Leumi e, em 1946, explodira bomba em hotel em Jerusalém)1577 
e o presidente do Egito (que três anos depois seria assassinado) 
aceitaram o prêmio. Em março de 1979, Carter visitou Egito e 
Israel.

Cuba: sanções – abstenção brasileira

A questão de sanções a Cuba mais uma vez voltou a ser objeto 
de decisão por parte da Organização dos Estados Americanos. Em 
princípios de novembro de 1974, realizou-se, em Quito, a XV Reu-
nião de Ministros das Relações Exteriores, que atuou como órgão 
de consulta do Tratado Interamericano de Assistência Recíproca. 
A Reunião fora convocada por Colômbia, Costa Rica e Venezuela, 
que apresentaram projeto de resolução sobre o levantamento das 
sanções impostas a Cuba dez anos antes. O ministro Azeredo da 

1574 YOUNG; KENT, 2004, p. 464.

1575 SHALAIM, 2002, p. 237.

1576 PALMOWSKI, 2003, p. 99.

1577 PALMER, 2002, p. 58 e <http://nobelprize.org/peace/laureates/-1978/begin-bio.html> que informa 
ter Begin em 1943 assumido o comando da Irgun Zvati Leumi (Organização Nacional Militar), 
conhecida pelas iniciais em hebreu “Etzel”. Nessa qualidade, dirigiu operações contra os governos 
britânico e da Palestina. Este último ofereceu uma recompensa de £10,000 por informações que 
permitissem sua prisão, o que Begin conseguiu evitar por viver disfarçado em Tel Aviv.

http://nobelprize.org/peace/laureates/-
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Silveira submeteu o assunto ao presidente Geisel. Informou que a 
maioria dos países latino-americanos aprovaria o término das san-
ções e que os Estados Unidos ficariam isolados. Na decisão final do 
governo – de abstenção no voto (em vez de voto favorável) – teria 
pesado a preocupação da área militar do governo com o apoio que 
o governo cubano teria prestado a guerrilhas durante o governo 
Médici1578.

Em declaração de voto, Silveira justificou a abstenção. Afirmou 
que não havia qualquer comprovação oferecida àquela reunião de 
que se houvesse alterado substancialmente “o comportamento do 
governo sancionado”. Disse também que, “mais importante ainda”, 
não houvera “qualquer indicação de que o governo sancionado” 
desejasse “o levantamento das sanções” ou estivesse “disposto 
a oferecer qualquer compromisso de não intervenção em troca 
de gesto dos demais governos americanos no sentido de criar 
condições para o diálogo com o mesmo”1579.

Ao final das deliberações, a proposta de revogação das sanções 
contra o governo de Havana não foi aprovada, por não ter alcançado 
o voto da maioria de dois terços dos Estados que ratificaram 
o Tratado. Votaram a favor 12 países (Honduras, Costa Rica, 
Argentina, Colômbia, El-Salvador, Venezuela, Equador, Trinidad e 
Tobago, México, Peru, Panamá e República Dominicana); votaram 
contra 3 países (Uruguai, Chile e Paraguai) e abstiveram-se 6 países 
(Estados Unidos, Guatemala, Bolívia, Brasil, Nicarágua e Haiti)1580.

As sanções a Cuba voltaram a ser tratadas, em julho de 1975, 
quando se realizou na capital costarriquense a XVI Reunião de 
Consulta de Ministros das Relações Exteriores da Organização 

1578 BANDEIRA, 1989, p. 227, com base em depoimentos do general Hugo Abreu, que foi chefe da Casa 
Militar e secretário-geral do Conselho de Segurança Nacional.

1579 TRINDADE, 1983, período 1961-1981, p. 70.

1580 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Relatório, 1974, p. 55.
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dos Estados Americanos. A seu respeito, adotou-se resolução 
que deixou os Estados-Parte do Tratado Interamericano de 
Assistência Recíproca em liberdade para continuar a aplicá-las 
ou não, “segundo os interesses nacionais de cada país”. O Brasil 
novamente absteve-se na votação no entendimento de que “o 
interesse nacional brasileiro” constituía “de qualquer maneira, o 
único elemento determinante da posição brasileira”. Desta vez o 
projeto foi aprovado por 16 votos a favor, 3 contra (Chile, Paraguai 
e Uruguai) e duas abstenções (Brasil e Nicarágua). O resultado da 
votação apresentou mudança de posição da Delegação dos Estados 
Unidos (além de Bolívia, Guatemala e Haiti) que passaram de 
abstenção ao voto favorável1581.

Em março de 1977, Silveira declarou que o restabelecimento 
de relações entre Washington e Havana não influenciaria o governo 
brasileiro1582.

Descolonização: condenação do apartheid

No discurso que proferiu na abertura do debate geral da 
XXIX Sessão da Assembleia Geral das Nações Unidas, em 1974, 
Silveira colocou, em primeiro lugar entre seus objetivos, o da 
“descolonização”. A esse respeito afirmou, “de forma categórica e 
inequívoca”, que o Brasil acreditava, “sem restrições”, que não se 
justificavam “protelações ou subterfúgios na condução do processo 
descolonizatório, no próprio continente americano em todo o 
mundo”. Citou uma frase do líder da independência de Guiné-Bissau 
que fora assassinado no ano anterior, Amílcar Cabral, e declarou 
que um “sentimento de fraternidade ligava o Brasil a Moçambique e 
a Angola”, cuja independência desejava o Brasil “ver concluída”. Em 
seguida, passou a condenar o apartheid em termos enérgicos. Disse 
que eticamente, tal sistema se chocava “com os valores universais 

1581 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Relatório, 1975, p. 14, 95.

1582 SELCHER, 1978, p. 254.
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da consciência humana” e que doutrinariamente, incorporava “as 
mais desacreditadas teorias de supostas superioridades raciais”. No 
curso daquela Assembleia Geral, o Brasil apoiou as reivindicações 
africanas com relação ao apartheid, Namíbia, Rodésia do Sul e 
territórios sob ocupação portuguesa. Coparticipou resoluções de 
concessão de ajuda econômica e técnica às novas nações daqueles 
territórios1583.

Naquele ano, a Assembleia Geral decidiu não aceitar as cre-
denciais da África do Sul para tomar assento nos debates. Uma 
resolução apresentada no Conselho de Segurança para expulsar o 
país das Nações Unidas foi aceita pela maioria dos membros, mas 
vetada pelos Estados Unidos, Reino Unido e França1584. O conti-
nente africano continuaria a exigir atenção das Nações Unidas 
também no tocante à Namíbia. O Conselho de Segurança decidiu, 
em dezembro, que aquele território deveria se tornar independen-
te no ano seguinte. O governo de Pretória, entretanto, convocou 
conferência para tratar do futuro do território, sem levar em conta 
a decisão da comunidade internacional1585.

Em 1975, a atenção mundial voltou-se para o norte da África 
quando um parecer da Corte Internacional de Justiça sobre o Saara 
Ocidental concluiu, em outubro, que não havia laços de soberania 
daquele território com o Marrocos e pediu a expressão da “livre 
e autêntica vontade de sua população”1586. Forças marroquinas, 
entretanto, invadiram a região, em 6 de novembro1587. Na semana 
seguinte, foram assinados os acordos de Madri pelos quais a 
Espanha cedeu ao Marrocos o norte e o centro do território, tendo o 

1583 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Relatório, 1974, p. 107.

1584 BELL, 2004, p. 463.

1585 BROGAN, p. 69.

1586 DEFARGES, 2003, v. 1, p. 278.

1587  GARCIA, 1999, p. 157.
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sul (um terço restante) retornado à Mauritânia1588. A Argélia opôs- 
-se ao acordo1589. O caudilho espanhol, Francisco Franco, faleceu 
em 20 de novembro, quando se encerrava aquele domínio espanhol 
no continente africano.

Cada vez mais ativo em relação aos países africanos, o Brasil 
votou, em novembro, a favor de projeto de resolução que condenava 
o regime racista da África do Sul e recomendava a suspensão da 
venda de matérias-primas estratégicas para aquele país1590. Votou 
também a favor da condenação da política de apartheid praticada 
pelo governo sul-africano1591.

No começo de 1976, além de Angola (onde prosseguia a 
guerra civil) e Moçambique (onde ocorriam atritos com o Zaire), 
duas outras partes da África chamavam a atenção internacional: o 
sudoeste da África (Namíbia), ainda dominado pela África do Sul, 
e a Somália, onde a luta anticolonialista se agravava. Com relação 
ao sudoeste da África, o Conselho de Segurança das Nações Unidas 
aceitou, em janeiro, a proposta de cinco países (Estados Unidos, 
Reino Unido, Canadá, França e República Federal da Alemanha) 
de realização de eleições, sob supervisão das Nações Unidas, para 
estabelecimento de uma Namíbia independente1592.

Na Somália, outro episódio de descolonização teve início 
quando um comando da Frente de Liberação da Costa da Somália 
tomou, em fevereiro, um ônibus escolar com 30 crianças, filhas 
de militares franceses, e exigiu a abolição do sistema colonial, 
libertação dos detidos políticos, independência incondicional 
do território e cancelamento de referendo que estava previsto. 

1588 BELL, 2004, p. 458.

1589 DEFARGES, 2003, v. 1, p. 278.

1590 COUTINHO; GUIDO, 1984, p. 1.454.

1591 GARCIA, 1999, p. 157.

1592 PALMER, 2002, p. 375.



Azeredo da Silveira

131

Atiradores de elite franceses e carros blindados participaram 
de uma operação de resgate das crianças durante a qual uma 
criança e seis sequestradores morreram. Lutas entre forças 
somalianas e francesas levaram à morte 15 civis. A França e a 
Somália apresentaram queixas mútuas ao Conselho de Segurança 
das Nações Unidas, mas, posteriormente, ambas desistiram das 
respectivas reclamações1593.

As tensões no continente africano continuariam a atingir 
outras partes, fossem essas no norte deste continente, em 
território muçulmano, ou no extremo-sul, onde o apartheid se 
mantinha. No norte africano a Frente Popular para a Libertação 
de Sagui-el-Hamra e Rio de Oro (Frente Polisário), proclamou, em 
27 de fevereiro, a República Árabe Saaraui Democrática1594, que 
seria reconhecida apenas por dez países africanos e pela Coreia do 
Norte1595.

Na África do Sul, protestos em muitas escolas em Soweto 
(pequeno vilarejo a sudoeste de Joanesburgo), em março, levaram 
a confrontos com a polícia e muitos mortos1596. Em meados do ano, 
aumentou a tensão naquele país. Durante manifestação realizada 
em Soweto em junho, a polícia sul-africana atirou em crianças 
que protestavam contra o ensino obrigatório da língua afrikaans 
em todas as escolas. No primeiro dia de revolta, morreram duas 
crianças negras e quatro adultos negros e dois brancos quando a 
polícia atirou contra os que protestavam. No dia seguinte houve 
mais de 40 mortes. No terceiro dia, os conflitos continuaram e 
ocorreram também no Transvaal, totalizando 236 mortes de não 

1593 DUFOUR, 2001, p. 176.

1594 DEFARGES, 2003, v. 1, p. 278.

1595 BELL, 2004, p. 459.

1596 BROGAN, p. 93.
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brancos e mais de 1.100 feridos1597. O caso se tornaria emblemático 
da repressão do sistema de apartheid1598. Em reação, houve vários 
outros levantes no país1599.

Quando abriu o debate da Sessão da Assembleia Geral das 
Nações Unidas em setembro, Silveira apoiou a autodeterminação 
na Namíbia e a transferência do poder na Rodésia à maioria negra; 
endossou as medidas de implementação da Declaração sobre 
Países e Povos Coloniais; e manifestou (com as palavras mais fortes 
até então pronunciadas pelo governo brasileiro)1600, “repúdio às 
práticas do apartheid” na África do Sul.

Em 1977, à comunidade internacional não faltavam focos 
de preocupação no continente africano, fossem estes no Zaire, na 
Rodésia, na Etiópia ou na Somália. Eclodiu no Zaire, em março, 
uma revolta, com ajuda de Angola, contra Mobutu Sese Seko, que 
foi contida por uma intervenção marroquina, apoiada pela França. 
As Nações Unidas acusaram a Rodésia de genocídio. Enquanto isso, 
o Exército da Somália penetrou, em julho, na região de Ogaden 
(Etiópia)1601, tendo início a guerra entre aqueles dois países. 
Forças cubanas intervieram decididamente, ao lado das forças da 
Etiópia1602.

Para Eric Hobsbawm, o fato de a União Soviética ter permitido 
ou encorajado Cuba a enviar tropas para ajudar a Etiópia contra a 
Somália (novo aliado dos Estados Unidos), e Angola contra a Unita 
(movimento apoiado por Washington e pelo Exército da África do 
Sul) constituiu uma eloquente demonstração de maior intervenção 

1597 PALMER, 2002, p. 473.

1598 PALMOWSKI, 2003, p. 598.

1599 PALMOWSKI, 2003, p. 604.

1600 SELCHER, 1978, p. 235.

1601 DUFOUR, 2001, p. 182.

1602 YOUNG; KENT, 2004, p. 468.
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soviética1603. De fato, a atuação de Cuba na África incluiria ações 
em Moçambique, Tanzânia, Congo e Sierra Leone. Suas tropas 
eram vistas pelos soviéticos como bem preparadas, acostumadas 
a ambientes tropicais e, sobretudo, não imperialistas, por serem 
provenientes de um país em desenvolvimento1604.

A questão da Namíbia permanecia como foco de tensão. Os 
países proponentes da resolução do Conselho de Segurança das 
Nações Unidas sobre eleições para uma assembleia (destinada a 
estabelecer sua independência) exerceram, em agosto, pressão 
nesse sentido sobre a África do Sul. O governo de Pretória, 
entretanto, resolveu reunir (Conversações Turnhalle) brancos 
e alguns mulatos com vistas a alcançar entendimento com a 
Organização do Povo do Sudoeste Africano1605. Em outra vertente, 
diante da situação de recrudescimento do regime de apartheid 
imposto pelo governo de B. J. Vorster, foi proposto ao Conselho 
de Segurança das Nações Unidas um embargo de armas à África 
do Sul. A medida foi adotada, em 4 de novembro1606, e incluiu 
proibição de assistência para a fabricação de armas nucleares1607. 
O ato constituiria o primeiro tomado contra um país-membro da 
Organização tendo como base no Capítulo VII da Carta das Nações 
Unidas1608.

A instabilidade prosseguiria na Somália e Rodésia. O governo 
de Mogadíscio rompeu, em novembro, com Moscou e Cuba e 
expulsou os técnicos soviéticos que ainda se encontravam naquela 

1603 HOBSBAWM, 1994, p. 452-53.

1604 BELL, 2004, p. 322.

1605 PALMER, 2002, p. 375.

1606 ROBERTS, 2002, p. 334.

1607 BELL, 2004, p. 464.

1608 EVANS, 1998, p. 26.
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capital somaliana1609. Em reação, a União Soviética passou a 
apoiar a Etiópia no conflito sobre Ogaden1610. Na Rodésia, tropas 
oficiais aerotransportadas mataram, no final de novembro, mais 
de mil guerrilheiros em ataques repentinos contra campos em 
Moçambique1611. O embaixador Sérgio Corrêa da Costa, em nome 
das delegações latino-americanas, condenou com veemência os 
ataques rodesianos em Moçambique em Carta ao presidente do 
Conselho de Segurança. Na sessão daquele órgão, o representante 
brasileiro chamou os ataques de um perigo para a paz e a segurança 
internacionais1612.

Em 1978, prosseguiriam problemas na Etiópia, Zaire, Uganda 
e Namíbia1613. Em fevereiro, cerca de quinze mil militares cubanos 
e 1.500 assessores soviéticos foram enviados à Etiópia e, no mês 
seguinte, ajudaram a liberar toda a região de Ogaden1614. No Zaire, 
ex-soldados que se encontravam em Angola, sob treinamento 
cubano, penetraram, em maio, em Kolwezi, o que levou o presidente 
Mobutu a pedir ajuda militar à França. Os primeiros aterrissaram 
na área de paraquedas e militares belgas juntaram-se a estes no 
dia seguinte1615. Quanto a Uganda, um relatório da Comissão 
Internacional de Juristas estimou, em maio, entre 80 e 90 mil o 
número de mortos nos dois anos de governo de Idi Amin1616. No 
tocante à Namíbia, as Nações Unidas enviaram, em agosto, um 
observador finlandês, Martti Ahtisari, em missão que tinha como 

1609 DUFOUR, 2001, p. 184.

1610 BELL, 2004, p. 322.

1611 PALMER, 2002, p. 368.

1612 SELCHER, 1978, p. 230.

1613 BEST, 2004, p. 280.

1614 YOUNG; KENT, 2004, p. 469.

1615 DUFOUR, 2001, p. 191.

1616 GILBERT, 2002, p. 526.
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objetivo apurar os fatos ocorridos naquele território1617. Pela 
Resolução nº 435, o Conselho de Segurança das Nações Unidas 
fixou, em 29 de setembro, a forma pela qual a Namíbia deveria 
atingir a independência. Finalmente, quanto à Etiópia, destacou- 
-se o fato de esta ter firmado, em novembro, um tratado de amizade 
e cooperação com a União Soviética1618 e iniciado um programa de 
coletivização agrícola1619.

Direitos humanos: retrocessos e avanços

O tema dos direitos humanos progredia rapidamente nos fo-
ros multilaterais, enquanto a situação interna no Brasil apresenta-
va sintomas graves, embora alguns sinais indicassem leve melhora. 
Assim, em abril de 1974, expiraram cerca de cem de mais de 1.200 
cassações de direitos políticos1620. Em agosto, durante discurso 
aos dirigentes da Arena, Geisel prometeu prosseguir em projeto 
de “lenta, gradativa e segura distensão”1621. Em outubro, porém, a 
situação dos direitos humanos no país atrairia atenção diplomáti-
ca quando um missionário-jornalista americano, Fred Morris, foi 
preso e maltratado. O embaixador americano, John Crimmins, en-
viou forte nota de protesto e divulgou-a pela imprensa. O jornal 
Washington Post e o senador Edward Kennedy protestaram con-
tra a prisão, mas o secretário de Estado, Henry Kissinger, não se 
pronunciou publicamente sobre o episódio1622. Em novo sinal de 
aparente avanço democrático, em 15 de novembro, o Movimen-
to Democrático Brasileiro obteve um terço das cadeiras nas elei-
ções para a Câmara dos deputados, dando início ao crescimento da  

1617 PALMER, 2002, p. 375.

1618 DEFARGES, 2003, v. 1, p. 278-79.

1619 BELL, 2004, p. 322.

1620 BLACK, 1977, p. 36.

1621 GASPARI, 2002a, p. 26.

1622 WESSON, 1981, p. 92.
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oposição. Em fevereiro de 1975, membros do Movimento Demo-
crático Brasileiro e ativistas da igreja católica renovaram pedidos 
de informação sobre pessoas desaparecidas. No mês seguinte, en-
tretanto, várias prisões de membros do Partido Comunista acarre-
taram novas acusações de tortura de presos1623.

No plano mundial, o tema dos direitos humanos ganhava 
terreno, sobretudo no plano Leste-Oeste, pois os Estados Unidos 
aumentavam o tom de suas críticas ao tratamento soviético de 
dissidentes. No verão europeu de 1975, concluindo processo 
negociador iniciado dois anos antes, realizou-se em Helsinque 
reunião de líderes de 33 países europeus, além dos Estados Unidos 
e Canadá e representantes de países-membros do Leste Europeu. 
Foram aprovadas medidas para evitar confrontos acidentais entre 
forças da Organização do Tratado do Atlântico Norte e do Pacto 
de Varsóvia; decididos meios para cooperação econômica e técnica; 
e aceitas por todos os participantes convenções internacionais de 
proteção aos direitos humanos1624. Em outubro, colocou-se em 
marcha o processo iniciado em Helsinque, tendo a Ata final da 
Conferência de Segurança e Cooperação Europeia1625, incluído uma 
terceira “cesta”, relativa a direitos humanos1626 que compreendia 
o respeito de liberdades fundamentais, inclusive de pensamento, 
consciência, convicções religiosas ou outras1627.

Enquanto no plano Leste-Oeste registravam-se avanços no 
campo dos direitos humanos, novos retrocessos ocorreriam no 
Brasil. Em 25 de outubro, a absurda e chocante morte do jornalista 
Vladimir Herzog nas dependências do II Exército em São Paulo 

1623 SKIDMORE, 1989.

1624 PALMOWSKI, 2003, p. 269.

1625 DEFARGES, 2003, v. 1, p. 29.

1626 DEFARGES, 2003, v. 1, p. 228.

1627 BELL, 2004, p. 311.
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gerou muitos protestos. A igreja católica e a Ordem dos Advogados 
se mobilizaram e denunciaram o sistemático uso de torturas e 
ocultamento de assassinatos1628.

No plano internacional, incrementaram-se as ações de con-
denação de países por violações de direitos humanos, e aumentou 
o número de instrumentos internacionais para lidar com o tema. 
Em dezembro, a Assembleia Geral das Nações Unidas condenou 
o governo chileno pela prática institucionalizada da tortura1629. 
Exortou Pinochet a restaurar e salvaguardar direitos humanos es-
senciais e liberdades fundamentais. Em outro desenvolvimento 
internacional na matéria, a Declaração Universal dos Direitos Hu-
manos de 1948 foi complementada por um acordo internacional 
sobre os direitos sociais, econômicos e culturais1630.

No Brasil, o governo reagiu aos últimos atos de repressão por 
meio de uma importante decisão que teve repercussão no plano 
dos direitos humanos. Em janeiro de 1976, Geisel exonerou o 
comandante do II Exército, general Ednardo D’Ávila Mello, após 
a morte do operário Manuel Fiel Filho nas dependências de um 
quartel. Tomou, entretanto, medidas repressivas quanto ao 
exercício de cidadania política e mostrou-se relutante em adotar 
medidas que levassem a uma maior abertura política. Assim, em 
junho, foi promulgada a Lei Falcão que limitou a propaganda 
eleitoral à divulgação de uma ficha dos candidatos. Durante 
viagem ao exterior, Geisel conversou com jornalistas e admitiu que 
o país não vivia em plena democracia e alegou a necessidade de 
preenchimento de “certos requisitos econômicos para uma maior 
liberalização do regime”1631.

1628 FAUSTO, 1999, p. 297.

1629 GILBERT, 2002, p. 508.

1630 PALMOWSKI, 2003, p. 284.

1631 COUTINHO; GUIDO, 1984, p. 1.456.
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Em reunião da Assembleia Geral da Organização dos Estados 
Americanos realizada em Santiago em junho, apenas o Brasil e 
o Chile se abstiveram em resolução sobre a situação dos direitos 
humanos naquele país sul-americano. Argumentou a Delegação 
brasileira, com base no princípio da soberania dos Estados, que o 
debate do tema era suficiente não sendo necessária a aprovação de 
uma resolução, muito menos um debate em que a situação de um 
país era selecionada para ser censurada1632.

Ao tratar do tema dos direitos humanos na Assembleia Geral 
das Nações Unidas, em setembro, Silveira limitou-se a notar que a 
Delegação brasileira dera “apoio ao fortalecimento da cooperação 
internacional na promoção de todos os direitos do homem”, tendo 
acrescentado que o fizera “dentro de parâmetros construtivos”.

O tema continuou a apresentar progressos nos foros multila-
terais e no plano das relações Leste-Oeste. Em janeiro de 1977, a 
Comissão Europeia de Direitos Humanos julgou a Turquia culpada 
de tortura no Chipre. Em fevereiro, no Tribunal Europeu de Direi-
tos Humanos, o governo britânico admitiu más práticas contra pri-
sioneiros na Irlanda do Norte, seis anos antes. Em Buenos Aires, a 
Comissão Argentina de Direitos Humanos estimou em 2.300 o nú-
mero de argentinos mortos durante os onze meses de governo do 
general Videla1633. Em março, na Comissão de Direitos Humanos, 
o delegado dos Estados Unidos, embora sem admitir envolvimen-
to do governo americano, lamentou que grupos privados america-
nos tivessem participado no golpe contra Allende no Chile quatro 
anos antes1634. Em abril, o secretário de Estado americano, Cyrus  
Vance, em reação a afirmações de autoridades soviéticas, decla-
rou que nenhum membro das Nações Unidas poderia afirmar que  

1632 SELCHER, 1978, p. 250.

1633 GILBERT, 2002, p. 526.

1634 DEFARGES, 2003, v. 1, p. 310.
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violações de direitos humanos internacionalmente protegidos 
constituíam assunto interno de cada país.

O governo brasileiro prosseguia, enquanto isso, em constan-
tes avanços e recuos em matéria de abertura política, com reper-
cussões na área de direitos humanos e civis. Em abril, o presidente 
Ernesto Geisel determinou recesso do Congresso Nacional. Com 
o parlamento fechado por duas semanas, o presidente anunciou 
o chamado “Pacote de Abril”, conjunto de medidas para assegurar 
maioria à Aliança Renovadora Nacional, partido de base de susten-
tação do governo. Pela Emenda Constitucional nº 7, foi efetuada 
reforma judiciária e pela de nº 14, no dia seguinte, foi determinado 
que um senador por estado seria escolhido de forma indireta; de-
terminava ainda que bastaria maioria simples para a aprovação de 
emendas constitucionais; a representação na Câmara dos deputa-
dos se faria com base em eleitores registrados e não na população 
total; e a Lei Falcão se estenderia para as eleições de 19781635.

Em tal clima interno conturbado, bem como em meio a 
desavenças com os Estados Unidos sobre o tema de direitos 
humanos, o ministro Azeredo da Silveira proferiu, em junho 
de 1977, um discurso sobre o tema na segunda sessão das 
conversações informais da VII Assembleia-Geral da Organização 
dos Estados Americanos, realizada em Saint George’s, na ilha de 
Granada. Criticou a “politização e o tratamento sensacionalista 
da questão dos direitos humanos”. Condenou o enfoque 
“estridente, politizado e inquisitorial” com que a Organização 
dos Estados Americanos tratava do tema. Afirmou que “nenhum 
país, individualmente ou em conjunto com outros países” podia 
“arvorar-se em juiz de outros em uma questão tão íntima da vida 
das nações quanto a do respeito aos direitos humanos”. Deu sua 
interpretação da universalidade dos direitos humanos, ou seja, a 

1635 SCHNEIDER, 1991, p. 279.
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de não ser possível “justificar um tratamento discriminatório entre 
países no que diz respeito ao julgamento de suas responsabilidades 
para com a proteção e a promoção dos direitos fundamentais do 
homem”.

Silveira, que acabara de se ocupar da rejeição brasileira do 
relatório dos Estados Unidos sobre a situação dos direitos humanos 
no Brasil, prosseguiu na argumentação para dizer que, justificar 
“um tratamento discriminatório, com base no interesse nacional”, 
era “destruir o próprio fundamento da defesa desses direitos”, 
pois, indagou, “como se poderia legitimar tal posição para um país 
sem conceder a todos os demais as possibilidades de invocar, de 
maneira semelhante, seus próprios interesses nacionais para agir 
de forma condescendente com relação a essa ou àquela violação por 
parte de outros países”? Considerou como “direitos elementares”, 
o do homem “a alimentar-se, vestir-se, a crescer em boa saúde, a 
educar-se, a trabalhar, a viver sem o estigma de preconceitos raciais, 
a praticar com liberdade sua religião”. Realçou ser necessário que 
os países em desenvolvimento deveriam realizar “esforço nacional” 
para garantir esses direitos elementares às suas populações, 
“mormente quando tal esforço nem sempre” se beneficiava “de 
uma adequada cooperação internacional” e, frequentemente, era 
“prejudicado por influências externas, econômicas ou políticas”1636.

Com outros países de posição semelhante, o Brasil conseguiu 
derrotar uma proposta americana de tornar obrigatória uma visita 
da Comissão Interamericana de Direitos Humanos da Organização 
dos Estados Americanos a cada Estado-Membro. A Delegação 
brasileira elogiou o trabalho daquela Comissão, mas opôs-se ao 
aumento de seus poderes ou de seu financiamento. O próprio 
ministro Silveira declarou em Granada que o Brasil jamais aceitaria 

1636 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 13, p. 14.
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uma visita da Comissão para investigar queixas de violações de 
direitos humanos1637.

A posição brasileira sobre a questão de direitos humanos se-
ria novamente explicitada na justificação do voto feita, em 22 de 
junho de 1977, pelo representante brasileiro na 1ª Comissão (As-
suntos Jurídicos e Políticos). Disse o embaixador Carlos Frederico 
Duarte que o Brasil poderia “votar a favor do primeiro parágrafo 
resolutivo, caso não incluísse referência imprecisa e não discrimi-
nada à necessidade de se aumentarem os recursos da Comissão 
Interamericana de Direitos Humanos”. Ressaltou que o Brasil, 
“como questão de princípio”, não aceitava “a alocação de recursos 
para programas específicos da Organização” que não tivessem sido 
“objeto de tramitação dentro do orçamento aprovado por todos os 
estados-membros”. Esclareceu que, no parágrafo segundo, o Brasil 
não podia “aceitar compromissos” de adotar, como indicado na-
quele parágrafo, “todas as demais medidas requeridas”, sem saber 
quais eram estas e a que se destinavam. Afirmou que o contrário 
equivaleria a que se concedesse um verdadeiro “cheque em branco 
à Comissão Interamericana de Direitos Humanos”, o que contra-
riava as normas mais elementares de relacionamento entre Esta-
dos soberanos e organismos ou órgãos internacionais. Com relação 
ao parágrafo resolutivo terceiro, asseverou que o Brasil não podia 
aceitar que se organizasse “um programa de consultas com gru-
pos privados”, sem definir quais eram estes ou que representavam. 
Acrescentou que, ademais, não havia nenhuma norma dentro do 
sistema interamericano que obrigava os Estados da Organização 
a aceitarem as consultas da Comissão Interamericana de Direitos 
Humanos com referidos grupos.

O representante brasileiro declarou ainda que o Brasil reco-
nhecia, não obstante, a “utilidade da Comissão Interamericana de 

1637 SELCHER, 1978, p. 251.
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Direitos Humanos”, o que, lembrou, fora expresso pelo próprio mi-
nistro do Exterior no contexto das conversações informais. Ressal-
tou que o Brasil tinha cooperado com a Comissão Interamericana 
de Direitos Humanos, assim como com a Comissão de Direitos Hu-
manos das Nações Unidas, em suas atividades na defesa dos direi-
tos humanos. Afirmou que o Brasil via a ação das Nações Unidas e 
da Organização dos Estados Americanos nesse campo como sendo 
essencialmente a de “promover, em caráter normativo, a defesa 
desses direitos”. Declarou que o Brasil não acreditava “na eficácia 
de atribuir-lhes funções inquisitórias ou judiciárias”. Por fim, afir-
mou que o quarto parágrafo resolutivo era, “por sua linguagem, no 
entender do delegado do Brasil, um desrespeito a todos os Esta-
dos” que faziam parte da Organização dos Estados Americanos1638. 

Na Assembleia Geral das Nações Unidas de 1977, ao tratar dos 
direitos humanos, Silveira declarou que “a solução das questões 
dos Direitos do Homem” era “da responsabilidade do governo de 
cada país”. Voltou a se referir implicitamente aos Estados Unidos 
quando alegou que, num “mundo ainda e infelizmente marcado por 
atitudes intervencionistas, abertas ou veladas, e pela distorção de 
determinados temas”, a nenhum país, ou conjunto de países, podia 
ser atribuída a condição “de juiz de outros países em questões tão 
sérias e tão íntimas da vida nacional”1639.

A situação interna prosseguiu seu tortuoso caminho de 
avanços e retrocessos políticos que se estendia com o anúncio 
de mais um militar no poder. Em 22 de setembro, foram detidos 
mil estudantes na Pontifícia Universidade Católica. No início de 
janeiro de 1978, tornou-se público que o sucessor de Geisel seria 
o general João Baptista Figueiredo1640. No início de abril, aquele 

1638 TRINDADE, 1983, período 1961-1981, p. 273.

1639 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 14, p. 60-61.

1640 SCHNEIDER, 1991, p. 281.
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oficial militar foi formalmente designado candidato em convenção 
da Aliança Renovadora Nacional1641. Embora com frequentes 
acenos à maior abertura, o regime militar brasileiro se mantinha, 
pois, no poder, embora enfrentasse protestos mais ousados. Em 
maio, metalúrgicos entraram em greve. Houve agitação popular 
pelo retorno de governo civil e democracia.

O tema dos direitos humanos também não deixava de 
constar da agenda internacional brasileira. Em junho, durante a 
VIII Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos, 
Silveira expressou entendimento brasileiro de que “o conceito de 
direitos humanos” encerrava, “de forma indivisível, componentes 
políticos, econômicos e sociais que não deveriam receber ênfase 
isoladamente, sob pena de se desvirtuar o sentimento lato do 
conceito e consequentemente sua própria validade e aceitação 
universal”. Em alusão indireta à política do governo dos Estados 
Unidos, acrescentou que o Brasil se opunha “a formas de ação 
internacional no campo dos direitos humanos” que decorressem 
“apenas do interesse político deste ou daquele Estado, sem 
representar a expressão construtiva do ânimo da comunidade 
internacional”. Condenou as ações que tinham “caráter exclusiva 
ou predominantemente bilateral” ou que se revestissem de 
“características de processo investigatório ou judiciário”, salvo 
quando a situação constituísse “ameaça à paz e à segurança 
internacionais”1642.

O avanço do tema dos direitos humanos em foros interna-
cionais era cada vez maior e mais notório. Em julho, entrou em 
vigor a convenção interamericana sobre direitos humanos, sem 
a participação brasileira1643. No Brasil, os avanços e retrocessos  

1641 SCHNEIDER, 1991, p. 281.

1642 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 17, p. 49.

1643 DEFARGES, 2003, v. 1, p. 310.
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continuariam até o final do governo Geisel. Em agosto, uma emen-
da constitucional revogou, entre outros, o Ato Institucional nº 5. 
Em votação no colégio eleitoral, Figueiredo obteve, em outubro, 
355 votos e os restantes 226 votos foram dados a seu concorren-
te, o general Euler Bentes Monteiro, do Movimento Democrático 
Brasileiro1644. Em dezembro, Geisel instruiu o Itamaraty a facilitar 
a concessão de passaportes e títulos de nacionalidade a brasileiros 
que viviam fora do país por motivos políticos. Além disso, revogou 
o banimento de uma centena de exilados trocados por embaixado-
res estrangeiros sequestrados. Reduziu a lista de nomes indesejá-
veis elaborada pelo Serviço Nacional de Informação. Continuaria 
o governo a negar, porém, a concessão da anistia reclamada pela 
oposição e entidades civis1645. No último dia do ano, terminou a 
vigência do Ato Institucional nº 5, restaurando-se as liberdades in-
dividuais e a independência do Congresso Nacional1646.

Desarmamento e a questão de energia nuclear 

Teve especial impacto na discussão do tema do desarmamen-
to no plano multilateral o fato de, em 18 de maio de 1974, a Índia 
– um país em desenvolvimento e não signatário do Tratado de Não 
Proliferação Nuclear – ter testado sua primeira bomba atômica 
subterrânea, graças à tecnologia de reator nuclear ocidental, em 
especial do Canadá1647. O governo dos Estados Unidos convocou 
uma reunião do Clube de Londres (União Soviética, França, Re-
pública Federal da Alemanha, Canadá, Reino Unido e Japão) para 
tratar de salvaguardas nucleares e como ampliá-las para incluir não 
apenas reatores, mas também os combustíveis nucleares1648.

1644 SCHNEIDER, 1991, p. 283.

1645 COUTINHO; GUIDO, 1984.

1646 FAUSTO, 1999, p. 298.

1647 VADNEY, 1987, p. 384.

1648 VIZENTINI, 2004, p. 221.
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No plano Leste-Oeste, até o final da década, haveria alguns 
esforços entre Washington e Moscou em prol da redução dos 
armamentos nucleares. Em novembro de 1974, Gerald Ford 
encontrou-se com Brejnev em Vladivostok. Juntos elaboraram um 
pacto de dez anos para limitar todas as armas ofensivas nucleares 
estratégicas e veículos para seu transporte. Acordaram, também, 
limitar mísseis nucleares e bombardeios pesados, bem como ogivas 
nucleares múltiplas que pudessem alcançar alvos diferentes1649. 
Kissinger manifestou esperança de assinar o segundo acordo sobre 
limitação de armas estratégicas com a União Soviética em 1975, 
mas dificuldades no Senado americano levaram a uma prorrogação.

Preocupado com a aceitação do acordo nuclear assinado com 
a Alemanha Federal no ano anterior, Silveira reafirmou, na Assem-
bleia Geral das Nações Unidas de setembro de 1976, a soberania 
permanente dos Estados sobre seus recursos naturais e sustentou 
“com firmeza” o princípio da não proliferação das armas nucleares, 
defendendo, simultaneamente, o “direito dos países em desenvolvi-
mento de terem acesso à tecnologia nuclear para fins pacíficos”1650.

Em dezembro, o governo francês, que sofria pressão americana 
com relação a acordo nuclear que assinara com o Paquistão, 
anunciou que não exportaria tecnologia de reprocessamento de 
urânio no futuro1651. Naquele mesmo ano, os Estados Unidos e 
a União Soviética assinaram tratado que limitou o tamanho de 
explosões nucleares subterrâneas estabelecidas para fins pacíficos 
e dispôs pela primeira vez sobre inspeções no local. No entanto, o 
clima eleitoral nos Estados Unidos reduziu o progresso no tema. 
Em fevereiro de 1977, o novo presidente, Jimmy Carter, decidiu 

1649 GILBERT, 2002, p. 501.

1650 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Relatório, 1976, p. 132-33.

1651 SELCHER, 1978, p. 93.
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rever a fórmula de Vladivostok irritando o lado soviético1652. 
Para amainar a reação soviética em março, o secretário de Estado 
americano, Cyrus Vance, foi a Moscou para propor a realização da 
II Conversação sobre Limitação de Armas Estratégicas.

Com o objetivo de esclarecer mais uma vez a posição brasileira, 
em discurso pronunciado em maio na Sessão Especial da Assembleia 
Geral das Nações Unidas sobre Desarmamento, o embaixador 
Sérgio Corrêa da Costa declarou que o Brasil jamais deixara “de 
contribuir positivamente, na medida de suas possibilidades, 
para promover os verdadeiros objetivos do desarmamento”. 
Realçou que, nas questões ligadas ao desarmamento nuclear, era 
“inegável que a responsabilidade primeira” cabia “às potências 
militarmente nucleares”. Estas deveriam, portanto, assumir 
“iniciativas concretas”, “mediante o exercício da vontade política 
de dar conteúdo prático à responsabilidade” que lhe competia. 
Esclareceu que, ao “favorecer a cessação da utilização bélica 
da energia nuclear”, o Brasil não admitia “qualquer tipo de 
entrave à sua utilização pacífica, respeitadas as salvaguardas não 
discriminatórias e universais”. Voltou a insistir em que se fazia 
mister fossem essas salvaguardas aplicadas “indistintamente a 
todos os Estados” e não deveriam “ser de tal sorte” que propiciassem 
“ingerências na soberania dos Estados”, nem afetassem “o 
desenvolvimento científico, tecnológico ou econômico com 
finalidades essencialmente pacíficas”. Faltou também de ideia, 
que seria recorrente, da assunção de “compromissos de aplicação 
de parcelas significativas da poupança a serem auferidas por meio 
de medida de desarmamento na promoção do desenvolvimento 
econômico das áreas menos desenvolvidas”1653. 

1652 YOUNG; KENT, 2004, p. 476.

1653 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 13, p. 83.
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Tendo atravessado todo o início do ano às voltas com as 
pressões americanas contrárias ao acordo nuclear com a Alemanha, 
no discurso que pronunciou nas Nações Unidas em setembro, na 
abertura da Assembleia Geral das Nações Unidas, Silveira escolheu 
dar ênfase à questão do desarmamento, dadas suas imbricações 
com o tema do desenvolvimento da energia nuclear. Disse que a 
“ineficácia nos esforços multilaterais em matéria de desarmamento 
e a escassez dos resultados” até então logrados só podiam “causar 
inquietação”. Lamentou que “a proscrição de experiências com 
armas nucleares em três ambientes”, além de “incompleta”, pouco 
ou nada servira para os fins de desarmamento ou mesmo de 
controle de armamentos. Declarou que o Brasil era “contrário a toda 
proliferação de armas nucleares, vertical como horizontal”, e estava 
“disposto a participar de esforços internacionais com o objetivo 
de reduzir e, no devido tempo, eliminar as armas nucleares, bem 
como prevenir a sua proliferação”. Expressou a crença brasileira 
de que “o verdadeiro sentido da não proliferação”. Expressou a 
crença brasileira de que “o verdadeiro sentido da não proliferação” 
era “sustar a disseminação das armas nucleares, e não impedir a 
difusão de tecnologia nuclear”. Defendeu a ideia de que o acesso 
à tecnologia para os usos pacíficos da energia nuclear, atendidos 
os controles adequados”, não devia “estar sujeito a restrições 
discriminatórias”. Estabelecendo ligação entre desarmamento e 
direitos humanos, Silveira previu que, enquanto permanecesse 
“insofreada a carreira armamentista nuclear”, e enquanto não se 
desse “satisfação, no quadro das relações entre o Norte e o Sul, 
às justas pretensões dos países em desenvolvimento”, faltariam 
“requisitos básicos para que os Direitos do Homem, em sua acepção 
mais ampla e mais verdadeira”, pudessem ser “efetivamente 
respeitados em nível planetário”. Conectando também o tema 
nuclear ao do desenvolvimento econômico, o ministro do Exterior 
brasileiro declarou que a “negativa em facilitar o estabelecimento 
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de uma ordem econômica internacional mais justa e mais estável” 
e que atendesse aos “reclamos da segurança econômica coletiva 
para o desenvolvimento”, era fator que não podia “ser desprezado 
ou obscurecido, no interesse do respeito aos direitos humanos”1654.

Em sintonia com o discurso do ministro do Exterior na 
Assembleia Geral, a Delegação brasileira votou a favor de resolução 
que, entre outros aspectos, ressaltava que todos os Estados teriam 
direito de levar adiante programa de utilização pacífica da energia 
nuclear em prol do desenvolvimento econômico. O discurso 
brasileiro em matéria de desarmamento, aliás, era coerente com 
gastos em defesa do país, inferiores aos demais países latino-
-americanos, o que dava um adicional elemento moral para 
substanciar a postura brasileira. Assim, em 1977, com gastos de 
13 milhões de dólares, o país colocava-se em nono lugar, abaixo 
do Peru (51 milhões), Cuba (44), Venezuela (43), Argentina (28), 
Uruguai (26), Chile (25), Guiana (15) e Equador (14)1655.

No início de 1978, o progresso mundial em matéria de 
desarmamento, entretanto, parecia pouco promissor. Em março, 
Carter pronunciou discurso em que expressou preocupação com 

1654 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 14, p. 58, 59, 61.

1655 SENNES, 2003, p. 53, com base em World Militar Expenditures and Arms Transfers, 1968-1977.
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o aumento do armamento soviético, prometeu manter forte 
defesa americana e declarou que qualquer acordo no âmbito das 
Conversações sobre Limitações de Armas Estratégicas deveria 
preservar o equilíbrio nuclear1656.

A questão nuclear continuou a merecer manifestações por 
parte do governo brasileiro. Ao expressar o entendimento brasileiro 
a respeito do Tratado de Tlatelolco, em discurso que pronunciou, no 
dia 26 de maio, na sessão especial da Assembleia Geral das Nações 
Unidas sobre desarmamento, o embaixador Sérgio Corrêa da Costa 
afirmou que o acordo regional exigiria dos Estados nuclearmente 
armados garantias de que não utilizariam ou ameaçariam utilizar 
armas nucleares contra “Estados não nucleares que fossem 
parte de zonas desnuclearizadas”. Expressou a visão de que as 
“condições de segurança dos países não nucleares”, deveriam 
estar fundamentadas – até a implantação do desarmamento – em 
“compromissos concretos por parte dos Estados nuclearmente 
armados”. Estes compromissos, afirmou, deveriam “incluir 
explicitamente o respeito pelas zonas de paz e desnuclearizadas 
resultantes de acordo concluído de modo independente e soberano 
pelos países da região, bem como garantias positivas por parte 
dos Estados militarmente nucleares de não utilizar, ou ameaçar 
utilizar, armas nucleares contra Estados não nucleares que sejam 
parte das zonas desnuclearizadas”. Afirmou, por fim, que fora 
“nesse entendimento” que o Brasil assinara e ratificara o Tratado 
de Tlatelolco1657.

Na abertura do debate geral da XXXIII Sessão da Assembleia 
Geral das Nações Unidas em setembro, Silveira criticou os países 
desenvolvidos pelos “obstáculos” que procuravam “criar para a 
aquisição, pelos demais Estados, de tecnologias indispensáveis 

1656 YOUNG; KENT, 2004, p. 477.

1657 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 17, p. 83-85.
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ao desenvolvimento, inclusive a nuclear para fins pacíficos”. 
Afirmou que “alguns países altamente industrializados, cientes 
da crescente importância econômica e política da tecnologia, num 
mundo de recursos naturais cada vez mais limitados”, tentavam 
“sistematicamente dificultar, restringir ou impedir o acesso dos 
países em desenvolvimento à tecnologia necessária à promoção do 
bem-estar dos seus povos”1658.

Nicarágua e a não intervenção 

A situação na Nicarágua começaria a atrair a atenção 
hemisférica em 1978. A oposição se inflamara desde o início do 
ano, quando do assassinato de Pedro Chamorro, opositor do 
governo do presidente Anastasio Somoza. A violência assolou o 
país e os sandinistas buscaram derrubar o governo daquele ditador. 
A tensão aumentou em meados do ano quando, com 25 homens, 
Éden Pastora (guerrilheiro que havia lutado com os sandinistas, 
mas os havia deixado), identificando-se como o Comandante Zero, 
ocupou, em agosto, o Palácio Nacional em Manágua1659, tomando 
como reféns 1.500 pessoas, que acabariam sendo trocadas por 59 
prisioneiros políticos. Em ações de represália, a Guarda Nacional 
matou 3 mil pessoas1660. Causando um problema para os Estados 
Unidos, a democrática Costa Rica, adotando linha independente, 
permitiu que os sandinistas estabelecessem um governo no exílio 
em seu território1661.

Diante da situação criada, os governos dos Estados Unidos 
e do México pediram que a Organização dos Estados Americanos 
agisse como mediadora. Em setembro, durante a XVII Reunião de 

1658 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 18, p. 27.

1659 BROGAN, p. 441.

1660 VADNEY, 1987, p. 468-69.

1661 YOUNG; KENT, 2004, p. 561 e 564.
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Consulta para “tratar de acontecimentos” que ameaçavam “a paz 
na região centro-americana”, foi adotada, por consenso, resolução 
na qual se reafirmou solenemente o princípio da não intervenção 
e se recomendou “aos governos diretamente interessados na 
crise” que se abstivessem de realizar “qualquer ação” que pudesse 
“agravar a situação”. Por outro lado, foi solicitado relatório da 
Comissão ad hoc criada pelo Conselho Permanente para verificar in 
loco a situação reinante na América Central. A Delegação brasileira, 
chefiada pelo representante permanente junto à Organização dos 
Estados Americanos, apoiou o texto aprovado pela reunião de 
consulta, uma vez que este, “além de reafirmar o princípio básico 
da não intervenção nos assuntos internos e externos dos Estados”, 
instava os países envolvidos a se “empenharem na preservação da 
paz no continente”1662.

Em entrevistas à imprensa, Silveira tratou da situação na 
América Central e explicou a atuação brasileira na Organização 
dos Estados Americanos. Declarou que “a questão da invasão do 
território da Costa Rica por aviões nicaraguenses tinha de ser 
separada inteiramente de qualquer outra proposta”, tal como 
“felizmente” acontecera. Isto possibilitara que “outra proposta 
tivesse sido aprovada por unanimidade”. Sem mencionar os 
Estados Unidos, Silveira informou que “havia uma proposta de um 
outro país que se referia à situação interna da Nicarágua” e que tal 
menção não podia ser aceita pelo Brasil “não por solidariedade a 
esse ou àquele grupo, de maneira alguma”, mas porque o governo 
brasileiro achava que “o período de intervenções na América Latina” 
acabara1663. Acrescentou que seria “muito grave, muito perigoso, 
aceitar intervenções externas”. Argumentou que para evitar essa 
interferência, seria preciso “até algum sacrifício”. No seu entender, 

1662 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 18, p. 44.

1663 YOUNG; KENT (2004, p. 564) afirma que uma ideia de envio de força interamericana de paz foi 
vetada pela Costa Rica, México e outros. 
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essa fora a razão pela qual a proposta que mencionava intervenção 
desaparecera e fora colocada sobre a mesa uma outra proposta 
que não se referia à situação interna de nenhum país. Segundo o 
ministro, esse outro projeto dizia apenas que havia “uma situação 
na América Central” que podia colocar “em risco a paz e a segurança” 
naquela sub-região.

Narrou Silveira ter então o Brasil condicionado “seu voto 
positivo à anuência dos países centro-americanos”. Tendo esses 
países votado “manifestamente a favor da proposta”, o país também 
votara a favor porque, se estes países se sentiam “ameaçados na 
sua segurança e na sua paz, nós não tínhamos o direito de negar-
-lhes o apoio”. Comentou, ainda, que o Brasil não iria “considerar 
nada” que fosse “exclusivamente de situação interna de algum 
país”, embora admitisse que “o problema da paz e da segurança 
nessa sub-região” fosse examinado na reunião da Organização dos 
Estados Americanos, “com a maior imparcialidade”. Terminou por 
dizer que o Brasil só votara “a favor porque era desejo dos países 
diretamente interessados, isto é, os centro-americanos”, tal como 
a Delegação brasileira explicara em declaração de voto1664.

Outros temas multilaterais 

Entre outros temas multilaterais tratados pelo Brasil 
destacaram-se ainda o Tratado da Antártida (adesão brasileira), a 
reforma da Organização dos Estados Americanos, meio ambiente, 
a crise no Chipre, o controle populacional e o mar territorial. 
Cresceria na diplomacia parlamentar a atuação brasileira nas teses 
defendidas pelo Movimento Não Alinhado.

Em iniciativa voltada a marcar a presença internacional 
brasileira, em 16 de maio de 1975, o Brasil tornou-se o décimo 

1664 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 18, p. 54, reproduz entrevista concedida à 
jornalista Marilena Chiarelli, da TV Globo.
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nono Estado1665 a aderir ao Tratado da Antártida. Essa ação 
brasileira teria preocupado a Argentina1666 que, como o Chile e o 
Reino Unido, mantinha reivindicação territorial naquela área.  
A posição do governo de Buenos Aires tinha relação indireta com a 
disputa que mantinha com o Chile sobre o canal de Beagle e com o 
Reino Unido sobre as Malvinas.

O Tratado sobre a Antártida, datado de 1959, fora assinado 
inicialmente apenas por treze países: sete que reivindicaram 
território (Argentina, Austrália, Chile, França, Nova Zelândia, 
Noruega e Reino Unido), as duas superpotências (Estados Unidos 
e União Soviética) e três outros (Bélgica, Japão e África do Sul). 
Constituiu o primeiro acordo de desarmamento entre as duas 
superpotências e tornou a Antártida livre de armas nucleares. 
Além do Brasil, também a China e a Índia tornar-se-iam membros 
do Tratado. Por se tratar de instrumento fora do âmbito das Nações 
Unidas, alguns países, liderados pela Malásia, propuseram que fosse 
levado para a esfera do conceito de Patrimônio da Humanidade1667.

De um comunicado do Itamaraty, distribuído na ocasião, 
constou que o Brasil considerava que o Tratado da Antártida 
constituía “o único diploma legal para o continente antártico, 
sendo instrumento jurídico válido e aceito” por todos os estados-
-membros que dele faziam parte. A esse respeito considerou, 
também, o governo brasileiro que todos os Estados que 
desenvolviam atividades na Antártida deviam estar “ligados pelas 
mesmas normas jurídicas”. Declarou que o Tratado viera “consagrar 
princípios e normas positivas, com repercussões para toda a 
comunidade internacional, a saber, o uso da Antártida para fins 
exclusivamente pacíficos e o amplo sistema de inspeção ali previsto 

1665 BATH, 2000, p. 348.

1666 MONETA; WICHMANN, 1981, p. 154.

1667 EVANS, 1998, p. 23.
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para assegurar a observância dos citados objetivos, a liberdade de 
pesquisa e as facilidades para a pesquisa científica na região e a 
proibição de explosões nucleares e de alijamento de material ou 
resíduos radioativos na área”. Disse, por fim, que o Brasil, “em 
virtude de possuir a mais extensa costa marítima do Atlântico Sul, 
costa essa, em sua maior parte devassada pelo Continente Austral”, 
tinha “interesses diretos e substanciais na Antártida”1668.

Tanto as relações do Brasil com os Estados Unidos quanto 
com a Argentina marcariam as questões discutidas na Organização 
dos Estados Americanos em 1975. Durante o V Período Ordinário 
de Sessões da Assembleia Geral daquela entidade, realizado em 
Washington em maio, seriam tratadas diversas questões relativas 
à lei de comércio exterior dos Estados Unidos; a situação dos países 
em desenvolvimento afetados pelos aumentos dos preços de certas 
matérias-primas e produtos industriais; a situação do canal do 
Panamá; a reestruturação do sistema interamericano e a situação 
dos direitos humanos no Chile.

Um dos temas mais difíceis seria a eleição de novo secretário-
-geral da Organização. Inicialmente havia apenas dos candidatos: 
o ministro do Exterior paraguaio, Raul Sapena Pastor (que 
contava com o apoio brasileiro) e o ministro do Exterior da 
República Dominicana, Victor Gomes Berges. Com a desistência de 
Sapena Pastor, o Brasil passou a apoiar o candidato dominicano.  
A Argentina, porém, apresentou a candidatura de seu embaixador 
em Washington, Alejandro Orfila, que foi eleito no oitavo escrutínio 
e por pequena margem de votos1669 (treze a favor, nove contra e 
duas abstenções)1670. Na conferência de plenipotenciários para 
a reforma do Tratado Interamericano de Assistência Recíproca, 

1668 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, ano II, n. V, p. 172.

1669 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Relatório, 1975, p. 90.

1670 SELCHER, 1978, p. 257.
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realizada em julho de 1975 em São José da Costa Rica, o Brasil 
apoiou texto que não compreendia uma reforma profunda, tal 
como pretendida por México e Peru1671.

Com relação à questão da proteção do meio ambiente, Silveira 
afirmou à Assembleia Geral das Nações Unidas em 1976 que “a 
estagnação das áreas mais pobres do globo” não podia ser “o preço da 
conservação do meio ambiente”. Nas suas palavras, era preciso que 
se procedesse “a uma ampla reorganização da economia mundial, 
de modo a corrigir as agudas disparidades tanto na distribuição 
dos meios de produção quanto nos padrões de consumo”1672.

A crise do Chipre se desenrolaria durante o verão setentrional 
de 1974. Por instigação dos “Coronéis de Atenas”, em 15 de 
julho, unidades da Guarda Nacional da Grécia atacaram o palácio 
presidencial de Chipre. Seu presidente, o arcebispo ortodoxo 
Macarios III, fugiu para Londres onde foi buscar apoio do Reino 
Unido. Dois dias depois, o primeiro-ministro turco, Bulent Ecevit, 
voou igualmente para Londres para propor uma ação conjunta 
turco-britânica, recusada pelo governo britânico1673. Ecevit 
retornou do Reino Unido à Turquia e ordenou a invasão de Chipre. 
No dia 20, forças da Turquia aterrissaram no norte da ilha. O líder 
da junta militar da Grécia, general Dimitrios Ioannides, ordenou 
ataque à Turquia. As forças armadas se recusaram a obedecê-lo, 
prenderam-no e declararam o fim do governo militar1674. Dois dias 
depois, entrou em vigor o cessar-fogo entre as partes1675. No dia 
23, os militares gregos entregaram o governo a uma administração 

1671 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Relatório, 1975, p. 94.

1672 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 10, p. 71-75.

1673 GILBERT, 2002, p. 503-504.

1674 BROGAN, p. 348.

1675 DUFOUR, 2001, p. 169.
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civil1676. No dia seguinte, tiveram início em Genebra negociações 
entre o Reino Unido, a Grécia e a Turquia sobre o Chipre1677. Em 
13 de agosto, após o fracasso de reunião em Genebra, a Turquia 
procedeu a uma segunda invasão da ilha e dividiu-a, expulsando os 
gregos de cerca de 40% do território insular1678. Em ato de represália 
pela falta de apoio europeu, a Grécia se retirou da Organização do 
Tratado do Atlântico Norte. Em 16 de agosto, os turcos aceitaram 
o cessar-fogo com base no território que haviam conquistado1679.

Diante da crise no Chipre, o Brasil, por intermédio de seu 
representante permanente junto às Nações Unidas, circulou, como 
documento oficial, carta ao presidente do Conselho de Segurança 
na qual afirmou que, desde dezembro de 1963, o país apoiava 
“sistematicamente” todas as medidas que visavam “a resguardar 
a soberania, a independência e a integridade territorial” daquela 
ilha1680. A Turquia rejeitou, em novembro, apelo da Assembleia 
Geral das Nações Unidas para que se retirasse de Chipre. Uma 
força de paz das Nações Unidas tomou posição ao longo da linha 
de cessar-fogo e na capital, Nicósia, que estava dividida. Em 13 
de fevereiro de 1975, foi proclamado o Estado Federado Turco- 
-Cipriota na parte de Chipre sob ocupação turca, não reconhecido 
pelas Nações Unidas ou pela comunidade internacional1681.

No tocante à questão do controle populacional, o Brasil teve 
que apresentar posição quando da realização da Conferência 
Mundial de População, realizada em agosto de 1974 em Bucareste. 
A Delegação brasileira seguiu os rígidos princípios soberanistas 

1676 GILBERT, 2002, p. 504.

1677 DUFOUR, 2001, p. 170.

1678 BROGAN, p. 348.

1679 DUFOUR, 2001, p. 170.

1680 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Relatório, 1974, p. 93.

1681 PALMOWSKI, 2003, p. 162.
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constantes de documento preparado por grupo interministerial 
que continha, entre outros, os seguintes pontos principais: 

a) a política demográfica brasileira era “do domínio soberano 
do governo do Brasil”;

b) “o governo não aceitaria ‘interferências externas, de cará-
ter oficial ou privado, na sua política demográfica’”; e

c) “o controle da natalidade era “uma decisão do núcleo fa-
miliar”, o qual, a esse respeito, não devia “sofrer interfe-
rência governamental”1682.

Ainda assim, a posição brasileira seria percebida como menos 
rígida do que antes, pois o país concordaria com recomendação 
da elaboração de estudos demográficos, com o direito de casais a 
informação sobre controle de nascimento quando assim o dese-
jassem, com o exame conjunto de demografia e desenvolvimento, 
e com o direito de cada país determinar sua própria política po-
pulacional. Embora a Delegação brasileira continuasse a se opor 
a programas estatais para controle de nascimentos, por entender 
que violavam direitos individuais, e a pressões internacionais nes-
se mesmo sentido, porque feriam a soberania dos estados, parecia 
concordar gradualmente com a ideia de planejamento familiar. De-
fendeu a ideia de que o financiamento desses programas deveria 
ser feito com base em doações voluntárias de Países-Membros e 
não no orçamento regular das Nações Unidas. Tais posições teriam 
colocado o Brasil na posição de moderado, em comparação com a 
vizinha Argentina que defendia crescimento populacional1683.

O tema do mar territorial brasileiro continuava a ser debatido 
em foros internacionais. Durante reunião da Conferência das 

1682 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Relatório, 1974, p. 113.

1683 SELCHER, 1978, p. 86.
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Nações Unidas sobre o Direito do Mar1684, realizada em Caracas, 
entre junho e agosto de 1974, o Brasil defendeu o conceito do mar 
territorial de duzentas milhas e a posição consubstanciada na 
legislação nacional1685. O grupo de países que defendia a ampliação 
do mar territorial somava então o total de 23 (sendo 6 latino-
-americanos, 17 africanos e um asiático). Avançava, no entanto, 
o conceito mexicano de mar patrimonial, isto é, 200 milhas de 
direitos econômicos e somente 12 milhas de soberania absoluta1686. 
No debate, o chefe da Delegação brasileira, embaixador Saraiva 
Guerreiro, argumentou que estava a legislação brasileira em 
consonância com os interesses dos países costeiros consistentes 
“na consecução de um desenvolvimento econômico acelerado, na 
exploração dos recursos marítimos, na conservação de ecologia e 
no controle das investigações científicas”1687.

Um dos temas em discussão passou a ser o da livre navegação. 
Guerreiro expôs a posição brasileira. Notou que os Estados 
adotantes das duzentas milhas haviam procurado “dar garantias à 
navegação internacional”. Informou que uns países continuaram a 
reconhecer, “nas áreas novas que incorporaram a sua soberania, a 
liberdade de navegação, como se tratasse do alto-mar, o que bem 
demonstrava a impropriedade dos velhos conceitos para reger as 
situações novas, pois de fato as restrições limitadas, mas necessárias 
à fiscalização nessa área, criam um regime que não coincide com o 
de alto-mar”. Prosseguiu dizendo que outros países, e este era o 
caso do Brasil, “aplicaram a todo o mar territorial, logicamente, 
o regime” que lhe era “tradicionalmente próprio, de “passagem 
inocente”, mas o entenderam, “nessa nova amplitude geográfica, 

1684 PALMER, 2002, p. 298, informa que se realizaram três conferências sobre direito do mar: a primeira 
em 1958, a segunda em 1960 e a terceira entre 1974 e 1982. 

1685 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Relatório, 1974, p. 114.

1686 SELCHER, 1978, p. 80.

1687 RANGEL, 2000. p. 329.
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de forma menos subjetiva do que lhes seria permitido”. Concluiu 
que, na verdade, a legislação e a prática brasileiras sempre haviam 
garantido “o livre trânsito no mar territorial, desde que não fossem 
exercidas atividades estranhas à navegação”1688.

A aproximação dos países em desenvolvimento levava ao Bra-
sil a se aproximar também das teses do Movimento Não Alinhado, 
no qual o país mantinha, entretanto, status de observador e não de 
membro pleno. Em declaração que fez à conferência de ministros 
do Exterior daqueles países, realizada em Belgrado, em julho de 
1978, o chefe da Delegação brasileira, embaixador João Clemente 
Baena Soares, notou que, nos foros universais e regionais em que 
o Brasil atuava, a regra vinha sendo a da “frequente convergência” 
das teses brasileiras com aquelas esposadas pelo Movimento. Con-
cluiu serem “mais expressivas as coincidências e paralelismos” do 
que as diferenças1689.

Atuação econômica externa 

A atuação econômica externa brasileira no governo Geisel 
vincular-se-ia à crise energética, às propostas dos países em de-
senvolvimento para a criação de uma Nova Ordem Econômica e à 
crescente dívida externa do país. Quando Geisel tomou posse, em 
março de 1974, já vigoravam, desde 1º de janeiro, novos aumen-
tos do preço do petróleo introduzidos pela Opep1690. O embargo 
aos Estados Unidos, imposto pelos países árabes produtores de 
petróleo, fora suspenso naquele mês, mas os preços no mercado  
internacional já haviam quadruplicado em relação ao ano anterior. 

1688 CASTRO, 1989, p. 46.

1689 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 18, p. 74.

1690 YOUNG; KENT, 2004, p. 403.
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A crise atingia a maior parte dos países industrializados, cujo cres-
cimento econômico aproximava-se de zero1691.

Na primeira reunião ministerial, Geisel analisou a situação 
econômica internacional e seus efeitos sobre o Brasil. Disse que 
as “drásticas mudanças ocorridas no cenário mundial como 
a grave crise de energia, escassez de alimentos e matérias- 
-primas essenciais, em geral, a do petróleo e seus derivados, em 
particular”, a “instabilidade do sistema monetário internacional, 
ainda em dolorosa busca de uma nova ordenação”, a inflação que 
se generalizava pelo mundo todo “a taxas alarmantes”, as “tensões 
políticas e sociais” que intranquilizavam a “vida das nações” 
determinariam “sérias repercussões no panorama nacional”.

Outros países em desenvolvimento também se preocupavam 
com a grave crise econômica. As Nações Unidas adotaram, em 
1º de maio, uma declaração sobre uma Nova Ordem Econômica 
Internacional (Resolução nº 3.201)1692. A ideia originária da cúpula 
do Movimento Não Alinhado, realizada na Argélia no ano anterior, 
fora levada pelo Grupo dos 771693 à Sessão Especial da Assembleia 
Geral das Nações Unidas que a aprovou e adotou um programa de 
ação para sua implementação. Influenciada por ideias expostas 
por Raul Prebisch, quando secretário-geral da Conferência das 
Nações Unidas para o Comércio e o Desenvolvimento, a Nova 
Ordem Econômica Internacional compreendia, entre outros 
objetivos, a formação de associações de produtores de países em 
desenvolvimento; o estabelecimento de vínculos estabilizadores 
entre preços de produtos primários e manufaturados para 
interromper a deterioração dos termos de troca por parte dos 
países em desenvolvimento; o direito à nacionalização de empresas 

1691 YOUNG; KENT, 2004, p. 432.

1692 GARCIA, 1999, p. 155.

1693 BELL, 2004, p. 488.
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estrangeiras e a regulamentação das atividades de empresas 
multinacionais1694.

Os países em desenvolvimento passaram a se mostrar cada 
vez mais ativos e unidos nos foros internacionais. Em 12 de 
dezembro, com 100 votos favoráveis, 8 contrários e 28 abstenções, a 
Assembleia Geral das Nações Unidas aprovou a Resolução nº 3.281 
patrocinada pelo México, conhecida como a “Carta de Direitos e 
Obrigações Econômicas dos Estados”, de interesse dos países 
em desenvolvimento1695. Por conter a Resolução um parágrafo 
a respeito de consulta prévia em matéria de recursos naturais 
compartilhados, o Brasil não foi copatrocinador da Resolução1696.

O perfil do comércio exterior brasileiro alterava-se. Assim, 
durante o ano de 1974, do total das exportações brasileiras, 
os Estados Unidos representaram apenas 21,5%, quando em 
1967/68, por exemplo, absorveram 33% das vendas do país. O café, 
exportado sobretudo para os Estados Unidos, representou durante 
o ano apenas 12,6% da receita de exportação1697, um decréscimo 
considerável, pois atingira 42% dessa receita entre 1964 e 19691698. 
Já as exportações para a Europa Ocidental continuavam a crescer 
em termos proporcionais tendo atingido 35,2% em 19741699. 
As vendas de produtos brasileiros para os países-membros da 
Associação Latino-Americana de Livre Comércio representaram 
apenas 11,5% do total das exportações naquele ano, proporção bem 
menor do que a verificada na Argentina (25%), e mesmo no Chile 

1694 YOUNG; KENT, 2004, p. 433.

1695 EVANS, 1998, p. 368.

1696 SELCHER, 1978, p. 83.

1697 SKIDMORE, 1976, p. 24.

1698 PACKENHAM, 1976, p. 99.

1699 FENDT JR., 1985, p. 142. 
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(16,5%) e Colômbia (14,3%), embora superior aos exportadores de 
petróleo, isto é, México (9,3%) e Venezuela (1,6%)1700.

As importações brasileiras durante o ano de 1974 mais que 
duplicaram (de 6,2 para 12,6 bilhões de dólares) enquanto que 
as exportações cresceram bem menos (de 6,2 para 7,9 bilhões 
de dólares)1701. Os elevados preços de importação de petróleo 
aumentaram a fatura desse item de 710 milhões de dólares em 
1973 para 2,8 bilhões em 19741702. Os principais fornecedores de 
petróleo para o Brasil eram a Arábia Saudita (40%), Iraque (20%), 
Argélia (7,5%), Kuwait (7%), Venezuela (5,5%) e União Soviética 
(4%).

A economia refletia a crise energética internacional e mostrava 
sinais das dificuldades financeiras que iria enfrentar adiante. 
Não sendo suficientes as exportações para pagamento da conta-
petróleo, a dívida externa começou a ser financiada por novas 

1700 SELCHER, 1978, p. 258.

1701 SKIDMORE, 1976, p. 10.

1702 CLINE, 1976, p. 65.



Azeredo da Silveira

163

dívidas1703. De fato, com um déficit comercial de 4,7 bilhões de 
dólares, o balanço de pagamento não se apresentou mais negativo 
do que um bilhão de dólares graças a empréstimos, créditos e 
financiamento de importações. As reservas caíram de 6,5 bilhões 
para 5,3 bilhões e a dívida externa alcançou 17,2 bilhões de dólares. 
O PIB, entretanto, ainda cresceu 9% e a inflação atingiu 28%1704.

Preocuparam o governo brasileiro, em 1975, as preferências 
outorgadas pelos países da Comunidade Econômica Europeia aos 
países que haviam sido suas colônias no passado. Em fevereiro, foi 
assinada a primeira Convenção de Lomé entre a Comunidade Eco-
nômica Europeia e países da África, Caribe e Pacífico. O instrumen-
to previa preferências regionais em produtos primários entre os 
46 países associados1705. Após a assinatura, o Brasil, entre outros 
países latino-americanos, pediu que os Estados Unidos não fizes-
sem o mesmo com relação à América Latina, mas continuassem a 
tratar da questão de forma multilateral1706. Desejava assim evitar 
que Washington tomasse iniciativas junto àqueles países, aumen-
tando dessa forma os desvios de comércio criados pelos europeus, 
com consequências ainda mais negativas para as exportações bra-
sileiras.

O movimento dos países em desenvolvimento nos foros 
internacionais continuou a ganhar terreno. No seio das Nações 
Unidas prosseguiu a discussão de uma Nova Ordem Econômica 
Internacional, proposta no ano anterior. Durante a VII Assembleia 
Geral Especial, realizada em setembro, o Brasil apresentou proposta 
de negociação de um instrumento específico destinado a regular 

1703 ABREU; BELOCH, 1984, p. 1.107.

1704 SCHNEIDER, 1991, p. 277.

1705 DEFARGES, 2003, v. 1, p. 277.

1706 SELCHER, 1978, p. 96.
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o comércio entre países desenvolvidos e em desenvolvimento1707. 
Em seu discurso, o ministro Azeredo da Silveira declarou 
que a Delegação brasileira propunha, concretamente, que se 
buscasse negociar um “Acordo Geral sobre Comércio entre Países 
Desenvolvidos e Países em Desenvolvimento, com vistas a fixar 
novas regras do jogo para o comércio Norte-Sul”. Para Silveira, 
o acordo “proporcionaria uma matriz político-jurídica para 
negociações específicas e não interferiria com os foros existentes, 
como o Acordo Geral de Tarifas e Comércio e as organizações de 
produtos de base, que continuariam operando, embora no quadro 
doutrinário do Acordo”1708.

No discurso que proferiu na abertura dos debates da 
Assembleia Geral Ordinária, em setembro, o ministro do Exterior, 
Silveira, voltou a tratar da proposta brasileira de um Acordo Geral 
de Comércio. Disse que, para os países em desenvolvimento, 
“tratava-se de reconhecer-lhes o direito ao acesso aos mercados 
dos países desenvolvidos para os seus produtos de exportação 
não só os primários como também, e de forma crescente, 
para os seus produtos manufaturados”. Aduziu que se tratava 
“também de reconhecer-lhes o direito ao acesso ao mercado 
de bens que realmente” fossem “indispensáveis ao processo de 
desenvolvimento”, fossem eles “materiais ou culturais”. Esclareceu 
que para os países desenvolvidos, tratava-se de “reconhecer-lhes, 
reciprocamente, o direito de garantias de suprimento de matérias- 
-primas, dentro de condições equânimes de preço, em contrapartida 
às concessões oferecidas aos países em desenvolvimento”1709. As 
ideias sobre comércio expostas pelo ministro do Exterior brasileiro 
na Assembleia Geral daquele ano seriam transformadas em 

1707 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Relatório, 1975, p. 25 e 184.

1708 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, ano II, n. VI, p. 31.

1709 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, ano II, n. VI, p. 39.
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proposta durante a VII Assembleia Especial das Nações Unidas 
e, embora consideradas construtivas, não obtiveram endosso do 
Grupo dos 77. Puderam, entretanto, ser aproveitadas no âmbito da 
reforma do Acordo Geral de Tarifas e Comércio ao final do ano1710.

Após retornar ao país, o ministro Azeredo da Silveira fez 
pronunciamento na Câmara dos deputados, em 8 de outubro, em 
que criticou “alinhamentos” e defendeu a “valorização” do que era 
“nacional”. Afirmou que, naquele momento em que a ênfase das 
divergências mundiais parecia “deslocar-se do plano ideológico 
para o plano dos interesses econômicos”, os países que se consi-
deravam “o centro” haviam passado a “aplicar ao universo econô-
mico os mesmos raciocínios que aplicavam ao político-ideológico”, 
ou seja, não haveria “estabilidade ou progresso econômico univer-
sal” se não houvesse “recuperação econômica no centro”, por con-
seguinte, os interesses dos países em desenvolvimento residiam 
primordialmente em “permitir ou ajudar ao centro a recuperar-se 
economicamente”.

Disse Silveira que o Brasil se recusava “a ver o mundo por 
essas óticas distorcidas” que justificavam “os privilégios de umas 
quantas nações em detrimento dos legítimos interesses das 
demais”. Asseverou que, no que respeitava ao conflito Leste-Oeste, 
recusava-se o Brasil a considerar que “os interesses nacionais 
necessariamente” fossem “contingentes aos de outros países”. 
Explicou que, por essa razão, procurava, por um lado, “desmistificar” 
o argumento que invocava “os alinhamentos automáticos em nome 
da preponderância dos interesses das nações líderes, e, por outro 
lado, buscava “identificar claramente e defender os interesses 
nacionais diante de cada problema concreto”. Declarou que o 
país não acreditava “na superioridade das ordens baseadas na 
subordinação ou na imposição de valores estranhos”. Argumentou 

1710 SELCHER, 1978, p. 17. 
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que, por essa mesma razão, via “rica a tendência universal para a 
valorização” do que era “nacional”, do que era “típico”, do que era 
“próprio de cada comunidade, em qualquer longitude”. Assegurou 
que a contribuição brasileira nesse sentido, era dada “realizando 
uma política econômica”, certa de que os contatos eram “mais úteis 
do que o isolamento e a ignorância”.

Garantiu o ministro brasileiro que o Brasil não se propunha 
a “refazer a ordem econômica internacional”. Sublinhou que desta 
era tomado “um aspecto apenas do vasto panorama de iniquidade 
econômicas para resolver, o do comércio internacional e, dentro 
dele, alguns problemas muito concretos” que costumavam ser os 
que maior desequilíbrio provocavam nas relações de intercâmbio: 
“acesso e preços para certas categorias de produtos e em certas 
condições; “acesso, por parte dos países em desenvolvimento aos 
mercados dos países desenvolvidos, para seus produtos de exportação: 
produtos primários e manufaturados, em proporções crescentes e 
compatíveis com as necessidades de desenvolvimento”; “acesso, 
ainda, por parte dos países em desenvolvimento, em condições 
adequadas, aos bens de equipamento e a tecnologia necessária ao 
desenvolvimento”. Mostrou como contrapartida que, por parte dos 
países desenvolvidos, “tratar-se-ia, igualmente, de garantir-lhes, em 
condições negociadas de reciprocidade, acesso a matérias-primas 
essenciais, e preços justos para esses produtos manufaturados, 
em proporções crescentes e compatíveis com as necessidades de 
desenvolvimento”. Acrescentou que o acesso deveria compreender 
ainda, por parte dos países em desenvolvimento, “em condições 
adequadas, aos bens de equipamento e a tecnologia necessária ao 
desenvolvimento”1711.

A crise energética atingia pesadamente o país e obrigava 
à revisão da política de monopólio de exploração pela Petróleo 

1711 SILVEIRA, 1975, p. 7-17.
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Brasileiro S.A. (Petrobras) Em reunião ministerial realizada no 
início de outubro, o ministro Silveira foi o único que apoiou o 
ministro Severo Gomes, da Indústria e Comércio, contraproposta 
do ministro da Fazenda, Mário Henrique Simonsen, de abertura de 
contratos de risco para empresas estrangeiras explorarem petróleo 
no Brasil1712. No dia 9 de outubro, em discurso à Nação, Geisel 
informou que os problemas econômicos mundiais haviam levado o 
governo a tomar medidas entre as quais a redução de importação de 
supérfluos, incentivo à exportação, expansão de linhas de crédito 
aos exportadores e crescente exploração do petróleo nacional.  
A Petróleo Brasileiro S.A. (Petrobras) poderia contratar empresas 
estrangeiras para explorar petróleo com cláusulas de risco1713. 
Paralelamente, no Congresso Nacional, instalou-se uma Comissão 
Parlamentar de Inquérito para “investigar o comportamento e a 
influência das empresas multinacionais e do capital estrangeiro no 
Brasil”1714.

Os países industrializados, preocupados com a crise energé-
tica, promoviam reuniões nas quais buscavam mostrar que não 
estavam totalmente insensíveis a teses de um diálogo Norte-Sul. 
Nesse sentido, realizou-se em Rambouillet, na França, em meados 
de novembro, a primeira cúpula dos principais países industriali-
zados (Estados Unidos, Japão, Alemanha Federal, França, Reino 
Unido e Itália) que viria a se tornar permanente, com a adesão do 
Canadá, passando a constituir o chamado G-71715. No mês seguin-
te, foi aberta, em Paris, a Conferência sobre Cooperação Econômi-
ca Internacional, dando início ao “diálogo Norte-Sul”1716.

1712 COUTINHO, 1984, p. 3.183.

1713 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, ano II, n. VIII, p. 3.

1714 ALMEIDA, 1998, p. 203.

1715 DEFARGES, 2003, v. 1, p. 154.

1716 GARCIA, 1999, p. 158.
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Entrementes, a deterioração do endividamento externo de 
vários países em desenvolvimento assumia proporções internacio-
nais. Nesse contexto, um terço da dívida total de 35 bilhões de dó-
lares era devida por quatro países, dois latino-americanos (Brasil, 
México) e dois asiáticos (Filipinas e Coreia do Sul). Em situação de 
reservas praticamente inexistentes encontravam-se países como 
Zaire, Zâmbia e Bangladesh1717.

A economia brasileira, em 1975, mostrar-se-ia ainda mais 
sensível a esse constrangimento externo do que no ano anterior. 
O crescimento do PIB em 1975 (4%) foi muito inferior ao de anos 
anteriores (média de 10,1% entre 1968 e 1974)1718 e a inflação com 
um índice muito acima do previsto. Houve grande déficit no ba-
lanço de pagamentos em razão de aumento das importações1719, 
que se deveu em parte à elevação do preço do petróleo e em parte 
à necessidade de bens de capital1720. As receitas de exportação fo-
ram de apenas 8,7 bilhões de dólares e as importações totalizaram  
12,2 bilhões de dólares, causando um déficit comercial de 3,5 bi-
lhões de dólares1721. Somente o déficit comercial brasileiro com os 
Estados Unidos atingiu o total de 1,6 bilhão de dólares1722. O déficit 
comercial e a saída líquida para pagamentos de serviços da mesma 
proporção causaram um déficit nas contas correntes de 6,9 bilhões 
de dólares, tendo as reservas caído para 4 bilhões1723. O aumento 
do déficit gerou necessidade de empréstimos externos1724 e a dívida 
externa aumentou rapidamente, tendo passado de 12,6 bilhões de 

1717 GILBERT, 2002, p. 493.

1718 BAER, 1976, p. 46.

1719 SKIDMORE, 1976, p. 10.

1720 BAER, 1976, p. 61.

1721 SCHNEIDER, 1991, p. 277.

1722 SKIDMORE, 1976, p. 39.

1723 SCHNEIDER, 1991, p. 277.

1724 BAER, 1976, p. 61.
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dólares no final de 1973 para cerca de 22 bilhões de dólares no final 
de 19751725. O país tornara-se o maior devedor (mais de 3 bilhões 
de dólares) a bancos comerciais americanos e o principal tomador 
de empréstimos do Banco Mundial1726.

Apesar das dificuldades econômicas que enfrentava como con-
sequência da crise energética, o Brasil classificava-se cada vez mais 
como uma potência emergente: 5º país em extensão territorial, 7º 
em população, 10º em PIB. No entanto, seu desempenho comercial 
e desenvolvimento social indicavam as dificuldades que ainda en-
contrava: 17º país em exportações e 47º em PIB per capita1727. O PIB 
per capita do país o colocava em 38º lugar no mundo1728.

A comunidade internacional parecia disposta a aceitar alguma 
forma de revisão do sistema econômico internacional. Em janeiro 
de 1976, artigos do acordo do Fundo Monetário Internacional 
foram alterados para permitir novo sistema de taxas de câmbio 
flutuantes. Novas formas de protecionismo eram detectadas 
e o sistema de Bretton Woods parecia estar sob escrutínio1729. 
Em maio, realizou-se a IV Conferência das Nações Unidas sobre 
Comércio e Desenvolvimento em Nairóbi. Tratou inter alia de um 
programa integrado que previa acordos sobre matérias-primas, 
produto por produto1730.

O Brasil continuava, enquanto isso, a buscar fórmulas para 
atenuar sua forte dependência da importação de petróleo. Em no-
vembro, foi assinado contrato de risco entre a Petróleo Brasileiro 
S.A. (Petrobras) e a British Petroleum. A Braspetro, subsidiária da 
Petrobras, já atuava em dez países, da Colômbia ao Irã e Iraque, e 

1725 SKIDMORE, 1976, p. 11.

1726 SKIDMORE, 1976, p. 33.

1727 SELCHER, 1978, p. 55.

1728 SELCHER, 1978, p. 13.

1729 EVANS, 1998, p. 535.

1730 DEFARGES, 2003, v. 1, p. 154.
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a Petrobras criara ainda uma outra subsidiária, a Interbras, para 
explorar trocas comerciais1731. A economia brasileira apresentaria 
alguns dados positivos em 1976. O PIB cresceu 10,1%, mas a in-
flação elevou-se para 42%1732 enquanto a dívida externa atingiu o 
montante de 25 bilhões de dólares.

Após a elevação do preço do petróleo, a atividade diplomática 
concentrava-se cada vez mais na situação econômica mundial. 
Assim, ao abrir os debates da Assembleia Geral das Nações Unidas, 
em Nova York, em setembro de 1976, o ministro Azeredo da Silveira 
referiu-se a “uma frustração crescente” que cobria “toda a vasta e 
essencial temática do comércio internacional e do desenvolvimento 
econômico e social dos países menos desenvolvidos”. Afirmou 
que, se fossem excluídos os países produtores de petróleo de uma 
análise, fácil era verificar que “a transferência líquida de capitais 
das áreas desenvolvidas para os menos desenvolvidos”, ia-se 
“tornando um mito”. Previu que em “termos líquidos”, esse fluxo 
logo poderia “correr do Sul para o Norte”.

A crise energética estendeu-se ao longo de 1977 e preocupou 
os Estados Unidos. O presidente Carter preveniu que uma crise 
de energia no seu país poderia acarretar uma catástrofe nacional. 
Afirmou que os americanos precisavam responder “com moral 
equivalente a uma guerra fazendo mudanças profundas no consu-
mo de petróleo”. O presidente francês, Giscard d’Estaing, realizou, 
em junho, uma reunião para discutir as relações dos países desen-
volvidos (Norte) e os em desenvolvimento (Sul)1733. Participaram 
do encontro cinco países latino-americanos: Argentina, Brasil,  

1731 SCHNEIDER, 1976, p. 117.

1732 SCHNEIDER, 1991, p. 277.

1733 BELL (2004, p. 516) indica os países do Norte: Austrália, Canadá, Comunidade Econômica Europeia 
(que se compunha então de nove países), Japão, Espanha, Suécia, Suíça e Estados Unidos. O Sul 
incluía: Argélia, Argentina, Brasil, Camarões, Egito, Índia, Indonésia, Irã, Iraque, Jamaica, México, 
Nigéria, Paquistão, Peru, Arábia Saudita, Venezuela, Iugoslávia, Zaire e Zâmbia.
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México, Peru e Venezuela1734. Essa divisão entre Norte e Sul viria a 
ser criticada por alguns países desenvolvidos que apontaram para 
o fato de que essa classificação não fazia sentido, pois países desen-
volvidos, como a Austrália, encontravam-se no Hemisfério Sul e 
países de renda per capita alta, tais como os produtores de petróleo, 
deveriam ser classificados entre os países do “Norte”1735.

O governo brasileiro continuava a criticar iniciativas dos pa-
íses desenvolvidos. Em pronunciamento no Woodrow Wilson In-
ternational Center for Scholars, em setembro de 1978, Silveira 
criticou a proposta de “países ocidentais”, em Bonn, de criar, entre 
os países em desenvolvimento avançado”, os quais “não se bene-
ficiariam dos tratamentos mais favorecidos acaso dispensados ao 
conjunto dos países em desenvolvimento”. Para Silveira, era “in-
quietante” que aquela ideia tivesse partido dos países ocidentais. 
Explicou que “o Brasil, e certamente outros países latino-america-
nos em estágio econômico semelhante”, não desejava “fugir a com-
promissos internacionais adequados”. Por outro lado, completou 
que não existia “qualquer justificativa econômica” para que sofres-
sem esses países “discriminações”, que não deixariam de ter “im-
pacto adverso sobre o ritmo de seu desenvolvimento econômico”. 
Afirmou que os “males da economia mundial” não eram de “nossa 
responsabilidade e seria profundamente injusto adicionar ao ônus 
do subdesenvolvimento, que já nos pesava, “novos mecanismos 
que nos alienariam ou, pelo menos, limitariam nossa participação 
nos eventuais resultados positivos das negociações Norte-Sul”1736.

Enquanto isso, no plano mundial, os recursos provenientes 
da venda do petróleo já haviam sido transferidos dos países pro-
dutores para bancos internacionais. Estes, por sua vez, haviam  

1734 BELL, 2004, p. 488.

1735 BELL, 2004, p. 516.

1736 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 18, p. 35.
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emprestado a países em desenvolvimento os quais, em 1977, já 
deviam 75 bilhões de dólares a bancos americanos1737. No Bra-
sil, a economia continuou a reduzir seu ritmo de crescimento.  
O crescimento do PIB foi de 5,4%, muito inferior ao do ano anterior.  
A dívida externa aumentou em 15 bilhões de dólares entre 1975 e 
1977 e a inflação permaneceu em cerca de 40%. Embora tenha sido 
possível evitar déficit comercial, o serviço da dívida exigia forte in-
gresso líquido de capital1738 (O Brasil superara a França e alcançara 
o segundo lugar, depois dos Estados Unidos, em valor de produ-
tos agrícolas exportados.)1739. Os dados mais preocupantes diziam 
respeito, portanto, ao crescimento da dívida externa e da inflação.  
A dívida externa elevou-se a 43,5 bilhões de dólares1740 o que cons-
tituía o dobro da existente em 1975. Em grande parte, era cons-
tituída por empréstimos para financiamento de investimentos, 
principalmente públicos, previstos no II Plano Nacional de Desen-
volvimento, executados por empresas estatais, tais como Centrais 
Elétricas Brasileiras S.A. (Eletrobras), Petróleo Brasileiro S.A. (Pe-
trobras) e Empresa Brasileira de Telecomunicações (Embratel)1741.

O Serviço Exterior brasileiro 

Apesar das dificuldades econômicas que o país atravessou 
no período em que Silveira chefiou o Itamaraty, o serviço exterior 
brasileiro se ampliou, tanto em postos no exterior, como em 
instalações no Brasil e mesmo em número de funcionários.

1737 JOHNSON, 1985, p. 671.

1738 SCHNEIDER, 1991, p. 278.

1739 SELCHER, 1978, p. 105.

1740 ABREU; BELOCH, 1984, p. 1.107.

1741 FAUSTO, 1999, p. 300-301.
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A administração do Ministério buscou, em 1974, dar meios 
materiais para a execução de nova política com relação a países 
da África, da Ásia e do Oriente Médio e para reforçar os laços 
com a América Latina. Em agosto, o Brasil elevou à categoria de 
Embaixada as Missões na Costa do Marfim, Quênia e Zaire. Em 
setembro, foi criada a Embaixada as Missões na Costa do Marfim, 
Quênia e Zaire. Em setembro, foi criada a Embaixada brasileira em 
Bissau. No correr do ano, foram também estabelecidas, em caráter 
cumulativo, representações diplomáticas em Gabão, Serra Leoa, 
Maurício e República da Guiné1742. Foi ainda iniciada instalação de 
Embaixada em Jacarta e completada a instalação em Trípoli, com a 
assunção do primeiro embaixador do Brasil na Líbia. No Kuwait, foi 
aberta a Chancelaria. Foram tomadas providências para abertura, 
no ano seguinte, de embaixadas em Beijing e Guiné-Bissau. Foi 
também prevista a instalação, em três anos, de novas sedes de 
missões em Buenos Aires, Lima, Lisboa, Assunção, Tóquio, Quito, 
Caracas, Jeddah, Teerã e Bangkok, além da conclusão da Embaixada 
em Washington, onde foi adquirido para a Chancelaria, terreno 
contíguo à residência. No Leste Europeu, o Brasil elevou as missões 
na Bulgária, Hungria e Romênia à categoria de embaixadas1743.

A criação de novas missões, sobretudo na África e Oriente 
Médio, exigia ampliação dos quadros do Itamaraty e, em abril de 
1975, o presidente Geisel aprovou nova lotação para funcionários 
do Ministério. Pela decisão tomada, aumentou-se para 4.254 o 
total de cargos e empregos no Itamaraty. Para preencher vagas 
na classe inicial da Carreira Diplomática, o Instituto Rio Branco 
promoveria, durante o ano, um concurso de provas para ingresso 
direto na carreira diplomática (quinto desde a criação do Instituto 
em 1945) e seriam nomeados 22 Terceiros-Secretários, reduzindo 

1742 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Relatório, 1974, p. 74.

1743 GARCIA, 1999, p. 155.
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para 60 o número de cargos vagos no final do ano anterior. Previa- 
-se, então, que, em dois anos, seriam preenchidas as vagas restantes 
com as nomeações decorrentes das turmas aprovadas no curso 
regular do Instituto e em concurso direto1744.

Em 1975, o Brasil estabeleceu relações com todos os novos 
países de língua portuguesa que se tornaram independente 
naquele ano, a saber, Moçambique, Cabo Verde, São Tomé e 
Príncipe e Angola1745. Reconheceu a República do Suriname no dia 
de sua independência. Estabeleceu também relações diplomáticas 
com Guiné Equatorial, Alto Volta, Niger e Reino do Lesoto. A rede 
diplomática brasileira na África Subsaariana elevou-se para dez 
embaixadas-sede e dezenove embaixadas cumulativas1746. Para 
atender a essa crescente demanda diplomática e apesar da crise 
econômica, o Itamaraty providenciou, durante o ano, a instalação 
de embaixadas em Daca, Jacarta e Beijing1747. Adquiriu prédios para 
residências em Bogotá, São José e Lisboa, bem como terrenos para 
Consulado em Puerto Stroessner, além de lote para construção 
da Embaixada em Guiné-Bissau e da propriedade vizinha à 
Embaixada em Washington1748. Em outubro, criou a Embaixada em 
Dublin, cumulativa com a Missão junto à Comunidade Econômica 
Europeia1749.

Em 1976, prosseguiu a expansão de postos diplomáticos. 
Em janeiro, foram abertas embaixadas em Alto Volta, Angola, 
Guiné Equatorial, Lesoto, Moçambique e São Tomé e Príncipe.  
A Embaixada na República do Gabão deixou de ser cumulativa 

1744 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Relatório, 1975, p. 351 e 409.

1745 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Relatório, 1975, p. 16.

1746 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Relatório, 1975, p. 118.

1747 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Relatório, 1975, p. 18.

1748 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Relatório, 1975, p. 341.

1749 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Relatório, 1975, p. 140.
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com a do Zaire e passou a ter sua sede em Libreville. Em fevereiro, 
foi criada a Embaixada no Reino do Nepal, cumulativa com Nova 
Delhi. Em junho, o Brasil estabeleceu relações diplomáticas com a 
Libéria. Para atender a crescente demanda do serviço diplomático 
e consular, o Itamaraty adquiriu os prédios para a instalação 
das chancelarias em Assunção e em Montevidéu. Instalou as 
Embaixadas em Libreville (Chancelaria e Residência), Maputo e 
Paramaribo; o Consulado em São Francisco, e os Vice-Consulados 
em Caiena, Bridgetown, Encarnación e Praia. Com o objetivo de 
instalar suas sedes em locais “condignos e funcionais”, foram 
autorizadas as mudanças para novos prédios das Embaixadas em 
Bagdá (Chancelaria), Cairo (Residência), Camberra (Chancelaria), 
Lisboa (Chancelaria), Ottawa (Chancelaria) e Túnis (Residência); 
dos Consulados em Nova York, Düsseldorf, Genebra e Liverpool e 
do Vice-Consulado em Mello1750.

Silveira aproveitou o discurso que pronunciou no dia 20 de abril 
de 1977, Dia do Diplomata, para, na presença de Geisel, referir-se 
à necessidade de o Itamaraty ampliar seus quadros. Qualificou de 
“sensível” e “notória” a “carência de funcionários de carreira” e 
atribuiu tal situação ao “congelamento numérico verificado desde 
1966” quando ocorrera o “último aumento líquido do quadro”. 
Observou que, naquele ano, o Brasil mantinha no exterior apenas 67 
missões diplomáticas e que, em 1978, esse número se elevara para 
127 missões, das quais 89 singulares e 38 cumulativas. Mostrou-se 
confiante, no entanto, no preenchimento de todos os novos postos 
do exterior e o atendimento dos necessários desdobramentos da 
Secretaria de Estado, graças ao aumento de quadros aprovado pelo 
Congresso Nacional sancionado pelo presidente naquela data. Com 
a medida, concluiu, seria possível ao Itamaraty “manter-se à altura 

1750 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Relatório, 1976, p. 321.
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da realidade brasileira” e estar atento onde quer que se projetasse 
“o interesse nacional, político ou econômico”1751.

Durante o ano de 1978, o último completo da administração de 
Silveira no Itamaraty, entrou em fase de acabamento na Secretaria 
de Estado a estrutura do anexo ao bloco administrativo com 28.500 
metros quadrados. Foram concluídas as obras de construção de quatro 
blocos, num total de 144 apartamentos, na Super Quadra Sul 213, 
destinado a moradias para funcionários da carreira de diplomata, 
lotados em Brasília1752.

Geisel-Silveira – autobalanço 

Quando da transmissão de posse, em 15 de março, Geisel li-
mitou-se a palavras formais. Afirmou que, ao final de seu governo, 
o Brasil constituía uma nação que se projetava “mais e mais no ce-
nário mundial, amadurecida e responsável, gozando de sólida cre-
dibilidade internacional e, dia a dia, menos vulnerável a pressões 
‘quaisquer’ provenientes do exterior”1753.

Por sua vez, ao transmitir o cargo, Silveira afirmou que a polí-
tica externa do governo Geisel estivera “a serviço dos grandes ob-
jetivos permanentes do Brasil, isto é, da preservação da soberania 
nacional e do respeito ao pactuado, da promoção do desenvolvimen-
to econômico e social e do homem brasileiro e da segurança nacio-
nal”. Declarou que “quanto ao primeiro objetivo, nenhum arranhão 
ou vulneração dessa soberania nacional” fora aceito pelo Brasil. 
Para o ministro, a soberania fora “preservada nos foros interna-
cionais”, quando o governo sustentara “o princípio constitucional 

1751 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 13, p. 54.

1752 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Relatório, 1978, p. 217.

1753 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 20, p. 7.
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da solução dos conflitos por meios pacíficos”; quando combatera “a 
prepotência nas relações internacionais” e quando lutara “contra 
a cristalização do poder”, que impedia “a ascensão de um número 
crescente de países aos mecanismos decisórios globais”; e quando 
defendera “o direito de o Brasil dispor de seus recursos naturais, 
sem aceitar imposições na gerência” do que era do país. Argumen-
tou que “o Itamaraty pecaria contra seu dever e a modernidade de 
suas funções se não estivesse a serviço da política do progresso na-
cional”. Afirmou que “a Casa de Rio Branco” cumprira “com o papel 
que tinha “a política externa no campo econômico e comercial, na 
busca de novos mercados para os nossos produtos e na expansão 
de nossas vendas a mercados tradicionais, na captação de tecnolo-
gia e na promoção da exportação de serviços, em qualquer país do 
mundo, vizinho ou distante”. Acrescentou que, “do mesmo modo, 
estivera o Itamaraty a serviço da segurança externa do Brasil”. 
Ressaltou que “além do campo próprio de atuação das Forças Ar-
madas, esteio da segurança nacional”, a segurança externa repou-
sava também “no quadro dos dois sistemas coletivos, das Nações 
Unidas e da Organização dos Estados Americanos”, o Brasil havia 
trabalhado “a favor da paz, sempre que viu ameaçada por situações 
diversas e participou, escrupulosamente, das negociações e deba-
tes naqueles foros”. Aduziu que o país preservara ainda a seguran-
ça nacional ao defender “a intangibilidade dos acordos e tratados 
contra pressões estrangeiras”. Por fim, declarou que, na América 
do Sul, “em face de riscos concretos”, o Brasil concitara à paz, “no 
interesse da boa convivência entre a família americana”1754.

Perguntado, quatorze anos mais tarde, sobre como fora sua 
política externa, Ernesto Geisel qualificou-a de “realista e, tanto 
quanto possível, independente”. Criticou a anterior como sendo 
“demasiadamente a reboque dos Estados Unidos” e disse que se 

1754 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 20, p. 42.
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fazia necessário “um pouco mais de soberania, um pouco mais 
de independência, e não sermos subservientes em relação aos 
Estados Unidos”. Ainda sobre o governo americano, acrescentou 
que tivera seu governo de “viver e tratar com os Estados Unidos, 
tanto quanto possível, de igual para igual, embora eles fossem 
muito mais fortes, muito mais poderosos do que nós”. Acusou o 
embaixador americano John Crimmins de ter sido contra o Brasil 
e de enviar “notícias desfavoráveis” o que “criava divergências 
e desentendimentos”. Notou ainda que, durante seu governo 
“houve muitos entendimentos com os Estados Unidos, alguns 
desagradáveis, outros positivos”. Mas completou que “de qualquer 
forma, o diálogo continuara ‘aberto’”. Ao estabelecer comparação 
com o relacionamento com países europeus e árabes, afirmou que 
suas relações com o Reino Unido, com a França, com a Alemanha 
e principalmente com o Japão haviam sido “muito boas”. Com “os 
árabes, desde quando presidira a Petrobras”, procurara “maior 
aproximação” e passaram as relações a ser “mais amistosas”1755.

1755 D’ARAÚJO; CASTRO, 1997, p. 336-338.
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Saraiva Guerreiro

O Brasil vive, no sistema internacional, uma 

situação que é dada.

As nossas possibilidades de modificar traços básicos 

do sistema são limitadas.

Essa circunstância não nos deve intimidar, nem 

conduzir a um fechamento ou a um isolamento.

(Ramiro Saraiva Guerreiro)

João Baptista de Oliveira Figueiredo, que seria o último gene-
ral de Exército a ocupar a Presidência da República durante o regi-
me militar, tomou posse em 15 de março de 1979. Em seu governo 
seriam tomadas medidas decisivas para a consolidação da abertura 
democrática e a transição para um governo civil. Em consequência 
da segunda crise do petróleo, e de algumas medidas arriscadas do 
governo Geisel, a economia enfrentaria momentos muito difíceis, 
especialmente no tocante ao alto endividamento externo agravado 
pelo aumento das taxas de juros internacionais. Em política exter-
na, melhorariam consideravelmente as relações com a Argentina e 
se atenuariam as dificuldades com os Estados Unidos.

Ao tomar posse, Figueiredo declarou que a “inalterável tra-
dição de convivência harmoniosa”, característica da diplomacia 
brasileira, inspirava-o a reafirmar, naquele momento, “o roteiro 
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proposto pelo Barão do Rio Branco, no começo do século, para a 
política externa brasileira”. Citou frase pela qual o patrono da di-
plomacia brasileira vaticinou que o “Brasil do futuro” haveria “de 
continuar invariavelmente a confiar, acima de tudo, na força do 
Direito e no bom senso” e, “pela sua cordura; desinteresse e amor 
da justiça, procurar merecer a consideração e o afeto de todos os 
povos”1756.

O diplomata escolhido por Figueiredo para chefiar o Itama-
raty, embaixador Ramiro Saraiva Guerreiro, profundo conhece-
dor de Direito Internacional, de fato se basearia fortemente nos 
princípios deste para a condução da pasta. Diplomata de carreira, 
Guerreiro serviu na missão brasileira junto às Nações Unidas (logo 
depois de sua criação), em La Paz, Madri, Genebra, Washington e 
Montevidéu. No Brasil, exerceu cargos diversos, mas sobretudo na 
área de diplomática multilateral, tendo sido secretário-geral adjun-
to para organismos internacionais e subsecretário-geral de política 
externa. Em seu primeiro cargo como embaixador, chefiou a De-
legação em Genebra. De retorno ao Brasil, foi secretário-geral das 
Relações Exteriores (1974-1978), tendo deixado o cargo para ser 
embaixador em Paris (1978-1979).

No início do período em que Guerreiro foi ministro, terminada 
a détente, as duas superpotências encontravam-se envolvidas 
cada uma com um conflito: os Estados Unidos com a ocupação 
de sua Embaixada em Teerã e a União Soviética com a invasão 
do Afeganistão1757, o que acarretou, entre outros problemas, a 
falta de progressos nas reuniões para redução de armamentos 
nucleares. Ao longo dos anos seguintes, houve nova mudança no 
plano internacional, desta vez favorecendo os Estados Unidos. 
Tendo alguns países deixado a influência soviética (como seria o 

1756 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 21, p. 4. 

1757 YOUNG; KENT, 2004, p. 502-3.
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caso do Egito, Iraque e de certa forma a Índia), o governo Reagan 
se preocuparia com o apoio de Moscou a outros, entre os quais, 
Iêmen do Sul, Etiópia, Angola e Moçambique. Os falecimentos 
seguidos de três líderes envelhecidos e doentes (Brejnev, Andropov 
e Chernenko) simbolizariam as dificuldades do regime soviético1758, 
que consumia um quarto de seu PIB em armamentos1759. Na 
Polônia, o advento do sindicato Solidariedade, sob a liderança de 
Lech Walesa e apoio do Papa João Paulo II, traria novos desafios 
à União Soviética. Reagan iniciaria ações diretas ou clandestinas 
em países da África (apoio à Unita em Angola), América Central 
(ajuda aos “contra” na Nicarágua), Caribe (invasão de Granada) e 
Afeganistão (fornecimento de armas para rebeldes, via Paquistão).

Universalismo

Em seu discurso de posse1760, Guerreiro revelou interesse em 
manter a ampla gama de relações externas (universalismo) em 
espírito de “boa convivência internacional”, fundamentando-se 
em princípios das Nações Unidas para defender valores aos quais 
o país atribuía prioridade, tais como “a independência nacional, a 
igualdade soberana dos Estados, a autodeterminação dos povos, a 
não intervenção, a solução pacífica de controvérsias e a cooperação 
para o desenvolvimento e o bem-estar”1761. Teria, entre os principais 
êxitos de sua gestão, a eliminação do contencioso sobre as “águas” 

1758 BELL, 2004, p. 339.

1759 ROBERTS, J. M., 2002, p. 1.125.

1760 Exerceram o cargo de secretário-geral das Relações Exteriores na gestão de Saraiva Guerreiro os 
embaixadores João Clemente Baena Soares (de 16 de março de 1979 a 1984) e Carlos Calero 
Rodrigues (8 de junho de 1984 a 21 de março de 1985).

1761 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 21, p. 8.
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com a Argentina e a formulação da equilibrada posição brasileira 
diante da difícil situação criada pela guerra das Malvinas.

Guerreiro discorreu, em um de seus primeiros pronunciamen-
tos mais substantivos, em 20 de abril de 1979, sobre a necessi-
dade de estarem os diplomatas “preparados, com segurança, para 
conduzir um diálogo permanente e simultâneo, em diferentes 
níveis, com países em variadas situações”. Qualificou essa tarefa 
de “o maior desafio da política externa” do Brasil que seria “um 
país-ponte, sob muitos aspectos intermédio”. Referiu-se, também, 
aos obstáculos econômicos externos, com críticas aos países de-
senvolvidos que impunham “barreiras protecionistas ao comér-
cio” e procuravam “novos esquemas” para controlar ou limitar “o 
jogo da livre concorrência” em setores em que suas economias não 
eram “as mais eficientes”, ao mesmo tempo em que continuavam 
“a aconselhar políticas liberais”1762.

A ideia de que o universalismo marcava a política externa 
brasileira seria explicada pelo próprio ministro Guerreiro, em 
conferência na Escola Superior de Guerra, em julho de 1979. 
Afirmou que o perfil universalista da política externa brasileira, 
para que não fosse “um artifício”, deveria partir da “aceitação 
da diversidade”. Deveria admitir “a diferença de tendências, e 
entender que os laços sólidos entre países são construídos na 
plena percepção dessa diferença e, em certos casos, até com base 
nelas”. Por sua vez, em mensagem ao Congresso Nacional, enviada 
em março de 1980, Figueiredo afirmou que o universalismo se 
expressava “pela ampla disposição ao diálogo, com base no respeito 
mútuo e no princípio de não intervenção”. Acrescentou que o 
Brasil procurava “afirmar um novo tipo de relações internacionais, 

1762 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 21, p. 48.
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de natureza aberta e democrática, horizontal, sem subordinações 
nem prepotências”1763.

O novo ministro manteria, na linha iniciada por seu anteces-
sor, discurso de fortes críticas aos países desenvolvidos, embora 
com argumentos ligeiramente distintos, nos quais destacaria a 
necessidade de democratização das decisões multilaterais. Assim, 
quando abriu o debate geral da Assembleia Geral das Nações Uni-
das, em setembro de 1980, afirmou que o uso que as “potências 
principais” faziam de um poder que a ordem internacional ainda 
tolerava, revelava-se “inadequado às novas realidades e necessida-
des mundiais”. Para o ministro, essas potências continuavam “a ra-
ciocinar e a agir segundo seus interesses estratégicos específicos”, 
a “demonstrar perplexidade e inoperância diante dos problemas 
cruciais da paz e do desenvolvimento” e a “magnificar tensões re-
gionais, ao invés de contribuir eficazmente para a resolução de suas 
causas profundas”. Em tom firme, asseverou que um país não po-
dia, “por mais forte que fosse, pretender, como se fosse suserano, 
legislar para o mundo”, pois “aquilo que afeta a todos, por todos 
deve ser decidido e aquilo que concerne apenas à vida de um país 
só a este compete resolver”. Afirmou que o sistema internacional 
não deveria ser “vertical e centralizado”, mas que era necessário 
“promover a abertura do processo de decisão internacional sobre 
os temas de interesse global à participação ampla e representativa 
da Comunidade das Nações”1764.

Diferente do governo anterior, que apresentara avanços e 
recuos no retorno à democracia, o governo Figueiredo consolidou 
a abertura, o que permitiria novo tom diplomático. Assim, o 
ministro Saraiva Guerreiro tratou com ênfase da questão da 
democracia no discurso que proferiu, em abril de 1981, durante 

1763 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 24, p. 3.

1764 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 26, p. 94.
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a celebração do Dia do Diplomata. Afirmou que a democracia era 
“uma escola de compreensão dos limites mútuos de diferentes 
agentes políticos”, abria “cenários de diálogos e negociações” e deles 
vivia. Para o ministro, as lições de democracia valiam “fortemente 
para o mundo das nações, e, como valor ocidental, deveriam, por 
exemplo, ser o miolo de propostas éticas para quebrar a rigidez 
de processos de negociação entre os países desenvolvidos e 
países em desenvolvimento”. Disse que a ação externa do Brasil 
era “compatível com a democracia interna” no que ela tinha de 
essencial porque refletia “o caráter e os valores nacionais” e aduziu 
que por isso ela tendia a criar a confiança externa1765.

A situação do Brasil, cada vez mais procurado por outros 
países, dava a Guerreiro tranquilidade para afirmar, em julho 
de 1982, que este já não era “mais um país tão marginal” e que 
“nenhuma atitude, nenhuma iniciativa” que tomasse poderia 
ser “vista como irrelevante”. Notou que, quando o Brasil tomava 
uma posição, isso tinha uma repercussão política e diplomática e 
argumentou que, por essa razão, devia a diplomacia ter “um maior 
cuidado no seu comportamento”1766.

Guerreiro também daria continuidade à política de aproxi-
mação dos países em desenvolvimento. Em setembro de 1983, 
durante apresentação no Senado Federal, defendeu-a com argu-
mentos, não apenas políticos, mas também comerciais. Disse que 
o aumento do comércio brasileiro com esses países não decorria de 
uma “escolha” do Brasil, pois constituíam mercados “extremamen-
te atraentes para todos”. Lembrou que as exportações brasileiras  
para os países em desenvolvimento asseguravam então “mais de 

1765 LAFER (1984, p. 111-12) citou as frases de Guerreiro acima em contexto de análise da confiabilidade 
diplomática do Brasil que, a seu ver, “transita igualmente pelo problema da legitimidade no plano 
internacional”.

1766 LAFER (1984, p. 142) cita esta frase de Guerreiro em entrevista dada à revista Isto É, em 14 de julho 
de 1982, n. 290, p. 78, em contexto em que Lafer examina a confiabilidade diplomática, a falta de 
excedente de poder e o fato de o Brasil ser um país intermédio. 



Saraiva Guerreiro

185

um milhão de empregos no Brasil”, geravam “divisas essenciais 
para o país”, vinham sendo “pagas regularmente”, não poderiam 
ser “simplesmente transferidas a outras áreas”, não tinham como 
nem porque prejudicar o “relacionamento do país com os países 
desenvolvidos” e inseriam-se “natural e positivamente no posicio-
namento internacional do Brasil”1767.

Não deixava Guerreiro, de maneira coerente com os princípios 
que vinha defendendo, de ressaltar o valor das regras jurídicas 
internacionais para um país como o Brasil. Assim o fez quando 
pronunciou, em agosto de 1984, uma palestra na Universidade 
de São Paulo em que discorreu sobre a importância do Direito na 
elaboração e na execução da política exterior.

América do Sul: aproximação da Argentina

Guerreiro pronunciou, em 31 de agosto de 1984, conferência 
na Escola Superior de Guerra em que analisou a América do Sul e 
observou que, em termos gerais, a região era, do ponto de vista da 
questão da segurança, um subcontinente privilegiado1768. De fato, 
excetuado o limitado conflito entre Peru e Equador e a inesperada 
Guerra das Malvinas, nenhum conflito de relevância se verificaria 
naquele período no continente sul-americano, enquanto em outras 
regiões (Oriente Médio, Ásia Central e África) proliferavam ações 
bélicas. O relacionamento brasileiro com os países da América do 
Sul, como de resto com toda a América Latina, seria excelente, 
inclusive com a Argentina, após a superação da disputa a respeito 
do aproveitamento hidrelétrico do rio Paraná.

1767 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 38, p. 55.

1768 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 42, p. 75-128.
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Argentina: questão fluvial e guerra das Malvinas

A gestão de Guerreiro no Itamaraty teria pleno êxito na 
reaproximação da Argentina após a resolução da questão fluvial. 
Esse fato facilitaria um de seus melhores momentos como ministro 
do Exterior brasileiro, ou seja, o da difícil definição da posição 
brasileira com relação ao conflito das Malvinas entre Argentina e 
Reino Unido.

A questão fluvial

No dia seguinte às cerimônias de posse do novo governo, 
em março de 1979, o ministro Saraiva Guerreiro recebeu diversas 
delegações vindas para o evento, mas deteve-se na entrevista com 
o ministro do Exterior da Argentina, Carlos Washington Pastor, 
com quem tratou da questão de Itaipu-Corpus1769. Pouco depois, 
Guerreiro iniciaria consultas internas para resolver a pendência 
com Buenos Aires sobre Itaipu-Corpus. Como passo preliminar 
para a negociação, Guerreiro pediu ao ministro das Minas e Energia, 
César Cals, e ao presidente de Itaipu, José Costa Cavalcanti, um 
parecer sobre a real necessidade de duas turbinas extras em Itaipu, 
ou seja, de 20 em vez das 18 originais. Obteve como resposta a 
informação de que 14 turbinas seriam suficientes e que duas, além 
de 18, teriam utilidade marginal em certas condições de pique e rio 
cheio1770. Em outras palavras, o Itamaraty sentia-se amparado do 
ponto de vista técnico para acatar a ideia argentina de apenas 18 e 
não mais 20 turbinas.

Em conferência na Escola Superior de Guerra, em julho, o 
ministro Guerreiro manifestou esperança de melhora nas relações 

1769 A Silveira respondera tratar, durante cinco anos, com seis ministros do Exterior argentinos diferentes. 
Por sua vez, Guerreiro teve como homólogo em Buenos Aires, durante seis anos, cinco ministros 
do Exterior, a saber, Carlos Washington Pastor (até 1981); Oscar Camilión (1981); Nicanor Costa 
Méndez (1981-82); Juan Ramón Aguirre Lanari (1982-83) e Dante Caputo (a partir de 1983). 

1770 GUERREIRO, 1992, p. 94.
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com Buenos Aires por meio de entendimento sobre Itaipu, tendo 
observado que a disposição brasileira ao diálogo e à cooperação 
não deveria ser vista como “uma forma de alienação dos interesses 
brasileiros, ou dos interesses argentinos, mas mecanismo adequado 
para compô-los”, quando houvesse divergência1771. Durante sua 
permanência nas Nações Unidas em setembro, Guerreiro manteve 
uma reunião com os ministros Alberto Nogués, do Paraguai, e 
Carlos Washington Pastor, da Argentina, com os quais acertou 
data para assinatura de tratado sobre Itaipu-Corpus1772.

O governo Figueiredo completara pouco mais de um semestre 
quando, em 19 de outubro, foi assinado, na cidade de Presidente 
Stroessner, o Acordo de Cooperação Técnico-Operativa entre Brasil, 
Argentina e Paraguai, documento1773 tripartite de compatibilização 
de Itaipu e Corpus. Foi estabelecida a cota de 105 para Corpus 
(Argentina-Paraguai) e permitiu-se a Itaipu (Brasil-Paraguai) o 
funcionamento de 18 turbinas e produção de 12.600 MW, desde 
que não afetasse a navegação a jusante1774.

Nas palavras do titular do Itamaraty, o instrumento pôs 
“fim definitivamente a uma controvérsia com a Argentina, que 
azedava as relações bilaterais” havia onze anos. Ao lembrar o ato 
em suas memórias, Guerreiro considerou que, “sem a eliminação 
dessa controvérsia, não teria sido possível desenvolver as relações 
com a Argentina no grau de intimidade e confiança mútua que 
as caracterizou no governo Figueiredo e criou as bases para seu 
incremento progressivo em governos sucessivos”. Foi ainda mais 
além e acrescentou que, sem “a solução dessa última grande 

1771 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 22, p. 23-32.

1772 GUERREIRO, 1992, p. 97.

1773 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 22, p. 85.

1774 CERVO; RAPOPORT, 1998, p. 318, com base em Christian Caubert. Normas jurídicas de cooperação 
fluvial nas bacias do Prata e do Amazonas. Buenos Aires: Instituto para la Integración de la America 
Latina, 1986, p. 199-264.
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controvérsia do Brasil na região, teria sido impossível a política 
latino-americana do presidente”1775.

Os três ministros do Exterior assinaram o acordo1776. Apesar 
de algumas críticas em meios argentinos1777, o documento seria 
considerado um marco das mudanças nas relações entre os dois 
países1778, pois encerrou “as divergências sobre Itaipu e permitiu 
harmonizar esta barragem com a de Corpus”1779.

Em preparação à visita histórica que faria à Argentina, o 
presidente Figueiredo concedeu, em 12 de maio, entrevista à 
imprensa portenha, durante a qual destacou que as relações entre 
os dois países eram “amplas e densas”, bem como “marcadas por um 
sentido inequívoco de amizade e aproximação”. Expressou desejo 
de que sua visita fosse vista como um “gesto perfeitamente natural” 
que servisse para “consolidar um quadro de relacionamento sólido 
e para reafirmar” o propósito brasileiro de “expandir e aprofundar 
as oportunidades de cooperação”1780.

Na realidade, mais do que um “gesto natural”, a visita oficial de 
Figueiredo à Argentina, realizada entre 14 e 17 de maio, seria, nas 
palavras de Guerreiro, “um acontecimento excepcional” mesmo porque 
constituiria apenas a terceira de um presidente brasileiro à Argentina 
em todo o período republicano1781. O encontro seria visto, sobretudo, 
como forma de aproximação política e impulso à integração da Bacia 
do Rio da Prata. Mas foi marcado, principalmente, por manifestações 
efusivas de amizade. Assim, no discurso ao presidente Jorge Videla, 

1775 GUERREIRO, 1992, p. 91-92.

1776 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 22, p. 87.

1777 MONETA; WICHMANN, 1981, p. 152.

1778 CAVAGNARI FILHO, 2000, v. IV, p. 128.

1779 MAIOR, 1996, v. I, p. 292.

1780 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 25, p. 33.

1781 GUERREIRO, 1992, p. 91-98.
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Figueiredo, em tom emocionado, referiu-se ao fato de conhecer bem 
“a fraterna e carinhosa hospitalidade do nobre povo argentino”, pois 
a ela sua família recorrera “em momentos difíceis”1782. Repetiria esse 
tom emotivo no discurso que pronunciou no dia seguinte, durante 
jantar oferecido pelas classes empresariais quando declarou que 
“acima de tudo” os dois países eram amigos. Afirmou que a amizade 
motivava a ambos. Concluiu que em momentos como aquele, [a 
amizade] comovia e exaltava1783.

O clima de cordialidade se cristalizou em atos assinados durante 
a visita, alguns dos quais considerados inusitados, como seria a 
cooperação nuclear entre os dois países. O presidente Jorge Videla 
declarou que, para ele, via-se “refutada para sempre a lenda de uma 
corrida nuclear armamentista entre a Argentina e o Brasil”, abrindo-
-se, em seu lugar, “perspectivas concretas em uma vasta área, na qual 
ambos os países demonstraram uma linha de conduta inatacável” 
que nem sempre tinha “sido compreendida”. Por sua vez, Figueiredo 
ousou tocar na antes delicada questão do aproveitamento das águas 
ao declarar que os “rios que unem a Argentina, a Bolívia, o Brasil, 
o Paraguai e o Uruguai constituem patrimônio substancial para o 
nosso rápido desenvolvimento”. Congratulou-se com “as soluções 
satisfatórias indispensáveis ao crescimento de nossas economias” 
que haviam sido encontradas pela assinatura, em outubro, do acordo 
sobre cooperação técnico-operativa entre os aproveitamentos de 
Itaipu e Corpus “juntamente com a República irmã do Paraguai”1784.

Para surpresa de alguns observadores, foram assinados acordos 
de cooperação inclusive em energia atômica e na área militar (para a 
fabricação conjunta de aviões e mísseis)1785. O Brasil comprometeu-se 

1782 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 25, p. 24.

1783 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 25, p. 23.

1784 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 25, p. 31.

1785 BANDEIRA (2003, p. 436) esclarece que a cooperação na área militar incluía a fabricação-conjunta 
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a fornecer à Argentina tório e outros combustíveis nucleares, além 
de participar no fornecimento de equipamentos para reator nuclear 
argentino1786. Mas o alcance da visita seria percebido no exterior, 
sobretudo, por um dos pontos constantes da declaração conjunta pelo 
qual os dois presidentes declararam que ratificavam “enfaticamente que 
os programas nucleares dos dois países” perseguiam fins exclusivamente 
pacíficos” e que ambos se opunham “ao desenvolvimento de armas 
atômicas”1787.

O presidente da Argentina, Jorge Videla retribuiu, em agosto 
de 1980, a visita que lhe fizera o presidente Figueiredo no início 
do ano. Buscando ressaltar haver “peculiaridades internas e inte-
resses nacionais legítimos a respeitar reciprocamente”, o visitante 
falou da existência de “capacidades complementares, em campos 
prioritários para ambos os países” que deveriam ser identificadas 
“com inteligência”. Propôs a conjugação de “esforços e talentos 
para transformar potencialidades em realidades concretas”. Em 
tom mais enfático, afirmou que os dois países avançavam “resolu-
tamente nas alamedas do entendimento e da cooperação”. Mencio-
nou especificamente as “perspectivas de colaboração e intercâmbio 
nas áreas nuclear e do gás natural” e os “estudos para a construção 
da ponte sobre o rio Iguaçu”.

Depois de realizados os encontros presidências, o comunicado 
à imprensa daria realce a esses dois pontos, isto é, à criação de 
um grupo de trabalho misto para estudar o fornecimento de 
gás argentino ao Brasil e ao “desenvolvimento da cooperação 

de aviões-caça bombardeio AX e o bimotor CX e mísseis. 

1786 BANDEIRA (2003, p. 436) afirma que o acordo sobre energia atômica poderia permitir aos dois 
países, não signatários do Tratado de Não Proliferação de Armas Nucleares, alcançarem o domínio 
do ciclo completo da tecnologia nuclear, o que teria alarmado o governo dos Estados Unidos. Cita, 
como fonte para essa sua conclusão, trabalho de Riordan Roett e Gunnar Wiegand intitulado “The 
role of Argentina and Brazil: a view from the United States” (SAIS Center of Brazilian Studies, Brown 
University, 1980).

1787 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 25, p. 56.
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bilateral no campo nuclear”. A respeito desse segundo ponto, 
foram mencionados os entendimentos alcançados em matéria 
de arrendamento de urânio, fabricação de tubos para elementos 
combustíveis para reatores de potência brasileiros e a participação 
brasileira no fornecimento de componentes pesados para Atucha 
II, ressaltando-se ao final que os programas nucleares de ambos os 
países perseguiam fins exclusivamente pacíficos1788.

A guerra das Malvinas

A situação interna da Argentina continuaria instável. Em março 
de 1981, ao expirar o “mandato” do general Jorge Videla, o general 
Roberto Viola se tornou presidente daquele país vizinho1789. No dia 
20, a ex-presidente María Estela de Perón (Isabelita) foi condenada 
a oito anos de prisão. Figueiredo se encontrou com Viola, em Paso 
de los Libres, no dia 26 de maio. Conforme constou do respectivo 
comunicado de imprensa, ao analisar o “desenvolvimento das 
negociações e gestões” que a Argentina realizava sobre as Ilhas 
Malvinas, o presidente do Brasil reiterou “o apoio outorgado pelo 
seu governo na matéria e a confiança em que tais entendimentos” 
conduzissem “brevemente a resultados satisfatórios”1790.

A questão das Malvinas já se encontrava, pois, em 1981, en-
tre os principais temas que ocupavam o governo militar argentino.  
O comandante-chefe das Forças Armadas, general Leopoldo 
Galtieri, visitou Washington, em novembro, quando teria ofereci-
do ao governo americano bases militares na Patagônia em troca de 
investimentos em um novo gasoduto e na indústria de petróleo. 

1788 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 26, p. 38.

1789 ROCK, 1999, p. 460.

1790 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 29, p. 22.
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Teria também oferecido assessores técnicos e ajuda militar na 
guerra contra a rebelião de esquerda na América Central1791.

Galtieri depôs, em 11 de dezembro, Viola, que se recuperava 
de um ataque moderado do coração1792. Com vistas a ampliar 
sua base popular necessária para executar política econômica de 
contenção de despesas, o novo dirigente argentino decidiu tomar 
iniciativas externas de cunho nacionalista1793. Assim, em fins 
de janeiro de 1982, a Argentina organizou uma nova campanha 
contra o Chile, no âmbito da disputa sobre o canal de Beagle. No 
mês seguinte, apresentou sugestões sobre a participação militar na 
América Central1794.

O ministro do Exterior da Argentina, Nicanor da Costa 
Méndez, visitou Guerreiro entre 3 e 4 de março de 1982, isto é, 
um mês antes do início do inesperado conflito nas Malvinas. 
Anunciou, em discurso público, que o motivo de sua viagem 
era o de simplesmente “ratificar a decisão argentina de manter 
a cooperação e o entendimento com o Brasil no alto nível que 
convinha aos interesses de ambos os países”. Disse que “nada 
de bom se poderia esperar do enfrentamento entre argentinos e 
brasileiros” e que “nenhum dos dois povos podia ter esperança de 
prosperidade na decadência do outro”, pois, “o destino do Brasil 
não era indiferente à Argentina”. Afirmou que o que sucedesse na 
Argentina teria também incidência relevante no Brasil e assinalou 
a necessidade da cooperação1795.

Recordaria Guerreiro em suas memórias que, no último dia, 
o visitante quis ter uma conversa, sem testemunhas, durante 

1791 ROCK, 1999, p. 461.

1792 FALCOFF, 1989, p. 47.

1793 WILLIAMSON, 1992, p. 478.

1794 ROCK, 1999, p. 462.

1795 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 32, p. 96.
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a qual tratou da questão das Malvinas, considerando-a primeira 
prioridade da política externa de seu país. Narrou conversa que 
tivera com senadores americanos que haviam pouco antes visitado 
Buenos Aires e disse ter-lhe parecido terem aqueles políticos 
compreendido a posição argentina e por ela haviam se interessado. 
Observou, ainda, a Guerreiro que o secretário de Estado adjunto 
para a América Latina, Thomas Enders, quando esteve na Argentina, 
parecia igualmente haver compreendido a importância da questão 
e dissera que os Estados Unidos “manteriam uma atitude de hands 
off”. Anunciou a seu colega brasileiro que pretendia exercer toda 
a pressão da Assembleia-Geral das Nações Unidas para obter 
uma reação mais séria e positiva do Reino Unido. Em resposta, 
Guerreiro assegurou-lhe que o Brasil examinaria, com o melhor 
ânimo possível, projeto de resolução que a Argentina viesse a 
apresentar nas Nações Unidas1796.

O governo argentino enviou, ainda em março, três navios 
de guerra para a ilha de Geórgia do Sul1797, situada a leste das 
Malvinas. No dia 18, uma dúzia de argentinos irromperam naquela 
ilha. No dia seguinte, içaram a bandeira de seu país no porto de 
Leith. Em Buenos Aires, um protesto britânico foi rejeitado pelo 
governo argentino. O governo britânico determinou, no dia 21, ao 
HMS Endurance, velho navio quebra-gelo com um único canhão, 
que se afastasse dos argentinos. Quatro dias depois, o governo de 
Galtieri enviou tropas para a ilha de Geórgia do Sul, sob o pretexto 
de protegerem um negociante argentino que havia sido contratado 
para remover estação baleeira abandonada, mas que alegava ter 
sido impedido por fuzileiros britânicos, que exigiam permissão de 
autoridades científicas inglesas.

1796 GUERREIRO, 1992, p. 101.

1797 PALMOWSKI, 2003, p. 211.
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Em seguida, Galtieri ordenou a invasão das Malvinas. No 
dia 28, cinco navios de guerra argentinos foram vistos perto de 
Geórgia do Sul, o que alarmou algumas autoridades britânicas. No 
dia 31, a frota argentina dirigiu-se para as Malvinas1798. Em 1º de 
abril, o governo argentino tentou transferir fundos que mantinha 
em Londres1799. Por seu turno, o governo britânico dirigiu-se ao 
Conselho de Segurança das Nações Unidas e expressou desejo de 
uma mediação do embaixador dos Estados Unidos na Argentina1800. 
Na ação final que deflagrou a guerra, forças argentinas atacaram, 
na sexta-feira, dia 2 de abril, as Ilhas Malvinas e tomaram a ilha de 
Geórgia do Sul e as Ilhas Sandwich. As reduzidas tropas britânicas 
no local foram capturadas e levadas para Montevidéu, juntamente 
com o governador britânico das ilhas1801.

Encontrava-se Guerreiro em Nova York, em viagem de retorno 
ao Brasil, quando (como recordaria em suas memórias), ao acordar, 
entrou no seu quarto seu porta-voz, o diplomata Bernardo Pericás, 
que lhe disse: “ministro, a Argentina invadiu as Malvinas e os 
jornalistas brasileiros, que o acompanhavam à China, gostariam 
de ouvir seus comentários”. Guerreiro qualificaria a informação 
como “uma das raríssimas surpresas” de sua carreira. Após ligar 
a televisão e verificar que de fato a Argentina invadira e ocupara 
militarmente as Malvinas, ocorreu-lhe, “na hora, sem hesitações”, 
a declaração que faria. Assim narrou sua reação:

Quando o Reino Unido ocupou as ilhas, a Argentina 

protestou. Em 1833, nosso ministro Plenipotenciário 

em Londres foi instruído a apoiar o protesto argentino. 

A Argentina nunca aceitou a presença britânica nas ilhas. 

1798 DUFOUR, 2001, p. 214-215.

1799 ROCK, 1999, p. 464.

1800 DUFOUR, 2001, p. 215.

1801 ROCK, 1999, p. 464.
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Para a Argentina sempre houve apenas uma ocupação 

‘de facto’. O Brasil sempre apoiou o direito argentino.  

O Brasil também sempre disse que esperava que as partes 

resolvessem o problema por meios pacíficos. Agora que 

a Argentina praticou uma ação direta para a ocupação 

desse território, a única coisa que podemos fazer é esperar 

que as relações não se deteriorem ainda mais entre duas 

nações amigas.1802

Guerreiro comentaria, a seguir, as três implicações de sua 
declaração:

1º) reconhecia-se o direito argentino não como simples 

opção política de momento, inspirada em conveniências 

regionais, mas em consequência de uma posição brasileira 

mais que secular;

2º) em nenhum momento se dizia nada sobre a ação 

militar argentina, omissão que, nas circunstâncias da 

situação do Brasil, era a forma mais suave de se dessoli-

darizar de tal ocupação;

3º) dava-se ênfase à solução pacífica, mesmo naquele 

momento, o que implicava o favorecimento das iniciativas 

de negociação que evitassem o pior e, ao mesmo tempo, 

indiretamente envolvia um critério adverso ao uso inicial 

da força pela Argentina1803.

O Reino Unido rompeu relações com a Argentina, passando 
o Brasil a exercer a representação dos interesses argentinos 
em Londres. A França e outros países europeus condenaram 
a ação argentina e impuseram sanções1804. Margaret Thatcher 

1802 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 33, p. 63.

1803 GUERREIRO, 1992, p. 102.

1804 DUFOUR, 2001, p. 215.
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anunciou que uma força naval estava sendo preparada para 
“corrigir a situação” e determinou a seu Ministério do Exterior 
que propusesse a convocação de uma reunião de emergência do 
Conselho de Segurança1805. A ação argentina nas Malvinas foi 
levada àquele órgão superior das Nações Unidas que, por dez 
votos contra um (Panamá), aprovou, em 3 de abril, a Resolução 
502 que constatou “uma ruptura da paz na região” e exigiu “um 
cessar imediato das hostilidades” e “a retirada imediata de todas as 
forças das Malvinas”1806. Apesar da pressão internacional, apoiada 
na Resolução, o governo de Galtieri manteve sua posição. O Reino 
Unido sugeriu o envio de emissário especial para a Argentina 
para discutir a Geórgia do Sul. O governo argentino rejeitou essa 
sugestão e o serviço de inteligência britânico informou que uma 
frota argentina se dirigia às Malvinas.

O governo de Buenos Aires começou, no dia 4, a deslocar 
tropas para o arquipélago (o total alcançaria, com o tempo, 14 mil 
militares)1807. De sua parte, o Reino Unido deu início, no dia 5, 
terça-feira, ao embarque de uma força-tarefa naval (que atingiria 20 
navios de guerra, além de embarcações de apoio e forças da ordem 
de 6 mil militares)1808. Até chegar às Ilhas Malvinas, localizadas 
a 13.275 km de distância, a força-tarefa naval deveria seguir por 
uma série de bases britânicas: Portsmouth, Gibraltar, Assunção, 
Santa Helena e Geórgia do Sul e enfrentar a dificuldade adicional 
de não haver aeroportos entre a ilha de Assunção e as Malvinas1809.

O secretário de Estado americano, Alexander Haig, deu início, 
no dia 6, a périplo entre Londres e Buenos Aires para tentar mediar 

1805 GILBERT, 2002, p. 556.

1806 DUFOUR, 2001, p. 216.

1807 EVANS, 1998, p. 168.

1808 PALMOWSKI, 2003, p. 211.

1809 BROGAN, p. 408-9.
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o conflito. Enquanto isso1810, o governo de Margaret Thatcher 
impôs uma zona de exclusão ao redor das Malvinas na qual navios 
argentinos estariam sujeitos a ataques1811. O ministro do Exterior 
britânico, Lorde Carrington, renunciou em meio a críticas por não 
ter identificado previamente as intenções argentinas1812.

O governo brasileiro enviou notas tanto ao embaixador 
do Reino Unido quanto ao da Argentina nas quais transmitiu 
“profunda preocupação diante do agravamento das tensões e do 
sério risco de confrontação armada entre os dois países”. Após 
reiterar “sólida amizade” a ambos, o Brasil formulou “veemente 
apelo” aos dois governos para que envidassem “todos os esforços 
para buscar uma solução pacífica” para a controvérsia. Expressou 
confiança “na sabedoria dos governantes dos dois países” e a crença 
de que encontrariam para o problema que os dividia, “solução de 
acordo com os melhores interesses de seus povos e da paz”1813.

Após mandar o general Octávio Aguiar de Medeiros, chefe 
do Serviço Nacional de Informações, a Buenos Aires em missão de 
busca de conhecimento das intenções militares da Argentina1814, 
o presidente Figueiredo enviou, no dia 10, mensagem à primeira-
-ministra Margaret Thatcher na qual expressou “profunda 
preocupação pelos graves riscos” que pesavam sobre a paz e renovou 
o “veemente apelo feito pelo Brasil” aos dois governos no sentido 

1810 FALCOFF, 1989, p. 50.

1811 GILBERT, 2002, p. 557.

1812 RULERS. Ministries, political parties, etc. Disponível em: <http://www.rulers.org/ukgovt.html>. 
Acessado em: mar. 2005.

1813 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 33, p. 63-64.

1814  BANDEIRA (2003, p. 448) afirma que Figueiredo evitou atender telefonemas de Galtieri, mas que 
enviou o general Octávio de Medeiros para apurar como ajudar o país vizinho. Afirma também 
que o Ministério da Aeronáutica teria fornecido aviões à Argentina e que estes, talvez, não tenham 
chegado a entrar em operação por falta de tempo para treinar pilotos argentinos, dada a curta 
duração do conflito. Moniz Bandeira cita, como fonte para essas informações, entrevista concedida 
pelo general Medeiros à revista Veja, publicada em 9 de julho de 1997. 
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de que se encontrasse, para a crise, “solução de acordo com os 
interesses da paz e dos dois países”. Informou à primeira-ministra 
ter dirigido, nesse sentido, mensagem ao presidente Leopoldo 
Galtieri, na qual reafirmara “a disposição do Brasil de contribuir 
para a resolução pacífica das atuais divergências”. Assinalou que 
lhe parecia ser “particularmente importante a efetiva moderação 
das Partes envolvidas a fim de assegurar tempo suficiente a que se 
explorem os caminhos da conciliação”.

A mensagem que Figueiredo enviou ao presidente Leopoldo 
Galtieri teve tom mais afetivo:

Neste momento de graves riscos à paz, dirijo, com emoção, 

meus pensamentos ao povo irmão da Argentina, ao qual 

a Nação brasileira se sente para sempre ligada pelos 

laços da mais profunda e indestrutível amizade. Renovo, 

mais uma vez, o solene compromisso do Brasil de tudo 

fazer para contribuir para uma solução que preserve o 

supremo valor da paz e os melhores interesses dos povos 

da Argentina, das Américas e de todo o mundo. Nesse 

sentido, estou igualmente dirigindo a primeira-ministra 

Margaret Thatcher apelo em favor da conciliação e da 

busca de uma solução através de negociações. Recordando 

os grandes e históricos momentos da amizade brasileiro-

-argentina e os gratos instantes que vivi em seu país, em 

nome do povo brasileiro, desejo a todos os argentinos 

paz, concórdia e fraternidade.1815

Os primeiros navios britânicos se aproximavam das Malvinas, 
alcançando, no dia 16, a ilha de Assunção. O secretário de Estado 
americano, Alexander Haig, prosseguia suas viagens entre Londres, 
Buenos Aires e Washington, em busca de negociações para uma 
solução baseada na retirada argentina das ilhas. O governo 

1815 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 33, p. 64.
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argentino, porém, insistia que a soberania argentina das ilhas era 
inegociável e que as tropas argentinas lá permaneceriam “mortas 
ou vivas”. De seu lado, o governo de Margaret Thatcher insistia na 
retirada argentina antes de qualquer negociação, bem como em que 
o desejo dos ilhéus fosse auscultado. Ainda assim, em fins de abril, 
a líder britânica propôs que as tropas argentinas permanecessem 
na ilha num primeiro momento desde que a 150 milhas da capital. 
A administração da ilha ficaria então por conta de um comissário 
do secretário-geral das Nações Unidas. Galtieri respondeu que as 
tropas argentinas ficariam nas suas bases normais de operação. 
Aos cidadãos argentinos seriam concedidos os mesmos direitos 
dos britânicos de entrar na ilha, lá viver e trabalhar. Exigiu também 
que as negociações incluíssem a Geórgia do Sul e as Ilhas Sandwich. 
Essas condições foram consideradas inaceitáveis pela primeira-
-ministra Margaret Thatcher. No dia 22, a Força Naval britânica 
entrou em águas das Malvinas. Dois dias depois, a Comunidade 
Europeia concordou em manter indefinidamente as sanções contra 
a Argentina1816.

No hemisfério ocidental, a questão das Malvinas seria 
submetida a deliberações por parte da Organização dos Estados 
Americanos. Guerreiro chegou a Washington na tarde do sábado, 
dia 24. Enquanto fuzileiros britânicos aterrissavam de helicóptero 
na Geórgia do Sul e rendiam forças argentinas, no domingo, o 
ministro brasileiro recebeu alguns ministros do Exterior, entre os 
quais, Nogués, do Paraguai, que demonstrava preocupação com a 
ação argentina e o significado desta em razão do recurso à força. 
Recebeu também o ministro Javier Arias Stella, do Peru, que 
expressou posição, no entender de Guerreiro, “moderada, como 
a brasileira”. Mostrou-lhe o ministro peruano uma minuta de 
projeto de resolução e disse a Guerreiro que gostaria que Brasil e 

1816 GILBERT, 2002, p. 557.
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Peru agissem de forma coordenada. O ministro brasileiro verificou 
que o texto não apresentava dificuldades para o Brasil, “a não ser 
quanto à extensão e estilo”. Foi constituído um grupo de trabalho 
tendo, pelo Brasil, Maury Gurgel Valente e Ronaldo Sardenberg 
e, do lado peruano, o representante na Organização dos Estados 
Americanos e auxiliares. Conforme ainda relato de Guerreiro, “esse 
grupo redigiu um projeto que serviria de base de convergência 
majoritária”. O projeto dava, na opinião de Guerreiro, “forte 
apoio à reivindicação argentina, pois instava os países da região 
a não colaborarem com o Reino Unido, mas não incluía medidas 
previstas no Tratado do Rio (Tratado Interamericano de Assistência 
Recíproca)”. Ressaltaria Guerreiro a relevância dessa não inclusão, 
pois, dessa forma, o projeto não caracterizava os fatos como 
agressão externa ao continente que obrigasse às medidas previstas 
no artigo 8º do Tratado.

Relataria ainda Guerreiro que, na noite de domingo, encon-
trou-se com Costa Méndez e mais “um ou outro ministro do Exte-
rior”, em jantar na Embaixada argentina. Pediu para ter uma con-
versa reservada com Costa Méndez, durante a qual explicou que o 
Brasil estava preparando um texto pró-Argentina, mas moderado, 
que não endossava a ação militar inicial, nem caracterizava situa-
ção que comportava medidas coletivas, tais como caracterizadas 
no Tratado do Rio. Previu Guerreiro que até mesmo o México po-
deria votar em projeto semelhante (como, de fato, viria a aconte-
cer, alcançando-se a maioria indispensável de 17 votos).

Na segunda-feira, realizou-se o encontro ministerial na 
Organização dos Estados Americanos. Guerreiro registrou que, 
na Reunião de Consulta dos ministros do Exterior, “havia delega-
ções que apoiavam extremamente a Argentina, como era o caso da 
Venezuela, com vistas provavelmente a criar um precedente para 
possível ação sua na Guiana”, embora – comentaria Guerreiro – 
“as circunstâncias fossem aí completamente diferentes”. Por outro 
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lado, “o México estava muito reticente, com sua preocupação cons-
tante contra o uso da força ou qualquer forma de intervenção”.

No debate geral, segundo narraria, Guerreiro falou apenas 
“oito minutos, sem preparar texto, mas apenas com os documentos 
indispensáveis à mão”1817. Recordou a posição do Brasil e alertou 
para o fato de que o conflito poderia “levar aos resultados mais 
imprevisíveis”. Apoiou a sugestão do Peru “no sentido de se fazer 
cessar as hostilidades, com a aplicação integral da Resolução nº 
502 do Conselho de Segurança”, que deveria ser “cumprida em 
todos os seus aspectos e não de maneira seletiva”. Exorto a que 
se fizesse “uma espécie de trégua”, um período em que se pudesse 
fazer “um esforço para reverter o processo”. Expressou, ainda, 
apreço pela colaboração com ambas as partes que o secretário de 
Estado americano vinha executando e que deveria ser estimulada. 
Deplorou as medidas unilaterais adotadas pela Comunidade 
Econômica Europeia contra a Argentina, as quais, no seu entender, 
não decorriam da Resolução nº 502 do Conselho de Segurança e 
não tinham base na Carta das Nações Unidas ou no Acordo Geral 
de Tarifas e Comércio. Manifestou esperança de que tivessem breve 
duração e que seus efeitos pudessem ser logo superados. Alterou 
para o perigo de que a situação, como ela se apresentava, numa fase 
militar, se agravasse, com prejuízos para todos e não apenas para 
os países da região. Apelou, ao concluir, por um esforço para que 
fosse interrompida a “espiral” e tivessem início as negociações1818.

A maioria dos membros da Organização dos Estados 
Americanos apoiava a posição da Argentina1819. Ao final do encon-
tro, a Assembleia Geral adotou uma resolução que chamou a am-
bas as partes a retirar suas tropas e negociar. Embora a Argentina  

1817 GUERREIRO, 1992, p. 108.

1818 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 33, p. 65.

1819 EVANS, 1998, p. 395.
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estivesse disposta a considerar um acordo de arrendamento sob 
administração britânica, exigia que o Reino Unido reconhecesse 
os direitos da Argentina à soberania das ilhas e aceitasse um go-
verno provisório pelas Nações Unidas. Já o Reino Unido desejava 
simplesmente o retorno da administração britânica e expulsão dos 
argentinos das ilhas1820.

Guerreiro enviou, no dia 30, telegrama ao secretário-geral 
das Nações Unidas, Javier Pérez de Cuéllar, no qual informou que, 
diante da “iminência de um conflito armado no Atlântico Sul”, 
o Brasil considerava “imperativo” que fossem “imediatamente 
acionados os mecanismos previstos na Carta das Nações Unidas 
para a manutenção da paz e da segurança internacionais”. Afirmou 
ser “responsabilidade das Nações Unidas tomar medidas prontas e 
eficazes, inclusive acautelatórias, para assegurar a implementação 
da Resolução nº 502, do Conselho de Segurança, em todos os seus 
aspectos”1821.

Na mesma data, deixando de vez a intermediação, os Estados 
Unidos condenaram a Argentina pela “utilização ilegal da força” ao 
tomar as ilhas e por se negar a retirar suas tropas1822. Com base nessa 
condenação, Washington impôs sanções econômicas à Argentina e 
ofereceu armas e apoio técnico e de inteligência ao Reino Unido. 
Revogou, também, decisão que permitia à Argentina compras de 
armamentos dos Estados Unidos1823. A força-tarefa naval britânica 
chegou, em 1º de maio, ao Atlântico Sul e rapidamente recuperou 

1820 ROCK, 1999, p. 466.

1821 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 33, p. 65.

1822 ROCK, 1999, p. 466.

1823 FALCOFF, 1989, p. 51.
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Geórgia do Sul1824. Bombardeios britânicos atacaram pela primeira 
vez o aeroporto de Port Stanley1825.

O presidente da Argentina, general Leopoldo Galtieri, acusou 
o Reino Unido de ter “rompido a paz da América e colocado em 
perigo a segurança do mundo”. O comando militar argentino disse 
que retaliara contra-ataques aéreos britânicos, tendo danificado 
duas fragatas britânicas e derrubado dois jatos. Em 24 horas, 
porém, o Reino Unido revidou com um ataque devastador. Um 
submarino britânico torpedeou, no dia 2, o cruzador General 
Belgrano que estava fora da zona de exclusão e em rota de partida 
das Malvinas, causando 368 baixas na tripulação argentina1826. 
O governo em Buenos Aires admitiu, no dia 3, que aquele seu 
único cruzador havia sido afundado a 58 quilômetros da zona de 
exclusão britânica por um torpedo disparado de um submarino 
britânico. O governo da República Federal da Alemanha lamentou 
as mortes e pediu um cessar-fogo1827. Por nota à imprensa, o Brasil 
declarou sua profunda consternação “pela lamentável notícia da 
perda de elevado número de vidas humanas no afundamento. 
Ressaltou que o sofrimento das famílias argentinas era “vivamente 
compartilhado pelo povo brasileiro”. Para concluir, naquele 
“momento de dor”, transmitiu ao povo argentino a “expressão 
mais sincera da simpatia do povo brasileiro”, “formulando votos 
fervorosos em favor do restabelecimento urgente da paz e da 
concórdia”1828. Figueiredo enviou telegrama no mesmo sentido ao 
presidente Leopoldo Galtieri.

1824 BROGAN, p. 409.

1825 GILBERT, 2002, p. 557.

1826 PALMOWSKI, 2003, p. 211.

1827 GILBERT, 2002, p. 557.

1828 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 33, p. 66.
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Em exposição ao Senado, no próprio dia 3, Guerreiro falou 
a respeito da guerra das Malvinas e da necessidade de atuação 
diplomática em vez de guerra. Explicou que a grande preocupação 
brasileira, como a de todo mundo, naquele momento era de 
“deter a engrenagem da violência” e ver se poderia ser revertido 
esse processo e “voltar a um quadro de negociações dentro de 
um espírito de conciliação, de justiça”. Notou que não se podia 
“impor uma solução pacífica”, pois “o país mais poderoso da Terra” 
tentara e, até então, não tivera êxito”1829. Disse que a posição do 
Brasil refletia sua situação latino-americana, as excelentes relações 
com a Argentina e a preocupação com a região. Acrescentou que o 
Reino Unido era um país com o qual não tinha o Brasil “a mínima 
controvérsia”, e com o qual tinha “relações descontraídas”1830.

Um avião de guerra argentino lançou, no dia 4, um míssil 
contra o navio torpedeiro britânico Sheffield, causando 20 baixas 
entre os que se encontravam a bordo1831. Dois dias depois, o 
presidente Figueiredo enviou telegrama à primeira-ministra 
Margaret Thatcher em que manifestou consternação “pelo sacrifício 
de vidas humanas”, particularmente sensível quando afetava “dois 
povos amigos”. Rogou que aceitasse as “condolências pelas perdas 
humanas resultantes do ataque ao navio torpedeiro Sheffield e fez 
“ardentes votos” de que fosse possível às partes “encontrar uma 
forma de interromper honrosamente a violência”1832.

As negociações diplomáticas se tornaram muito difíceis para a 
Argentina. Haviam fracassado as tentativas de mediação de Javier 

1829 LAFER (1984, p. 141) referiu-se à frase de Guerreiro (Diário do Congresso Nacional, 6 de maio, p. 1.394) 
em parágrafo em que examinou a distribuição do poder no mundo e o uso da força pelas grandes 
potências em conflitos entre Estados. 

1830 LAFER (1984, p. 145-147) cita as frases de Guerreiro no Senado Federal e analisa a posição brasileira 
na guerra das Malvinas tendo a qualificado de “juridicamente impecável”.

1831 GILBERT, 2002, p. 557.

1832 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 33, p. 66.
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Pérez de Cuéllar e do presidente do Peru, Fernando Belaúnde Terry. 
Cessaram, também, as negociações secretas entre as duas partes 
em razão de desacordo sobre a distância em que se retiraria a frota 
britânica se a Argentina retirasse suas tropas, sobre os direitos 
dos ilhéus, os direitos de acesso às ilhas que gozariam os cidadãos 
argentinos e se os argentinos chegados recentemente poderiam 
votar em referendo durante governo interino1833.

O Conselho Europeu impôs, no dia 11, sanções econômicas à 
Argentina: decidiu suspender as importações daquele país e toda 
ajuda financeira a seu governo. Nicanor Costa Méndez buscou 
apoio soviético e de Cuba. Na Nicarágua, os sandinistas ofereceram 
tropas; a Venezuela fornecimento de petróleo; e o Peru aviões 
sobressalentes. O governo de Pinochet no Chile, ao contrário dos 
demais latino-americanos, concedeu aos britânicos bases para 
unidades de comando em seus territórios do Sul1834.

No dia 12, logo após a sua chegada à capital americana para 
acompanhar a visita oficial de Figueiredo a Reagan, Guerreiro 
disse que a proposta brasileira, naquela hora de crise, era 
fundamentalmente “a de reatar os laços de confiança entre os países 
deste continente”, de modo a que se pudesse “prosperar o espírito 
de conciliação e de paz”. Naquele mesmo dia, Figueiredo recebeu 
homenagem de Ronald Reagan na Casa Branca. No momento do 
brinde, o presidente brasileiro disse considerar “imprescindível 
que o Ocidente, no qual os Estados Unidos desempenhavam 
papel de decisiva importância”, trabalhasse, “com objetividade e 
consistência, para restaurar com o mundo em desenvolvimento o 
vínculo de mútua confiança”1835.

1833 ROCK, 1999, p. 466.

1834 ROCK, 1999, p. 470.

1835 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 33, p. 4.
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Durante a visita a Washington, Guerreiro manteve longo 
encontro com o secretário de Estado, Alexander Haig, no qual o 
chefe da diplomacia americana expôs suas tentativas, nos primeiros 
momentos, de superar o conflito. Contou ao colega brasileiro que, 
em sua viagem a Buenos Aires, tinha chegado à conclusão de que o 
governo argentino estaria de acordo com uma solução pacífica, com 
base nas sugestões peruanas. Já tendo entrado no avião, porém, 
Costa Méndez pedira-lhe para que saísse da aeronave, pois tinha 
uma informação negativa, de recusa. Haig disse a Guerreiro que 
achara em Galtieri tom conciliatório, mas observou que enfrentava 
na junta de governo a oposição do almirante Jorge Anaya, ministro 
da Marinha. Costa Méndez não parecera a Haig empenhado, ou 
sequer interessado, em proceder com base nas ideias até então 
aventadas. Guerreiro explicou a posição brasileira, a qual Haig 
demonstrou compreender.

Ainda segundo o relato de Guerreiro, o presidente Figueiredo 
expressou a Reagan a opinião de que era de toda conveniência que 
se conseguisse interromper a frota britânica para que se iniciasse 
uma negociação. Se isso não fosse possível, fazia-se necessário 
que, pelo menos, o Reino Unido evitasse bombardear ou praticar 
qualquer ato de agressão contra o território continental argentino. 
Se houvesse algum ataque a tal território, os latino-americanos, 
que estavam dando apoio à sua reclamação (mas evitando agir 
como se tratasse de uma agressão britânica ao continente que os 
obrigasse à ação de defesa coletiva) seriam provavelmente forçados 
a reagir muito além de suas intenções. Guerreiro repetiu a mesma 
preocupação a Haig. Guerreiro relatou ainda que, ao que lhe 
parecia, Reagan teria telefonado a Thatcher a esse respeito, sem, 
no entanto, obter qualquer promessa1836.

1836 GUERREIRO, 1992, p. 105.
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O avanço britânico prosseguia e, no dia 14, alguns de seus co-
mandos aterrissaram na parte oeste das Malvinas1837. Continuando 
seus esforços diplomáticos para que se encontrasse solução ao 
conflito, no dia 19, Guerreiro enviou telegrama ao presidente do 
Conselho de Segurança das Nações Unidas no qual reiterou a “fir-
me convicção” de que era “indispensável alcançar uma solução pací-
fica e honrosa, sem vencidos nem vencedores, com a participação, 
inclusive operacional, das Nações Unidas, de acordo com os propó-
sitos e princípios de sua Carta e as resoluções pertinentes de seus 
órgãos principais”. Renovou seu “decidido apoio” às gestões con-
duzidas então pelo secretário-geral das Nações Unidas e fez “ve-
emente apelo à abstenção de qualquer ação bélica” que frustrasse 
“os altos objetivos das gestões do secretário-geral” e das sugestões 
que pudesse fazer. Afirmou que naquele momento crítico, só a mo-
deração demonstraria de forma inequívoca “um verdadeiro desejo 
de solução pacífica”. Por fim, transmitiu a confiança brasileira de 
que, “se necessário”, o Conselho de Segurança, no desempenho de 
suas responsabilidades, tomaria “medidas prontas e eficazes para 
preservar a paz e a segurança internacionais”.

O representante do Brasil junto às Nações Unidas, embaixador 
Sérgio Corrêa da Costa, pediu, em reunião do Conselho de 
Segurança realizada no dia 21, que o secretário-geral das Nações 
Unidas, Pérez de Cuéllar, fosse investido de mandato formal para 
reiniciar o diálogo entre argentinos e britânicos, a fim de evitar 
“um derramamento de sangue de proporções incalculáveis”. Disse 
que o governo brasileiro deplorava profundamente a interrupção 
dos “esforços de paz” por parte do Reino Unido. Afirmou que o 
Conselho de Segurança tinha a obrigação de tomar medidas que, 
sob a supervisão das Nações Unidas, prevenissem o agravamento 
da situação, bem como de confiar ao secretário-geral um mandato 

1837 PALMOWSKI, 2003, p. 211.
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formal para que reiniciasse seus esforços junto às duas partes a 
fim de que se alcançasse uma solução justa, honrosa e duradoura. 
Expressou posição de que o Conselho de Segurança tinha o dever 
e a competência exclusiva de adotar as medidas necessárias para 
assegurar o cumprimento, em todos os seus aspectos, da Resolução 
nº 502 e não podia admitir ações unilaterais contra dispositivos 
específicos daquela resolução, mesmo quando se alegasse, sem sua 
autorização, que se destinavam a fazer cumprir sua decisão1838. 
Enquanto se realizava a reunião nas Nações Unidas, no próprio 
dia 21, as tropas britânicas atacaram as costas setentrionais das 
Ilhas Malvinas. Britânicos aterrissaram na baía de San Carlos.  
A Argentina contra-atacou pelo ar. Afundou três navios britânicos 
(dois por meio de mísseis Exocet) mais trinta aviões1839.

Guerreiro enviou, no dia 24, nova Carta ao presidente do 
Conselho de Segurança das Nações Unidas, pela qual submeteu 
os seguintes “elementos” que acreditava poderem constituir-se na 
base de uma resolução do Conselho que garantisse “uma paz justa 
e honrosa, sem vencidos nem vencedores”: cessação imediata das 
hostilidades; retirada simultânea das forças argentinas para terri-
tório continental argentino e das forças britânicas, no rumo Nor-
deste, para uma distância equivalente à distância entre o território 
continental argentino e as Ilhas Malvinas; a retirada das forças ar-
gentinas e das forças britânicas deveria iniciar-se 48 horas após 
a aprovação da resolução; todas as forças argentinas e britânicas 
deveriam se retirar da área no prazo de 21 dias, sendo que um terço 
das forças de cada parte, calculado de conformidade com critérios 
a serem estabelecidos pelo secretário-geral, deveria ser retirado a 
cada sete dias; designação pelo secretário-geral das Nações Uni-
das de uma administração provisória das ilhas, com competência  

1838 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 33, p. 66-67.

1839 ROCK, 1999, p. 467.
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exclusiva, que manteria consultas com representantes dos habi-
tantes a serem designados pelo governo da República Argentina 
e pelo governo do Reino Unido; a administração das Nações Uni-
das seria estabelecida nas ilhas simultaneamente com o início da 
retirada das tropas argentinas e britânicas; os estados-membros 
das Nações Unidas concederiam ao secretário-geral todo o apoio 
necessário ao estabelecimento da administração provisória e a su-
pervisão da implementação dos dispositivos da presente resolu-
ção; estabelecimento, nos termos do artigo 29 da Carta das Nações 
Unidas, de um comitê presidido pelo secretário-geral das Nações 
Unidas e integrado pelas partes e por quatro outros estados-mem-
bros, sendo dois indicados por cada uma das partes, para condu-
zir negociações urgentes com vistas a uma solução permanente da 
questão; o comitê deveria iniciar seus trabalhos no dia seguinte ao 
da conclusão da retirada das forças da área e apresentar seu relató-
rio ao Conselho de Segurança até 31 de janeiro de 19831840.

A guerra no Atlântico Sul atravessava seus momentos finais. 
No dia 25, um míssil da Argentina afundou o navio britânico 
Atlantic Conveyor perto de San Carlos1841. Três dias depois, 
paraquedistas britânicos capturaram Darwin e Goose Green. Na 
ação, faleceram dezessete britânicos e centenas de argentinos, 
além de terem sido aprisionados 1.400 outros1842. Enquanto, em 
Londres, durante visita previamente marcada ao Reino Unido, o 
Papa João Paulo II pedia pela paz, ocorreu, no dia 29, a primeira 
batalha terrestre nas Ilhas Malvinas, quando centenas de soldados 
argentinos se renderam.

A questão das Malvinas foi, afinal, levada para o âmbito do 
Tratado Interamericano de Assistência Recíproca. Uma resolução 

1840 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 33, p. 68-69.

1841 PALMER, 2002, p. 192.

1842 GILBERT, 2002, p. 558.
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condenatória do “ataque armado desproporcional e injustificado 
perpetrado pelo Reino Unido” foi aprovada por 17 votos a favor, 
nenhum contra, tendo se abstido Chile, Colômbia, Trinidad e 
Tobago e Estados Unidos1843. Em explicação do voto brasileiro na 
XX Reunião do Órgão de Consulta daquele tratado, o Delegado 
brasileiro expressou, no dia 29, entendimento de que a Resolução 
nº 11 então aprovada consistia “manifestação adicional de 
solidariedade para com a nação argentina” e declarou que o Brasil 
a aplicaria, na medida de suas possibilidades, em coordenação com 
as que, no âmbito de sua competência, estava apoiando juntamente 
com os Países-Membros da Associação Latino-Americana de 
Integração e do Sistema Econômico Latino-Americano1844.

Entrementes, no mesmo dia 29, centenas de soldados 
argentinos se renderam. As forças da Argentina no arquipélago 
apresentaram resistência final no solo, no dia 31, após um mês 
de batalha naval. Mas as forças britânicas avançaram por colinas 
de 24 quilômetros a oeste de Stanley com a esperança de capturar 
a capital com brevidade. No dia 2 de junho, a primeira-ministra 
Thatcher afirmou que não havia “futuro para a Argentina nas 
Malvinas em nada que se relacionasse à soberania”. Demonstrou 
esperança de que as forças argentinas se retirassem antes de mais 
luta. Por seu turno, Galtieri respondeu que continuaria a lutar 
qualquer que fosse o resultado da batalha por Port Stanley.

Enquanto o mundo acompanhava o desenrolar simultâneo de 
novo e importante conflito no Oriente Médio, a guerra das Malvinas 
chegava a seus momentos finais. No dia 8, tropas britânicas que 
aterrissaram em Bluff Cove foram atacadas por aviões argentinos, 

1843 BELL, 2004, p. 474, com base em Keesing’s Contemporary Archives: Weekly Diary of Important World 
Events with Index Continually Kept Up-to-date. Vol. 13, 1982.

1844 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 33, p. 70.
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morrendo 50 soldados britânicos1845. Na mesma data, o ataque 
britânico a Port Stanley continuou e as forças argentinas se 
renderam. No dia 11, houve o cessar-fogo e, no dia seguinte, o 
governo britânico declarou o fim das hostilidades1846. Terminava 
assim a guerra das Malvinas, para alguns a “última guerra colonial 
britânica”1847. Como resultado do conflito, os britânicos tomaram 
12.978 prisioneiros e perderam 250 homens, inclusive cinco civis 
que trabalhavam nas ilhas. Os argentinos perderam 746 vidas, 
368 das quais no navio General Belgrano1848. A ocupação argentina 
durara apenas 74 dias. Ao término do conflito, o governo brasileiro 
emitiu a seguinte declaração:

Neste momento o Brasil não pode deixar de expressar ao 

país-irmão sua solidariedade e sua convicção de que, assim 

como o povo argentino tem o direito e o dever de honrar- 

-se com o patriotismo e coragem de seus filhos, saberá 

igualmente, unido e fortalecido, superar as dificuldades 

ocasionais, e dar fundamental contribuição à paz e 

ao progresso próprios e de toda a região [...]. Nessas 

condições, é dever de todos aceitar, e apoiar, o caminho 

das negociações indicado pela própria Resolução nº 502 

do Conselho de Segurança das Nações Unidas, que é 

juridicamente obrigatória, ou outros meios de solução 

pacífica previstas na Carta das Nações Unidas.1849

Galtieri renunciou, no dia 17 de junho, em meio a protestos 
de manifestantes nas ruas de Buenos Aires que pediram o retorno 

1845 GILBERT, 2002, p. 558.

1846 GILBERT, 2002, p. 558.

1847 ROBERTS, J. M., 2002, p. 1.109.

1848 BROGAN, p. 410.

1849 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 33, p. 70.



Relações Exteriores do Brasil
Os sucessores do Barão

212

à democracia1850. Com Galtieri, Nicanor Costa Méndez deixou 
a Chancelaria argentina no dia 30. Sua saída somada à de Lorde 
Carrington do Foreign Office, ocorrida em 6 de abril e a de 
Alexander Haig do Departamento de Estado, ocorrida em maio, 
simbolizaram o fracasso da diplomacia no episódio.

Após concluído o conflito das Malvinas, o relacionamento 
bilateral do Brasil com a Argentina se manteria próximo e o 
governo brasileiro continuaria a defender a soberania argentina 
daquele território. O Itamaraty deu, no entanto, instruções à 
Delegação brasileira à I Reunião Ordinária do Comitê de Ação 
de apoio à Argentina, criado no âmbito do Sistema Econômico 
Latino-Americano, com recomendação de que se evitasse uma 
“retórica de ressentimentos” e uma latino-americanização do 
antagonismo Norte-Sul ou Leste-Oeste. Aconselhava, ademais, 
que se desativasse o comitê de ação, caso a Argentina aceitasse que 
o tema das Malvinas fosse tratado nas Nações Unidas. Propunha, 
finalmente, que a ajuda à Argentina fosse mais bem encaminhada 
de forma bilateral1851.

Internamente, a Argentina continuaria a absorver a derrota e a 
buscar culpados. Em agosto, o relatório de uma comissão argentina 
criticou o ex-ministro do Exterior Nicanor Costa Méndez por ter 
se equivocado sobre a reação americana em caso de invasão das 
Malvinas1852. Seu sucessor, o novo ministro do Exterior argentino, 
Juan Ramón Aguirre Lanari, visitou o Brasil no dia 17 de agosto. 
Na ocasião, conforme constou do comunicado de imprensa, 
o visitante referiu-se à questão das Malvinas, quando, a esse 
respeito, o ministro do Exterior brasileiro reiterou a tradicional 
posição brasileira baseada no seu histórico reconhecimento dos 

1850 BROGAN, p. 410.

1851 CERVO, 2001, p. 272.

1852 ROCK, 1999, p. 469.
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direitos de soberania sobre aquelas ilhas do Atlântico Sul. Aguirre 
Lanari expressou a Saraiva Guerreiro seus agradecimentos pelos 
testemunhos de simpatia e amizade de que fora alvo no Brasil e 
convidou-o a visitar Buenos Aires1853.

Na Assembleia Geral das Nações Unidas, em setembro, em 
pronunciamento voltado principalmente para a questão da dívida 
externa, não deixou Figueiredo de referir-se às Malvinas. Ressaltou 
a importância de seu exame por aquele foro multilateral, pois, a seu 
ver, a questão daquele arquipélago requeria, “como passo vestibular 
de seu encaminhamento, a implementação integral da Resolução 
nº 502 do Conselho de Segurança”. Em aparente crítica ao Reino 
Unido, concluiu que já era tempo de que “os que com tanto vigor 
condenaram o emprego da força para a solução de controvérsias” 
demonstrassem “a coerência e autenticidade de seus propósitos”. 
Disse que era necessário que se iniciassem “negociações para 
afastar o risco de tensões crescentes” em área cuja vocação era a 
cooperação e a prosperidade”1854.

Guerreiro também se manifestaria publicamente sobre tema. 
Em discurso na capital italiana, em outubro, o ministro brasileiro 
observou que no post-bellum das Malvinas, verificava-se “terem 
permanecido praticamente inalterados os elementos originais de 
confrontação, não obstante a trágica perda de vidas humanas”. 
Em crítica velada ao Reino Unido, disse que não se poderia sequer 
qualificar a situação de “impasse político”, haja vista a “recusa de 
uma das partes a negociar”1855.

O governo de Buenos Aires ganharia alguma esperança de 
poder discutir o tema do arquipélago quando, em novembro, foi 
tomada uma decisão pela Organização dos Estados Americanos 

1853 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 34, p. 66.

1854 CORRÊA, 1995, p. 400-401

1855 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 35, p. 89.
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(com o apoio dos Estados Unidos e nenhum voto contrário) 
de recomendar tanto à Argentina quanto ao Reino Unido que 
reiniciassem negociações sobre as Ilhas Malvinas.

Em janeiro de 1983, Figueiredo encontrou-se, em Foz de 
Iguaçu, com o presidente da Argentina, Reynaldo Bignone. 
Na ocasião, o presidente brasileiro enviou mensagem ao povo 
argentino na qual se referiu aos “momentos difíceis enfrentados” 
pelo país vizinho no primeiro semestre do ano anterior e à 
“necessidade de serem reconhecidos seus direitos sobre as Ilhas 
Malvinas”. Repetiu o apoio brasileiro nesse sentido e no do 
“encaminhamento pacífico da questão mediante negociações”. 
Lembrou ter reiterado publicamente os pontos de vista do país ao 
discursar na Assembleia da Organização das Nações Unidas. Do 
comunicado à imprensa emitido no dia seguinte, constou terem 
os dois presidentes recordado que a ponte sobre o rio Iguaçu era 
a primeira a ser construída entre o Brasil e a Argentina desde a 
inauguração, em 1947, da ponte internacional sobre o rio Uruguai 
que uniu Uruguaiana a Paso de los Libres1856.

A questão ainda derivada do conflito das Malvinas ocuparia o 
Itamaraty em junho, quando o jornal inglês The Guardian noticiou 
que o Brasil permitira que aviões Hércules britânicos pousassem 
em Canoas, Rio Grande do Sul, a caminho daquelas ilhas. Guerreiro 
comentaria em suas memórias que a questão fora trabalhosa. 
Informou que houve uma primeira aterrissagem de um avião 
militar britânico no Rio de Janeiro e que os embaixadores dos dois 
países fizeram gestões ao Itamaraty em Brasília: o britânico pediu 
a liberação imediata do avião e o argentino sua retenção. Narrou 
Guerreiro que o Brasil restituiu o avião, “depois de uma demora 
prudencial, mas completamente desarmado e com o compromisso 

1856 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 36, p. 7.
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(aliás, difícil de controlar) de que não seria usado na guerra das 
Malvinas”1857.

Por comunicado de imprensa, em 24 de junho, o Itamaraty 
afirmou que os aviões britânicos com destino às Malvinas só 
pousariam no Brasil em caso de emergência e que o país não 
serviria de “base para o transporte regular – aéreo ou marítimo 
– entre o Reino Unido e as Malvinas”. Acrescentou que somente 
em “emergências ou casos excepcionais de caráter humanitário” 
seriam concedidas autorizações para que aeronaves ou embarcações 
britânicas que, ao cumprir a rota em questão, tocassem em 
território brasileiro”1858. No dia 4 de julho, em entrevista a 
canal de televisão da Argentina, Guerreiro reiterou os mesmos 
argumentos e acrescentou que essa era a posição do governo, “ou 
seja, a posição do presidente” e que o Brasil deveria ser rigoroso 
“quanto às autorizações para aterrissagens de emergência”1859. 
Três dias depois, Figueiredo e Bignone falaram por telefone e do 
comunicado do Itamaraty sobre a conversa constaram os mesmos 
pontos da posição brasileira1860.

A situação interna argentina se normalizava e o país se 
redemocratizava. No dia 30 de outubro, Raul Alfonsín ganhou as 
eleições com 52% dos votos. Em 1º de novembro, a junta militar 
argentina acatou a vitória daquele candidato civil. A situação 
internacional da Argentina começou logo a melhorar. Em janeiro 
de 1984, os governos argentino e chileno assinaram declaração de 
paz e amizade em Roma. O tratado final daria ao Chile posse de 
três ilhas (Picton, Lennox e Nueva), permitindo-lhe assim acesso 

1857 GUERREIRO, 1992, p. 111.

1858 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 37, p. 132.

1859 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 38, p. 12.

1860 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 38, p. 81.
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ao Atlântico1861. Haviam se concluído, portanto, os três diferendos 
que ocuparam o governo militar argentino, isto é, a questão das 
águas com o Brasil, as Ilhas Malvinas com o Reino Unido e o canal 
de Beagle com o Chile.

Os gestos brasileiros em favor da Argentina e sua reivindica-
ção das Malvinas se repetiam. Quando o presidente do Uruguai, 
Gregório Alvarez, visitou o Brasil, no final de fevereiro, da decla-
ração-conjunta constou que os dois mandatários haviam reiterado 
o apoio de seus países à justa reivindicação da soberania argentina 
sobre as Ilhas Malvinas, assinalando a necessidade de se realiza-
rem negociações entre Londres e Buenos Aires, de acordo com as 
resoluções pertinentes das Nações Unidas. Constou também que 
haviam reiterado sua convicção de que a via pacífica devia sempre 
prevalecer na procura de soluções para controvérsias, como forma 
de garantir que a solidariedade e a cooperação continentais não 
fossem prejudicadas por ameaças à paz na região1862.

Algumas ações continuaram a mostrar melhoras na situação 
internacional da Argentina. Assim, em julho, realizou-se uma reu-
nião entre representantes da Argentina e do Reino Unido divulga-
do em Berna pelos países protetores presentes à reunião. A relação 
de Buenos Aires com o governo de Santiago se beneficiou em refe-
rendo, realizado em 25 de novembro, pelo qual 80% dos eleitores 
argentinos aceitaram o tratado com o Chile sobre Beagle1863.

O balanço das relações bilaterais entre o Brasil e a Argentina, 
no início de 1985, era dos mais positivos. Depois de quarenta anos 
sem que tivesse havido qualquer reunião presidencial, Figueiredo 
mantivera, durante seu governo, nada menos do que cinco encon-
tros com seus homólogos argentinos. Para observadores externos, 

1861 ROCK, 1999, p. 486.

1862 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 40, p. 30.

1863 ROCK, 1999, p. 486.
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havia ocorrido um salto qualitativo nas relações, que passaram da 
rivalidade à cooperação1864, apesar da enorme discrepância na evo-
lução das respectivas economias nas duas décadas anteriores1865.

Outros países sul-americanos

Com o Paraguai o relacionamento continuaria muito próximo, 
durante a gestão de Saraiva Guerreiro no Itamaraty. O presidente 
Figueiredo realizou viagem a Assunção, em abril de 1980, ocasião 
em que celebrou com o presidente Stroessner um tratado de 
interconexão ferroviária entre os dois países, para permitir a 
ligação daquele país a instalações portuárias brasileiras no Oceano 
Atlântico. A intenção das partes era a de que a ferrovia servisse para 
exportação de soja paraguaia não só por Paranaguá, como também 
por outros portos, até o Rio Grande. Foram também assinados dois 
contratos de interligações elétricas1866. Em discurso a seu anfitrião, 

1864 HOSTI, p. 175-76, com base em obra de Wayne Selcher.

1865 CERVO; RAPOPORT, 1998, p. 324, com base em dados do Banco Interamericano de Desenvolvimento.

1866 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 28, p. 82, Mensagem ao Congresso.
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Figueiredo afirmou que estava seguro das vantagens de “buscar, 
juntamente com seus parceiros latino-americanos, modalidades 
mais aperfeiçoadas de integração regional”. Falou do desejo de 
“intensificar o intercâmbio” e também de “criar uma presença 
mais homogênea dos países latino-americanos, nas negociações 
econômicas levadas a cabo com os países desenvolvidos”1867. Mais 
tarde, Guerreiro destacaria que o Brasil restituiria ao Paraguai 
valiosas relíquias de guerra, tais como o ‘livro de ouro’ e uma 
espada de Solano López”1868.

O ministro do Exterior brasileiro participou, no início de 
dezembro, da XI Reunião dos ministros do Exterior da Bacia 
do Prata, quando se enumeraram projetos e discutiram-se as 
realizações havidas nos onze anos do Tratado, entre as quais Itaipu, 
Jaciretá, Salto Grande, os futuros aproveitamentos brasileiro- 
-argentinos no rio Uruguai, a ponte Puerto Iguazu-Porto Meira, a 
ponte Zarate-Brazo Largo, e a projetada interconexão ferroviária 
entre o Brasil e o Paraguai. Em 19 de dezembro, realizou-se 
cerimônia de ratificação do Tratado de Interconexão Ferroviária 
entre os dois países.

O Paraguai exibia, então, dados econômicos impressionantes. 
O PIB do país durante a construção de Itaipu, isto é, entre 1976 
e 1981, cresceu a taxas superiores a 10% ao ano, uma das mais 
altas do mundo1869. A construção da represa de Itaipu finalizou 
em 12 de outubro de 1982. No dia seguinte, as comportas da 
usina hidrelétrica de Itaipu foram fechadas para que as águas 
em ascensão formassem um lago. Os presidentes do Brasil e do 
Paraguai inauguraram a obra, em 5 de novembro1870.

1867 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 25, p. 3 e 16.

1868 GUERREIRO, 1992, p. 118.

1869 PALMOWSKI, 2003, p. 500.

1870 GARCIA, 1999, p. 167.
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A hidrelétrica somente entrou em operação, porém, em 
1984. Em 25 de outubro daquele ano, Figueiredo e Stroessner se 
encontraram para colocar oficialmente em funcionamento as duas 
primeiras unidades geradoras, de 700 mil kilowatts cada uma. 
Figueiredo declarou que dera o mais firme e decidido apoio ao 
projeto, a despeito das agudas dificuldades econômico-financeiras. 
Disse que Itaipu tivera sempre prioridade e, ainda que à custa dos 
maiores esforços, não faltaram recursos para o prosseguimento de 
sua construção1871.

Culminava assim uma obra que exigira da diplomacia ações 
diversas durante muitos anos de regime militar. O projeto 
percorrera longo caminho desde as reivindicações paraguaias sobre 
Sete Quedas, as discussões de Juracy Magalhães com seu colega 
paraguaio, as divergências com a Argentina nos anos seguintes, até 
o início de funcionamento da hidrelétrica, em plena crise da dívida 
externa. Além de resolver pendência de fronteira iniciada pelo 
Paraguai, a obra constituiu a concretização de uma relevante forma 
de integração física na América do Sul e importante mecanismo 
para o país enfrentar a questão energética.

Com o Uruguai as relações seriam corretas durante o governo 
Figueiredo. A abertura política brasileira permitia gestos mais ou-
sados. Em ação voltada a estimular decisão do governo do Uruguai 
em favor da brasileira Flávia Schilling, que se encontrava detida 
naquele país, em março de 1980, Saraiva Guerreiro manifestou 
apreço e considerou ser um gesto de boa vontade a decisão do go-
verno uruguaio de submeter à aprovação do Conselho de Estado 
um projeto de lei que a beneficiaria1872. Guerreiro recebeu, em se-
tembro, o ministro das Relações Exteriores do Uruguai, quando 
o principal tema tratado foi o intercâmbio comercial. Ambos os  

1871 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 43, p. 22. 

1872 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 24, p. 77.
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governos apoiaram os mecanismos do Tratado de Montevidéu 
para estabelecer um mercado latino-americano1873. O Uruguai, tal 
como a Argentina, se anteciparia ao Brasil no processo de demo-
cratização e, em 25 de novembro de 1984, Julio María Sanguinetti, 
do Partido Colorado, venceu a primeira eleição uruguaia depois de 
onze anos de regime militar1874.

Houve ainda maior instabilidade política na Bolívia no perí-
odo coincidente com o governo Figueiredo no Brasil. Assim, no 
início de novembro de 1979, ocorreu uma tentativa frustrada de 
golpe, liderado pelo coronel Alberto Natush Busch1875. Em conse-
quência, Walter Guevara Arce, que governava o país havia apenas 
cinco meses, deixou a presidência e foi substituído por Lydia Guei-
ler1876. O governo desta foi derrubado, em julho de 1980, pelo ge-
neral Luis García Meza1877. Novo golpe em agosto de 1981 levou ao 
poder uma junta militar chefiada pelo brigadeiro Waldo Bernal1878. 
Esta junta “elegeu”, em setembro, o general Celso Torrelio1879 que 
renunciou em julho de 19821880 e foi substituído pelo general Gui-
do Vildosos Calderán1881. Finalmente, em outubro, Hernán Siles 
Suazo foi eleito presidente da Bolívia1882. No total, portanto, en-
tre 1979 e 1985, houve sete governos em seis anos: Guevara Arce 
(1979), Lydia Gueiler (1979-1980), García Meza (1980-1981), 

1873 VIZENTINI, 2004, p. 304.

1874 DEFARGES, 2003, v. 1, p. 312.

1875 FRANCO FILHO, p. 20.

1876 KLEIN, 1999, p. 270.

1877 PALMER, 2002, p. 74.

1878 FRANCO FILHO, p. 196-205.

1879 FRANCO FILHO, p. 235.

1880 FRANCO FILHO, p. 302.

1881 FRANCO FILHO, p. 309.

1882 FRANCO FILHO, p. 371.
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Bernal (1981), Torrelio (1981-1982), Vildosos (1982), Siles Suazo 
(1982-1985).

Apesar da instabilidade política naquele país, e até mesmo dos 
comentários do ministro do Exército brasileiro de que não seria 
“tolerável” a instalação de um regime socialista na Bolívia1883, as 
relações decorreram sem maiores incidentes1884. Os esforços para 
uma integração física na América do Sul começavam a apresentar 
algum resultado. Em maio de 1981, deu-se a conhecer resultado de 
licitação para o estudo básico de engenharia para a construção de 
gasoduto entre os dois países, tendo vencido uma empresa italiana. 
Em agosto, aquela empresa entregou ao presidente Figueiredo 
estudos de engenharia sobre o gasoduto no valor estimado de  
1 bilhão e 117 mil dólares e um prazo de três anos para a conclusão 
da obra1885.

A falta de recursos, porém, impediria o avanço dos planos de 
maior integração. Assim, quando Figueiredo visitou Santa Cruz de 
la Sierra, em fevereiro de 1984, do comunicado conjunto constou 
ter sido assinalada, com ênfase especial, a carga desproporcional 
da dívida externa como fator limitante da recuperação econômica 
da região e a necessidade imperiosa de aplicar critérios flexíveis 
e realistas para sua renegociação, incluindo taxas de juros, 
períodos de carência e prazos compatíveis com os objetivos de 
reativação econômica, bem como a urgência de facilitar o acesso 
das exportações latino-americanas aos mercados mundiais, como 
uma “forma efetiva de aumentar sua capacidade de pagamento”. 

1883 CERVO; RAPOPORT, 1998, p. 322 e BANDEIRA, 1994, p. 444, com base em artigo da Folha de S.Paulo 
de 12 de julho de 1980, relatam esse comentário, pouco diplomático, do ministro Walter Pires de 
Carvalho e Albuquerque que afirmou não ser tolerável a instalação de regimes socialistas em países 
limítrofes, tais como: Bolívia, Guiana e Suriname. 

1884 YOUNG; KENT (2004, p. 559) afirmam que Argentina e Brasil, em conjunto, apoiaram o golpe militar 
na Bolívia de 1980.

1885 VIOTTI, 2000, p. 198-199.
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Constou também do comunicado o registro da satisfação de ambos 
pela evolução favorável das relações financeiras bilaterais, entre os 
quais a disposição boliviana de emitir normas legais que incluíssem 
a solução do problema da dívida externa privada tramitada e 
registrada pelos sistemas bancários dos dois países; o compromisso 
do Banco Central da Bolívia de regularizar as obrigações pendentes 
do setor público da Bolívia com a Carteira de Comércio Exterior 
do Banco do Brasil. O incremento das relações comerciais entre 
a Petróleo Brasileiro S.A. (Petrobras) e a Yacimientos Petroliferos 
Bolivianos se traduziria pelo aumento das exportações bolivianas 
de GLP para o Brasil, do montante de 40 mil toneladas/ano em 
1984 para 100 mil toneladas/ano em 1985, bem como pelo 
início das negociações para a compra pela Petróleo Brasileiro S.A. 
(Petrobras) de gasolina de aviação produzido pela Yacimientos 
Petroliferos Bolivianos1886.

Guerreiro lembraria que o encontro de Figueiredo com Siles 
Suazo fora excelente e descontraído. Mas acrescentou que, infeliz-
mente, já se encontrava o Brasil com possibilidades limitadíssimas 
de financiamento e não foi possível cooperar em qualquer obra 
mais significativa1887. A parte boliviana tratou nas negociações de 
que se dispusessem de instrumentos para implementar o gasodu-
to Santa Cruz-São Paulo, entre outros projetos1888. Em abril, con-
forme relatado mais adiante, o Brasil apoiou resolução nas Nações 
Unidas a respeito do problema da mediterraneidade boliviana.

No final de junho de 1980, Guerreiro visitou o Chile em pre-
paração para a viagem que Figueiredo faria àquele país. Conforme 
relataria, havia “a preocupação de manter o caráter de não inter-
ferência e, portanto, nem de crítica, nem de endosso da situação 

1886 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 40, p. 13.

1887 GUERREIRO, 1992, p. 121.

1888 VIOTTI, 2000, p. 199.



Saraiva Guerreiro

223

interna”. Durante conferência realizada no Instituto de Estudos 
Internacionais de Santiago, Guerreiro propôs o fortalecimento das 
bases de uma ação-conjunta da América Latina fundada “na iden-
tificação das necessidades e anseios comuns e voltada para a defesa 
de interesses da região, através de linhas mestras de atuação”1889.

Guerreiro acompanhou o presidente Figueiredo, em setem-
bro, na programada visita ao Chile. Em entrevista ao jornal El 
Mercúrio, Figueiredo fez, de acordo com Guerreiro, “profissão de 
fé democrática”, mas esclareceu que falava apenas do Brasil. Para o 
titular do Itamaraty, dever-se-iam “evitar ativismos”, pois “se algu-
ma influência o Brasil viesse a exercer seria no curso do tempo, se a 
democratização brasileira desse certo”1890. No dia 8 do mês seguin-
te, foram assinados nove acordos de cooperação1891, entre os quais 
acordos bilaterais em matéria de previdência social, transporte 
marítimo, turismo e cooperação técnica, bem como um Memoran-
do de Entendimento sobre cooperação no campo da utilização da 
energia nuclear para fins pacíficos e um acordo de intenção para 
evitar a dupla tributação1892. A partir de então, pouco se registraria 
de mais relevante no relacionamento bilateral durante o governo 
Figueiredo, exceto a visita, em agosto de 1982, do ministro do Ex-
terior chileno René Rojas Galdames. No plano interno, a rigidez do 
regime chileno prosseguiria, tendo havido em setembro de 1984, 
violenta repressão de protestos contra o governo Pinochet, que de-
cretara estado de emergência, com reimposição de censura e prisão 
de opositores1893.

1889 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 25, p. 140.

1890 GUERREIRO, 1992, p. 122.

1891 GARCIA, 1999, p. 164.

1892 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 28, p. 83, Mensagem ao Congresso.

1893 GILBERT, 2002, p. 570.
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As relações com o Peru se desenvolveram satisfatoriamente. 
Em outubro de 1979, visitou o Brasil o presidente do Peru, general 
Francisco Morales-Bermudes Cerrutti1894. O visitante anunciou 
o propósito peruano de reiniciar as vendas de petróleo ao Brasil. 
Ofereceu ao governo brasileiro a possibilidade de que a Petrobras 
Internacional S.A. (Braspetro) participasse, sob um contrato de 
associação com a Petróleos del Peru (Petroperu), da prospecção e 
da exploração petrolífera na plataforma continental peruana1895. 
Sobre o encontro, Guerreiro notaria que Morales-Bermúdez era 
um general que “presidia, como seu hospedeiro, um processo de 
abertura já nas etapas finais de redemocratização”. Portava convite, 
em nome do grupo andino, para que Guerreiro fosse a Lima, por 
ocasião da reunião dos ministros do Exterior do grupo1896.

Houve eleições para a Presidência e Congresso no Peru, 
em maio de 1980, elegendo-se Fernando Belaúnde do Partido 
da Ação Popular, ligado ao movimento católico reformista1897. 
Figueiredo visitou Belaúnde, em Lima, em junho do ano seguinte. 
Dos resultados do encontro seria destacada a “importância da 
cooperação prioritária no campo energético”, “não apenas por 
sua incidência direta no desenvolvimento do potencial produtivo 
dos dois países, mas também por seu impacto socioeconômico na 
vida dos povos que dela se beneficiam”. O comunicado conjunto 
ressaltou os “avanços obtidos através da assinatura da Declaração 
de Intenções sobre cooperação na área energética, do novo Acordo 
de Cooperação sobre os Usos Pacíficos da Energia Nuclear, e do 
convênio de cooperação entre a Centrais Elétricas Brasileiras 
S.A. (Eletrobrás) e a Eletroperu, bem como pelas conversações 

1894 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Relatório, 1979, p. 19.

1895 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 23, p. 46.

1896 GUERREIRO, 1992, p. 132.

1897 PALMER, 2002, p. 413.
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e entendimentos a que chegaram a Petrobras Internacional S.A. 
(Braspetro) e a Petroperu sobre possibilidades de concretizar um 
contrato de prospecção e exploração petrolífera em território 
peruano”. Registrou também o documento que a Petróleo Brasileiro 
S.A. (Petrobras) e a Petroperu haviam concordado em estudar a 
possibilidade de fornecimento de petróleo peruano ao Brasil1898.

O presidente Fernando Belaúnde retribuiu a visita, em junho 
de 1984, e tratou com Figueiredo do tema da dívida externa1899. 
Da Declaração-Conjunta, emitida no dia seguinte, constou que 
os dois mandatários ressaltaram a necessidade imperiosa de que 
o sistema bancário internacional e os organismos multilaterais 
de crédito assegurassem critérios flexíveis e realistas para a 
renegociação da dívida externa, incluindo taxas de juros, períodos 
de carência e prazos compatíveis com os objetivos da reativação 
econômica. Reiteraram o firme propósito dos países de cumprir 
seus compromissos e de que era dever dos países credores levar em 
consideração, ao adotarem suas decisões de política econômica, as 
repercussões sociais, econômicas e políticas que essas pudessem 
acarretar para os países devedores1900.

A crise econômica aproximaria o Brasil de seus vizinhos, 
em especial os produtores de petróleo como Venezuela, México e 
Equador. Este último foi o primeiro país, depois do Brasil, a ratificar 
o Tratado de Cooperação Amazônica em 1979. O presidente 
equatoriano, Osvaldo Hurtado, visitou o Brasil, em fevereiro de 
1982. Ao saudá-lo, o presidente Figueiredo chamou a atenção para 
“a mais grave crise econômica da América Latina”, desde o fim da 
Segunda Grande Guerra. Disse encontrar boa receptividade no 
Brasil o plano do visitante relativo a um programa de cooperação 

1898 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 29, p. 50.

1899 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 41, p. 45.

1900 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 41, p. 51.
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a longo prazo, com ênfase no aproveitamento econômico-social 
da região amazônica”1901. Conforme constou do comunicado 
conjunto ao final da visita, no plano bilateral os dois presidentes 
manifestaram interesse na continuação dos entendimentos entre 
a Petrobras Internacional S.A. (Braspetro) e a Corporación Estatal 
Petrolera Ecuatoriana (CEPE) no sentido de se promoverem a 
exploração, o desenvolvimento e a produção conjuntas de petróleo 
em território equatoriano”1902.

Um sério incidente passaria a ocupar prioritariamente 
o Itamaraty quando, em 25 de março de 1980, um grupo de 
guerrilheiros ocupou a Embaixada da República Dominicana 
em Bogotá e manteve como reféns vários diplomatas que se 
encontravam em uma recepção, inclusive o embaixador brasileiro, 
Geraldo Eulálio Nascimento e Silva. Reuniu-se imediatamente o 
Conselho Permanente da Organização dos Estados Americanos e 
aprovou uma resolução sobre o incidente. O Brasil apoiou a decisão 
que tomou aquele órgão embora, como explicaria o embaixador 
Alarico Silveira em declaração de voto, a Delegação brasileira tivesse 
preferido que o texto de resolução fosse mais explícito quanto à 
preservação da integridade dos reféns a assegurada sua pronta 
liberação. Expressou também o entendimento de que, através da 
decisão, a Organização expressara sua vontade de que a solução 
fosse encontrada “por meios pacíficos, no mais curto prazo, e sem 
qualquer dano ou risco para os reféns”1903.

O presidente Figueiredo enviou, em 31 de março de 1980, 
uma mensagem ao embaixador Geraldo Eulálio do Nascimento e 
Silva1904. Guerreiro descreveria a ação diplomática empreendida 

1901 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 32, p. 4.

1902 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 32, p. 10.

1903 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 24, p. 82.

1904 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 24, p. 223.
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pelo Brasil durante o episódio. Ressaltou que a preocupação 
brasileira estava “centrada em ressaltar a responsabilidade do 
governo colombiano pela segurança dos diplomatas junto a eles 
acreditados”. Explicou que a diplomacia brasileira entendia que 
o problema era “essencialmente entre o governo colombiano e os 
guerrilheiros de seu país”. Observou, porém, que a negociação com 
o governo colombiano, “que não era formalmente uma negociação 
com o governo colombiano, “que não era formalmente uma 
negociação, era matéria particularmente delicada”, sobretudo para 
o Brasil que havia “claramente elevado” suas “relações bilaterais a 
um novo grau de importância e fácil entendimento”. Disse que os 
diplomatas brasileiros tinham “que ser firmes e ao mesmo tempo 
compreensivos”. Contou que chefiava a Chancelaria colombiana o 
senador Diego Uribe que se tornara seu amigo. Relatou sua decisão 
de enviar a Bogotá “um encarregado de negócios ad ínterim, embora 
lá existisse um secretário ou conselheiro que, normalmente, 
deveria assumir a chefia da Missão Permanente no impedimento 
do embaixador”. Justificou essa decisão por necessitar “ter em 
Bogotá uma pessoa de estrita confiança, cuja habilidade e fina 
inteligência a qualificassem para essa delicada e longa ‘negociação’”. 
Esclareceu ter enviado para essa missão, o chefe de seu gabinete, 
Orlando Soares Carbonar, cujo desempenho no episódio afirmou 
ter se caracterizado pela discrição e competência. Realçou ter 
sido Carbonar, ao lado de outros representantes especiais, em 
particular o da Santa Sé, Monsenhor Pio Laghi, Núncio em Buenos 
Aires, “participante do grupo mais ativo nessas ‘não negociações’”. 
Lembrou ainda Guerreiro que sempre declarara publicamente que 
“estava confiante e seguro de que o governo da Colômbia resolveria 
a questão, embora estivesse, apesar da calma aparente, sob 
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tremenda tensão, pois, numa situação dessas, qualquer incidente, 
às vezes menor, pode desencadear uma tragédia”1905.

Após a desocupação da Embaixada dominicana em Bogotá, 
com a liberação dos reféns, Figueiredo e Guerreiro enviaram, em 
28 de abril, mensagens ao presidente da Colômbia, Julio Cesar 
Turbay Ayala e ao ministro do Exterior Diego Uribe em que 
se congratularam pela satisfatória conclusão do incidente e a 
“libertação do embaixador Geraldo Eulálio do Nascimento e Silva 
e dos demais reféns sem risco ou dano para sua integridade”1906. 
Em suas Memórias, Guerreiro comentaria que felizmente, tudo 
se passara “muito bem e os diplomatas brasileiros (Nascimento e 
Silva e Carbonar) haviam se portado de forma a honrar as tradições 
do país1907.

O presidente Figueiredo viajou para Bogotá, em março de 
1981, quando assinou com o governo colombiano acordos de 
cooperação sobre os usos pacíficos da energia nuclear, de cooperação 
amazônica e de assistência recíproca para a prevenção do uso e 
tráfico ilícitos de substâncias estupefacientes e psicotrópicas. Com 
relação ao café, os dois presidentes concordaram na necessidade 
da atualização do Convênio Internacional do Café, à luz dos 
objetivos de salvaguardar a receita real de exportação auferida com 
aquele produto. Concordaram, também, em estimular uma ação 
internacional coordenada no sentido de encontrar soluções para os 
problemas decorrentes da necessidade de futura retenção de café 
por produtores com uma infraestrutura inadequada para tal fim. 
Por fim, consideraram igualmente a necessidade de que, nos países 

1905 GUERREIRO, 1992, p. 131.

1906 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 25, p. 225.

1907 GUERREIRO, 1992, p. 131.
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industrializados, fossem desenvolvidas campanhas permanentes 
de promoção do consumo do café1908.

O presidente da Colômbia, Julio César Turbay Ayala, retribuiu 
a visita de Figueiredo em setembro de 1981. Tal como haviam feito 
os respectivos ministros do Exterior, os presidentes trataram da 
questão do café, reconhecendo a importância do produto para a 
economia dos dois países, bem como para a dos demais produtores. 
Reafirmaram sua intenção de continuar mantendo estreita 
cooperação com vistas ao equilíbrio do mercado e em defesa dos 
preços do produto. Reiteraram seu apoio ao Acordo Internacional 
do Café “como instrumento válido e eficaz para o controle do 
mercado”, e manifestaram seu propósito de empenhar-se para que 
se mantivessem em vigor “os mecanismos de defesa dos preços” 
previstos no Convênio. Expressaram a necessidade de uma “ação 
coordenada por parte dos países produtores, por ocasião da 36ª 
Reunião do Conselho da Organização Internacional do Café, com 
vistas a assegurar a renegociação do mecanismo de defesa dos 
preços, previsto no Acordo Internacional do Café, sobre bases 
justas e equitativas”1909.

Em 1984, a situação da Colômbia – um dos poucos países 
da América do Sul que não atravessara regime militar – não era 
isenta de problemas internos e o presidente Belisario Betancourt 
assinaria um acordo de paz com as Forças Armadas Revolucionárias 
da Colômbia.

Guerreiro visitou a Venezuela em julho de 1979. Assinou com 
o ministro do Exterior José Alberto Zambrano Velasco memoran-
do de entendimentos sobre cooperação, inclusive nuclear, e tra-
tou da elevação para 50 mil barris diários o nível das importações  

1908 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 28, p. 122.

1909 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 30, p. 49.
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brasileiras de petróleo venezuelano1910. O presidente João Baptista 
Figueiredo visitou aquele país vizinho, em novembro, a primeira 
visita que fez ao exterior em seu mandato, quando encontrou-se 
com o presidente Luis Herrera Campíns. Durante a visita, foi re-
afirmada a importância da cooperação no setor petrolífero e ex-
pressa satisfação pelo acordo alcançado entre as empresas Petróleo 
Brasileiro S.A. (Petrobras) e Petróleos de Venezuela S.A. para ele-
var a 50 mil barris diários as vendas de petróleo venezuelano ao 
Brasil. As duas empresas estatais foram encarregadas de tomar as 
providências necessárias para a pronta execução do acordo, bem 
como de manter entendimentos para aumentar posteriormen-
te esses suprimentos e intensificar a busca conjunta de soluções 
tecnológicas que permitissem “o manejo, processamento e melho-
ramento de crus pesados e extrapesados”1911. Para Guerreiro não 
teria passado despercebido o fato de que, para a primeira visita 
do presidente Figueiredo ao exterior, fora escolhido um país vizi-
nho com regime democrático1912. Guerreiro propôs ao presidente 
Figueiredo, em outubro do ano seguinte, que enviasse Carta ao 
presidente da Venezuela, Herrera Campíns, para agradecer “decla-
rações públicas de altas autoridades venezuelanas, no sentido de 
fornecer quantidades adicionais de petróleo ao Brasil”1913.

Na visita do ministro do Exterior da Venezuela, em maio 
de 1981, foram examinados projetos energéticos, inclusive 
possibilidades de cooperação nuclear que marcariam o tom da 
visita que o presidente da Venezuela Luis Herrera Campíns 
efetuou ao Brasil, em agosto. Figueiredo e Campíns reiteraram 
suas instruções para que prosseguisse a elaboração de um acordo 

1910 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Relatório, 1979, p. 22.

1911 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 23, p. 23.

1912 GUERREIRO, 1992, p. 125.

1913 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 27, p. 100.
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de cooperação técnica sobre os usos pacíficos da energia nuclear. 
Congratularam-se pelo aumento significativo no fornecimento 
de petróleo venezuelano ao Brasil, o que, disseram, constituía 
“uma clara demonstração do dinamismo que adquiriram as 
relações bilaterais”. Ressaltaram “a importância do comércio 
dos hidrocarbonetos e do intercâmbio petroquímico, pesquisas 
tecnológicas e energéticas em geral, como fatores de ampliação e 
diversificação da cooperação bilateral”1914.

Em setembro de 1982, o presidente da Guiana, Forbes 
Burnham, visitou Brasília e tratou da possibilidade da construção 
de uma estrada por uma empresa brasileira ao norte de seu país 
na região de Essequibo, reivindicada pela Venezuela1915. Em 
tempos coloniais a Espanha reivindicava o território de Essequibo 
contra os holandeses. Por acordo assinado em Londres, em 
1814, os holandeses entregaram a Colônia Unida de Demerara, 
Essequibo e Berbice ao Reino Unido. Em 1835, o governo britânico 
encarregou o explorador alemão Robert Hermann Schomburgk a 
elaborar um mapa da Guiana Britânica e marcar suas fronteiras. 
Schomburgk demarcou a fronteira com a Venezuela a partir da 
foz do rio Orinoco. Quando o mapa foi publicado em 1840, a 
Venezuela protestou, reivindicando como seu todo o território 
localizado do lado ocidental do rio Essequibo. Negociações entre 
o Reino Unido e a Venezuela sobre a fronteira tiveram início, 
mas foram inconclusivas. Em 1850, ambos teriam acordado não 
ocupar a zona em litígio. Com a descoberta de ouro na área no 
final daquela década, a disputa recomeçou. Britânicos mudaram 
para a região e a British Guiana Mining Company foi criada para 
minerar os depósitos auríferos. Através dos anos, a Venezuela 
reiterou protestos e propôs arbitramento, mas o governo britânico 

1914 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 30, p. 26.

1915 Ver: <http://www.photius.com/countries/venezuela/national_security/venezuela_national_security_
venezue-la_and_guyana.html>.
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demonstrou desinteresse. O governo de Caracas, por fim, rompeu 
relações diplomáticas com o Reino Unido em 1887 e solicitou ajuda 
dos Estados Unidos. Inicialmente, o governo britânico recusou 
proposta americana de uma arbitragem, mas quando o presidente 
Grover Cleveland ameaçou intervir com base na Doutrina Monroe, 
o Reino Unido aceitou que um tribunal internacional arbitrasse a 
fronteira em 1897. Durante dois anos, o tribunal composto de dois 
britânicos, dois americanos e um russo (e nenhum venezuelano ou 
espanhol) estudaram o caso. Em 1899, por três votos contra dois, 
o Tribunal Arbitral outorgou 94% do território em litígio à Guiana 
Britânica. À Venezuela foi atribuída apenas a foz do rio Orinoco 
e uma curta faixa da linha costeira atlântica no lado oriental. 
Embora a Venezuela tenha se mostrado insatisfeita com a decisão, 
uma comissão demarcou a nova fronteira de acordo com a decisão 
que teria sido aceita por ambas as partes em 1905. Por meio século, 
a questão foi considerada resolvida1916.

O panorama no Suriname, desde sua independência em 1975, 
não era dos mais auspiciosos. Cerca de 40 mil surinameses emigra-
ram para os Países Baixos, deixando o país com pouca mão de obra 
qualificada. O governo do primeiro-ministro Henck Arron foi der-
rubado por um golpe de Estado em 1980. Os golpistas formaram 
um conselho militar que convocou opositores do governo deposto 
para assumirem o poder. Ocorreu, então, novo golpe o major Desi 
Bouterse passou a controlar o país. Em 1982, foi declarado Estado 
de Sítio e imposta lei marcial em reação a outra tentativa de gol-
pe1917. Em setembro, Desiré Bouterse visitou o Brasil na qualidade 
de presidente do Conselho Político Nacional. Pouco depois, em de-
zembro, ocorreu mais um golpe de Estado. Guerreiro observou, em 
suas memórias, que o governo neerlandês não reconhecera o novo 

1916 Guyana – Border Dispute with Venezuela. Country Studies. Acessível em: <http://www.country-
studies.com/guyana/border-dispute-with-venezuela.html>.

1917 ALMANAQUE, 2002, p. 454.
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governo por não ser democrático e que esse não reconhecimento 
tinha efeitos concretos importantes na medida em que os Países 
Baixos davam um subsídio anual significativo à sua ex-colônia. No-
tou também que os Estados Unidos, influenciados pela avaliação 
neerlandesa, tampouco reconheceram o novo governo. Explicou 
Guerreiro que, embora reconhecesse que a situação “não era pacífi-
ca”, o Brasil entendeu que não lhe caberia intervir e manteve com 
o Suriname as “relações diplomáticas normais”.

Os acontecimentos no Suriname preocupavam setores mili-
tares brasileiros. Guerreiro relataria em suas memórias que, uma 
tarde, em abril de 1983, fora-lhe solicitado que fosse a “uma casa 
amiga”, onde o general Danilo Venturini lhe disse que o presidente 
Figueiredo estava preocupado com a evolução dos acontecimentos 
no Suriname e desejava, em consequência, que ele, Venturini, fosse 
a Paramaribo como seu enviado especial. Estava Guerreiro seguro 
de que “não haveria risco”, pois considerava Venturini “uma pessoa 
capaz de dizer o que fosse necessário sem alterar seu tom e sua ma-
neira amáveis”. Achou “muito boa” a escolha por dois outros moti-
vos. Primeiro, porque atendia à importância que ele vinha dando 
ao relacionamento do Brasil com as Guianas e, segundo, porque 
“para dinamizar as relações seria necessário contar com o apoio 
de outros ministérios”. Julgava Guerreiro que Venturini poderia 
“prometer e cumprir” enquanto que ele, para prometer, teria de se 
lançar a “um difícil processo de negociação interna ou a constante 
recurso ao presidente”1918.

O ministro Danilo Venturini realizou, pois, em meados de 
abril, a missão ao Suriname durante a qual ofereceu linhas de 
crédito ao governo de Desiré Bouterse1919. Por trás estaria a oferta 

1918 GUERREIRO, 1992, p. 128-129.

1919 BANDEIRA (2003, p. 458-459) afirma, com base em entrevista do general Octávio de Medeiros 
à revista Veja (sem data indicada), que o presidente Figueiredo recusou atender pedido norte- 
-americano de fornecer paraquedistas para ocuparem com os americanos o aeroporto de 
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brasileira de alternativa à oferta cubana de venda de armamento 
e treinamento militar1920. No retorno da missão Venturini a 
Paramaribo, foi emitido, em 18 de abril, um comunicado de 
imprensa que dizia simplesmente que durante as conversações 
mantidas deste com o comandante em chefe Bouterse, “ambos 
expressaram o desejo dos dois países de preservar a América do 
Sul de efeitos de confrontações” que lhe eram “estranhas”. Constou 
também que Venturini e Bouterse haviam sublinhado ainda a 
convicção de que o Suriname e o Brasil determinariam e seguiriam 
“seus caminhos em direção à paz e ao progresso de acordo com os 
desejos de seus próprios povos”. Por fim, assinalou o documento 
que nesse espírito, “concordaram em ampliar e fortalecer a 
cooperação entre os dois países, com vistas a seu incremento 
significativo em diversos campos, de acordo com as prioridades a 
serem mutuamente acordadas”1921. 

O relacionamento assim impulsionado teria evolução positiva 
e, em maio, o primeiro-ministro do Suriname efetuou visita oficial 
ao Brasil. Teria início o programa de venda de equipamento para as 
forças armadas daquele país e de treinamento de seus militares em 
instituições militares brasileiras1922.

A cooperação amazônica e o Pacto Andino

Para explicar o andamento da implementação do Tratado de 
Cooperação Amazônica, o chefe da unidade do Itamaraty respon-
sável pelos países amazônicos, Rubens Ricupero, compareceu, em 
maio de 1979, à Comissão de Relações Exteriores da Câmara dos 
deputados. Destacou como uma “das marcas da modernidade do 

Paramaribo, no Suriname, cujo governo se aproximava de Cuba. Informa também que Venturini, em 
sua viagem, ofereceu também armamentos em troca de afastamento de pessoal cubano. 

1920 VIZENTINI, 2004, p. 355.

1921  MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 37, p. 131.

1922 VIZENTINI, 2004, p. 355.
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Tratado Amazônico” o fato de seus negociadores terem revelado 
sensibilidade para “o despertar da consciência ecológica e a impor-
tância dos problemas do meio ambiente”. Observou a esse respeito 
que talvez não existisse “outro tratado regional dessa magnitude” 
que houvesse atribuído, “desde o preâmbulo, igual hierarquia às exi-
gências do desenvolvimento e às da preservação ecológica e realça-
do a necessidade de manter entre elas harmonioso equilíbrio”1923.

O processo de ratificação do Tratado de Cooperação Amazônica 
prosseguiu. Em julho, o Suriname ratificou aquele instrumento 
internacional. Em fevereiro de 1980, foi a vez da Colômbia. Os 
contatos com os países andinos se amiudavam. Guerreiro visitou 
membros da Junta do Acordo de Cartagena, em novembro, quan-
do discorreu sobre a “máxima prioridade” atribuída pelo governo 
brasileiro “às relações com os países-irmãos da América Latina”. 
Observou que o Brasil tinha procurado “com cada nação latino-
-americana definir instrumentos e meios para atingir modalidades 
sempre crescentes de cooperação, em particular, nas áreas mais 
relevantes para o desenvolvimento”. Notou, também, que Brasília 
procurava contribuir para que os organismos regionais americanos 
alcançassem seus objetivos e favorecer, sempre que a ocasião se 
apresentava, o encontro de soluções que atendessem os anseios co-
muns de desenvolvimento, de justiça e de paz social1924.

Em dezembro, a Venezuela ratificou o Pacto Amazônico. No 
mês seguinte, Guerreiro compareceu à I Reunião de Consulta entre 
o Brasil e o Conselho Andino, realizada em Lima e participou de 
reunião do Conselho de ministros das Relações Exteriores do Grupo 
Andino, atendendo a convite de que fora portador o presidente do 
Peru, Francisco Morales Bermúdez. Foi essa a primeira reunião 
do conselho com um ministro do Exterior de país não andino.  

1923 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 21, p. 75.

1924 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 23, p. 121.
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A fim de institucionalizar os vínculos que uniam o Brasil ao 
Grupo Andino, assinou-se um Memorando de Entendimento, 
que estabeleceu mecanismo permanente de troca de informações, 
consulta e coordenação entre o Brasil e os países andinos em nível 
de ministros do Exterior e em outros níveis1925.

A evolução da situação interna brasileira permitia novas ati-
tudes externas. Ao assinar o Memorando de Entendimento, o mi-
nistro falou do compromisso do governo brasileiro com a “demo-
cracia política e social no Brasil”. Manifestou esperança de que “os 
processos de democratização em curso” pudessem progredir, “de 
acordo com as peculiaridades de cada país e com suas respectivas 
vontades nacionais”. Expressou igual sentimento de que também 
as relações internacionais pudessem “orientar-se por padrões de-
mocráticos”, que permitissem aos Estados uma “ampla participa-
ção nas decisões que afetam seus próprios destinos”1926.

Anos mais tarde, Guerreiro ressaltaria a relevância da sua 
visita a Lima para dissipar “qualquer dúvida sobre a disposição 
de cooperarmos politicamente com o grupo [andino]”. Comentou 
também que o memorando de entendimento previa, “sempre 
que conveniente”, a reunião de um grupo de consulta, composto 
pelo ministro do Exterior brasileiro e pelos embaixadores dos 
países andinos em Brasília. Observou ainda que a Argentina e o 
México já tinham, havia bastante tempo, algum tipo de “arranjo” 
com os andinos e que o Brasil havia se atrasado em assinar algo 
semelhante1927.

Em agosto de 1980 entrou em vigor o Tratado de Cooperação 
Amazônica. Imediatamente, na qualidade de depositário do Tra-
tado, o governo brasileiro expediu convites aos demais governos 

1925 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 28, p. 83-84, Mensagem ao Congresso.

1926 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 24, p. 30-31.

1927 GUERREIRO, 1992, p. 133.
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para a I Reunião dos ministros das Relações Exteriores dos países 
signatários1928. O encontro se realizou em outubro em Belém do 
Pará. Guerreiro dele participou e assinou a Declaração de Belém 
e a Ata Final da Reunião, documento que incluiu as diretrizes que 
deveriam nortear as atividades a se desenvolverem sob a égide do 
Tratado, nas áreas de investigação conjunta em matéria de desen-
volvimento regional, com estudo para a criação de um fundo de 
pré-investimento, de estudo sistemático e completo do potencial 
dos rios amazônicos, e de coordenação dos planejamentos nacio-
nais para a “implantação de uma infraestrutura física adequada de 
transportes e telecomunicações”1929.

Em sua autobiografia, Guerreiro qualificou de “útil” o que se 
fez na ocasião “como lançamento de um processo a desenvolver no 
tempo”. Considerou ter a declaração definido posições dos países 
da região no tratamento e defesa de seus interesses comuns e a 
previsão da organização de grupos de trabalho sobre os diversos 
aspectos da cooperação. Para Guerreiro, a “letra e o espírito da 
declaração uniformizariam a reação dos países afetados ante 
resoluções de organismos internacionais relativas a florestas 
úmidas tropicais e assegurariam o apoio mútuo ante as tentativas 
de interferência, mal ou bem intencionadas, de potências estranhas 
à região”. Negou que o documento tivesse “qualquer motivação 
xenófoba” e defendeu, pelo contrário, que “reconhecia o aporte que 
poderia vir do exterior para tarefas realizadas pelos ribeirinhos”. 
Em resumo, para o principal protagonista do ato por parte do 
Brasil, tratava-se de “criar o hábito da cooperação regional”1930.

1928 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 28, p. 84, Mensagem ao Congresso.

1929 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 28, p. 84.

1930 GUERREIRO, 1992, p. 144.
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América Central e Caribe: acercamento do 
México

México: petróleo e dívida externa

No governo Figueiredo houve forte acercamento brasileiro do 
México, país produtor de petróleo, mas, apesar disso, altamente 
endividado como o Brasil. Em novembro de 1979, Guerreiro 
recebeu o ministro do Exterior do México, Jorge Castañeda. Em 
palavras que lhe dirigiu, o ministro do Exterior brasileiro ressaltou 
a necessidade de união de esforços entre Brasil e México durante 
a “época de crise”. Falou também em intensificar e ampliar 
consultas políticas e, assim, “aprofundar uma cooperação que já 
existia nos foros multilaterais, nos quais, mantendo cada qual a 
especificidade de suas posições”, os representantes do México 
e do Brasil trabalhavam “eficazmente na defesa de interesses 
comuns e na concretização dos ideais básicos” que os dois países 
compartilhavam1931.

Tal como acontecera durante a visita do presidente venezue-
lano, também do comunicado conjunto Brasil-México, emitido no 
dia 14, constou expressão de satisfação pelo desenvolvimento das 
negociações na área do petróleo. No caso mexicano, fora decidido 
que a Petróleo Brasileiro S.A. (Petrobras) passaria, a partir de ja-
neiro de 1980, a comprar, da Petroleos Mexicanos (Pemex), 20 mil 
barris diários de petróleo, procurando ampliar o fornecimento des-
se produto, dentro das possibilidades mexicanas. Os ministros do 
Exterior manifestaram interesse, igualmente, em que essas empre-
sas ampliassem sua cooperação em matéria de assistência técnica, 
troca de informações e complementação de pesquisa, atividades 
previstas no convênio entre ambas, estabelecido em 19741932.

1931 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 23, p. 103.

1932 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 23, p. 117.
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O presidente do México, José López Portilho, visitou o 
Brasil no final de julho de 1980. Na preparação da visita, ele havia 
solicitado a possibilidade de que os dois governos se apoiassem 
mutuamente em “operações profundas” no âmbito financeiro 
internacional1933. Durante o encontro, foi assinado um memorando 
de entendimento sobre cooperação econômica e industrial que 
deveria regular as subcomissões bilaterais setoriais. O Brasil se 
propôs a fornecer minério de ferro, bauxita e alumínio, o México 
forneceria petróleo1934, concentrados de cobre e zinco e expressou 
interesse em adquirir açúcar e soja. Mas o entendimento mais 
importante seria considerado o compromisso mexicano de 
aumentar o fornecimento de petróleo de 20 para 50 mil barris 
diários a partir do ano seguinte1935.

Tanto o governo de Luis Echeverría (de 1971 a 1976) quanto 
o de José López Portillo (de 1977 a 1982) haviam expandido 
os gastos públicos. A dívida externa crescera com a queda das 
exportações e com a alta dos juros. Essa situação levou o México a 
se tornar o primeiro país da América Latina a anunciar, em agosto 
de 1982, a suspensão do pagamento de juros incidentes sobre sua 
dívida externa de 85 bilhões de dólares. No ano seguinte, o México 
era o país latino-americano com a segunda maior dívida externa e 
cuja moratória, no ano anterior, preocupara o mundo financeiro 
internacional.

O presidente Figueiredo decidiu visitar seu homólogo 
mexicano, Miguel de la Madrid, em fins de abril de 1983. Tendo 
substituído José López Portillo no ano anterior, de la Madrid 
culpava seu antecessor pelos problemas financeiros que o país 

1933 PALACIOS, 2001, p. 323.

1934 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 28, p. 84.

1935 PALACIOS (2001, p. 327) observa que no ano de 1981 o Brasil se tornaria o quinto comprador de 
petróleo mexicano.
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atravessava1936. Especulava-se na imprensa que iria propor 
negociação-conjunta da dívida externa, embora esse objetivo fosse 
objeto de desmentidos oficiais. O embaixador mexicano no Brasil, 
Antonio de Icaza, declarou que tais negociações-conjuntas seriam 
apenas o “último recurso”1937.

Figueiredo foi recebido por de la Madrid em 26 de abril no 
aeroporto de Cancún. No dia seguinte, durante um jantar, o 
presidente brasileiro afirmou que os países em desenvolvimento 
não poderiam “arcar com o peso maior da crise, porque já não eram 
os principais responsáveis por ela, porque careciam de estrutura 
e meios para superá-la”. Disse que os países em desenvolvimento 
aguardavam ansiosamente os sinais da disposição das nações 
desenvolvidas de procurar soluções globais para a crise. Lamentou 
que da reunião de Cancún até então, o diálogo entre Norte e Sul 
só regredira. Notou, por fim, que a crise prosseguira “seu doloroso 
trajeto, passando de comercial a financeira”1938.

Ao final do encontro, os dois mandatários assinaram a 
Declaração de Cancún da qual constou que os dois mandatários 
compartilhavam “uma profunda preocupação diante da acentuada 
deterioração da situação econômica mundial”, que envolvia a co-
munidade internacional “na crise mais grave desde os anos trinta”. 
Afirmou o documento que, “diante dessa situação e ante a imperio-
sa necessidade de enfrentá-la”, os dois presidentes acentuaram que 
“a crise afetara de maneira desproporcional os países do Terceiro 
Mundo, colocando em perigo suas perspectivas de desenvolvimen-
to”. Para os dois presidentes, a “região tivera de empreender, com 
elevado ônus econômico e social, medidas de ajustamento para 
enfrentar o agudo desequilíbrio externo”. Argumentaram que os 

1936 WILLIAMSON, 1992, p. 405-6.

1937 PALACIOS, 2001, p. 334.

1938 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 37, p. 9.



Saraiva Guerreiro

241

países latino-americanos não poderiam aceitar que essas medidas 
se traduzissem, a médio e longo prazos, em recessão econômica e 
redução de níveis de renda já então “insatisfatórios”. Reclamaram 
“com urgência, ações efetivas” que permitissem “o acesso de suas 
exportações aos mercados dos países desenvolvidos e o aporte 
de recursos financeiros suficientes e em condições adequadas”. 
Destacaram, como “elemento fundamental para restabelecer o di-
namismo da economia e do comércio mundial”, “o aporte imediato 
de recursos financeiros em níveis suficientes e condições satisfa-
tórias”. Conclamaram ser “necessária, entre outras medidas, uma 
ação decidida dos governos, dos organismos financeiros internacio-
nais e da comunidade bancária privada para que, com adequada co-
ordenação, se restaurem as correntes de recursos necessários para 
fomentar o desenvolvimento e financiar o comércio”. Aduziram 
que, em conjunto com essas ações, era necessário “avançar na re-
forma do sistema monetário internacional, como haviam proposto 
reiteradamente os países em desenvolvimento”1939.

No plano bilateral, o encontro produziu resultados. No 
curso da visita, foi aprovado um programa de trabalho sobre 
cooperação econômica e comercial entre os dois países. De acordo 
com o documento, os dois governos concordaram em examinar 
as seguintes possibilidades: participação de empresas mexicanas 
nos programas de exploração e desenvolvimento petrolífero que 
então realizava a Petróleo Brasileiro S.A. (Petrobras), com relação 
ao projeto brasileiro Garoupa-Namorado; utilização da tecnologia 
mexicana no projeto de ampliação da usina siderúrgica brasileira 
Usiba; cooperação no campo do enxofre mediante o envio de 
técnicos mexicanos para a utilização de processo e continuação 
dos trabalhos para a usina-piloto de enxofre, em Castanhal; 
continuação do projeto de exploração de bauxita no México, para 

1939 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 37, p. 15-16.
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o qual a empresa brasileira Companhia Vale do Rio Doce enviaria 
ao México técnicos para avaliar seu potencial; realização de novas 
consultas relativas ao projeto da usina pelotizadora em Altamira; 
participação brasileira no fornecimento de minério de ferro para as 
diversas usinas siderúrgicas no México; fornecimento brasileiro de 
bens e serviços a serem utilizados nos projetos de infraestrutura 
portuária no México, especialmente para os portos de Lázaro 
Cardenas e Altamira.

Da declaração-conjunta, assinada na mesma data, constou 
ainda que os mandatários haviam se referido “aos estudos que 
as empresas petrolíferas estatais de seus países e da Venezuela 
levavam a cabo para o estabelecimento de uma empresa 
trinacional de exploração e desenvolvimento no setor petrolífero 
(Petrolatin) e expressaram sua satisfação diante da possibilidade 
de que, paralelamente à continuação de tais estudos, e com base 
no esquema previsto para a empresa, tivessem início operações-
-conjuntas em países da região”1940. Do ponto de vista mexicano, 
a visita foi considerada um êxito político por ter o Brasil, na visão 
do Tlatelolco, aceitado, pela primeira vez, apoiar uma solução 
negociada para os conflitos na América Central. De la Madrid 
qualificaria o apoio brasileiro às posições mexicanas sobre a América 
Central “mais do que um apoio moral”1941. Poucos dias depois, em 4 
de maio, Reagan apoiou publicamente os guerrilheiros “contra” na 
Nicarágua na sua luta para derrubar o governo sandinista.

Rival comercial, mas produtor de petróleo e igualmente 
endividado, o México continuou a estreitar relações com o Brasil em 
especial a respeito da Nicarágua. O ministro das Relações Exteriores 
do México, Bernardo Sepúlveda, visitou o Brasil em agosto de 
1983. Do comunicado conjunto sobre o encontro com Guerreiro, 

1940 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 21.

1941 PALACIOS, 2001, p. 335.
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constou ter o ministro do Exterior mexicano reconhecido o apoio 
que o Brasil tinha reiterado, “de maneira muito firme e decidida, 
ao Grupo de Contadora” e aos esforços que realizava para evitar 
que a situação na América Central se agravasse, e para “propiciar 
condições favoráveis ao diálogo e à conciliação e propor fórmulas” 
que permitissem restabelecer a paz e a concórdia naquela região1942.

Miguel de la Madrid retribuiu, em março de 1984, a visita 
que Figueiredo lhe fizera. Os mandatários concordaram então que 
o processo de Contadora havia obtido resultados inquestionáveis 
em seu empenho para impedir que os conflitos se tornassem mais 
agudos e para evitar uma conflagração generalizada, bem como na 
busca de bases para o entendimento político entre os países centro-
-americanos. Reconheceram que “essa iniciativa latino-americana 
obteve amplo apoio da comunidade internacional”1943.

Cuba: o “tom mais moderado” 

O reatamento de relações diplomáticas do Brasil com Cuba 
não se daria no governo Figueiredo, embora avanços nesse 
sentido tenham ocorrido. As dificuldades da ilha com Washington 
permaneciam. Assim, em junho de 1979, os Estados Unidos 
protestaram contra a União Soviética por manter três mil militares 
em Cuba. O governo de Havana respondeu que as tropas se 
encontravam na ilha para treinamento militar e não com intenção 
ofensiva.

As razões brasileiras para o não reatamento, porém, seriam 
outras, tal como Guerreiro explicou em conferência na Escola 
Superior de Guerra, em julho daquele ano. Expressou o ministro 
brasileiro posição de que Havana interferira em assuntos internos 
de outros países o que dificultava a retomada do diálogo, pois 

1942 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 38, p. 29.

1943 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 40, p. 46.
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“tratava-se de um país da América Latina”. Reconheceu, no 
entanto, “o tom verbal mais moderado de Fidel Castro”1944. Aos 
poucos, a abertura do regime militar brasileiro no curso do governo 
Figueiredo permitiria aproximações com Cuba por parte do setor 
privado nacional. Assim, sem oposição do governo, em janeiro de 
1982, uma primeira missão de empresários brasileiros dirigiu-
-se a Cuba1945. Chefiou-a Ruy Barreto, presidente da Associação 
Comercial do Rio de Janeiro.

A Guerra das Malvinas trouxe, em abril, um incidente 
que contribuiu para retrocesso nessa aproximação incipiente e 
limitada a aspectos comerciais. O Brasil obrigou um avião cubano, 
proveniente de Buenos Aires, a pousar em Brasília. Conforme 
daria conhecimento público por nota do dia seguinte, a Missão do 
Brasil junto às Nações Unidas fora contatada pelo representante 
permanente, substituto, de Cuba junto àquele organismo 
internacional com um pedido de sobrevoo e eventual pouso técnico 
para a aeronave de nacionalidade cubana, que, procedente de 
Havana, dirigia-se a Buenos Aires. Segundo o representante cubano, 
a aeronave estaria transportando delegação governamental de alto 
nível. Após consulta ao Itamaraty, o representante permanente, 
substituto, do Brasil junto às Nações Unidas comunicou a seu 
colega cubano a decisão do governo brasileiro de não autorizar o 
sobrevoo solicitado.

A decisão brasileira – explicaria a nota à imprensa – fora to-
mada “de conformidade com a norma de não se conceder autoriza-
ção de sobrevoo do território nacional a aeronaves de países com 
os quais o Brasil não mantém relações diplomáticas”. Ainda assim, 
a aeronave cubana ingressou no espaço aéreo brasileiro. Diante  

1944 ABREU, (2000) qualificou o discurso de Guerreiro como “a mais ampla análise oficial brasileira em 
relação a Cuba desde 1964”.

1945 GARCIA, 1999, p. 165.
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desse fato, continuou a nota oficial, “a Força Aérea Brasileira to-
mou as medidas apropriadas para que a aeronave cubana pousasse 
na Base Aérea de Brasília, o que ocorreu às 21 horas e 53 minutos 
do dia 9 de abril de 1982”. Prosseguiu o documento com a afir-
mação de que verificaram então as autoridades brasileiras que “a 
aeronave transportava o Senhor Emilio Aragonez Navarro, embai-
xador de Cuba em Buenos Aires, sua mulher e seu neto, além de 
dezessete tripulantes”. Informou também que o comandante da 
aeronave alegou ter presumido que a autorização de sobrevoo fora 
concedida.

Concluiu a nota à imprensa que, “tendo em vista que o avião 
transportava embaixador junto ao governo da República Argentina 
e vice-decano do corpo diplomático naquele país, o governo 
brasileiro decidiu, após a realização de vistoria no aparelho, 
autorizar o prosseguimento do voo em direção ao seu destino 
previsto, sob a condição de que o retorno não se fizesse através 
do espaço aéreo brasileiro”. Do final do comunicado à imprensa 
constou ter o governo brasileiro, através da Embaixada da Suíça em 
Havana (encarregada de representar os interesses brasileiros em 
Cuba) encaminhado ao governo cubano protesto pelo ocorrido1946.

Granada e outros países caribenhos

Ainda não havia passado dez anos desde que Granada, 
pequena ilha de 85 mil habitantes, tornara-se independente do 
Reino Unido1947, quando foi objeto de invasão pela maior potência 
militar mundial. Os acontecimentos tiveram como precedente a 
derrubada, em 13 de março de 1979, do primeiro-ministro Eric 
Gaury por golpe do Movimento Nova Jewel (sigla de “Joined 
for Welfare, Education and Liberation”), liderado pelo marxista 
Maurice Bishop, que logo passou a importar armas de Cuba e 

1946 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 33, p. 71.

1947 BELL, 2004, p. 347.
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da União Soviética1948. Em setembro, tropas cubanas chegaram 
a Granada para missão de treinamento. Em dezembro, cubanos 
começaram a construir um aeroporto com pista longa, destinada a 
aviões de turismo, mas que foi vista por Washington como base de 
atuação cubana em outros países.

Ao assumir o governo americano, em janeiro de 1981, Reagan 
determinou a suspensão de qualquer ajuda a Granada1949. No 
ano seguinte, em uma visita a Barbados, o presidente americano 
declarou que Granada havia se juntado a Cuba, Nicarágua e 
União Soviética em esforço para “espalhar o vírus” do marxismo 
na região1950. Esses fatos causaram preocupação a Bishop que, no 
verão setentrional de 1983, visitou Washington para desfazer o 
entendimento americano sobre as intenções de seu governo. Sua 
visita à capital americana não seria bem recebida pelos membros 
de seu próprio partido e, quando voltou a seu país, Bishop foi 
preso, no dia 13 de outubro, por determinação do Vice-primeiro-
-ministro, Bernard Coard. Seis dias depois, Bishop foi executado 
após tentativa de seus aliados de o libertarem. Um Conselho 
Revolucionário Militar foi formado e seguiram-se vários dias de 
violência1951. Em consequência, no dia 23, seis países do Caribe 
impuseram sanções a Granada.

Alegando que esses seis países do Caribe, membros da Organi-
zação dos Estados Caribenhos Orientais haviam apelado ao gover-
no americano para intervir1952. No dia 24 Reagan decidiu aprovar 
intervenção armada em Granada1953. Washington temia que a ilha 

1948 YOUNG; KENT, 2004, p. 569.

1949 YOUNG; KENT, 2004, p. 570.

1950 MOYNIHAN, 1990, p. 127.

1951 YOUNG; KENT, 2004, p. 567 e 570.

1952 GILBERT, 2002, p. 564-65. 

1953 YOUNG; KENT, 2004, p. 567.
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pudesse fornecer aos soviéticos um ponto de penetração no con-
tinente latino-americano1954, e desejava evitar o avanço do comu-
nismo em outra ilha, próxima ao seu território, tal como Cuba1955. 
Depois de afirmar que um “grupo brutal de rufiões” tomara “vio-
lentamente o poder”, o governo dos Estados Unidos enviou àquela 
ilha, no dia 25, tropas compostas de 6 mil militares, apoiados por 
15 navios de guerra e unidades de apoio de países caribenhos1956. 
As forças aterrissaram na ilha às 5 horas e 36 minutos da manhã1957 
e lutaram contra granadinos e cubanos que defenderam o territó-
rio1958. A oposição encontrada pelas forças americanas se reduzia 
a cerca de mil soldados granadinos e 800 cubanos, descritos como 
trabalhadores da construção ou paramilitares1959. O presidente 
Reagan declarou que determinara o ataque por estar “preocupado 
com o bem-estar de 1.100 cidadãos americanos na ilha”.

No dia 26, o Brasil deplorou o uso de força em Granada no 
seguinte Comunicado:

O Brasil acompanha com grave preocupação os aconteci-

mentos em Granada. Recentes eventos internos naquele 

país desencadearam um processo de violência que mere-

ceu a condenação de diversos segmentos da comunidade 

internacional e levou à exarcebação do sentimento de 

insegurança entre países amigos-membros da OECO 

(Organização dos Estados das Caraíbas Orientais). Na 

sequência de uma série de medidas de caráter político e 

econômico, alguns desses Estados (Antigua e Barbuda, 

1954 VADNEY, 1987, p. 395.

1955 PALMOWSKI, 2003, p. 255.

1956 PALMER, 2002, p. 227.

1957 BROGAN, p. 448.

1958 GILBERT, 2002, p. 565.

1959 BELL, 2004, p. 347.
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Barbados, São Vicente e Granadinas, Dominica, Santa 

Lúcia) optaram por uma ação militar, com o apoio dos 

Estados Unidos da América e da Jamaica. Ainda que 

compreendendo que a deterioração da situação interna 

em Granada se encaminhava para limites extremos, ca-

pazes de provocar legítima inquietação entre os países 

vizinhos, o governo brasileiro não pode deixar de deplorar 

o recurso à força armada, em violação do princípio de 

não-intervenção, consagrado na Carta das Nações Uni-

das e na Carta da Organização dos Estados Americanos, 

especificamente em seu artigo 18. O governo brasileiro 

reitera sua fidelidade ao princípio do não uso da força nas 

relações internacionais e reafirma sua convicção na plena 

validade do princípio de não intervenção, princípios que 

todos os signatários da Carta da Organização dos Estados 

Americanos e da Carta das Nações Unidas estão obrigados 

a respeitar. Neste momento extremamente sério para a 

vida das nações latino-americanas, o Brasil alerta para 

os riscos de agravamento da situação no hemisfério e 

apela veementemente por um esforço político honesto 

e efetivo em favor do desenvolvimento de tensões e da 

solução pacífica dos problemas existentes.1960

No dia 27, o combate em Granada terminou. Do lado ame-
ricano, morreram 18 militares, enquanto 77 ficaram feridos. Do 
outro lado, haviam morrido 45 granadinos e 25 cubanos1961. No 
mesmo dia, Reagan declarou na televisão que a pequena ilha esta-
va em processo de tornar-se colônia da União Soviética e Cuba e 
uma base de exportação de terrorismo. Chamou a atenção inter-
nacional a desproporção das forças entre os dois lados do conflito.  

1960 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 39, p. 118.

1961 GILBERT, 2002, p. 565.
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A primeira-ministra do Reino Unido, Margaret Thatcher, eterna 
aliada de Reagan, escreveria anos mais tarde ter se sentido “sur-
presa e traída” diante do acontecido. O Conselho de Segurança 
das Nações Unidas tentou condenar a invasão de Granada, mas os 
Estados Unidos exerceram o poder de veto. Os soviéticos e cubanos 
apresentaram protestos, mas não tomaram qualquer ação posterior.  
A maior parte das tropas americanas partiu dois meses depois, dei-
xando um contingente na ilha até 19851962.

Na política universalista praticada no governo Figueiredo, 
houve algumas trocas de visitas com outros países caribenhos. 
Assim, o ministro das Relações Exteriores de Trinidad e Tobago, 
John S. Donaldson, visitou o país em julho de 1980 e Guerreiro 
retribuiu a visita dois anos depois1963. De sua parte, Figueiredo 
recebeu oficialmente, em agosto daquele ano, o primeiro-ministro 
de Antigua e Barbuda, Vere Cornwall Bird. A visita, em outubro, 
do secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros do Haiti deu 
a Guerreiro a oportunidade para referir-se às “tensões ocorridas 
na América Central e no Caribe”. Disse que o Brasil via “com 
preocupação a tendência de vinculá-las a confrontações” que se 
processavam “em outros níveis e em outras regiões do mundo”. 
Realçou a posição brasileira contrária “à internacionalização dos 
problemas” que afligiam aquelas áreas e sua defesa da ideia de 
que competia aos seus povos, sem intervenção de outros países, 
encontrassem soluções, que desejava o Brasil que fossem “pacíficas, 
democráticas e pluralistas”1964.

1962 BELL, 2004, p. 348.

1963 GARCIA, 1999, p. 163.

1964 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 35, p. 81.
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América do Norte

Canadá: troca de visitas

As relações com a América do Norte se viram ampliadas 
pelo relacionamento com o Canadá, estimulado por trocas de 
visitas entre o primeiro-ministro daquele país, Pierre Trudeau, 
e o presidente brasileiro. O chefe do governo canadense visitou 
o Brasil em janeiro de 1981, tendo sido o primeiro a fazê-lo. 
Exercendo política do partido liberal de seu país, vinha de viagem 
a vários países para estimular o diálogo Norte-Sul. Editorial do 
jornal O Estado de S. Paulo elogiou a estabilidade das instituições 
democráticas e o desenvolvimento político daquele país, e desejou 
que o líder canadense aportasse mensagem importante aos líderes 
militares brasileiros1965. Após a viagem oficial que fez aos Estados 
Unidos, Figueiredo retribuiu a visita de Trudeau, em julho de 
1982, quando assinou um acordo comercial e um memorando de 
consultas políticas com o governo de Ottawa.

Estados Unidos: relações serenas e posições distintas

As relações com os Estados Unidos, que haviam atravessado 
grandes dificuldades no governo anterior, passariam (tal como 
aquelas com a Argentina) por um período mais tranquilo, ainda 
que não isento de divergências de opiniões, sobretudo no tocante a 
ações do governo de Washington em terceiros países.

Entre as autoridades estrangeiras que compareceram à posse 
do presidente Figueiredo, encontrava-se o vice-presidente america-
no, Walter Mondale1966, que obteve do novo mandatário brasileiro  

1965 <http://www2.mre.gov.br/unir/webunir/RESENHAS/Resenhas%202001/0692001.html>, e com base 
em matéria do National Post Canada, em 11 de abril de 2001, afirma que a chegada de Trudeau ao 
Brasil seria marcada na imprensa brasileira pelo fato de descer do avião calçando tênis, embora de 
terno cinza, para alguns considerado um desprezo do protocolo formal e das autoridades que o 
receberam.

1966 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Relatório, 1979, p. 24.

http://www2.mre.gov.br/unir/webunir/RESENHAS/Resenhas%202001/0692001.html
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a aceitação de convite para visitar Washington1967. Ao recebê-lo, 
em março de 1979, o vice-presidente Antônio Aureliano Chaves 
afirmou que o Brasil compreendia o papel que os Estados Unidos 
desempenhavam “no mundo e no Ocidente”. Disse que o Brasil co-
nhecia “as preocupações e os esforços do governo norte-america-
no, sob a liderança do presidente Jimmy Carter, em favor da paz e 
da cooperação entre os povos”. Asseverou que havia muito a fazer 
para que “os povos das Américas” tivessem “uma convivência mais 
produtiva” e para que “os brasileiros do progresso e do bem-estar” 
fossem “mais equilibradamente repartidos entre eles”1968. Por sua 
vez, o ministro Saraiva Guerreiro afirmou, em agosto, durante 
declaração à imprensa, que as relações do Brasil com os Estados 
Unidos eram muito boas e quaisquer diferenças poderiam ser ne-
gociadas, frase que coincidiu com outra semelhante de parte do 
secretário de Estado americano.

O governo Carter, em seu último ano, receberia, entretanto, 
a negativa brasileira de adesão ao embargo de venda de grãos à 
União Soviética, proposto por Washington em janeiro de 1980. 
O secretário de Estado, Cyrus Vance, enviou carta a Guerreiro em 
que convidou o Brasil a participar de reunião na capital americana 
para tratar do tema. O Itamaraty determinou o comparecimento 
do ministro-conselheiro da Embaixada ao encontro, mas, no dia 
15, Guerreiro manifestou publicamente que o Brasil continuaria 
normalmente seu comércio com a União Soviética, o que foi 
comunicado oficialmente ao governo americano por nota do dia 26 
do mesmo mês. A decisão não foi alterada por visita que, dois dias 
depois, um enviado especial de Carter, o general Andrew Jackson 
Goodpaster, fez a Figueiredo1969. O presidente brasileiro afirmou 

1967 WESSON (1981, p. 63) afirma que Figueiredo teria dito a Mondale que o Brasil não mais seria “uma 
criança à qual se puxava a orelha”.

1968 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 21, p. 36.

1969 VIZENTINI, 2004, p. 326.
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que não endossava a decisão americana, mas que não tomaria 
iniciativa para substituir com produtos brasileiros aqueles que os 
Estados Unidos haviam bloqueado1970.

A maior parte do governo Figueiredo coincidiria, nos Estados 
Unidos, com o governo de Ronald Reagan, eleito em novembro de 
1980. O novo mandatário nomeou para o cargo de secretário de 
Estado, o general Alexander Haig, que comandara a Organização 
do Tratado do Atlântico Norte, e para o cargo de embaixadora nas 
Nações Unidas, a ultraconservadora Jeanne Kirkpatrick1971. Na 
opinião de Eric Hobsbawm, a política de Reagan somente poderia 
ser compreendida como uma “tentativa de retirar a mancha de 
humilhação por meio de demonstração da invulnerabilidade dos 
Estados Unidos e de sua supremacia que não poderia ser desafiada, 
se necessário através de gestos de poder militar contra alvos fixos, 
tais como a invasão da diminuta ilha de Granada”1972.

Em busca de estabelecer um novo tratamento da questão 
nuclear com o recém-empossado governo americano, o presidente 
das Empresas Nucleares Brasileiras S.A. (Nuclebras), embaixador 
Paulo Nogueira Batista, levou, em janeiro de 1981, ao vice- 
-presidente americano, George Bush, mensagem do presidente 
brasileiro. No documento, Figueiredo tratava da exigência 
americana de salvaguardas abrangentes em matéria nuclear para 
emissão de licença de exportação em favor dos fornecimentos 
pela empresa Westinghouse a usina de Angra I. Explicou Nogueira 
Batista a seu interlocutor que o governo brasileiro preferiria que 
fosse concedida a licença norte-americana de exportação de urânio 
enriquecido e que fosse executado pela própria Westinghouse o 
contrato para fabricação da primeira recarga de Angra I, dentro, 

1970 COUTINHO; GUIDO, 1984.

1971 BROGAN, p. 444-446.

1972 HOBSBAWM, 1994, p. 248.
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porém, das salvaguardas acordadas à época de sua assinatura. 
Esclareceu que o Brasil não estaria preparado, contudo, para 
admitir salvaguardas abrangentes, derivadas de exigências de 
legislação norte-americana posterior ao contrato de Furnas com 
o Departamento de Energia americano. Acrescentou que, se não 
fosse possível a manutenção do fornecimento norte-americano 
sem essas salvaguardas novas, o governo brasileiro entendia estar 
livre para recorrer a fornecedor alternativo sem sujeição a qualquer 
tipo de multa.

Como observaria o embaixador Nogueira Batista, a mensagem 
presidencial de que era portador sinalizava, entretanto, o desejo do 
governo brasileiro de colocar as relações com os Estados Unidos 
num marco de maior entendimento e boa vontade. Ainda segundo 
seu relato, George Bush declarou-se disposto a trabalhar junto 
ao presidente Reagan por uma resposta positiva, não só para 
demonstrar a confiabilidade dos Estados Unidos como fornecedor 
internacional, mas também como uma “indicação de interesse em 
situar em plano mais positivo as relações globais com o Brasil”. 
Segundo o vice-presidente, era intenção de Reagan “moderar sua 
atitude em matéria de não proliferação nuclear, de forma a poder 
levar em conta os interesses legítimos de países amigos, como o 
Brasil”. Concluiu Nogueira Batista que, por essa razão, acreditava 
Bush estar em condições de adiantar que havia possibilidade de 
uma solução satisfatória para o caso e que, em sendo assim, estaria 
pronto a levá-la pessoalmente ao Brasil1973.

Outro tema do momento era o conflito em El Salvador.  
O Departamento de Estado americano publicou, em fevereiro de 
1981, um documento sobre o envolvimento cubano e soviético 
nos movimentos de oposição naquele país1974. O governo brasileiro  

1973 BATISTA, 2000, p. 48-49.

1974 YOUNG; KENT (2004, p. 562) afirma que o apoio a guerrilhas em El Salvador era de origem local, tendo 
a União Soviética enviado poucas armas, sob o argumento de constituírem uma reação às atividades 
da Agência Central de Inteligência americana no Afeganistão, então ocupado pelos soviéticos.
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manifestou, no dia 20 daquele mês, sua posição de não estar con-
vencido de que fossem corretas as denúncias norte-americanas 
sobre o envio de armas dos países do bloco soviético aos guerri-
lheiros daquele país centro-americano. Quatro dias depois, o gene-
ral Vernon Walters, enviado especial do presidente Ronald Reagan, 
foi recebido pelo presidente João Figueiredo a quem entregou do-
cumento sobre a participação soviética, via Cuba, na crise de El 
Salvador. Guerreiro, em suas memórias, diria que o visitante mos-
trou fotografias e documentos que pretendiam provar a interven-
ção nicaraguense em El Salvador. O ministro do Exterior brasileiro 
relatou que a documentação não era conclusiva e clara; além de 
insuficiente para basear uma ação multilateral na Organização 
dos Estados Americanos ou nas Nações Unidas. Os interlocutores 
brasileiros não se convenceram, portanto, de que haveria “sufi-
ciente prova para abrir um processo internacional com êxito”1975.  
A despeito do ceticismo de países como o Brasil, os Estados Unidos 
interviriam em El Salvador para apoiar o governo daquele país con-
tra a rebelião da Frente de Liberación Nacional Farabundo Marti e 
continuariam a afirmar, sem conseguir provar, que aquele grupo 
recebia armas de Cuba. Na luta contra a guerrilha, o governo salva-
dorenho seria objeto de acusações de desrespeito à população civil 
e de violação dos direitos humanos1976.

O vice-presidente George Bush visitou o Brasil em outubro, 
ocasião em que foi anunciada a decisão americana de respeitar 
o direito brasileiro de buscar outro fornecedor de urânio, que 
não fosse a Westinghouse e de desistir de cobrança de multas, 
garantindo, porém, seu direito a executar o contrato entre o 
Departamento de Energia e Furnas1977. Guerreiro comentaria em 
suas memórias ter Bush informado que os Estados Unidos “não 

1975 GUERREIRO, 1992, p. 138.

1976 BELL, 2004, p. 347.

1977 BATISTA, 2000, p. 49.
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mantinham objeções à obtenção de urânio de outras fontes”. Para 
o ministro brasileiro, “desmontava-se assim uma controvérsia que 
poderia acirrar-se, se não houvesse paciência”. Argumentou que os 
fatos, na verdade, não justificariam o “azedamento” das relações 
bilaterais, “primeiro porque o infeliz reator de Angra I, funcionando 
com frequentes interrupções ou em baixa carga, [...], tão cedo não 
precisaria de recarga. Em segundo lugar, ou por um método ou por 
outro, o Brasil acabaria produzindo o urânio enriquecido no nível 
necessário para recarga”1978.

Premido a obter divisas, o Ministério da Fazenda aprovou, 
em novembro, incentivos fiscais à exportação de produtos 
manufaturados, na forma de créditos-prêmios, que viriam a ser 
considerados contrários aos compromissos internacionais. Os 
Estados Unidos adotariam medidas em represália que dificultariam 
as exportações de vários produtos (entre outros, ferro-gusa, 
algodão, calçados e aço)1979. As medidas americanas tinham 
impacto relevante, dada a diferença entre as duas economias. Uma 
comparação feita em 1981 indicou que os Estados Unidos tinham o 
dobro da população do Brasil e dez vezes seu PIB. Para aquele país o 
comércio com o Brasil representava apenas 2% do total, enquanto 
para este o comércio com os Estados Unidos correspondia a 20% 
do total. Os investimentos brasileiros naquele país praticamente 
inexistiam, ao passo que as empresas americanas dominavam 
os investimentos externos nos principais setores da economia 
brasileira. Essa assimetria, no entanto, diminuíra nos trinta 
anos anteriores, na medida em que declinara a preponderância 
americana na economia mundial. O Brasil constituía, naquele ano, 
a maior economia entre os países em desenvolvimento e, depois 

1978 GUERREIRO, 1992, p. 151.

1979 VIZENTINI, 2004, p. 352.
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dos Estados Unidos, o principal exportador mundial de produtos 
agrícolas1980.

O secretário de Estado adjunto dos Estados Unidos, Thomas 
Enders, visitou o Brasil, ainda em janeiro de 1982. Guerreiro 
recordaria, anos depois, que Enders tratou do suprimento pela 
Urenco de urânio para recarga da usina Angra I, construída pela 
Westinghouse “com certa manifestação de urgência”. O ministro 
brasileiro respondeu-lhe que seria melhor que se aguardasse, 
pois, embora ambos os países reconhecessem sua divergência, 
não parecia a Guerreiro que houvesse um “problema prático, de 
próxima aplicação do acordo com a Urenco, que pudesse justificar 
a urgência”1981.

Tal como relatado mais acima no exame das relações com 
a Argentina, o conflito das Malvinas centraria, nas palavras 
de Guerreiro, a visita oficial que o presidente Figueiredo fez a 
Washington em maio, “ficando em segundo plano o temário 
bilateral brasileiro”. O próprio programa da visita fora reduzido em 
razão da posição pró-britânica dos Estados Unidos1982.

Após desentendimento com Reagan sobre política externa, 
o secretário de Estado Alexander Haig renunciou em junho1983. 
Figueiredo recebeu o novo secretário de Estado, George Schultz, em 
Nova York, em setembro, durante a Assembleia Geral das Nações 
Unidas. No encontro surgiu a ideia de Reagan visitar o Brasil1984.

Guerreiro concedeu entrevista, em novembro, à Empresa 
Brasileira de Notícias a respeito da viagem que Ronald Reagan faria 
a Brasília no mês seguinte. Reconheceu na ocasião, com grande 

1980 WESSON, 1981, p. 2.

1981 GUERREIRO, 1992, p. 151.

1982 GARCIA, 1999, p. 166.

1983 PALMER, 2002, p. 431.

1984 BANDEIRA, 1989, p. 269.
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sinceridade e realismo, que o Brasil, “como um país importador 
de capital e tecnologia”, constituía então “um país vulnerável”1985. 
A fragilidade da economia, aliás, seria objeto, três dias depois, de 
exame por missão do Fundo Monetário Internacional, chefiada 
por Horst Struckmeyer1986.

A visita de Reagan ao Brasil se realizou no início de dezembro. 
Figueiredo o saudou com a afirmação de que as “convergências de 
opinião” asseguravam aos dois países a “liberdade de discordar” e, 
justamente porque tinham essa faculdade, ambos haviam ganha-
do “espaço” para tratar das relações de “maneira cordial e objeti-
va”. Recordou que haviam se tratado dessa forma no encontro em 
Washington em maio. Lembrou também que as circunstâncias, 
naquela ocasião, fizeram com que os dois presidentes lançassem 
seus “olhos sobre a crise das Malvinas”, questão em que, embo-
ra os dois países mantivessem “posições diferenciadas”, foram os 
mandatários capazes de “manter diálogo altamente proveitoso”. 
Mencionou, a seguir, a apreensão do Brasil com a deterioração do 
quadro político na América Central. Expressou crença de que na-
quela região, como nas demais, o “direito dos povos e a soberania 
dos governos deveriam ser respeitados sem ingerências ou pres-
sões externas”. Disse que o Brasil via “com grande esperança a con-
tribuição” que poderiam dar à pacificação dos espíritos e à pesquisa 
de soluções democráticas e livres, os países latino-americanos que, 
como o México, a Venezuela e a Colômbia, aliavam “uma inesti-
mável experiência política a uma tradicional presença naquela 
região”1987. Criticou as “tendências protecionistas” que restringiam 
o acesso dos produtos brasileiros aos grandes mercados. Falou da 
necessidade de agilização dos fluxos financeiros internacionais, de 

1985 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 35, p. 49.

1986 GARCIA, 1999, p. 167.

1987 GUERREIRO, 1992, p. 140.
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serem minoradas as dificuldades dos países em desenvolvimento 
e reforçados os organismos multilaterais, “com ampliação de seus 
recursos, atualização e flexibilização de seus critérios operacionais, 
e maior acesso dos países em desenvolvimento a seus processos 
decisórios”1988.

Durante a visita de Reagan, os Estados Unidos anunciaram 
a concessão de empréstimo no montante de US$ 1,2 bilhão para 
o Brasil enfrentar a dívida externa1989. Guerreiro recordaria que, 
na visita, “os americanos sugeriram a organização de grupos de 
trabalho mistos que fariam um levantamento dos problemas e 
das oportunidades de cooperação entre os dois países” tendo o 
secretário de Estado, George Schultz e Guerreiro sido encarregados 
de formar tais grupos1990. À imprensa brasileira, Reagan revelou que 
sondara o governo brasileiro sobre a possibilidade de enviar tropas 
ao Líbano. Foi também anunciado por autoridades econômicas que, 
nas pendências tarifárias, os americanos teriam concordado com a 
prorrogação, até 1985, do crédito-prêmio de exportação concedido 
pelo Brasil sobre o imposto sobre produtos industrializados1991.

O ministro do Exterior brasileiro viajou, em março de 1983, 
para os Estados Unidos. Como relataria em suas memórias, na oca-
sião foram lançados em Washington os grupos de trabalho previs-
tos na visita de Reagan ao Brasil. Notou que o grupo das questões 
de energia não apresentaram as dificuldades que aparentaram ter, 
pois, na verdade, “seus componentes centraram a atenção nos usos 
pacíficos e matérias menos sensíveis em que a cooperação entre 
os dois países” era “perfeitamente possível”, embora não tivesse o 
Brasil assinado o Tratado de Não Proliferação de Armas Nucleares. 

1988 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 35, p. 36.

1989 GARCIA, 1999, p. 167.

1990 GUERREIRO, 1992, p. 149.

1991 “O preço do socorro”, Veja, 8 dez. 1982.
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Observou que no governo Figueiredo, o problema que na prática 
causara a “mais ostensiva divergência” com os Estados Unidos fora 
o da “recarga da usina de Angra I”, construída pela Westinghouse 
e que sempre apresentara defeitos, “como outras construídas pela 
mesma empresa na Espanha e na Iugoslávia”. Disse que, quando 
fosse necessário substituir a primeira carga desse reator, a recar-
ga teria de ser obtida nos Estados Unidos por compromisso con-
tratual que refletia a legislação americana. Recordou ter o Brasil 
assinado acordo de eventual suprimento com a Urenco, entidade 
trinacional (República Federal da Alemanha, Reino Unido e Países 
Baixos) que produzia de forma mais econômica urânio para rea-
tores pelo método da ultracentrifugação. Ressaltou que haveria 
“naturalmente controle e inspeção pela Agência Internacional de 
Energia Atômica”. Informou, finalmente, que a controvérsia seria 
desativada ainda no governo Figueiredo e que o Brasil evitara “in-
suflar o noticiário ou ressaltar queixas públicas”1992.

Com a política vis-à-vis, os Estados Unidos sofriam por vezes 
críticas, apesar de as relações apresentarem franca melhora em 
comparação com as mantidas durante o governo brasileiro an-
terior. Em resposta a essas críticas, em outubro, em entrevista à 
revista Exame, Guerreiro desmentiu ter havido um afastamento 
entre Brasília e Washington e disse que o Brasil sempre mantivera 
“um quadro geral de relações muito bom, com uma série de diver-
gências e controvérsias” que o Brasil tinha tido, tinha então e con-
tinuaria a ter, “pela própria natureza das coisas”1993.

O ministro das Minas e Energia, César Cals, inaugurou 
em janeiro de 1984 a usina nuclear Angra I. O tema da energia 
nuclear, porém, já não tinha a relevância para as relações bilaterais 
que tivera no período Carter. O secretário de Estado americano, 

1992 GUERREIRO, 1992, p. 150.

1993 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 39, p. 37.
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George Schultz, visitou o Brasil em fevereiro de 1984. Os dois 
países colocaram em vigor o memorando de entendimento 
para cooperação militar industrial1994 que previa a troca de 
informações entre os respectivos serviços de inteligência1995. 
Guerreiro declarou que, no plano interamericano, continuava o 
Brasil a apoiar o entendimento e a negociação. Reiterou, no que 
dizia respeito à América Central, o decidido apoio brasileiro ao 
Grupo de Contadora “por seus esforços no sentido de uma solução 
pacífica dos conflitos da região”. De sua parte, George Schultz 
declarou que, na área nuclear, concordavam os Estados Unidos, 
em princípio, em resolver um dos maiores contenciosos, abrindo 
caminho para um intercâmbio de pessoal e de informações. Falou 
que a vitalidade econômica do Brasil tinha um impacto sobre a 
própria economia americana e deu como exemplo o fato de que o 
declínio nas exportações para o Brasil desde 1980 – um declínio de 
50% – representara uma perda de mais de cem mil empregos nos 
Estados Unidos”1996.

Guerreiro recordaria em suas memórias que, durante a visita, 
o secretário de Estado americano falou-lhe das “habituais reclama-
ções americanas”: remessa de lucros, programa de benefícios [fis-
cais] à exportação (Befiex), supressão de subsídios à exportação, 
abertura comercial e de informática e serviços. Segundo Guerreiro, 
tanto Haig, quanto Schultz nunca lhe falaram de qualquer questão 
que afetasse a política externa brasileira como tal1997.

Ao final da visita, os cinco grupos de trabalho Brasil-Estados 
Unidos encerraram suas tarefas. Ao resumir seus trabalhos, 

1994 CAVAGNARI FILHO (2000, p. 133) informa que o Memorando de Entendimento vigoraria até 6 de 
fevereiro de 1989 sem ter produzido resultados concretos.

1995 DAVIS, 1996, p. 206.

1996 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 40, p. 68.

1997 GUERREIRO, 1992, p. 154.
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Guerreiro disse que, no grupo de trabalho sobre assuntos 
econômicos, os dois países reconheceram a gravidade da recessão, 
assim como seus efeitos altamente prejudiciais aos países em 
desenvolvimento. Concordaram quanto à necessidade de soluções 
globais para os problemas do sistema econômico internacional, 
através do fortalecimento da cooperação entre todos os países. 
O grupo de trabalho sobre cooperação nuclear encaminhara 
satisfatoriamente a questão relativa ao suprimento de combustível 
para a usina de Angra I e do reparo de elementos combustíveis de 
fabricação norte-americana existentes no reator de pesquisa do 
Instituto de Pesquisas de Energia Nuclear. Diria ainda o ministro 
do Exterior que, no decorrer das conversas, identificaram-se sete 
áreas específicas propícias à cooperação, respeitados os programas 
e as políticas nucleares de cada país, e procedeu-se a intercâmbio 
de pontos de vista sobre temas globais no campo nuclear1998. nota à 
imprensa, do dia 7 de fevereiro, realçaria que “o grupo de trabalho 
sobre energia nuclear, dera andamento a soluções para problemas 
como o do suprimento de combustível para o reator de Angra I e 
da utilização de elementos combustíveis fornecidos pelos Estados 
Unidos da América para o reator de pesquisa do Instituto de 
Pesquisas Energéticas e Nucleares”1999.

Ainda em outubro daquele ano, o Congresso Nacional aprovou 
a Lei de Informática que seria objeto de fortes críticas por parte 
de Washington e daria início a sério contencioso entre os dois 
países2000. Embora serenas, as relações com os Estados Unidos 
mostravam, portanto, diferenças nítidas de posições em temas 
bilaterais e multilaterais, além de prosseguirem as dificuldades 
comerciais.

1998 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 40, p. 70.

1999 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 40, p. 75.

2000 VIZENTINI, 2004, p. 359.
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O governo americano tomaria atitudes externas mais 
agressivas tanto no âmbito comercial quanto no político. Em janeiro 
de 1985, em prenúncio de longo contencioso comercial, os Estados 
Unidos solicitaram consulta ao Brasil no âmbito do Acordo Geral 
de Tarifas e Comércio a respeito da Lei de Informática brasileira2001, 
aprovada em outubro do ano anterior. Em fevereiro, no que passou 
a ser chamada a doutrina Reagan, o presidente americano afirmou 
que os Estados Unidos não deveriam “perder fé” nos que arriscavam 
suas vidas, “em todos os continentes do Afeganistão à Nicarágua, 
para desafiar a agressão da União Soviética”, tendo acrescentado 
que “apoiar os lutadores pela liberdade” constituía “autodefesa”2002. 
Entre seus propósitos no novo governo, Reagan declarou também 
que os Estados Unidos desejavam fazer retroceder “os regimes 
apoiados pelos soviéticos no Afeganistão, Nicarágua, Angola e 
Etiópia”2003. Caberia ao primeiro governo democrático brasileiro, 
que se seguiria ao governo Figueiredo, dar continuidade a uma 
política amistosa, mas de divergência à doutrina Reagan, expressa 
por este, dessa forma, depois de reeleito.

África: cooperação sem recursos

Guerreiro daria, ao longo de sua gestão, forte atenção à 
cooperação com a África. O Brasil continuaria a receber autoridades 
daquele continente. Assim, à posse de Figueiredo compareceram 
Delegações de doze países da África Ocidental. Na ocasião, o 
ministro Guerreiro deu especial atenção ao ministro do Comércio 
Exterior de Angola, Roberto Victor Francisco de Almeida2004, e 

2001 CERVO; BUENO, 1992, p. 434.

2002 YOUNG; KENT, 2004, p. 563.

2003 BELL, 2004, p. 349.

2004 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 21, p. 45.
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considerou sua vinda “o primeiro passo concreto” daquele país para 
estabelecer “relações privilegiadas com o Brasil”. Em encontros 
que manteve com aquela autoridade angolana, o novo ministro 
do Exterior brasileiro tratou do “pronto restabelecimento da linha 
aérea comercial Rio-Luanda”2005.

Os acontecimentos na África continuaram a atrair atenção 
mundial no período coincidente com o governo Figueiredo. 
Em abril, a Rodésia realizou eleições multirraciais sob auspício 
britânico. Robert Mugabe, da União Nacional Africana do 
Zimbábue, obteve 57 dos 80 assentos reservados para negros no 
Parlamento; a União do Povo Africano do Zimbábue, de Joshua 
Nkomo, obteve 20 assentos e o bispo Abel Muzorewa conseguiu 
3 votos; e, nos termos da Conferência de Lancaster, o grupo de 
Ian Smith obteve os 20 assentos reservados para os brancos2006.  
O país mudou o nome para Zimbábue2007. Ainda em abril, Idi Amin 
foi derrubado do governo de Uganda.

O Brasil prosseguia sua política favorável à aproximação 
dos países africanos, em especial os de expressão portuguesa. 
Assim, durante visita do ministro dos Petróleos de Angola, Jorge 
Morais, em 2 de maio, foram firmados acordos entre a empresa 
angolana Sociedade Nacional de Petróleos de Angola – Sonangol 
e a Petróleo Brasileiro S.A. (Petrobras). No dia seguinte, foi a vez 
da visita do ministro das Minas e Energia da Nigéria. Os contatos 
prosseguiram e, em agosto, foi recebido em Brasília o presidente de 
Zâmbia, Kenneth Kaunda2008. A ronda de visitas continuou com a 
vinda do ministro do Exterior da Costa do Marfim.

2005 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 24, p. 8, Mensagem ao Congresso.

2006 Para alguns, 20% de representantes brancos pareceu excessivo, pois a população branca não 
excederia a 2% do total. 

2007 VADNEY, 1987, p. 511.

2008 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Relatório, 1979, p. 48-49.
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A atenção internacional voltou-se, entre setembro e dezem-
bro, para a realização em Londres, na Lancaster House, de uma 
conferência entre o primeiro-ministro bispo Muzorewa, o ministro 
sem pasta Ian Smith, Robert Mugabe, e Joshua Nkomo, sob a pre-
sidência do ministro do Exterior britânico, Lorde Carrington. Foi 
então acordado que a Rodésia voltaria a ser dependente da Rodésia 
do Sul, sob governador britânico, por um período de transição até 
do estabelecimento de um país independente com um parlamento 
multirracial2009.

Outro evento de repercussão internacional ocorreu, em 21 
de setembro, quando, diante de denúncias sobre atrocidades 
cometidas, o governo de Giscard d’Estaing determinou intervenção 
da França na República Centro-Africana para depor o governo 
de Jean Bedel Bokassa e restaurar o de David Dacko2010. À noite, 
centenas de tropas francesas invadiram o aeroporto e pontos 
sensíveis da capital. A chamada “operação Barracuda” se realizou 
sem tiros e caiu o governo de Bokassa, enquanto se desenvolvia a 
ideia de um dever de intervenção droit d’ingérence2011.

Problemas surgiam em muitas partes do continente africano. 
Em outubro, foi assinado acordo entre Mauritânia e a Frente 
Polisário pelo qual a primeira renunciou a sua reivindicação do 
sul do Saara Ocidental. O território seria, no entanto, ocupado 
em seguida pelas forças do Marrocos2012. Em Moçambique, 
prosseguiam dificuldades e o presidente moçambicano, Samora 
Machel, afirmou que resistira a 350 ataques repentinos de forças 
rodesianas2013. O governo Reagan reafirmava sua preocupação com 

2009 PALMER, 2002, p. 436.

2010 PALMER, 2002, p. 73.

2011 DUFOUR, 2001, p. 195.

2012 DEFARGES, 2003, v. 1, p. 279.

2013 PALMER, 2002, p. 368.
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a influência soviética em países tais como Iêmen do Sul, Etiópia, 
Angola e Moçambique2014.

Na África Ocidental e Meridional, o Brasil mantinha, em 
1979, embaixadas em Bissau, Luanda, Maputo, Nairóbi e Pretória 
e representações cumulativas em São Tomé e Príncipe, Cabo Verde, 
Lesoto, Suazilândia, Maurício e Zâmbia. Em agosto fora criada a 
Embaixada em Dar-Es-Salaam, antes cumulativa com aquela no 
Quênia2015.

Entrementes, prosseguiram em Londres os entendimentos 
sobre o Zimbábue. Em 21 de dezembro de 1979, foi acordado 
na Lancaster House, um cessar-fogo que encerraria o conflito 
internacional de sete anos naquele território. Robert Mugabe, que 
assistiu à Conferência2016, retornou ao Zimbábue, em janeiro de 
1980, para liderar campanha do seu partido para as eleições contra 
seu adversário político, Joshua Nkomo.

Apesar das dificuldades financeiras brasileiras, havia reco-
nhecimento internacional dos esforços que o Brasil fazia junto a 
outros países em desenvolvimento, em especial os da África de ex-
pressão portuguesa. Assim, em 2 de março de 1980, matéria de im-
prensa nos Estados Unidos Los Angeles Times afirmava que o Brasil 
se oferecera como alternativa para a União Soviética em Angola e 
Moçambique e aumentara o comércio com aqueles países2017.

Mugabe tornou-se primeiro-ministro, em 4 de março, cinco 
meses antes da independência formal do país. Com a Proclamação 
da República, à meia-noite de 17 para 18 de abril, terminaram 
noventa anos de governo de brancos naquele território2018. No 

2014 BELL, 2004, p. 339.

2015 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Relatório, 1979, p. 47.

2016 PALMER, 2002, p. 369.

2017 WESSON, 1981, p. 64, com base em matéria do Jornal Los Angeles Times de 2 de março de 1980.

2018 PALMER, 2002, p. 436.
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próprio dia 18, o Brasil manifestou apoio à independência2019. 
Com a independência de Zimbábue, completou-se uma “linha de 
frente” de oposição ao regime de Pretória, composto também por 
Botsuana, Zâmbia, Malawi, Angola e Moçambique2020.

Guerreiro visitou a África em junho. Esteve em Tanzânia, 
Zâmbia, Moçambique, Zimbábue e Angola. Já no primeiro país 
visitado (Tanzânia), conforme constou de comunicado de im-
prensa divulgado em Dar-Es-Salaam, o ministro brasileiro tratou 
da cooperação com muitos cuidados e ressalvas: “com base na 
equidade, no respeito mútuo e na estrita observância do princí-
pio de vantagens recíprocas”, inserida “no quadro do esforço que 
os países em desenvolvimento fazem para atingir metas de pro-
gresso social e econômico e ser orientada pelos autênticos inte-
resses desses países e pelos propósitos e princípios da Carta das 
Nações Unidas”2021.

A visita a Moçambique serviria também para manifestar 
posições brasileiras relativas a questões africanas, tais como a 
independência da Namíbia. Assim, do comunicado conjunto Brasil- 
-Moçambique divulgado em Maputo, constou o apoio dos minis-
tros do Exterior Guerreiro e Chissano “à justa luta de libertação 
nacional do povo namíbio, dirigido pela Organização do Povo 
Africano do Sudoeste, na defesa do seu direito à autodetermina-
ção e independência nacional”. Constou, também, condenação 
“às repetidas agressões perpetradas pelo governo da África do Sul 
contra a República Popular de Angola e a República da Zâmbia 
por seu apoio consequente à justa causa do povo da Namíbia”2022. 
Nos contatos com as autoridades moçambicanas, Guerreiro ainda 

2019 GARCIA, 1999, p. 163.

2020 BELL, 2004, p. 464.

2021 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 25, p. 106.

2022 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 25, p. 111.



Saraiva Guerreiro

267

encontraria reticências à aproximação brasileira (tal como as veri-
ficadas por Ítalo Zappa, Ovídio Andrade Melo e Gibson Barboza). 
O ministro recordaria anos mais tarde, entretanto, com visível sa-
tisfação, o êxito que obtivera no trabalho de convencimento das 
autoridades moçambicanas a respeito das intenções brasileiras de 
cooperação, a qual se inspirava “nos princípios da Carta das Nações 
Unidas e na reciprocidade”2023.

A visita a Angola, conforme constou de comunicado conjunto, 
daria a oportunidade para ampliar e intensificar a cooperação já 
em curso “no campo do petróleo”, “mediante fornecimento de pe-
tróleo e derivados, participação da Petróleo Brasileiro S.A. (Petro-
bras) nas atividades de prospecção e exploração de petróleo e gás 
natural em Angola, com o respectivo aproveitamento industrial, e 
aumento da cooperação técnica bilateral no setor”2024.

Essa aproximação brasileira de Angola se dava quando aquele 
país continuava a enfrentar instabilidade. Em junho, o exército 
da África do Sul invadiu território angolano para destruir bases 
guerrilheiras da Organização do Povo do Sudoeste Africano para 
a Namíbia2025. A instabilidade, aliás, não era privilégio angolano 
e era, por vezes, estimulada do exterior. Assim, por exemplo, 
também em junho, o Quênia concedeu aos Estados Unidos acesso 
a instalações militares no porto de Mombaça.

O Brasil continuava sua política de apoio a teses dos países 
lusófonos e, ao saudar em Brasília, em junho, o presidente Luís 
Cabral, da Guiné-Bissau, Figueiredo condenou o racismo na África 
do Sul e defendeu a autodeterminação da Namíbia2026.

2023 GUERREIRO, 1992, p. 194.

2024 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 25, p. 115.

2025 PALMER, 2002, p. 375.

2026 COUTINHO; GUIDO, 1984.
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Em janeiro de 1981, na qualidade de responsáveis pela 
Namíbia, as Nações Unidas tentaram obter acordo internacional 
tanto para um cessar-fogo quanto para a realização de eleições 
como um prelúdio para independência. Outras forças, entretan-
to, continuavam a desestabilizar a situação. Assim, no final do 
mês, tropas sul-africanas atacaram repentinamente subúrbios de 
Maputo para destruir o quartel-general do Congresso Nacional 
Africano2027.

Sem alarde, o Brasil prosseguia sua aproximação africana. 
Guerreiro recebeu, em fevereiro, o ministro do Exterior do Congo, 
país que logo depois assinaria um tratado de amizade e cooperação 
com a União Soviética2028. O ministro do Exterior brasileiro viajou, 
em junho, para o Senegal. A situação econômico-financeira do 
Brasil não permitia, entretanto, maior cooperação com a África. 
Assim, quando o ministro do Exterior de Moçambique, Joaquim 
Chissano, visitou o Brasil em setembro, Guerreiro reafirmou a 
solidariedade brasileira àquele país pelas agressões de que tinha 
sido vítima2029 (tropas sul-africanas haviam promovido ataques 
repentinos em busca de alvos em subúrbios de Maputo sob alegação 
de que buscavam destruir os quartéis-generais do Congresso 
Nacional Africano)2030.

A aproximação dos países africanos prosseguia, embora pre-
ocupasse a falta de recursos financeiros para a execução de pro-
gramas amplos de cooperação técnica. Em outubro, o presidente 
do Mali visitou o Brasil; em janeiro de 1982, foi a vez do minis-
tro do Exterior e do ministro da Cultura do Senegal. Na ocasião, 
Saraiva Guerreiro pronunciou conferência na Câmara de Comércio 

2027 PALMER, 2002, p. 368.

2028 DEFARGES, 2003, v. 1, p. 280.

2029 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 30, p. 116.

2030 PALMER, 2002, p. 368.



Saraiva Guerreiro

269

Afro-Brasileira na qual afirmou que os objetivos do Brasil na África 
visavam “à paz e à cooperação; ao estabelecimento de um relaciona-
mento igualitário, avesso a hegemonias e paternalismos, baseado 
no respeito mútuo, e confiante no espírito de independência au-
têntica”. Notou que existiam então dezenove embaixadas brasilei-
ras residentes em todo o continente africano e representação ainda 
em vinte e dois outros países africanos nos quais o Brasil ainda não 
possuía missões residentes. Anunciou o desejo brasileiro de, no 
ano seguinte, abrir duas novas embaixadas residentes na África, 
elevando o total de missões brasileiras no continente para vinte 
e um, com a instalação de embaixadas na Zâmbia e na República 
dos Camarões. Lembrou, por fim, que a Nigéria constituía o maior 
parceiro comercial do Brasil na África2031.

Outro representante de país com potencial petrolífero, o mi-
nistro do Exterior de Angola, Paulo T. Jorge, visitou o país em fe-
vereiro. Guerreiro tratou com o visitante da questão do conflito na 
Namíbia e explicou ter o Brasil adotado “uma linha não só conso-
ante com seus compromissos de nação africana, mas igualmente 
favorável à procura de soluções pacíficas” para o que chamou de 
“o mais grave problema da África” naquele momento2032. Do co-
municado conjunto constou, no âmbito bilateral, terem os dois 
ministros ressaltado a importância dos resultados mutuamente 
vantajosos nos trabalhos já realizados em Angola pela Petrobras 
Internacional S.A. (Braspetro), “com boas perspectivas de amplia-
ção”; assinalaram o “vigoroso desenvolvimento do intercâmbio co-
mercial mútuo, assim como da cooperação” que se expandia “em 
domínios cada vez mais amplos”; identificaram como setores onde a 
cooperação apresentava-se promissora a agricultura, alimentação,  

2031 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 32, p. 49-52.

2032 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 32, p. 81.
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transportes e equipamentos, telecomunicações, energia, hotelaria, 
indústrias leves e prestação de serviços técnicos”2033.

Em 1982, a produção per capita de alimentos em 32 dos 39 
países subsaarianos era inferior à de 19702034. Apesar desses dados 
desanimadores naquele continente, o Itamaraty prosseguia seus 
crescentes contatos com países da África. Em junho, Guerreiro 
recebeu o ministro do Exterior do Togo e o primeiro Vice- 
-primeiro-ministro do Gabão; em julho, Figueiredo foi visitado 
pelo presidente do Congo. No mesmo mês realizou-se a I Reunião 
da Comissão Mista Brasil-Angola, ocasião em que Guerreiro 
declarou transformar-se “em realidade concreta a vontade mútua 
de aproximação entre os dois países”.

Em discurso na capital italiana, em outubro, ao tratar da 
África Austral, Guerreiro notou que o mundo assistia a “condená-
veis agressões armadas contra Estados soberanos, notadamente 
Angola e Moçambique”, enquanto se observava “perdurarem igno-
miniosas práticas de discriminação racial e perpetuar-se a ocupa-
ção da Namíbia”. Expressou esperança de uma transição pacífica na 
Namíbia, em futuro próximo, que veria “todos os povos da região 
realizarem plenamente sua vocação à autonomia e à prosperidade, 
em condições de dignidade e justiça”. Tal, porém, não ocorreu e a 
África do Sul reimpôs, em janeiro de 1983, administração direta de 
Pretória sobre a Namíbia2035.

No meio tempo, a política brasileira com a África prosseguia e 
Guerreiro visitou, em meados de março, o Gabão, Costa do Marfim 
e Guiné-Bissau. O Brasil usaria linguagem firme contra o regime 
segregacionista da África do Sul quando, em outubro, durante 
isita do ministro do Exterior de Cabo Verde, Guerreiro expressou 

2033 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 32, p. 86.

2034 ROBERTS, J. M., 2002, p. 1.075.

2035  PALMER, 2002, p. 375.
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“profunda apreensão” pelo agravamento de tensões na África 
Austral. Declarou saber que o “regime discriminatório do apartheid, 
para proteger sua presença ilegal na Namíbia”, violava “a soberania 
de Angola” e infligia “terríveis sacrifícios à sua população”. Disse 
saber, também, que “a insistência segregacionista da minoria 
detentora do poder na República da África do Sul” constituía “a 
causa efetiva das agressões e atos de desestabilização que praticava 
contra Moçambique, Lesoto e demais Estados vizinhos”. Afirmou 
que o Brasil não tinha dúvida de que “tais atos, a ocupação da 
Namíbia e o regime aparteísta” constituíam “graves ameaças à paz, 
não apenas na parte meridional do continente, mas para toda a 
comunidade internacional”. Manifestou crença em que a paz na 
África Austral poderia ser alcançada através de esforço pertinaz 
e firme de negociação e que a Resolução nº 435 do Conselho de 
Segurança das Nações Unidas constituía “a plataforma mais 
adequada para promover a independência da Namíbia”. Por fim, 
expressou apreço pelo “importante papel desempenhado por Cabo 
Verde nas conversações havidas entre Angola e África do Sul”. 
Do comunicado conjunto emitido ao final da visita do ministro 
caboverdiano constou que o “testemunho do desejo brasileiro de 
aprofundar suas relações com Cabo Verde” havia sido o decreto 
presidencial que extinguira o caráter cumulativo da representação 
diplomática brasileira naquele país e fixara em Praia a sede da 
Embaixada do Brasil. Guerreiro anunciou na ocasião que, no 
começo do ano seguinte, dar-se-ia início a sua construção2036.

Apesar da crise econômica, a política africana brasileira 
continuou ativa até o final do governo. Figueiredo tornou-se o 
primeiro presidente brasileiro a visitar a África quando, em meados 

2036 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 39, p. 66, 68.
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de novembro, esteve oficialmente na Nigéria, Senegal, Guiné- 
-Bissau, Cabo Verde e Argélia2037.

No contexto africano, alguns sinais de mudança na dinâmica 
africana ocorreram quando, em fevereiro de 1984, pelo Acordo 
de Lusaka, a África do Sul concordou em retirar tropas que se 
encontravam em Angola. Os contatos brasileiros com os países 
daquele continente continuaram a ser frequentes. Em junho, 
visitou o Brasil o ministro do Exterior de São Tomé e Príncipe e, no 
mês seguinte, o presidente de Guiné-Bissau. Em agosto, Guerreiro 
esteve no Zaire e no Congo.

Prosseguiria também o movimento internacional contrário 
às políticas da África do Sul. Em 10 de dezembro, foi concedido 
o Prêmio Nobel da Paz ao arcebispo negro sul-africano Desmond 
Tutu e, também em dezembro, o Conselho de Segurança aprovou 
resolução pela qual determinou aos estados-membros que não 
mais adquirissem armas da África do Sul2038.

Europa Ocidental: “diálogo desimpedido”

Nas relações do Brasil com os países da Europa Ocidental 
durante o governo Figueiredo, destacar-se-iam a continuação 
do programa nuclear com a República Federal da Alemanha e a 
manutenção do bom relacionamento com o Reino Unido, apesar 
do apoio brasileiro da reivindicação argentina às Ilhas Malvinas. 
Ao descrever o relacionamento do Brasil com a Europa, durante 
o sextênio Figueiredo, Guerreiro o resumiu na seguinte frase: “o 
diálogo seguia desimpedido”2039.

2037 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 39, p. 3.

2038 BELL, 2004, p. 464.

2039 GUERREIRO, 1992, p. 162.
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Para a República Federal da Alemanha, parceira consagrada 
no governo anterior, o próprio presidente Figueiredo reiterou, 
quando da visita do chanceler Federal, Helmut Schmidt, em abril 
de 1979, o desejo de assegurar a implementação do acordo nuclear, 
de “cumprir as obrigações nele previstas e de garantir o acesso 
do país às tecnologias do ciclo completo de combustível nuclear, 
mediante a aplicação das salvaguardas da Agência Internacional 
de Energia Atômica”2040. Do comunicado conjunto assinado no 
dia seguinte, constou a determinação dos dois governos de darem 
“pleno cumprimento aos instrumentos celebrados entre os dois 
países”2041.

O embaixador brasileiro em Bonn, Jorge Carvalho e Silva, 
descreveu a visita como de “coroamento” das relações entre os 
dois países. Como, poucos dias antes, ocorrera o acidente na usina 
nuclear de Three Miles Island, nos Estados Unidos, a imprensa 
fez perguntas ao chanceler Helmut Schmidt sobre a questão de 
segurança nuclear, mas este recusou-se a respondê-las. Preferiu 
referir-se ao acordo nuclear como “modelar”. Por seu turno, o 
ministro Guerreiro considerou o acordo nuclear “um assunto 
encerrado”, embora tenha admitido que poderiam ser consideradas 
“adaptações” ou “variação de ênfases”2042.

Guerreiro manteve, em agosto, um encontro com o ministro 
da Economia da República Federal da Alemanha, Otto Von 
Lambsdorff2043. O programa nuclear brasileiro e suas implicações 
externas ainda causavam interesse público e, em entrevista à 
imprensa, o ministro brasileiro afirmou que excluía a utilização de 
“informação tecnológica para a fabricação de explosivos de qualquer 

2040 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 21, p. 15.

2041 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 21, p. 33.

2042 LOHBAUER, 2000, p. 84.

2043 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 2, p. 111.
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natureza, independentemente do seu destino”. Acrescentou que 
não existia plano ou projeto no Brasil de “fabricar explosivos para 
emprego não pacífico”2044.

O ministro do Exterior brasileiro empreendeu, em fins de maio 
e princípio de junho, viagem à República Federal da Alemanha e a 
cinco países africanos. Antes de partir, deu entrevista coletiva aos 
jornalistas credenciados no Itamaraty. Perguntado a respeito de 
possibilidades de concessão de cooperação a países africanos com 
recursos de países desenvolvidos, respondeu que o Brasil sempre 
agiria “dentro daquilo que o país onde se iria executar a obra con-
siderasse útil para ele”. Em suas memórias, Guerreiro explicaria 
que a “coincidência de, num mesmo périplo, visitar a Alemanha e 
os cinco países africanos ditos da ‘linha de frente’ era meramen-
te acidental”, resultante das dificuldades de ajustar sua agenda, 
à de Hans-Dietrich Genscher, ministro do Exterior da República 
Federal da Alemanha, e a dois países a visitar. Não deixou, porém, 
de registrar ter aproveitado para propor aos anfitriões teutônicos 
o exame de projetos-conjuntos na África, se aceitáveis pelo terceiro 
país2045. Em discurso, em Bonn, para Genscher, Guerreiro reconhe-
ceu a posição liberal da Alemanha Federal nas questões comerciais 
do Brasil com a Comunidade Econômica Europeia, mas queixou-
-se das medidas protecionistas mantidas pela entidade, “em espe-
cial quando se trata de produtos mais sofisticados e, portanto, de 
maior valor agregado”2046.

O presidente Figueiredo visitou, em 1981, a República Federal 
da Alemanha. Conforme constaria de comunicado conjunto, seria 
passada “em revista à cooperação no campo da energia nuclear para 
fins pacíficos” e reafirmada a determinação dos dois governos “de 

2044 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 25, p. 48.

2045 GUERREIRO, 1992, p. 191-92.

2046 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 25, p. 94.
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prosseguir no cumprimento dos instrumentos celebrados entre os 
dois países”2047.

O conflito das Malvinas continuava presente na agenda 
externa brasileira. Assim ocorreria quando Guerreiro acompanhou 
Figueiredo durante a visita que o presidente da República Federal 
da Alemanha, Karl Carstens, fez ao Brasil no início de abril de 
1982. Como representante de um país-membro da Organização do 
Tratado do Atlântico Norte (da qual o Reino Unido também fazia 
parte), Cartens manifestou-se com prudência sobre a situação 
das Malvinas. Ainda assim, para o constrangimento brasileiro, 
atendendo pedido do ministro do Exterior britânico, Lorde 
Carrington, Carstens e seu ministro do Exterior, Hans-Dietrich 
Genscher, incluíram o tema na pauta bilateral. Nas conversas, 
os membros do governo alemão pediram ao Brasil posição mais 
incisiva a favor da imediata retirada das tropas argentinas2048.

O governo Figueiredo coincidira com o da conservadora 
Margaret Thatcher no Reino Unido, eleita em maio de 19792049 e 
reeleita em junho de 1983, depois de vencer a Argentina na Guerra 
das Malvinas. Apesar das dificuldades impostas ao relacionamento 
pelo conflito naquelas ilhas, o governo brasileiro manteve bom 
relacionamento com o governo de Londres durante toda a 
administração de Guerreiro no Itamaraty.

O secretário de Estado para Negócios Estrangeiros do Reino 
Unido, Lorde Carrington, visitou o Brasil no final de julho de 1980. 
Guerreiro consideraria a iniciativa da visita, “de certo modo, um 
sinal de crescente significação do país em sua face externa, inclu-
sive no chamado Primeiro Mundo, porque foi a primeira vez na 
história que um secretário do Foreign Office visitava oficialmente 

2047 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 29, p. 17.

2048 LOHBAUER, 2000, p. 96, com base em documentos alemães.

2049 GARCIA, 1999, p. 162.
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o Brasil”. Segundo ainda o titular do Itamaraty, “não havia proble-
mas a resolver nas relações entre os dois países” e os dois minis-
tros do Exterior aproveitaram a ocasião para buscar expandir as 
relações e trocar ideias sobre a conjuntura política internacional, 
falando cada qual preferentemente da respectiva região geográfica 
e seus problemas específicos, como do futuro das relações entre 
elas, à vista do processo integrador das comunidades europeias. 
Registraria, também, o apoio que o Reino Unido pretendia dar à 
candidatura de Carlos Ortiz de Rosas, embaixador da Argentina 
em Londres, para o cargo de secretário-geral das Nações Unidas.

Guerreiro viajou a Londres, no final de novembro de 1981, 
para retribuir visita que lhe fizera o Secretário do Exterior 
britânico, Lorde Carrington. Em suas memórias, revelaria que 
seu interlocutor mencionou-lhe, “sem se demorar”, a questão das 
Malvinas/Falklands. Considerava ser questão de baixa prioridade 
para seu país, mas reconhecia que os habitantes do arquipélago 
conseguiam sensibilizar a Câmara dos Comuns para suas posições. 
Pareceu ao ministro brasileiro que o chefe da diplomacia britânica 
estava interessado em “resolver o assunto”, mas sem que pudesse 
atender a tese argentina. Guerreiro limitou-se no encontro a 
comentários “de ordem geral, propiciatórios de negociações entre 
os dois países amigos”2050.

Durante a visita a Londres, Guerreiro fez pronunciamentos 
na Chatham e na Canning Houses. Na primeira alocução afirmou 
que o Brasil acreditava que as estruturas do sistema internacional 
poderiam ser transformadas, apesar de serem relativamente 
rígidas. Reconheceu que as “modificações significativas” não se 
faziam em “tempo curto”; ao contrário, supunham, “em regra, 
longos processos cumulativos”. Disse que, por ser o Brasil, ao 
mesmo tempo um país ocidental e do Terceiro Mundo, ousava 

2050 GUERREIRO, 1992, p. 99-100.
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acreditar que tinha uma “sensibilidade especialmente aguçada não 
só para as possibilidades de cooperação entre esses dois países, 
mas sobretudo para a necessidade de o Ocidente, por seus gestos 
no plano global e por sua disposição negociadora em questões 
regionais, recuperar a confiança e reconstruir os laços” que o 
ligavam ao Terceiro Mundo2051.

Na Canning House, Guerreiro expressou o interesse brasilei-
ro, como país em desenvolvimento, “na recuperação da economia 
mundial na retomada do crescimento do comércio internacional, 
no ordenamento mais previsível e eficiente das finanças, na pro-
moção do progresso”, não só do Brasil, “pois que este não vivia no 
isolamento”, mas também na Europa e nos demais continentes. 
Qualificou as propostas brasileiras de “construtivas”. Manifestou 
a esperança de que o Reino Unido e os países industrializados, de 
modo geral, chegassem a essa mesma conclusão para que juntos 
pudessem “forjar uma ordem mais aperfeiçoada, mais eficaz e mais 
justa no relacionamento econômico internacional”2052.

As relações do Brasil com o Reino Unido durante o conflito 
das Malvinas não se viram abaladas. Conforme relatado acima 
(quando tratadas as relações com a Argentina), o governo brasileiro 
procurou manter certa equidistância no conflito, embora tenha 
sempre apoiado a reivindicação argentina daquelas ilhas. Ao longo 
do conflito, enviou notas semelhantes à Buenos Aires e Londres 
para expressar preocupação em relação à confrontação armada 
entre os dois países, reiterou amizade a ambos os países, fez apelos 
aos dois governos no sentido de que se encontrasse, para a crise, 
“solução de acordo com os interesses da paz e dos dois países”. 
Quando de baixas dos dois lados, o próprio presidente Figueiredo 
enviou telegramas aos respectivos Chefes de governo. No caso da 

2051 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 31, p. 44 e 47.

2052 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 31, p. 48.
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primeira-ministra Margaret Thatcher, manifestou consternação 
“pelo sacrifício de vidas humanas”, particularmente sensível 
quando afetava “dois povos amigos”, apresentou “condolências 
pelas perdas humanas resultantes do ataque ao navio torpedeiro 
Sheffield e fez “ardentes votos” de que se tornasse possível às partes 
“encontrar uma forma de interromper honrosamente a violência”.

Como visto na análise das relações com a Argentina, após 
o conflito, a questão da permissão brasileira para que aviões 
britânicos pousassem no Brasil a caminho das Ilhas Malvinas, seria 
difícil, tendo o Brasil que tomar decisão salomônica de restituir o 
avião – como diria Guerreiro – “depois de uma demora prudencial, 
mas completamente desarmado e com o compromisso (aliás, difícil 
de controlar) de que não seria usado na Guerra das Malvinas”2053.

O Brasil continuava a ampliar sua rede de cooperação em 
matéria nuclear. Em janeiro de 1981, pouco antes da visita de 
Figueiredo a Paris, o governo brasileiro assinou com o da França 
um acordo para a aplicação de salvaguardas a uma usina de con-
versão de hexafluoreto de urânio. O presidente Figueiredo efetuou 
visita à França naquele mês e manteve encontro com o presidente 
Valéry Giscard d’Estaing. Ao abrir reunião empresarial, o presiden-
te francês considerou o Brasil “um dos mais significativos parcei-
ros de que o mundo industrializado dispunha no Terceiro Mundo”. 
Durante a visita foram assinados oito acordos, entre os quais um 
tratado de delimitação marítima no largo do Departamento da 
Guiana. Do comunicado conjunto constou a satisfação dos dois 
presidentes pela assinatura, dias antes, do acordo que deveria per-
mitir a construção, no Brasil, da usina de fluoretação de urânio. 
Manifestaram, também, a disposição de examinarem a possibili-
dade de desenvolvimento da cooperação franco-brasileira no setor 

2053 GUERREIRO, 1992, p. 111.
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nuclear2054. Após a eleição do socialista François Mitterand para a 
Presidência da França, em maio de 19812055, o relacionamento bila-
teral entre os dois países durante o restante do governo Figueiredo, 
último do regime militar, não registraria fatos de maior relevância 
diplomática.

As relações com a Comunidade Econômica Europeia rece-
beram impulso durante a visita ao Brasil do vice-presidente da 
Comissão das Comunidades Europeias, Wilhelm Haferkamp. 
Guerreiro afirmou, em discurso que proferiu em 10 de outubro de 
1979, que constituía objetivo prioritário da política externa bra-
sileira no governo do presidente Figueiredo “aprofundar e diver-
sificar seu relacionamento global com a Comunidade Econômica 
Europeia e com os estados-membros”. Defendeu, para que isso 
ocorresse, que o Brasil e aquela comunidade construíssem “qua-
dro institucional mais adequado e mais abrangente que o Acordo 
Comercial de 1974”. Lembrou ter o governo brasileiro proposto à 
Comissão das Comunidades Europeias a abertura de negociações 
para a elaboração de novo instrumento jurídico com o objetivo de 
fortalecer as áreas de cooperação e intercâmbio que já existiam e 
criar mecanismos que permitissem a renovação e ampliação do re-
lacionamento entre as duas partes. Observou que a acolhida dada 
pela Comunidade Econômica Europeia a essa sugestão permitia 
esperar que, em futuro próximo, pudesse ser concluído o novo 
acordo, que, nas suas palavras, certamente constituiria “um marco 
importante para o estreitamento das relações entre a Comunidade 
Econômica Europeia e o Brasil, em benefício mútuo”2056. A propos-
ta brasileira avançou e Guerreiro assinou em setembro de 1980, 
em Bruxelas, um acordo de cooperação.

2054 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 28, p. 30 e 33.

2055 GARCIA, 1999, p. 162.

2056 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 23, p. 60.
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O relacionamento com a Itália seria objeto de alguns contatos. 
O chamado diálogo Norte-Sul seria mencionado por Guerreiro, 
em abril de 1979, quando, em viagem à Itália, proferiu discurso 
ao ministro do Exterior da Itália, Arnaldo Forlani. Disse que esse 
diálogo não deveria restringir-se, “exclusivamente, ao domínio 
econômico, nem ser conduzido apenas no foro das grandes 
conferências multilaterais”2057.

Em agosto de 1982, Guerreiro recebeu seu colega italiano, 
Emílio Colombo. Visitou Roma em outubro, quando da celebração 
de acordo de cooperação econômica e industrial pelo qual a 
Embraer e empresas italianas desenvolveriam conjuntamente o 
caça-supersônico AMX2058.

Com a Espanha também houve maior aproximação. O apreço 
brasileiro pelo multilateralismo e, portanto, as regras provenientes 
de negociação internacional, seria demonstrado pelo Brasil, em 
agosto de 1979, quando da visita ao país do presidente do governo 
espanhol, Adolfo Suárez. Na ocasião, Figueiredo afirmou que o 
Brasil não acreditava “em soluções unilaterais para problemas de 
caráter global”. Em tom de diálogo Norte-Sul, acrescentou esperar 
que a Comunidade Mundial de Nações levasse “especialmente em 
conta os anseios e as aspirações dos países em desenvolvimento”. 
Disse que não era justo que aqueles países ficassem “eternamente 
compelidos a sacrificar parcelas essenciais de seus interesses 
econômicos” ou “a adiar indefinidamente as melhorias de padrão 
de vida a que seus povos” tinham “direito”2059.

A Espanha naquele período já não era mais governada pelo 
regime autoritário do franquismo, mas ainda não havia consolidado 
inteiramente sua democracia, não fazia parte da Comunidade 

2057 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 21, p. 54.

2058 GARCIA, 1999, p. 166.

2059 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 22, p. 23-28.
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Econômica Europeia e atravessava dificuldades econômicas. Em 23 
de fevereiro de 1981, o coronel Antonio Tejero Molina entrou no 
Parlamento espanhol com 300 militares e manteve os deputados 
como reféns por 17 horas enquanto o general Miláns del Bosch 
efetuava uma frustrada e anacrônica tentativa de golpe militar2060, 
fracassado graças à intervenção pessoal do rei Juan Carlos2061. 
Guerreiro acompanhou Figueiredo quando, em abril de 1984, este 
efetuou visita à Espanha. Após visitar o presidente Felipe Gonzalez, 
Figueiredo esteve com o rei Juan Carlos, o qual expressou apoio ao 
processo democrático em curso no Brasil2062.

Os contatos dos Países Baixos com o Brasil pareciam motiva-
dos pelas questões do Suriname. Assim, mal havia partido o pri-
meiro-ministro daquele novo país vizinho, quando, em 30 de maio 
de 1983, o primeiro-ministro Rudolphus Lubbers visitou Brasília. 
Guerreiro aproveitou mais essa ocasião para expressar esperança 
de que a “Comunidade das Nações, e dos Países Industrializados 
em particular”, manifestasse clara vontade política de buscar so-
luções para a crise econômica mundial. Exortou a adoção de pro-
vidências para a “pronta reativação econômica, no Sul e no Norte, 
para o reajustamento das economias, sobretudo as desenvolvidas, 
a fim de torná-las mais ajustadas aos novos padrões de produção e 
comércio”. Asseverou que se fazia “mister a eliminação das barrei-
ras protecionistas e a revisão coordenada dos sistemas financeiro e 
comercial, essencial para dar viabilidade aos esforços nacionais de 
recuperação e desenvolvimento”.

Da Europa Ocidental, registrar-se-ia ainda a visita do rei 
Karl XVI Gustav, da Suécia, em abril de 1984, já no último ano, 

2060 PALMER, 2002, p. 475.

2061 PALMOWSKI, 2003, p. 606.

2062 “El Rey expresa al presidente brasileño, en su viaje a España, su apoyo al proceso democrático de su 
país”. El País, 13 abr. 1984.
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portanto, do regime militar brasileiro. Embora pela Constituição 
sueca o monarca tenha apenas representação simbólica do país, a 
visita teria repercussão pelo fato de a Rainha da Suécia ser filha de 
brasileira e ter morado no Brasil na sua infância.

Leste europeu: dívida polonesa 

O relacionamento bilateral do Brasil com os países do Leste 
Europeu se deu com normalidade. Assim, em abril de 1979, o país 
assinou com a Hungria acordo de comércio e pagamentos e, em 
maio de 1981, Guerreiro recebeu a visita do ministro do Exterior 
da Romênia. As relações mais relevantes seriam, no entanto, com 
a União Soviética e com a Polônia, país que se tornaria devedor dos 
já debilitados cofres públicos brasileiros.

União Soviética

Entre as autoridades estrangeiras que compareceram à posse 
do presidente Figueiredo, em março de 1979, destacou-se a presença 
do primeiro-vice-presidente do Presidium do Soviete Supremo da 
União Soviética, Vasily Kuzsetnov2063. As perspectivas de maior 
intercâmbio logo se veriam dificultadas, pois, ainda no final 
daquele ano, a União Soviética se envolveria com o Afeganistão.  
A interferência naquele país da Ásia Central teve início, em 
dezembro, quando uma reunião do politburo soviético decidiu que 
o governo de Moscou deveria intervir pela força para substituir 
o governo em Cabul2064, o qual estaria ameaçando interesses 
soviéticos. Além desse objetivo, haveria também preocupações mais 
amplas em Moscou, tais como o temor soviético da aproximação 
sino-americana e a apreensão de que o Acordo das Conversações 

2063 GUIMARÃES, 2000, p. 406.

2064 EVANS, 1998, p. 8.
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sobre Limitação de Armas Estratégicas II poderia não ser aprovado 
pelo Congresso americano2065.

No dia 24, Brejnev ordenou o transporte aéreo de tropas 
soviéticas para Cabul2066 e, no dia seguinte, sob alegação de terem 
sido convidadas pelo governo afegão, forças terrestres do Exército 
Vermelho cruzaram a fronteira do Afeganistão, enquanto tropas 
aerotransportadas aterrissavam na capital Cabul2067. Em ação 
aparentemente orquestrada pelos soviéticos, Brabak Karmal, do 
Partido Popular Democrático do Afeganistão, fez, no dia 27, apelo 
por rádio para que a União Soviética interviesse no seu país. Na 
mesma data, tropas soviéticas entraram em território afegão, onde 
já mantinham 1.500 conselheiros militares2068. Ocuparam bases 
militares, estações de rádio e prédios governamentais em Cabul 
e outros lugares. Quando foram prender o presidente Hafizullah 
Amin, este se recusou a entregar-se e foi morto ou cometeu 
suicídio. Brabak Karmal, que vivia no exílio, foi trazido para chefiar 
novo governo2069.

Carter condenou, no dia 28, a invasão soviética do Afeganistão. 
A maioria dos líderes ocidentais fez o mesmo, assim como os go-
vernos da Índia e do Paquistão2070. Utilizando-se do telefone ver-
melho, o presidente americano preveniu os soviéticos de que, a 
não ser que se retirassem, colocariam em perigo as relações com 
os Estados Unidos. A Assembleia Geral das Nações Unidas apro-
vou, em janeiro, uma resolução condenatória da invasão soviéti-
ca por 104 votos a favor, 18 contra e 18 abstenções. Opuseram-se 

2065 YOUNG; KENT, 2004, p. 490 e 491-92.

2066 GILBERT, 2002, p. 536.

2067 YOUNG; KENT, 2004, p. 490.

2068 GILBERT, 2002, p. 537.

2069 BROGAN, p. 121.

2070 PALMER, 2002, p. 6.
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os países do bloco soviético no Leste Europeu além do próprio 
Afeganistão, Angola, Cuba, Etiópia, Granada, Laos, Mongólia, 
Moçambique, Vietnã e Iêmen2071.

Os Estados Unidos anunciaram, em seguida, uma série de 
medidas econômicas contra a União Soviética em razão da invasão 
do Afeganistão, entre as quais um embargo à venda de grãos.  
A reação americana foi muito forte e claramente mais pronunciada 
do que aquela que teve quando da invasão soviética de Praga em 
1968. Carter retirou o Acordo das Conversações sobre Limitação 
de Armas Estratégicas II do Senado, proibiu a venda à União 
Soviética de bens de alta tecnologia, e anunciou o boicote dos jogos 
olímpicos de Moscou2072. Anunciou também assistência financeira 
ao Paquistão, suspensão de intercâmbio cultural, restrições 
comerciais e embargo de grãos2073.

A détente chegava ao fim. Alguns países europeus concorda-
ram com as medidas americanas, mas os principais se recusaram 
a subscrever a política de sanções econômicas seletivas contra a 
União Soviética. A França e a República Federal da Alemanha dis-
cordaram de que a détente devesse ser abandonada2074. A Argentina 
tampouco aderiu ao embargo à venda de cereais. Alegou não ter 
sido previamente consultada e declarou não apoiar medidas econô-
micas como forma de pressão ou represália2075. Em poucos meses, 

2071 BELL, 2004, p. 325-326.

2072 BEST ET AL, 2004, p. 283.

2073 YOUNG; KENT, 2004, p. 495.

2074 EVANS, 1998, p. 7.

2075 BANDEIRA, 1995, p. 261.
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Buenos Aires ampliaria suas vendas à União Soviética2076. O Brasil 
tampouco aderiu às sanções propostas pelos Estados Unidos2077.

No teatro de operações bélicas, apoios externos se materiali-
zaram. O Irã e o Paquistão deram abrigo a milhões de refugiados; 
o Egito e a Arábia Saudita deram ajuda financeira aos oposito-
res muhajedins; tendo o governo de Jedá permitido que aqueles 
guerrilheiros islâmicos operassem em seu solo2078. De sua parte, o 
governo americano deu continuidade a forte condenação da ação 
soviética. Ainda em janeiro, Carter expôs as razões de fundo para 
sua posição, em pronunciamento que seria considerado a essên-
cia da doutrina Carter. Disse então o presidente americano que 
“qualquer tentativa por parte de uma força externa de conquistar 
o controle da região do Golfo Pérsico” seria vista como “um assal-
to dos interesses vitais dos Estados Unidos” e seria “repelido por 
quaisquer meios necessários inclusive força militar2079. A despeito 
dessa e de outras condenações externas, tal como a feita em janei-
ro pelos 36 países-membros da Conferência Islâmica, reunidos em 
Islamabade2080 no final de janeiro de 1980, cerca de 80 mil militares 
soviéticos encontravam-se no Afeganistão 2081.

Carter exortou, em março, o Comitê Olímpico dos Estados 
Unidos a boicotar os jogos olímpicos de Moscou em protesto 
contra a intervenção soviética no Afeganistão. O Brasil não apoiou 
esse boicote às Olimpíadas2082 e, em julho, reiterou sua não adesão 

2076 CERVO; RAPOPORT (1998, p. 283) informa que, em 1980, a União Soviética absorveria 21% das 
exportações argentinas. No ano seguinte, esse percentual aumentaria para 34%.

2077 GARCIA, 1999, p. 163.

2078 YOUNG; KENT, 2004, p. 493.

2079 YOUNG; KENT, 2004, p. 497.

2080 YOUNG; KENT, 2004, p. 493.

2081 EVANS, 1998, p. 8.

2082 BANDEIRA, 2003, p. 436.
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à iniciativa americana2083. Quando os jogos se realizaram no verão 
europeu, além dos Estados Unidos, também a República Popular da 
China, a República Federal da Alemanha, o Japão e mais cinquenta 
outros países aderiram ao boicote. Outros oitenta, porém, inclusive 
países-membros da Organização do Tratado do Atlântico Norte, 
tais como Reino Unido e França, enviaram equipes esportivas.

Em abril de 1981 – mês em que coincidentemente Reagan 
suspendeu o embargo de grãos à União Soviética2084, o embaixador 
João Clemente Baena Soares chefiou a Delegação Brasileira à VII 
Reunião da Comissão Mista em Moscou e assinou, no dia 13, um 
acordo básico de cooperação científica e tecnológica, bem como 
um documento que estabeleceu a “Comissão Intergovernamental 
Brasileiro-Soviética para a Cooperação Comercial, Econômica, 
Científica e Tecnológica”. Ambos os instrumentos dariam impulso 
ao relacionamento bilateral, limitado até então a temas comerciais. 
A aproximação brasileira com a União Soviética prosseguiria de 
forma pragmática e, em julho, uma missão comercial brasileira, 
chefiada pelo ministro do Planejamento Antônio Delfim Neto, 
visitou a União Soviética, ocasião em que foi assinado acordo para 
intercâmbio de produtos no valor de 2 bilhões de dólares2085.

As críticas internacionais à ação soviética continuaram, em-
bora sem capacidade de influenciar a ocupação do Afeganistão. Um 
apelo da Assembleia Geral das Nações Unidas, em novembro, de 
retirada de tropas estrangeiras daquele país centro-asiático não foi 
levado em consideração pela União Soviética2086. Em junho de 1982, 
as Nações Unidas tentaram promover – igualmente sem êxito – 

2083 GARCIA, 1999, p. 163.

2084 YOUNG; KENT, 2004, p. 494.

2085 GUIMARÃES, 2000, p. 408.

2086 GILBERT, 2002, p. 553.
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uma reunião, sob a direção do Subsecretário das Nações Unidas, 
Diego Cordovez, entre os governos do Afeganistão e Paquistão.

O panorama na União Soviética começaria a mudar em razão 
de problemas internos, pressões externas e até mesmo do envelhe-
cimento de seus dirigentes. Em novembro, morreu Leonid Brejnev, 
secretário-geral do Partido Comunista por 18 anos e presidente 
do Soviete Supremo2087. Compareceram ao funeral representan-
tes de Angola, Moçambique, Etiópia, Nicarágua, Iêmen do Sul e 
Afeganistão. Foi sucedido em ambos os cargos por Yuri Andropov, 
de 68 anos de idade, chefe do serviço secreto soviético por quinze 
anos2088, e ex-embaixador na Hungria durante a repressão soviéti-
ca do levante de 19562089. Percebendo o debilitamento soviético, 
a partir de 1983, Ronald Reagan aumentou sua pressão contra o 
governo de Moscou. Em março, o presidente americano descreveu 
a União Soviética como o “Império do Mal” e lançou a Iniciativa 
para Defesa Estratégica – um sistema antinuclear baseado no es-
paço aéreo2090.

O relacionamento Leste-Oeste iria piorar ainda mais quando 
um avião civil da Coreia do Sul, com 269 passageiros, foi abatido, 
em 1º de setembro, por um avião militar soviético. Reagan pediu 
explicações do governo soviético e Margaret Thatcher condenou a 
ação soviética e o resto da Europa por não a condenar da mesma 
forma. O governo americano admitiu que um avião espião 
havia estado antes na região2091. Figueiredo enviou mensagem 
ao presidente da Coreia em que afirmou estar “profundamente 
chocado pelos trágicos acontecimentos” e transmitiu em nome 

2087 ROBERTS, J. M., 2002, p. 1.132.

2088 PALMOWSKI, 2003, p. 21.

2089 PALMER, 2002, p. 19.

2090 YOUNG; KENT, 2004, p. 512.

2091 GILBERT, 2002, p. 564.
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do povo brasileiro e em seu próprio nome a expressão de pesar, 
e pediu que fizesse chegar às “famílias enlutadas suas sinceras 
condolências”2092. Através de um comunicado de imprensa, o 
ministro Guerreiro afirmou:

Acabo de tomar conhecimento pelas agências noticiosas 

que um avião civil sul-coreano teria sido abatido por 

aviões militares soviéticos. Considero o episódio um 

fato gravíssimo que merece repulsa e condenação.  

É imperativo que as autoridades soviéticas forneçam 

amplos esclarecimentos sobre o assunto e tomem de 

imediato medidas para que fato tão lamentável não se 

repita. A aviação civil, fator de paz e aproximação entre 

os povos, não pode ficar à mercê de atos irresponsáveis 

dessa natureza.2093

O incidente repercutia e o Senado americano condenou 
por unanimidade a União Soviética pelo abatimento do avião da 
Korean Airlines, ressaltando que havia 61 americanos entre as 
269 vítimas. Em resposta, os soviéticos alegaram que o avião sul- 
-coreano estava em missão de espionagem para os Estados Unidos.

As mortes de líderes soviéticos se sucederiam com intervalos 
breves. Em fevereiro de 1984 faleceu Yuri Andropov. Kostantin 
Chernenko foi escolhido para sucedê-lo como secretário-geral 
do Partido e presidente do Soviete Supremo. Tinha então 72 
anos de idade e sua ascensão seria devida ao desejo de membros 
conservadores do Politiburo retardarem a nomeação de Mikhail 
Gorbachov, a nova estrela do regime2094. Em março, morreu 
Chernenko (terceiro funeral de chefe de governo em apenas 2 anos 

2092 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 39, p. 121.

2093 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 38, p. 83.

2094 PALMOWSKI, 2003, p. 119.
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e meio) e, finalmente, Gorbachov foi indicado como secretário- 
-geral do Partido Comunista2095. Sua escolha encontrou oposição 
de membros mais velhos do Politiburo, mas contou com o apoio 
decisivo do ministro das Relações Exteriores, Andrei Gromyko2096, 
que assumiria, em seguida, a presidência do Soviete Supremo.

A escolha de liderança mais jovem na União Soviética não 
traria, no seu início, maiores mudanças e o clima de détente não 
retornaria às relações Leste-Oeste. Em maio de 1984, a União 
Soviética anunciou que não participaria dos Jogos Olímpicos 
de Los Angeles. Houve, no entanto, avanços internacionais na 
questão do Afeganistão e, em agosto, Diego Cordovez atuou como 
intermediário entre os governos do Afeganistão e Paquistão, país 
que servia de base para os muhajedins2097.

Polônia

A situação na Polônia no início da década de 1980 teria enor-
me relevância para os acontecimentos que se sucederiam no Leste 
Europeu, nos anos seguintes, e até para a queda da União Soviética, 
no final daquele decênio. No Brasil, causaria forte polêmica interna 
a concessão de crédito àquele país que se tornaria inadimplente, 
obrigando o governo a prolongadas negociações para obter seu 
cumprimento.

Entre os eventos relevantes ocorridos na Polônia naquele 
período, destacou-se a visita do Papa polonês João Paulo II, em 
junho de 1979, quando o pontífice declarou, em pleno país sob 
regimento comunista, que Cristo não podia ser “mantido fora 
da história da humanidade em qualquer parte do mundo, e 
certamente não na Polônia”. Enquanto ocorriam os primeiros 

2095 GILBERT, 2002, p. 576.

2096 PALMOWSKI, 2003, p. 248.

2097 YOUNG; KENT, 2004, p. 532.
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sinais de mudança em Varsóvia, realizou-se, em março de 1980, 
reunião da Comissão Mista Brasil-Polônia.

A situação interna polonesa se desestabilizaria rapidamente, 
de forma inesperada para um país do bloco soviético. Em julho, 
greves na Polônia promovidas para obter sindicatos livres e 
melhores salários atraíram a atenção mundial. No mês seguinte, a 
greve atingiu meio milhão de trabalhadores, nas docas de Gdansk, 
liderados por Lech Walesa. Os grevistas pediram liberdade de 
expressão, sindicatos livres, libertação de prisioneiros políticos 
e o estabelecimento de sindicatos livres e independentes, sob a 
bandeira do Solidariedade. No final do mês, trabalhadores nos 
estaleiros de Gdansk obtiveram reconhecimento do direito de 
formar um sindicato independente e promover greve. Lech Walesa 
decidiu terminar a greve após a indicação do governo de que 
libertaria 28 dissidentes encarcerados. Pouco depois, em setembro, 
o líder polonês Gierek foi levado ao hospital após sofrer um ataque 
do coração. Foi substituído como líder do Partido por Stanislau 
Kania2098.

Quando, em dezembro, Carter informou que os Estados 
Unidos estavam observando um crescimento sem precedentes de 
forças ao longo da fronteira entre a Polônia e a União Soviética, 
o mundo julgou que logo assistiria reação soviética semelhante à 
ocorrida com Praga doze anos antes. O ministro do Exterior sovi-
ético, Andrei Gromyko, declarou no Politiburo em outubro: “não 
podemos e não devemos perder a Polônia”2099. A reação soviética, 
porém, não se daria naquele momento. Ocupada com a invasão do 
Afeganistão, a União Soviética preferiu não abrir simultaneamente 
outra frente de conflito2100.

2098 PALMER, 2002, p. 418.

2099 KRAMER, 2002, p. 105.

2100 OBBINS (1998, p. 161) aponta para esse dilema soviético, entre a Polônia e o Afeganistão, (que salvou 
Varsóvia de invasão semelhante à ocorrida em Praga).
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Em janeiro de 1981, milhões de trabalhadores entraram em 
greve em apoio ao pedido do Solidariedade de estabelecimento de 
semana de cinco dias de trabalho. Em tentativa de restaurar ordem 
no país, em fevereiro, o general Wojtech Jaruzelski substituiu o 
primeiro-ministro Jozef Pinkowski. Em março, a Polônia entrou 
em moratória no pagamento de empréstimos externos2101. Entre 
março e abril, forças soviéticas do Pacto de Varsóvia fizeram 
exercícios terrestres perto da fronteira da Polônia.

Os sinais de inquietação continuaram a ocorrer e realizou-se 
gigantesca manifestação, em maio, durante enterro do cardeal po-
lonês Stefan Wyszynski. Em Moscou, o jornal Pravda acusou, em 
junho, o Partido Comunista polonês de fazer concessões a forças 
antissocialistas. Pressionadas pelos sindicatos, em agosto, as au-
toridades polonesas assinaram os acordos de Gdansk. O sindicato 
Solidariedade se fortalecia e, em setembro, realizou seu primeiro 
congresso durante o qual pediu a realização de eleições livres2102.

As reações de Moscou se tornavam mais explícitas e, ainda em 
setembro, realizou manobras navais no Báltico, com simulação de 
aterrissagem de 25 mil tropas na costa da Lituânia e da Letônia, 
apenas a 150 milhas da Polônia. A União Soviética exigiu que o 
governo polonês reprimisse manifestações antissoviéticas. No 
plano interno polonês, o governo também reagia com medidas 
fortes. Em setembro, Jaruzelski substituiu Kania como líder do 
Partido e determinou ações contra grevistas2103. De sua parte, em 
outubro, o congresso do movimento Solidariedade reelegeu Lech 
Walesa e, em dezembro, a entidade voltou a pedir eleições. No dia 
seguinte, Jaruzelski impôs lei marcial e reprimiu aquela entidade 

2101 YOUNG; KENT (2004, p. 574) observou que essa moratória, de um país europeu, antecedeu a do 
México, no ano seguinte.

2102 GILBERT, 2002, p. 552.

2103 PALMER, 2002, p. 418.
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sindical2104. Sete membros do sindicato morreram ao resistir à lei 
marcial durante greve em mina de carvão na Silésia. A principal 
reação no plano externo a esses acontecimentos ocorreria quando, 
através de mensagem de rádio oficial americana (Voz da América), 
em polonês, o governo Reagan denunciou “os assassinatos, as 
prisões maciças, a criação de campos de concentração”2105.

O Papa João Paulo II apoiou, em fevereiro de 1982, o mo-
vimento sindical Solidariedade e, em maio, milhares de pessoas 
manifestaram-se a favor daquela entidade. Apesar desses apoios, 
o parlamento polonês votou, em outubro, uma lei de sua interdi-
ção. No dia seguinte, Lech Walesa foi preso. Em reação, os Estados 
Unidos impuseram sanções comerciais à Polônia2106. O governo 
polonês anunciou suspensão parcial da Lei Marcial em junho de 
1983. Pouco depois, o Papa realizou sua segunda visita à Polônia 
e reencontrou Lech Walesa. Um mês depois o governo do general 
Jaruzelski determinou o fim da Lei Marcial2107.

Nesse contexto internacional, no Brasil, divulgou-se, em 
agosto, o chamado “escândalo das polonetas”. A questão da dívi-
da da Polônia para o Brasil chegara a um impasse bilateral e, em 
setembro, o governo brasileiro comunicou ao governo de Varsóvia 
ter mantido conversações com o Clube de Paris – que congregava 
países credores da Polônia – com vistas a transferir para aquele 
foro as negociações visando ao equacionamento dos pagamentos 
da dívida vencida. Em consequência, a partir daquela data, foram 
suspensas as negociações bilaterais. A dívida polonesa continuou a 
preocupar e, em princípio de novembro, esteve no Brasil o vice-mi-
nistro do Comércio Exterior da Polônia, Andrej Dorosz, a fim de 

2104 GILBERT, 2002, p. 552.

2105 DUFOUR, 2001, p. 209.

2106 GILBERT, 2002, p. 561.

2107 GILBERT, 2002, p. 566.
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manter conversações com as autoridades brasileiras sobre a evolu-
ção do comércio bilateral. Na oportunidade, ficou acertado o paga-
mento de atrasados financeiros, representados inclusive por notas 
promissórias, da ordem de US$ 81,7 milhões, relativos à dívida de 
1981; foram definidas as novas bases do intercâmbio comercial e 
ficou acertada a discussão multilateral para o reescalonamento da 
dívida no período de 1982 a 1984. No final de março de 1984, o 
Brasil participou de reunião com 16 outros países credores para 
avaliar o desempenho da economia polonesa e examinar diferentes 
possibilidades de reescalonamento da sua dívida.

Guerreiro compareceu, em maio, à Comissão Parlamentar de 
Inquérito da Dívida Externa onde tratou dos créditos brasileiros 
junto à Polônia. Informou que as conversações (no Clube de Paris) 
deveriam prosseguir em breve, esperando-se que fosse acordado 
um esquema satisfatório para todas as partes. Disse que, definido 
esse esquema, as mesmas condições obtidas pelos credores ociden-
tais seriam estendidas ao Brasil, o que representaria o recebimento 
de uma parcela dos juros e o adiamento, por alguns anos, do paga-
mento integral do restante dos juros e do principal2108.

A situação interna na Polônia parecia se normalizar e, em ju-
lho, Jaruzelski concedeu anistia a prisioneiros políticos inclusive a 
membros do Solidariedade. Em novembro, a insatisfação popular 
reapareceu quando do enterro do padre Jerzy Popieluszko, tortu-
rado e morto por membros da polícia secreta2109. O governo man-
teria ações repressivas tendo, em fevereiro de 1985, determinado a 
prisão de membros do Solidariedade em Gdansk2110.

2108 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 41, p. 70-71.

2109 GILBERT, 2002, p. 571.

2110 GILBERT, 2002, p. 577.



Relações Exteriores do Brasil
Os sucessores do Barão

294

Oriente Médio: Iraque (comércio e cooperação)

Do relacionamento bilateral brasileiro com países árabes do 
Oriente Médio e do Magreb, destacar-se-iam a forte aproximação 
do Iraque e os problemas com o governo líbio a respeito do pouso 
no Brasil de um avião daquele país com armas para a Nicarágua.

Iraque: aproximação, inclusive nuclear

O universalismo compreendia diálogo permanente e toleran-
te com países de visões as mais diversas sobre problemas interna-
cionais. Assim, em 14 de maio de 1979, quando de visita ao Brasil, 
o vice-presidente do Iraque, Taha Muhyiddin Ma’rouf referiu-se, 
durante discurso pronunciado no Itamaraty, a uma iniciativa ira-
quiana para “unir a fileira árabe e enfrentar firmemente as intri-
gas imperialistas e sionistas e as políticas de intrigas”. Mencionou 
também tratado que seu país firmara com a Síria para dar “um pas-
so básico no caminho da união árabe” e também consolidar mais 
“as forças contra as intrigas sionistas e imperialistas [sic]”2111.

Do comunicado conjunto brasileiro-iraquiano, porém, em 
termos muito mais comedidos, constou apenas o seguinte sobre a 
situação no Oriente Médio:

[...] Ao considerarem a situação no Oriente Médio, as 

duas partes manifestaram sua grave preocupação com o 

aumento das tensões e conflitos na área e acentuaram 

que uma paz justa e duradoura na área não poderá ser 

alcançada sem a retirada completa das forças de ocupação 

de todos os territórios árabes e sem que se assegurem 

os direitos inalienáveis do povo palestino, inclusive 

o direito de regresso, e o direito à autodeterminação, 

independência nacional e soberania na Palestina, de 

acordo com a Carta das Nações Unidas. As duas partes 

2111 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 21, p. 41. 
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reconhecem a Organização para a Libertação da Palestina 

como único e legítimo representante do povo palestino. 

A parte brasileira manifestou seu apoio às resoluções das 

Nações Unidas aplicáveis com vistas a assegurar uma paz 

justa e global na área.2112

Apesar dos cuidados da Chancelaria brasileira, os visitantes 
iraquianos acreditaram estar o Brasil preparado a dar passos mais 
rápidos para o reconhecimento diplomático da Organização para 
a Libertação da Palestina. Em suas memórias, Guerreiro anotaria 
que, quando da visita do vice-presidente do Iraque, este dissera que 
esperava resolver em um mês a questão do estabelecimento de uma 
representação autônoma daquela organização no Brasil, “como 
solicitavam insistentemente os visitantes”. O ministro do Exterior, 
Sadoun Hammadi, nas despedidas no aeroporto, se disse satisfeito 
com a promessa brasileira de admitir uma “espécie de Embaixada 
da OLP”. Guerreiro se viu obrigado a acentuar, em resposta, que 
“a promessa era de examinar o problema e chegar a uma solução 
dentro de um mês”, o que desapontou o visitante. Observaria 
Guerreiro que a percepção de Hammadi era “descabida”, pois as 
representações palestinas não gozavam de status diplomático “em 
nenhuma parte”2113.

Na semana seguinte, o Itamaraty desmentiu notícias de que o 
Brasil forneceria plutônio ao Iraque. Fonte do Ministério das Minas 
e Energia esclareceu, no entanto, que o governo brasileiro poderia 
vender urânio, e não plutônio, para abastecer as usinas que o Iraque 
construía com tecnologia da França2114. Pouco depois, Sadam 
Hussein, vice-presidente do Iraque, assumiu a presidência, uma 

2112 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 21, p. 42.

2113 GUERREIRO, 1992, p. 182.

2114 VIZENTINI, 2004, p. 335, com base em matéria do Jornal do Brasil, de 23 de maio de 2005.
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vez tendo convencido o presidente Hasan Al-Bakr a renunciar2115.  
À época da posse de Sadam Hussein, em julho de 19792116, as rela-
ções do Brasil com Bagdá já atingiam novo patamar. Em setembro, 
o ministro do Comércio e Indústria daquele país, Hassan Ali, assi-
nou um acordo com o presidente da Nuclebrás, embaixador Paulo 
Nogueira Batista, para a venda de urânio natural e cooperação na 
construção de um reator nuclear2117. A viagem de Nogueira Batista 
coincidiu com a realização da Reunião da Comissão Mista Brasil- 
-Iraque, realizada entre 29 de setembro e 1º de outubro2118. 

O ministro do Petróleo do Iraque, Tayeh Abdul Karim, visi-
tou o Brasil em dezembro. Guerreiro o saudou com a afirmação 
de que seu país constituía então “um importante parceiro comer-
cial do Brasil, e o seu primeiro fornecedor de petróleo”. Observou 
que, em diversos setores de tecnologia e de engenharia, ia-se de-
senvolvendo uma “cooperação altamente promissora”. Notou que 
a ligação aérea Bagdá-Rio de Janeiro, seria inaugurada nos meses 
seguintes pela Iraqui Airways o que, não só contribuiria para redu-
zir a distância geográfica entre os dois países, como aproximaria 
definitivamente os dois povos. Em resposta, o ministro iraquiano 
frisou que seu país “garantia e garantiria sempre” o fornecimento 
de petróleo ao Brasil “em qualquer circunstância”2119.

O Brasil ampliava a cooperação bilateral com o governo ira-
quiano. O presidente da Nuclebrás, embaixador Paulo Nogueira 
Batista e o vice-presidente da Comissão de Energia Atômica do 
Iraque, A. K. Al-Hashimi, assinaram em Bagdá, em janeiro de 1980, 

2115 BROGAN, p. 260; ROBERTS, 2002, p. 1.120.

2116 ROBERTS., J. M. (2002, p. 1.120) afirma que, para a Central Intelligence Agency, a posse de Sadam 
Hussein pareceu encorajadora, pois equilibraria o perigo iraniano no Golfo. 

2117 YOUNG, 1991, p. 81.

2118 VIZENTINI, 2004, p. 337.

2119 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 23, p. 132.
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acordo bilateral sobre cooperação no campo dos usos pacíficos da 
energia nuclear. O instrumento continha, entre outros dispositi-
vos, uma declaração de “apoio ao princípio de não proliferação de 
armas nucleares”, e uma ressalva das partes a seu “direito de desen-
volver e aplicar a energia nuclear para fins pacíficos, de acordo com 
os seus respectivos programas nacionais”. Previa que a cooperação 
a ser desenvolvida incluiria o “fornecimento de urânio natural e 
urânio levemente enriquecido (se possível na forma de elemento 
combustível) para o abastecimento de reatores nucleares”. O do-
cumento dispunha também que as partes informariam à Agência 
Internacional de Energia Atômica sobre a negociação do acordo, 
“objetivando a aplicação das salvaguardas relevantes, de acordo 
com as obrigações contraídas por cada Parte junto à Agência, aos 
materiais nucleares e equipamentos sujeitos a salvaguardas” que 
viessem a ser importados por uma Parte da outra, de forma a as-
segurar que tais materiais e equipamentos fossem “utilizados ex-
clusivamente para fins pacíficos”. Um dos artigos determinava que 
“a retransferência de uma Parte Contratante para um terceiro país 
de qualquer material ou equipamento fornecido pela outra Parte 
Contratante”, e que “estivesse sujeito a salvaguardas”, só seria fei-
ta “após o terceiro país ter concluído com a Agência Internacional 
de Energia Atômica um acordo de salvaguardas do mesmo tipo do 
aplicado ao referido material ou equipamento na Parte Contratante 
importadora”.

Em nota à imprensa distribuída no dia 7 de janeiro de 1980, o 
Itamaraty assim descreveu o acordo nuclear com o Iraque, inclusive 
o entendimento de que não necessitava consultar terceiros países 
para fornecer urânio àquele país:

O Acordo, [...], deixa inteiramente claro que a cooperação 

bilateral em nada deve interferir com a boa execução 

dos programas nucleares de cada Parte, e, de outro lado, 
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deve desdobrar-se no mais estrito respeito às obrigações 

internacionais de cada uma, quer se trate de obrigações 

assumidas no âmbito de outros acordos bilaterais. 

No que se refere ao fornecimento de urânio, prevê- 

-se a possibilidade de exportação pelo Brasil de urânio 

natural ou de urânio de baixo teor de enriquecimento, 

eventualmente sob a forma de elemento combustível, 

para utilização em reatores nucleares. Trata-se, portanto, 

de materiais que o Brasil poderá fornecer por seus 

próprios meios, sem necessidade de consulta prévia a 

terceiros países. A cooperação prevista não inclui qualquer 

possibilidade de fornecimento de material ou tecnologia 

sensível, como transferência de instalações ou know-how 

para enriquecimento ou reprocessamento de urânio, nem 

o fornecimento de urânio de alto teor de enriquecimento.

O Acordo atende, portanto, a nossos compromissos 

internacionais e a orientação de passar o Brasil a prestar 

cooperação a outros países em desenvolvimento para a 

promoção de nossos interesses comuns.2120

Da Exposição de Motivos que acompanhou o texto do Acordo 
Nuclear com o Iraque encaminhado ao Congresso Nacional, 
constou que aquele instrumento internacional não previa o 
fornecimento de material ou tecnologia sensível, a transferência 
de know how para enriquecimento e reprocessamento de urânio ou 
fornecimento de urânio de alto teor de enriquecimento2121.

Quando, em setembro, estourou a guerra entre o Irã e o 
Iraque, este último respondia por mais de 60% das compras 
brasileiras de petróleo2122. O objetivo imediato iraquiano era o 

2120 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 24, p. 86 e 88.

2121 VIZENTINI, 2004, p. 341.

2122 ROSA, 2000, p. 446.
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controle de Shatt El Arab, via navegável formada pela confluência 
do Tigre e do Eufrates, na cabeceira do Golfo Pérsico2123. Outras 
motivações do Iraque para o ataque seriam, de um lado, impedir 
que o Irã continuasse a incitar os xiitas iraquianos a revoltarem-se, 
e, de outro lado, humilhar e, se possível, derrubar Khomeini 2124. 
O Iraque atacou pelo solo e ar. Com armas adquiridas no tempo 
do Xá, o Irã resistiu e viu-se na necessidade de negociar com os 
Estados Unidos o descongelamento de seus ativos financeiros e 
a aquisição de armas2125. No dia 24, forças iraquianas tomaram 
a cidade iraniana de Corranchar. As Nações Unidas pediram um 
cessar-fogo a ambos os países, mas o governo de Teerã não quis 
concordar por estar em situação enfraquecida, uma vez que 
tropas iraquianas estavam na parte ocidental do país. Os Estados 
Unidos e a União Soviética acordaram não intervir. Washington 
não mantinha relações com Teerã e com Bagdá, mas teria visto 
com bons olhos o fato de o Irã estar na defensiva2126. Os países 
árabes apoiaram apenas verbalmente o Iraque que não os havia 
consultado.

Apesar do conflito, Sadam Hussein enviou, em novembro, 
convite para que o presidente Figueiredo visitasse Bagdá2127. 
Mas a guerra entre Irã e Iraque prosseguiu e impediu a aceitação 
do convite. O conflito, no entanto, não alcançou países vizinhos, 
nem se internacionalizou. No começo de 1981, a posse de Reagan 
e liberação dos reféns no Irã, aliás, não afetaram a política de 
Washington de não intervenção no conflito2128. Em junho, Israel 

2123 PALMER, 2002, p. 231.

2124 BROGAN, p. 266.

2125 BROGAN, p. 250.

2126 YOUNG; KENT, 2004, p. 549.

2127 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 27, p. 101.

2128 YOUNG; KENT, 2004, p. 550.
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atacou a usina nuclear iraquiana. O ato teve repercussão nas 
Nações Unidas, conforme analisado mais abaixo.

O tema energético preocupava permanentemente a Chancelaria 
brasileira. Ao se dirigir, em agosto, aos Delegados à II Reunião da 
Comissão Mista Brasil-Iraque, Guerreiro registrou “a atitude frater-
nal do Iraque ao promover gestões junto a outros países produtores 
de petróleo no sentido de assegurar-nos o fluxo de suprimento per-
turbado pelo conflito militar no Golfo”, e expressou pensamento de 
que também o Brasil não faltara às obrigações que o elevado nível do 
relacionamento bilateral impunha2129.

A situação da guerra começou, em 1982, a se reverter em 
favor do Irã. Forças iranianas recapturaram, em finais de maio, a 
cidade de Corranchar2130. Em junho, Sadam Hussein propôs um 
cessar-fogo que não foi aceito por Teerã. No mês seguinte, as forças 
iranianas expulsaram os iraquianos de seu território. O conflito 
ainda prosseguiria e, entre 1983 e 1984, os Estados Unidos 
lançaram a “Operação Estancamento” pela qual foram fornecidas 
armas ao Iraque e negadas ao Irã2131.

O relacionamento brasileiro com o Iraque prosseguia próximo, 
embora com algumas controvérsias comerciais. Guerreiro abriu, 
em 18 de janeiro de 1984, a IV Reunião da Comissão Mista com 
aquele país. Registrou “como fato encorajador” os resultados dos 
trabalhos do comitê ad hoc, constituído, durante sua visita a Bagdá, 
para encontrar soluções ao “problema dos sobrecustos incorridos 
pelas empresas brasileiras em operação no Iraque”. Expressou 
segurança de que “definições adequadas” surgiriam do esforço 
construtivo das duas partes, de forma a evitar que se desenvolvesse 

2129 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 30, p. 89.

2130 YOUNG; KENT, 2004, p. 512.

2131 YOUNG; KENT, 2004, p. 550.
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um contencioso comercial que “em nada contribuiria para o bom 
andamento das relações entre os dois países”2132.

Um comitê-conjunto encontrou soluções para as questões 
pendentes entre empresas brasileiras e o governo iraquiano. 
Conforme constou de documento divulgado, as Delegações do 
Brasil e Iraque estudaram diretamente, ou por meio de grupos 
de trabalho especialmente formados, as questões relativas aos 
projetos de construção da Expressway nº 1 (Bagdá-Basra), no 
trecho Hit-Tullaba (em construção); da ferrovia Bagdá-Al Qaim- 
-Akashat; e dos hotéis Novotel Al-Sadeer e Novotel Al-Marbid, 
dos quais o primeiro se encontrava em funcionamento desde o 
segundo semestre de 19822133.

O relacionamento com o Iraque exigia trocas de visitas. Em 
setembro de 1984, Guerreiro efetuou viagem àquele país. Em 
suas memórias, narraria que tomou a oportunidade para dizer às 
autoridades iraquianas (Sadam Hussein, Rahmadan e Tarek-Aziz) 
exatamente o que havia dito ao ministro do Exterior do Irã a respeito 
da posição brasileira quanto à venda de armas a Bagdá, isto é, que a 
mantinha apenas em cumprimento a contratos anteriores. Tratou 
também de um problema de indenizações devidas a uma empresa 
brasileira que executava trabalhos na capital iraquiana. A questão 
fora objeto de missão negociadora chefiada pelo embaixador Paulo 
Tarso Flecha de Lima, diretor do Departamento de Promoção 
Comercial do Itamaraty, que obtivera entendimento com o prefeito 
de Bagdá para encerrar a pendência2134.

2132 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 40, p. 62.

2133 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 41, p. 151. Chefiaram as respectivas 
Delegações, do lado brasileiro, o embaixador Paulo Tarso Flecha de Lima, chefe do Departamento de 
Promoção Comercial do Itamaraty, e, do lado iraquiano, o Doutor Abdul Wahab Al-Mufti, prefeito 
de Bagdá e Ex-presidente da Organização Estatal iraquiana para Estradas e Pontes. 

2134 GUERREIRO, 1992, p. 180.
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A ação do Iraque, sob o governo de Sadam Hussein e em 
guerra com o vizinho Irã, chamava a atenção internacional e, em 
novembro de 1984, as Nações Unidas condenaram o Iraque pelo 
uso de armas químicas naquela guerra2135. No mesmo mês, os 
Departamentos de Estado e da Defesa dos Estados Unidos, que 
vinham desenvolvendo a Operação Estancamento (que dirigiu 
armas para o Iraque), apoiaram o restabelecimento de relações 
diplomáticas com Bagdá, pela primeira vez desde 19672136.

Outros países da região

Teriam ainda relevância os relacionamentos bilaterais com o 
Irã (reduzido), Líbia (crise dos aviões), Arábia Saudita, Emirados 
Árabes e Marrocos, quase todos de alguma forma tendo como pano 
de fundo a aquisição brasileira de petróleo.

Durante o governo Figueiredo, houve a ascensão do governo 
do Aiatolá Khomeini e desenvolveu-se a crise dos reféns entre o Irã 
e os Estados Unidos. A atuação no Brasil restringir-se-ia ao âmbito 
multilateral, uma vez que o relacionamento bilateral se veria 
prejudicado por aqueles conflitos e pelas fortes ligações comerciais 
que o Brasil mantinha com o Iraque. Contato bilateral relevante 
ocorreu, em Nova York, em setembro de 1983, quando Guerreiro 
manteve encontro com o ministro do Exterior do Irã, Ali Akbar 
Velayiati. Expôs-lhe a posição brasileira sobre a guerra Irã-Iraque. 
Informou que o Brasil não estava vendendo armas ao Iraque por 
causa de novos contratos, mas em execução de compromissos 
estabelecidos em programas de longo prazo. Observaria Guerreiro, 
em suas Memórias, que o Iraque tinha sido receptivo às vendas 
de bens e serviços brasileiros, enquanto o “Irã do Xá” não dera 
ao Brasil “qualquer abertura comercial”. Guerreiro informou, 
porém, a Velayiati que o Brasil estava pronto a estimular relações 

2135 PALMER, 2002, p. 231.

2136 YOUNG; KENT, 2004, p. 550.
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diplomáticas, econômicas e culturais com o Teerã, exceto no que 
tangia à venda de armamentos2137.

Quando do início da segunda crise do petróleo em 1979, o 
embaixador líbio declarou que seu país garantiria o fornecimento 
daquele produto ao Brasil2138. O relacionamento brasileiro com a 
Líbia se veria afetado, entretanto, indiretamente pelos confrontos 
de Washington com Trípoli. Esse clima de animosidade ocorreria 
durante todo o período. Assim, em 19 de agosto de 1981, 
durante manobras da VI frota dos Estados Unidos, dois aparelhos 
líbios foram abatidos sobre o golfo de Sirta por dois aviões-caça 
americanos. O ataque se deu dentro das 200 milhas que a Líbia 
reivindicava como seu mar territorial2139. Em novembro, realizou-
-se um exercício militar-conjunto egípcio-norte-americano perto 
da fronteira líbia.

Tal antagonismo acabaria por envolver a diplomacia brasileira. 
Assim, com base em informações do embaixador dos Estados 
Unidos, Langhorne Motley, transmitidas ao Serviço Nacional de 
Informação por serviços de inteligência americana, o Brasil reteve, 
em 17 de abril de 1983, quatro aviões líbios que levavam armas 
para a Nicarágua. Uma das aeronaves foi obrigada a descer no 
Recife2140. Autoridades brasileiras examinaram a carga e, no lugar 
dos medicamentos declarados, encontraram armas e munições e 
uma pequena aeronave2141. Em Manaus, foram retidos os outros 
três aviões2142. A crise criada pela retenção das aeronaves líbias 

2137 GUERREIRO, 1992, p. 180.

2138 VIZENTINI, 2004, p. 334.

2139 DUFOUR, 2001, p. 211.

2140 VIZENTINI, 2004, p. 355.

2141 DAVIS, 1996, p. 206.

2142 VIZENTINI (2004, p. 355) diz os rumores é de que continham armas de fabricação brasileira 
exportadas para a Líbia e enviadas para a Nicarágua. 
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ainda não estava solucionada quando, em 25 de maio, durante 
conferência na Escola Superior de Guerra, o ministro do Exterior 
Saraiva Guerreiro informou que prosseguiam as tratativas com 
vistas a uma solução da questão. Recordou que o governo brasileiro 
não permitira que as aeronaves seguissem sua rota, com base nos 
Artigos 16 e 35 da Convenção de Chicago2143.

Guerreiro aproveitou a visita, em 12 de agosto de 1981, do 
ministro do Exterior da Arábia Saudita, Príncipe Saud Al-Faiçal, 
para manifestar que o Brasil via “em toda a sua gravidade”, as 
implicações de medidas, então recentemente reiteradas [por Israel], 
“tendentes à consolidação da ocupação ilegal e de anexação formal 
de territórios tomados pela força das armas à nação árabe”2144. Ao 
final do encontro, constou do comunicado conjunto, emitido em 14 
de agosto, que Guerreiro havia manifestado “sua apreciação pelo 
papel construtivo desempenhado pelo Reino da Arábia Saudita”, 
que correspondia “ao interesse geral, com relação ao fornecimento 
e fixação dos preços do petróleo”2145.

A caminho de reunião da Opep realizada no Equador, o ministro 
do Petróleo da Arábia Saudita, xeque Ahmed Zaki Yamani, visitou 
o Brasil por seis dias2146. Por sua vez, Guerreiro visitou a capital 
saudita em finais de outubro de 1983. Dessa viagem, recordaria 
ter mencionado “ao príncipe que exercia o cargo de ministro do 
Exterior” (Saud Al Faiçal) a “grande dificuldade financeira” por 
que passava o Brasil. Disse-lhe que um empréstimo, mesmo de 
curto prazo, poderia ajudar muito e teria enorme efeito político na 
opinião pública brasileira. Segundo o ministro brasileiro, o príncipe 
mostrou-se extremamente receptivo. De sua parte, o ministro da 

2143 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 37, p. 85.

2144 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 30, p. 72.

2145 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 30, p. 78.

2146 VIZENTINI, 2004, p. 343.
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Fazenda saudita informou que consultaria o Rei, nada resultando, 
porém, da gestão brasileira2147.

Em abril de 1984, Figueiredo visitou o Marrocos e os 
Emirados Árabes Unidos. No dia 11, Figueiredo e seu homólogo 
marroquino expressaram profunda preocupação pela persistência 
da guerra entre o Irã e o Iraque e lançaram um apelo premente pela 
cessação imediata das hostilidades e solução do conflito por meios 
pacíficos2148.

O governo, naquele final de mandato, buscava manter os 
contatos com os países árabes produtores de petróleo. Em outubro, 
visitou o Brasil o segundo vice-presidente do Conselho de ministros 
da Arábia Saudita, ministro da Defesa e Aviação e Inspetor Geral 
do Reino, Príncipe Sultan Bin Abdulaziz, que assinou um protocolo 
sobre cooperação industrial militar. No dia 24 daquele mês, a 
Arábia Saudita doou cem mil dólares às vítimas das inundações no 
sul do Brasil.

Ásia: cooperação com a RPC e crédito do Japão 

As dificuldades econômicas que o país atravessava impediram 
maior aproximação da Ásia, embora tentativas tenham sido 
efetuadas de contatos, sobretudo, com a China e o Japão. Com 
a primeira estabeleceu-se cooperação, inclusive para exploração 
de petróleo, e com o segundo houve solicitação de crédito para 
enfrentamento da crise financeira que atravessava o país.

O universalismo da política externa brasileira se expressava 
também na aproximação com a República Popular da China. 
As necessidades de desenvolvimento seriam vistas como fator 

2147 GUERREIRO, 1992, p. 180.

2148 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 41, p. 10.
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de impulso para esforços de cooperação bilateral mútua, como 
expressaria Guerreiro, em discurso que pronunciou, em maio de 
1979, em Brasília, para o Vice-primeiro-ministro daquele país2149.

Na República Popular da China, Zhao Ziyang substituiu 
Hua Gofeng como primeiro-ministro em setembro de 1980 e Hu 
Yaobang tornou-se presidente do Partido em junho de 1981. Den 
Xiaoping começava a subir ao poder, tendo se tornado presidente 
do Comitê de Assuntos Militares2150. (Alguns entendem que ele 
era já o líder de facto do país desde a morte de Mao Zedong em 
19762151 e, sobretudo, ao se tornar Vice-primeiro-ministro no ano 
seguinte)2152.

Guerreiro efetuou, em março de 1982, significativa viagem 
a Beijing. Lembraria mais tarde que fora o primeiro-ministro 
das Relações Exteriores brasileiro a visitar a China. Teve longa 
conversa com seu colega chinês, Huang Hua, que expôs as posições 
de seu país. No segundo dia, foi recebido por Deng Xiaoping. 
Acompanhado do presidente do Conselho Nacional de Pesquisas, 
o ministro brasileiro tratou de cooperação em matéria de ciência e 
tecnologia. Assessorado por um diretor da Petróleo Brasileiro S.A. 
(Petrobras), tratou também da concessão àquela companhia de 
uma área de exploração submarina de petróleo no mar da China2153.

A República Popular da China atraía visitantes estrangeiros e 
mostrava-se mais assertiva internacionalmente. No final de abril, 
Reagan visitou aquele país2154. Em outubro, os vice-ministros do 
Exterior da China e da União Soviética se reuniram em Beijing. Os 

2149 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 21, p. 82.

2150 ROBBINS, 1998, p. 190.

2151 Ver: <http://www.rules.org/index.html>, acessado em abril de 2005.

2152 ROBERTS, J. M., 2002, p. 1.112.

2153 GUERREIRO, 1992, p. 170.

2154 YOUNG; KENT, 2004, p. 512.
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chineses impuseram suas condições a Moscou: a retirada de forças 
soviéticas do Afeganistão e da fronteira com a China, sobretudo 
na parte externa da Mongólia e de forças vietnamitas que se 
encontravam na Campucheia com apoio soviético2155.

Figueiredo realizou, no final de maio de 1984, a primeira visita 
de um presidente brasileiro à China. Guerreiro recordaria, anos 
depois, que “quando da visita presidencial, a China havia avançado 
muito (do ponto de vista ocidental) em termos de maior liberdade 
de iniciativa na vida econômica e de menos rigidez ideológica, já 
aparecendo por vezes sinais de descontraimento”2156. A questão da 
energia nuclear continuava sempre presente na pauta diplomática 
brasileira e, quando, em agosto, da visita ao Brasil do ministro do 
Exterior da China, Huang Hua, foi tratada a cooperação nuclear 
com aquele país.

Embora com tom e ritmo diferentes, o governo dava anda-
mento aos projetos e muitas das prioridades estabelecidas no ante-
rior. Guerreiro recebeu, em agosto de 1979, o ministro do Exterior 
do Japão, Sunao Sonoda2157, com quem tratou da implementação 
do complexo Alumínio Brasileiro S.A. – Albrás/Alumina do Norte 
do Brasil S.A. – Alunorte e da conclusão do Sistema de Tucuruí para 
suprimento de eletricidade; e da solicitação do governo brasileiro 
de transferência de fundos para a expansão e a adaptação do Porto 
de Tubarão2158.

O ministro do Exterior do Japão, Sunao Sonoda, visitou o 
Brasil, dois anos depois, em agosto de 1981. Durante a visita, foi 
feito um exame da situação dos projetos binacionais de cooperação 
então em curso – tais como os projetos Usinas Siderúrgicas de 

2155 BELL, 2004, p. 433.

2156 GUERREIRO, 1992, p. 172.

2157 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Relatório, 1979, p. 51.

2158 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 22, p. 106.
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Minas Gerais S.A. (Usiminas), Albrás/Alunorte e Companhia 
Siderúrgica de Tubarão – e houve acordo no sentido de que os dois 
países deveriam envidar esforços para implementá-los de maneira 
fluente e com êxito. Foi também mencionada a alta prioridade 
atribuída pelo governo brasileiro ao projeto de minério de ferro 
Carajás, para cuja implementação o Brasil desejava contar também 
com a cooperação japonesa2159.

Guerreiro se dirigiu a Tóquio, em março de 1982 quando foi 
homenageado pela Liga Parlamentar de Amizade Nipo-brasileira. 
Em junho daquele ano, Figueiredo recebeu a visita do primeiro- 
-ministro do Japão, Kenzo Suzuki2160. Naquele início de década, as 
exportações brasileiras para aquele país asiático eram compostas 
de maior parcela de produtos básicos (65%) do que aquela com 
o mundo como um todo (42%). Entre os principais produtos 
importados pelo Japão encontravam-se hematita (29%), minérios 
aglomerados (14,5%) e café em grãos (11,1%). Para aquele país 
nipônico, o Brasil representava apenas 0,75% de suas exportações 
e 1,25% de suas importações2161.

Em preparação à viagem que Figueiredo faria ao Japão e 
à China, Guerreiro explicou, em 4 de maio de 1984, que a visita 
ocorreria em um momento em que, havia alguns meses, o governo 
brasileiro vinha mantendo contatos com o governo japonês para 
obtenção de um crédito para exportações daquele país. Admitiu 
que a conjuntura mundial não favorecia grandes projetos e que o 
Brasil havia desacelerado muitos de seus projetos bem como vinha 
evitando iniciar novos grandes projetos, “considerando a nossa 
conjuntura econômica”.

2159 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 30, p. 70.

2160 GARCIA, 1999, p. 164.

2161 OLIVEIRA; AMORIM, 2000, p. 475-495.
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Figueiredo iniciou pelo Japão, em 24 de maio, sua viagem 
ao Oriente. Do comunicado conjunto sobre o encontro que 
manteve com o primeiro-ministro Yasuhiro Nakasone constou 
que os dois chefes de governo registraram com preocupação 
o fato de que o problema da dívida acumulada dos países em 
desenvolvimento, especialmente os países da América Latina, 
prejudicava o desenvolvimento econômico e social desses países 
e causava severas dificuldades a seus povos, e que este problema 
também impedia que o comércio e as finanças internacionais se 
desenvolvessem ordenadamente. Constou também que Figueiredo 
expressara sua confiança em que a reunião de cúpula de Londres, 
prevista para junho, concedesse suficiente atenção às dificuldades 
encontradas pelos países em desenvolvimento, especialmente 
os países da América Latina, com vistas ao encontro de soluções 
urgentes para os problemas por eles enfrentados. O documento 
informou ainda que, por sua parte, o primeiro-ministro japonês 
assinalara que seu governo, levando em conta vários fatores, 
entre os quais as relações tradicionalmente amistosas entre os 
dois países, pretendia conceder ao Brasil créditos à exportação até 
aproximadamente 100 milhões de dólares2162.

A situação no Sudeste Asiático era ainda instável quando 
teve início o governo Figueiredo no Brasil. O Vietnã invadira o 
Camboja em dezembro de 1978 e, em revide, 300 mil militares 
da China haviam atacado quatro capitais provinciais vietnamitas, 
embora tenham se retirado um mês depois, diante da resistência 
encontrada2163. Vietnamitas deixavam seu país em barcos para fugir 
do novo regime. Conforme comunicado divulgado pelo Brasil, um 
grupo destes havia sido resgatado, em alto-mar, pelo navio José 
Bonifácio, da Petróleo Brasileiro S.A. (Petrobras), em 30 de maio 

2162 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 41, p. 35.

2163 YOUNG; KENT, 2004, p. 474.
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de 1979, e seria encaminhado ao Brasil, por razões humanitárias, 
conforme decisão do governo federal2164.

O Brasil recebeu visitas de autoridades asiáticas, embora 
menos frequentes do que as latino-americanas e africanas. 
Guerreiro recebeu, em agosto, o ministro do Exterior da Malásia 
e, em setembro, o do Sri Lanka. Sua agenda universalista não era 
abandonada, apesar dos percalços econômicos e Guerreiro efetuou 
viagem, no início de março de 1984, ao Paquistão e à Índia. Este 
último país, bem como o vizinho Sri Lanka, seriam marcados por 
acontecimentos trágicos naquele período. Em 31 de outubro, a 
primeira-ministra Indira Gandhi foi assassinada a tiros por dois 
sikhs membros de sua segurança pessoal. Foi sucedida por seu filho 
Rajiv Gandhi2165. (Meses antes, a primeira-ministra autorizava 
o exército a ocupar o Templo Dourado de Amritsar, um lugar 
sagrado dos sikhs, onde se encontravam separatistas que vinham 
praticando atos terroristas)2166. Em dezembro, um vazamento de 
gás químico da fábrica de pesticidas da Union Carbide matou 2.500 
indianos em Bopal. No mesmo mês, uma centena de soldados do 
Sri Lanka, que viajavam de trem, foram emboscados e mortos pela 
Organização Separatista Tigres de Tamil2167. Em janeiro de 1985, 
esses guerrilheiros explodiram um trem.

Atuação política multilateral

A atuação brasileira tanto nas Nações Unidas quanto na 
Organização dos Estados Americanos seria intensa. Muitas das 

2164 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 21, p. 135.

2165 GILBERT, 2002, p. 573.

2166 BROGAN, p. 184.

2167 GILBERT, 2002, p. 573.
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posições do país sobre as questões internacionais foram explicitadas 
nesses dois foros e, de maneira geral, tiveram como embasamento 
principal o respeito ao princípio de não intervenção em assuntos 
internos de outros países. A despeito desse posicionamento, não 
deixou a diplomacia brasileira de tomar posição cada vez mais 
firme em temas tais como o apartheid praticado pela África do Sul e 
os direitos dos palestinos. A defesa dos princípios básicos da Carta 
das Nações Unidas de não intervenção embasou, por outro lado, 
também as críticas brasileiras a ações empreendidas pelos Estados 
Unidos em Granada, El Salvador, Nicarágua ou a Israel (no último 
caso, sobretudo quando de ataque a usina nuclear do Iraque).

Conflito árabe-israelense

Durante todo o período que correspondeu ao governo 
Figueiredo no Brasil, perdurou a situação conflitiva no Oriente 
Médio, em especial no tocante a Israel e aos países árabes vizinhos. 
O Itamaraty se limitaria a acompanhar os acontecimentos e a 
deplorar seus momentos mais trágicos, em especial o ataque a 
acampamentos palestinos.

No início de 1979, a situação no Oriente Médio parecia 
apresentar perspectivas menos negativas. Como resultado da 
viagem de Carter ao Oriente Médio, Sadat e Begin foram a 
Washington para assinar tratado de paz. Begin concordou em 
devolver toda a Península do Sinai. Em março, foi assinado um 
acordo em Washington2168 pelo qual Israel deveria retirar suas forças 
armadas e civis do Sinai, voltando ao Egito a exercer soberania 
sobre aquela península2169. O Egito, entretanto, ver-se-ia isolado 
do mundo árabe, pois os ministros das Relações Exteriores de 18 
países árabes decidiram, em Bagdá, cortar relações diplomáticas 
e econômicas com Cairo. Não obstante esses revezes, o acordo 

2168 PALMER, 2002, p. 98.

2169 YOUNG; KENT, 2004, p. 464.
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seria executado e, em maio, as fronteiras entre Egito e Israel foram 
abertas pela primeira vez desde 19492170.

As relações com os demais vizinhos, entretanto, ainda se 
mantinham instáveis. Assim, em junho, forças de Israel no sul do 
Líbano cercaram, na parte ocidental, a liderança da Organização 
para a Libertação da Palestina. Em agosto, o embaixador americano 
junto às Nações Unidas, Andrew Young, manteve encontro com 
Yasser Arafat, o que foi considerado um ultraje por Israel, tendo 
logo depois o diplomata estadunidense renunciado a seu cargo2171. 
As aparentes mudanças de política do governo americano 
continuariam a preocupar o governo de Tel Aviv. Em setembro, os 
Estados Unidos condenaram formalmente Israel por permitir que 
seus cidadãos adquirissem terrenos nos territórios ocupados.

Em sua intervenção nas Nações Unidas, em 1979, Guerreiro 
tratou da situação no Oriente Médio. Criticou os que ainda 
insistiam em “fechar os olhos” ao fato básico de que não haveria 
paz na região até que todos os territórios tomados pela força 
fossem desocupados e até que os direitos do povo palestino – “seus 
inegáveis direitos à autodeterminação, independência e soberania 
na Palestina de acordo com a Carta das Nações Unidas” – fossem 
“devidamente reconhecidos e implementados”. Acrescentou que 
não se podia prever, igualmente, “êxito real em negociações de paz 
sem a participação da Organização da Libertação da Palestina”, 
que considerou “um dos atores relevantes do quadro político da 
região”2172. Ainda sobre aquela região, lembrou Guerreiro ter o 
Brasil apoiado a convocação de nova conferência de paz da qual 
participassem todas as partes interessadas.

2170 GILBERT, 2002, p. 536.

2171 YOUNG; KENT, 2004, p. 465.

2172 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 21, p. 162-63.
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Em 1982, após o ataque de Israel a uma usina nuclear do 
Iraque (vide item específico mais abaixo), aumentou a tensão no 
Oriente Médio. Em junho, o general Moshe Dayan afirmou que 
Israel tinha capacidade de fazer bombas nucleares. Na semana 
seguinte, o Partido Likud obteve maioria nas eleições. Begin se 
manteve como primeiro-ministro e2173 nomeou Ariel Sharon para 
chefiar o Ministério da Defesa2174. Em julho, diante do crescente 
fortalecimento da Organização para a Libertação da Palestina no 
Líbano, Israel atacou campo de refugiados palestinos2175. Forte 
bombardeio e luta no solo causaram pesadas baixas no Líbano2176. 
A instalação de mísseis sírios terra-ar no Vale de Becaa e ataques 
repentinos e bombardeios na fronteira do Líbano com Israel 
causaram a “Guerra de Duas Semanas” que somente teve fim com 
a intermediação do americano Philip Habib2177. Em 6 de outubro, 
Anuar Sadat foi assassinado no Cairo durante parada militar2178. 
Foi sucedido pelo vice-presidente, Mohamed Hosni Mubarak, 
que manter-se-ia leal aos acordos de Camp David, mas, ao mesmo 
tempo, buscaria melhorar as relações do Egito com os demais 
países árabes que se consideravam prejudicados pelo acordo de 
paz2179. Em dezembro, Israel anexou as Colinas de Golã e, ao fazê-
-lo, violou o direito internacional, o acordo de desengajamento de 
maio de 1974, a Resolução nº 242 e os acordos de Camp David2180.

2173 GILBERT, 2002, p. 554.

2174 YOUNG; KENT, 2004, p. 538-539.

2175 PALMER, 2002, p. 404.

2176 PALMER, 2002, p. 317.

2177 YOUNG; KENT, 2004, p. 539.

2178 GILBERT, 2002, p. 555.

2179 PALMOWSKI, 2003, p. 439.

2180 YOUNG; KENT, 2004, p. 545.
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Em 1982, embora o conflito nas Malvinas ocupasse a atenção 
da Chancelaria brasileira, esta encontrou tempo para reagir aos no-
vos fatos no Oriente Médio. Em declarações à imprensa em 6 de 
abril, o Porta-Voz do Itamaraty deplorou “o aguçamento das ten-
sões na Cisjordânia e na Faixa de Gaza”, que já conduzira “a perdas 
humanas e a medidas repressivas de inusitada violência contra a 
população civil desses territórios”. Manifestou preocupação tam-
bém “com as consequências da dissolução da Câmara Municipal de 
El-Bird, da destituição dos Prefeitos de Nablus e Ramalá e do pro-
longado fechamento da Universidade de Bir Zeit”, medidas que, no 
entender do Brasil, em nada contribuíam para que se chegasse “a 
uma paz justa e duradoura na região”. Reiterou a convicção brasilei-
ra de que a paz somente seria alcançada “mediante a evacuação das 
forças israelenses de todos os territórios árabes ocupados, inclusi-
ve Jerusalém, e o respeito aos legítimos direitos do povo palestino, 
à autodeterminação e eventualmente a uma pátria na Palestina”.

Dois dias depois, o Porta-Voz do Itamaraty faria outra decla-
ração com respeito à situação no Oriente Médio, desta vez para rei-
terar o apoio brasileiro “à independência, soberania e integridade 
territorial do Líbano”, “manifestado, em diversas oportunidades, 
no foro das Nações Unidas”. Condenou “o ato de força israelense” 
que se abatia contra o Líbano, “com graves sofrimentos e perdas 
de vidas na população civil desarmada”, e deplorou a agressão que 
tornava “ainda mais remotas as perspectivas de solução negociada 
no Oriente Médio” e aguçava “as tensões na região, com grave risco 
para a paz mundial”2181.

Em cumprimento aos acordos de Camp David, em abril, 
Israel devolveu a Península do Sinai ao Egito. Depois de quinze 
anos de ocupação, as últimas tropas israelenses deixaram a 

2181 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 33, p. 70.
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área2182. No dia 3 de junho, houve uma tentativa de assassinato 
do embaixador de Israel em Londres. O incidente forneceria 
pretexto2183 para que o cessar-fogo no Líbano fosse rompido por 
uma invasão militar israelense2184. No dia 6, o primeiro-ministro 
Menachem Begin determinou que suas tropas avançassem pelo sul 
do Líbano2185, na crença de ter obtido “luz verde” do secretário de 
Estado Alexander Haig2186, que, em encontro na capital americana 
no mês anterior, havia dito a Ariel Sharon que os Estados 
Unidos compreenderiam uma resposta militar israelense a uma 
“provocação internacionalmente reconhecida”2187. Entre os dias 8 e 
10, Israel derrubou 61 aviões sírios2188. As cidades de Tiro e Sidon 
foram seriamente danificadas e centenas de tanques israelenses 
avançaram sobre Beirute para erradicar a ameaça da Organização 
para a Libertação da Palestina2189. O objetivo seria o de destruir 
bases daquela entidade e desacreditar Yasser Arafat que começava 
a angariar simpatia internacional mais ampla2190. No dia 9 de 
junho, forças israelenses encontravam-se a apenas duas milhas ao 
sul do aeroporto de Beirute. No dia 14, Israel iniciou bombardeio 
de Beirute Ocidental e2191, na semana seguinte, tomou a estrada da 
capital libanesa até Damasco2192.

2182 PALMER, 2002, p. 98.

2183 SHALAIM, 2002, p. 232.

2184 PALMER, 2002, p. 317.

2185 GILBERT, 2002, p. 559.

2186 KEYLOR, 2001, p. 393.

2187 SHALAIM, 2002, p. 233.

2188 BROGAN, p. 311.

2189 PALMER, 2002, p. 317.

2190 PALMER, 2002, p. 404.

2191 GILBERT, 2002, p. 559.

2192 BROGAN, p. 311.
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No começo de julho, o negociador americano, Philip Habib, 
voltou ao Oriente Médio para nova intermediação diante do perigo 
renovado na fronteira entre Israel e Síria. Obteve acordo pelo qual, 
de um lado, Israel iniciaria um cessar-fogo e se comprometeria a não 
entrar na parte central de Beirute e, de outro lado, a Organização 
para a Libertação da Palestina deixaria a cidade sob a garantia de 
uma força multinacional2193. O acordo, entretanto, não se aplicou 
de imediato. O Exército de Israel intensificou o bombardeio de 
Beirute e, em 1º de agosto, o ministro da Defesa, Ariel Sharon, 
determinou bombardeio aéreo naval e terrestre da capital 
libanesa por 14 horas. Centenas de membros da Organização 
para a Libertação da Palestina foram mortos. Dois dias depois, 
tropas israelenses entraram em Beirute. Em seguida, um campo 
de refugiados palestinos no Líbano foi cercado por Israel. No dia 
11, houve bombardeio aéreo de Beirute por Israel2194 e, no dia 
seguinte, após negociação com o emissário americano Philip Habib, 
a Organização para a Libertação da Palestina concordou em deixar 
Beirute. No final de agosto, a guerrilha palestina foi evacuada do 
Líbano e tropas americanas, francesas e italianas tentaram manter 
a paz2195. A Organização para a Libertação da Palestina começou 
a deixar Beirute e a mudar sua Sede para Túnis2196. No dia 23 de 
agosto, Bashir Gemayel foi eleito presidente do Líbano2197. Nos dias 
que se seguiram, onze mil militares palestinos deixariam aquele 
país por via marítima2198.

2193 YOUNG; KENT, 2004, p. 539.

2194 GILBERT, 2002, p. 559.

2195 PALMER, 2002, p. 317.

2196 YOUNG; KENT, 2004, p. 512.

2197 BEST, 2004, p. 415.

2198 YOUNG; KENT, 2004, p. 539.
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Enquanto Yasser Arafat se dirigia à Tunísia no dia 1º de se-
tembro, foi anunciado o assim chamado Plano Reagan que incluía a 
autonomia de governo para os palestinos da Cisjordânia e da faixa 
de Gaza em associação com a Jordânia. As tropas sírias partiram 
do Líbano, no dia 14 de setembro, isto é, dez dias depois de ter a 
Organização para a Libertação da Palestina deixado aquele país. 
A Falange Cristã Maronita, aliada de Israel, preparava-se para to-
mar o controle do Líbano, quando seu líder, Bashir Jemayel, foi 
assassinado, tendo a Organização para a Libertação da Palestina 
assumido responsabilidade pela sua morte. No dia seguinte, tropas 
de Israel ocuparam Beirute Ocidental para alegadamente “prote-
ger os muçulmanos contra a vingança pelo assassinato de falan-
gistas”, segundo explicou Menachem Begin2199. No dia 16, forças 
falangistas em Beirute Ocidental (ocupada por Israel) entraram 
nos campos de refugiados palestinos em Sabra e Chatila2200 – que 
estavam cercados e iluminados à noite por tropas israelenses – e 
massacraram 2.300 habitantes palestinos, inclusive civis, mulhe-
res e crianças2201.

Por nota de 20 de setembro, o Brasil condenou, com vigor, o 
massacre:

O Brasil condena com a maior veemência o bárbaro 

massacre de refugiados palestinos nos campos de Sabra e 

Chátila. Essa matança indiscriminada de velhos, mulheres 

e crianças ficará inscrita na História como uma das 

páginas mais vergonhosas, exemplo do grau de barbárie 

a que podem chegar mentes deformadas pelo ódio.2202.

2199 GILBERT, 2002, p. 560.

2200 PALMER, 2002, p. 317.

2201 GILBERT, 2002, p. 560.

2202 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 34, p. 117.
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Em discurso na capital italiana em outubro, o ministro 
Guerreiro tratou da questão do Oriente Médio. Lembrou que trinta 
e quatro anos de guerras periódicas naquela região nada haviam 
construído “em termos de paz ou segurança para os povos” que 
ali viviam. Pelo contrário, concluiu, a situação tornara-se “cada dia 
mais complexa e só teria solução quando fossem desocupados os 
territórios árabes sob ocupação militar e com o reconhecimento 
do direito do povo palestino a constituir-se em Estado soberano, 
bem como o direito de todos os países da região, inclusive Israel, 
a viverem em paz dentro de fronteiras reconhecidas”. Disse que a 
invasão do Líbano e o “brutal massacre de refugiados palestinos” 
haviam abalado a opinião pública mundial.

Eventos trágicos continuaram a marcar a região. Um ataque 
de muçulmanos suicidas a um quartel israelense no Porto de Sidon 
ao sul do Líbano, em novembro, causou a morte de 36 israelenses. 
Em dezembro, uma bomba explodiu um ônibus em Jerusalém, ma-
tando seis israelenses, inclusive duas crianças, tendo a Organização 
para a Libertação da Palestina assumido responsabilidade pela exe-
cução do ato2203.

O ano de 1983 não apresentaria diminuição de ações dramá-
ticas. Em abril, uma bomba destruiu a Embaixada americana em 
Beirute, matando 87 pessoas2204. Em maio, o secretário de Estado, 
George Schultz, obteve um acordo de retirada de forças estrangei-
ras do Líbano assinado pelo presidente Amin Gemayel e por Israel. 
A Síria, porém, recusou-se a assinar o documento2205. Em outubro, 
dois ataques suicidas em carros-bomba por terroristas libaneses 
mataram 239 fuzileiros americanos e 58 franceses em Beirute2206. 

2203 GILBERT, 2002, p. 561.

2204 GILBERT, 2002, p. 567.

2205 BROGAN, p. 312.

2206 GILBERT, 2002, p. 568.
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Em dezembro, Israel bombardeou a costa da Síria. Em reação, os 
sírios atingiram dois aviões americanos de reconhecimento e bom-
bardearam bases americanas. Por sua vez, armas navais america-
nas do navio New Jersey atacaram baterias sírias.

Diante da deterioração da situação, Reagan anunciou em 
fevereiro de 1984 a saída de fuzileiros americanos do Líbano 
e, poucos dias depois, as forças militares deixaram Beirute. 
Paralelamente, Mubarak conseguiu que o Egito fosse reintegrado 
como membro da Conferência Islâmica2207. No início do ano 
seguinte, os Estados Unidos suspenderam vendas de armas para 
países árabes. Entre janeiro e junho de 1985, israelenses deixaram 
as áreas de Sidon, Tiro e Vale do Becaa, no Líbano, mantendo uma 
zona de segurança na fronteira2208.

A crise no Irã: a neutralidade brasileira 

O Brasil, como os demais países, ver-se-ia obrigado a tomar 
posição no âmbito multilateral a respeito da crise que se desenrolou 
no Irã. Para Hobsbawm, a queda do xá constituiria a maior das 
revoluções da década de 1970 e entraria na história como uma das 
maiores revoluções sociais do século XX2209.

A situação no país manteve-se instável, apesar da saída do xá 
em janeiro de 1979. Em abril, o país declarara ser uma República 
Islâmica, sob o comando religioso do Aiatolá Khomeini. Os ânimos 
internos se agitaram quando, após negociações entre o primeiro-
-ministro Shapour Baktiar e o Assessor de Segurança americano 
Zigniev Brzezinski, o xá ingressou nos Estados Unidos em 22 de 
outubro para tratamento de saúde. Em 1º de novembro, o novo 
primeiro-ministro Mehdi Bazargan, nomeado por Khomeini, 

2207 YOUNG; KENT, 2004, p. 544. Somente em 1988, o Egito seria readmitido na Liga Árabe.

2208 YOUNG; KENT, 2004, p. 543.

2209 HOBSBAWM, 1994, p. 453.
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encontrou-se com Brzezinski em Argel2210. Depois de duas 
semanas de protestos na porta da Embaixada americana em 
Teerã2211, estudantes iranianos entraram no dia 4 e tomaram 63 
reféns. Alegaram que o presidente Jimmy Carter estaria tentando 
restaurar o xá Reza Pahlevi2212. Invadiram também, no dia seguinte, 
os consulados americanos em Tabriz e Chiraz2213.

Para liberar os reféns, os estudantes exigiram, com apoio do 
Aiatolá Khomeini, fosse o xá enviado de volta ao Irã para julgamen-
to. Jimmy Carter recusou-se a aceitar essa imposição e, em repre-
sália, congelou todos os ativos financeiros mantidos pelo governo 
iraniano nos Estados Unidos, bem como proibiu empresas ameri-
canas de comprarem petróleo iraniano2214. Bazargan renunciou2215. 
O governo americano enviou, em 7 de novembro, um magistrado 
aposentado para negociar com o Irã que não lhe permitiu ingressar 
no país. Em seguida, a Delegação americana nas Nações Unidas 
obteve do Conselho de Segurança um apelo para a liberação dos 
reféns2216. O governo iraniano anunciou, no dia 19, a liberação de 
treze reféns e a retenção dos demais para “julgamento por espio-
nagem”.

A questão iraniana foi levada para a Organização dos 
Estados Americanos. Em 26 de novembro, reuniu-se o Conselho 
Permanente daquela organização e aprovou, por consenso, 
uma declaração que reafirmou a inviolabilidade dos agentes e 
dos locais diplomáticos e exortou o governo do Irã a terminar a  

2210 BROGAN, p. 249.

2211 YOUNG; KENT, 2004, p. 488.

2212 PALMER, 2002, p. 247.

2213 DUFOUR, 2001, p. 196.

2214 GILBERT, 2002, p. 535.

2215 BROGAN, p. 249.

2216 DUFOUR, 2001, p. 197.
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ocupação e liberar todos os reféns2217. Pelo documento, os mem-
bros da Organização Hemisférica declararam que “a ocupação da 
Embaixada dos Estados Unidos no Irã e a detenção de seu pessoal 
como reféns” constituía “ação claramente violatória dos princípios 
e normas do Direito Internacional” e poderia “constituir também 
fator de perturbação de uma convivência internacional harmonio-
sa”. Restringiram-se, afinal, a apelar ao governo do Irã para que, 
“em conformidade com o Direito Internacional e com a prática uni-
versalmente reconhecidos”, terminasse “a ocupação da Embaixada 
dos Estados Unidos em Teerã” e assegurasse “a libertação de todos 
os reféns” lhes propiciando “segurança e garantias”2218.

Apesar do reduzido escopo da Resolução, que sequer conde-
nou o ato, a Delegação brasileira se pronunciou para esclarecer não 
ser “posição do Brasil julgar situações internacionais de países, 
nem suas causas históricas”, pois aderia “ao princípio da autode-
terminação dos povos e ao direito de cada país de escolher os seus 
destinos nacionais”. Afirmou que não cabia ao Brasil “opinar so-
bre as motivações” da crise nas relações entre os Estados Unidos 
e o Irã. Reafirmou, no entanto, o apoio brasileiro “ao princípio da 
imunidade dos agentes e instalações diplomáticas, como norma ju-
rídica incontroversa e essencial à convivência entre os Estados”. 
Por fim, expressou confiança em que a crise fosse encaminhada por 
meios pacíficos e que sua solução pudesse ser “justa, humanitária 
e compatível com o Direito Internacional Público”. Concluiu com 
a afirmação de que, “nesse espírito”, o Brasil se associara à “mani-
festação, por consenso, do Conselho da Organização dos Estados 
Americanos”2219.

2217 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Relatório, 1979, p. 30.

2218 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 23, p. 125.

2219 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 23, p. 125-26.
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O Conselho de Segurança das Nações Unidas pediu, em 4 de 
dezembro, que os reféns no Irã fossem libertados2220. O xá dei-
xou os Estados Unidos, no dia seguinte, e exilou-se no Panamá. 
Naquele mês, 16 reféns seriam soltos, entre mulheres e negros, 
permanecendo 53 retidos2221. No dia 15, por decisão unânime, a 
Corte Internacional de Justiça emitiu uma determinação prelimi-
nar de que os direitos dos Estados Unidos estavam sendo violados, 
estando o governo do Irã obrigado a devolver a posse da Embaixada 
e liberar os reféns2222.

Carter determinou, no dia 21, que um porta-avião americano 
se dirigisse ao Mar Arábico2223. A situação levou o secretário-
-geral das Nações Unidas, Kurt Waldheim, a voar a Teerã no dia 
1º de janeiro de 1980, permanecendo naquela cidade até o dia 3 
para tentar, sem êxito, liberar os reféns. A União Soviética vetou 
um projeto de resolução apresentado pelos Estados Unidos no 
Conselho de Segurança que propunha sanções econômicas contra 
o Irã. Jimmy Carter declarou – no que passou a ser considerada a 
doutrina Carter – que qualquer tentativa externa de conquista na 
região do Golfo Pérsico seria considerada um assalto a interesses 
vitais dos Estados Unidos e repelida pelos meios necessários, 
inclusive força militar2224.

Os estudantes iranianos que mantinham os reféns de-
clararam, em março, que pretendiam entregá-los ao Conselho 
Revolucionário. O Aiatolá Khomeini disse, no entanto, em 7 de 
abril, que os estudantes deveriam continuar a manter os reféns. 
Em represália, os Estados Unidos romperam relações com o Irã e 

2220 DUFOUR, 2001, p. 197.

2221 KEYLOR, 2001, p. 389.

2222 MOYNIHAN, 1990, p. 117.

2223 GILBERT, 2002, p. 535.

2224 EVANS, 1998, p. 62.
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proibiram todo comércio com aquele país. Além disso, apesar da 
oposição do secretário de Estado, Cyrus Vance, Carter decidiu, no 
dia 11, tentar o resgate armado dos reféns2225. Seis aviões de trans-
porte americanos com nove comandos a bordo voaram, no dia 24, 
do Egito para o Deserto do Irã, onde deveriam se encontrar com 
oito helicópteros vindos do porta-aviões Nimitz. Dois helicópteros 
quebraram e um terceiro se danificou ao aterrissar. A operação foi 
cancelada. Ao deixar o local, um helicóptero chocou-se com um dos 
aviões de transporte. Ambos explodiram e oito americanos mor-
reram. No dia 25, Carter assumiu culpa pelo fracasso da Missão 
e o secretário de Estado, Cyros Vance, que a esta havia-se oposto, 
renunciou. O fracasso da Missão afetaria seriamente as possibili-
dades de reeleição de Jimmy Carter2226.

Na opinião do senador Daniel Patrick Moynihan, Carter 
deveria ter aguardado a decisão final da Corte Internacional de 
Justiça, o que ocorreu em 24 de maio. Por 13 votos contra dois, 
aquele tribunal internacional decidiu que a República Islâmica 
do Irã descumprira obrigações bilaterais em vigor entre os dois 
países, assim como regras gerais de Direito Internacional. Os votos 
contrários foram dos juízes da Síria e da União Soviética, tendo este 
último argumentado, com alguma razão na opinião de Moynihan, 
que a “invasão militar do território do Irã” havia retirado dos 
Estados Unidos os direitos que claramente possuía2227.

O xá morreu em 27 de julho, mas os iranianos decidiram reter 
os reféns, agora espalhados pelo país, até a eleição americana2228. 
Graças à mediação da Argélia2229, e o descongelamento de ativos 

2225 YOUNG; KENT, 2004, p. 488.

2226 PALMER, 2002, p. 103.

2227 MOYNIHAN, 1990, p. 118.

2228 YOUNG; KENT, 2004, p. 488.

2229 PALMOWSKI, 2003, p. 306.
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iranianos nos Estados Unidos2230, foi estabelecido um acordo entre 
o Irã e os Estados Unidos para liberar os 52 reféns mantidos em 
Teerã. No dia da posse de Reagan, em 20 de janeiro de 1981, os 
iranianos liberaram os reféns americanos2231 depois de 444 dias 
de cativeiro2232. Onze dias depois, os reféns chegaram nos Estados 
Unidos. O Aiatolá Khomeini mandou prender, em junho de 1981, o 
presidente Bani Sadr, mas este fugiu para a França2233. Seu sucessor, 
Muhammad Ali Rajai, foi assassinado em agosto quando uma 
bomba explodiu em Teerã, matando também o primeiro-ministro. 
Em outubro, foi eleito presidente o Aiatolá Sayed Ali Khamenei e o 
ritmo da Revolução amainou2234.

O conflito com o Iraque prosseguia e forças iranianas recu-
peraram, em maio de 1982, a cidade de Corranchar. Em julho, os 
iranianos cruzaram a fronteira iraquiana pela primeira vez2235.  
A expulsão pelo Irã Revolucionário dos invasores iraquianos causou 
preocupação em países ocidentais, que secretamente forneciam ar-
mas ao governo de Bagdá. O Irã anunciou, em julho de 1983, o iní-
cio de nova ofensiva contra o Iraque. Em reação, os Estados Unidos 
lançaram a “Operação Estancamento [de sangue]” pela qual, como 
mencionado mais acima, direcionou armamento ao governo ira-
quiano enquanto as negava ao iraniano2236.

Nicarágua: apoio ao Grupo de Contadora

Em meados de 1979, tornou-se crítica a situação na Nicarágua, 
onde lutavam tropas leais a Anastasio Somoza contra os rebeldes 

2230 ROBERTS, J. M., 2002, p. 1.123, chama essa devolução de pagamento de um resgate de fato.

2231 ROBERTS, J. M., 2002, p. 1.128.

2232 BROGAN, p. 250.

2233 PALMER, 2002, p. 269.

2234 PALMER, 2002, p. 268.

2235 YOUNG; KENT, 2004, p. 512.

2236 YOUNG; KENT, 2004, p. 550.
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sandinistas. Em junho, foi organizada uma junta, composta de 
cinco membros, entre moderados e radicais. A viúva do jornalista 
liberal Pedro Chamorro (assassinado no ano anterior) era um 
dos membros e a Frente Sandinista de Libertação Nacional se 
fazia representar por Daniel Ortega2237. Antes do final de junho, 
os sandinistas já controlavam a maior parte do país. Contaram 
inicialmente com o apoio tanto dos Estados Unidos quanto de 
Cuba2238. A União Soviética teria fornecido armas2239.

Os Estados Unidos se manifestariam na Organização dos 
Estados Americanos, em 22 de junho, a favor da renúncia de 
Somoza2240, com o voto favorável do Brasil2241. O afinco com o qual 
o Itamaraty defendia o princípio de não interferência em assuntos 
internos de outros países obrigava a diplomacia a extensas 
explicações quando se tratava de exceção a essa regra. Assim, 
em pronunciamento que fez logo após a aprovação da Resolução 
sobre a Nicarágua, o delegado brasileiro, embaixador Alarico da 
Silveira Júnior, afirmou que o Brasil reconhecia requerer a situação 
da Nicarágua especial atenção da Organização dos Estados 
Americanos, “pela extensão e gravidade da violência, pela existência 
de violações maciças e continuadas dos direitos humanos, por suas 
repercussões na tranquilidade e paz regionais”. Disse que não 
se podia ficar indiferente a “esse estado de coisas” e por isso os 
membros da Organização se perguntavam o que fazer “para ajudar 
a se chegar a uma solução política que pusesse fim à mortandade 
e aos graves sofrimentos do povo nicaraguense”. Afirmou que o 
esforço cabia, essencialmente, aos próprios nicaraguenses, “únicos 

2237 VADNEY, 1987, p. 469.

2238 PALMOWSKI, 2003, p. 469.

2239 BELL, 2004, p. 489.

2240 VADNEY, 1987, p. 470.

2241 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Relatório, 1979, p. 29.
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donos de seu destino”. Expressou sentimento de que os outros 
países da Organização podiam “cooperar para facilitar e tornar 
menos penosa a própria evolução endógena na Nicarágua”. Repetiu 
que a Organização não tinha “quer o direito, quer a intenção de nos 
substituir à vontade do próprio povo nicaraguense”. Constatou, 
no entanto, que todos os países da região verificavam que o povo 
nicaraguense desejava um governo que representasse todos os 
setores da opinião, que tivesse condições de enfrentar as graves 
emergências e que fosse capaz de levar adiante a tarefa de reconstruir 
democraticamente o país. Raciocinou que, “uma vez formado um 
governo que evidenciasse possuir ampla base consensual”, caberia 
a todos os Países-Membros fazer um “esforço excepcional de ajuda 
humanitária e econômica para que a Nicarágua pudesse cumprir 
a tarefa de reconstruir-se e de normalizar sua vida”. Anunciou 
que o Brasil, em nome dos ideais de solidariedade continental, se 
dispunha a fazer o máximo ao seu alcance para contribuir à rápida 
recuperação dos grandes sofrimentos que afligia “o nobre povo 
irmão da Nicarágua”. Concluiu que, assim sendo, a Delegação do 
Brasil votara a favor do projeto, porque compartilhava de suas 
grandes linhas. Lamentou, contudo, que, a despeito dos esforços 
desenvolvidos por sua Delegação, o projeto apresentasse ainda 
“certas lacunas, principalmente a ausência de um apelo claro 
a todos os países no sentido de não contribuírem de nenhuma 
forma como, por exemplo através do fornecimento de armas, para 
o agravamento da situação”2242.

Anos mais tarde, Guerreiro assim narraria a ação diplomática 
brasileira na questão:

A situação era a tal ponto tensa que os aspectos políticos 

internos da Nicarágua se internacionalizaram. Depois 

de longos anos e muitas mortes, os rebeldes pareciam 

2242 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 21, p. 101.
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haver cercado Manágua e uma situação insustentável 

se prolongava, prometendo massacres e destruições. 

Levada a situação a debate no Conselho da Organização 

dos Estados Americanos, foi convocada uma reunião 

de consulta dos ministros do Exterior do continente. 

Não fui. Não achava que devíamos assumir papel de 

protagonistas. Acompanhei, entretanto, minuciosamente 

as negociações para formular a Resolução. Em uma tarde 

de sábado, nosso representante junto à Organização dos 

Estados Americanos, embaixador Alarico da Silveira 

Júnior, me telefonava para casa a cada meia hora. Tinha 

muita confiança na objetividade e na prudência de Alarico. 

Era como se estivesse presente à Sede da Organização 

em Washington e, naturalmente, orientei e dei cobertura 

a meu representante especial todo o tempo. Nas etapas 

da negociação em diversos momentos chegava-se a um 

aparente impasse. Graças à ação do grupo andino formou-

se um núcleo que via para a solução da questão dois 

requisitos básicos: 1º) Somoza teria de sair do poder; 2º) 

os rebeldes sandinistas tinham de assumir compromisso 

pela democratização representativa e plural do país. No 

momento em que Alarico me informou que esses dois 

objetivos estavam atendidos no projeto de resolução, 

autorizei-o, como ele mesmo sugeria, a manifestar nosso 

acordo. Como disse, evitáramos um papel destacado, mas 

nosso apoio, creio que o 14º, levou, quando menos, dois 

países sul-americanos a passar da indecisão para o voto 

positivo. De certa forma, pois, acabamos por ter certa 

responsabilidade nos resultados. Imediatamente, à vista 

da tensão e imprevisibilidade da situação em Manágua, 
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providenciei a ida de um avião nosso para recolher a 

colônia brasileira, refugiada na Embaixada.2243

O Brasil decidiu suspender, no dia 25 de junho de 1979, as 
relações diplomáticas com o governo de Somoza. Para explicar a 
decisão que tinha origem em uma resolução relativa à situação 
interna de um país soberano, documento oficial do Itamaraty 
assim resumiu a posição adotada:2244 

Ao caracterizar a “conduta desumana do regime ditatorial 

imperante” na Nicarágua como “a causa fundamental da 

dramática situação que atravessa o povo nicaraguense” 

e ao afirmar que a solução dessa crise deve inspirar-se 

entre outros fatores, na “substituição imediata e definitiva 

do regime somozista”, [a Resolução] colocou o governo 

Somoza em situação de ilegalidade declarada. E, o que 

é mais importante, abriu espaço para que se tente uma 

negociação política. Isto se deve, sobretudo, ao fato de 

que a Resolução da XVII Reunião de Consulta está baseada 

em amplo consenso interamericano, fator rigorosamente 

necessário para o êxito de uma solução política.

Em consequência da Resolução, julgou o governo 

brasileiro necessário adotar atitude que indicasse 

claramente seu apoio à mesma e que pudesse facilitar a 

sua implementação. Daí a decisão de suspender relações 

diplomáticas com o governo Somoza e a consequente 

retirada do embaixador brasileiro de Manágua.2245

2243 GUERREIRO, 1992, p. 138.

2244 GARCIA, 1999, p. 162.

2245 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 22, p. 31.
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Antes do final de junho de 1979, os sandinistas controlavam 
a maior parte da Nicarágua2246. A luta ocorrida em meados 
do ano, incluiu bombardeios de Manágua por tropas leais a 
Anastásio Somoza e causou cerca de 50 mil mortes2247. Uma 
junta de oposicionistas ao regime somozista propôs, no dia 
14 de julho, os nomes de 12 membros de um novo gabinete2248.  
A junta e os sandinistas chegaram a Manágua e foram confrontados 
pelo presidente interino nomeado por Somoza e pela Guarda 
Nacional2249. No dia 17, Somoza foi derrubado pelos sandinistas e 
fugiu para Miami2250. No dia 20, houve rendição total e incondicional 
da Guarda Nacional nicaraguense para a junta controlada pela 
Frente Sandinista de Libertação Nacional2251.

Com o advento do governo sandinista, as relações diplomá-
ticas brasileiras com o governo em Manágua se normalizaram. 
O novo governo nicaraguense declarou-se “não alinhado” e, apa-
rentemente para assegurar-se de que manteria moderação, o go-
verno americano, ainda sob a administração de Jimmy Carter, 
concordou em conceder ajuda de vinte milhões de dólares. Em 
1980, o Congresso americano aprovou ajuda adicional para evi-
tar o inadimplemento nicaraguense junto a bancos estrangeiros.  
O governo sandinista, entretanto, passou a preocupar Washington 
ao nacionalizar bancos e estatizar cerca de 40% da economia do 
país e, sobretudo, por adquirir armamento do Leste Europeu e 
aceitar técnicos cubanos, além de recusar-se a condenar a invasão  

2246 VADNEY, 1987, p. 469.

2247 PALMER, 2002, p. 382.

2248 BROGAN, p. 442.

2249 BROGAN, p. 442.

2250 VADNEY, 1987, p. 470.

2251 DEFARGES, 2003, v. 1, p. 310.
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soviética do Afeganistão2252. Os liberais Violeta Chamorro e Alfonso 
Robelo deixaram a junta e passaram para a oposição. Entrementes, 
em setembro, Somoza foi assassinado no Paraguai2253.

Com a eleição de Reagan, a preocupação americana trans-
formou-se em medidas contrárias ao governo de Manágua. Os 
sandinistas na Nicarágua começaram a enfrentar a oposição de 
ex-membros da Guarda Nacional de Somoza, conhecidos como os 
“contra”, que lançavam ataques repentinos a partir de Honduras.  
O governo dos Estados Unidos, acusando os sandinistas de 
aliarem-se com Cuba e apoiarem a guerrilha esquerdista de  
El Salvador, suspendeu, em abril, a ajuda econômica à Nicarágua2254 
e passou a financiar os “contra”. Reagan assinou, em novembro, 
uma instrução a respeito de apoio a “operações políticas e parami-
litares contra a presença cubana e a estrutura de apoio cubano-san-
dinista na Nicarágua e em outras partes da América Central”2255. 
Durante o ano, enviaria cerca de dez milhões de dólares para aque-
le grupo2256 cujo nome formal passou a ser Frente Democrática 
Nicaraguense2257.

O ministro do Exterior da Nicarágua, Miguel D’Escoto, visitou 
o Brasil em novembro de 1981. Em discurso que proferiu em Brasília, 
o visitante referiu-se às difíceis relações que seu país mantinha 
com o governo dos Estados Unidos. Informou que a administração 
Reagan cortara “os últimos 15 milhões de dólares de uma linha de 
crédito de 70” que havia sido “aberta pela administração Carter”. 
Acrescentou que Washington também deixara o povo nicaraguense 

2252 YOUNG; KENT, 2004, p. 565.

2253 VADNEY, 1987, p. 470.

2254 YOUNG; KENT, 2004, p. 565.

2255 BROGAN, p. 446.

2256 VADNEY, 1987, p. 535.

2257 BELL, 2004, p. 344.
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“sem pão”, ao suspender uma venda de trigo no valor de 5 milhões de 
dólares que já tinha sido contratada. Em seguida, acusou o governo 
Reagan de “uma atitude de intolerável ingerência nos assuntos 
internos” de seu país, e de “tolerância ou cumplicidade com os 
ex-guardas somozistas que treinavam na Flórida e Califórnia para 
invadir a Nicarágua”, e “a sistemática campanha de calúnias contra 
o processo revolucionário” sandinista.

Por seu turno, ao dirigir-se ao visitante, o ministro Guerreiro 
manifestou opinião de que a América Central vivia “período de 
necessárias e rápidas transições e de embates políticos”, nos quais 
eram “infelizmente frequentes a violência e as posições ideológicas 
extremadas”. Disse que em razão “da invariável e escrupulosa 
tradição de não ingerência” que caracterizava a diplomacia 
brasileira, não tinha “a oferecer receitas ou fórmulas prontas”. 
Expressou crença de que “a prioridade número um” deveria ser 
“reduzir, o mais rápido possível, o nível já intolerável da violência 
e do extermínio, substituindo-os pelas armas racionais do diálogo 
e do entendimento político”. Por fim, manifestou consciência dos 
“esforços do povo nicaraguense para superar dificuldades, nos 
planos econômico e social”, e transmitiu a disposição de o Brasil, 
“à semelhança do que fizeram outras nações da América Latina”, 
“contribuir, na medida de suas possibilidades, para as tarefas de 
reconstrução nacional da Nicarágua”. 

Em 1982, já estava claro que o desejo de Washington não era 
mais apenas impedir carregamento de armas para El Salvador, 
mas a derrubada do governo sandinista2258. Com medo de uma 
invasão por parte dos Estados Unidos, o governo da Nicarágua 
declarou, em 25 de março de 1982, estado de emergência no país. 
A pressão americana aumentou e Reagan manifestou apoio público 

2258 YOUNG; KENT, 2004, p. 566, com base em William LeoGrande, Our Own Backyard: the U.S. in Central 
America, 1977-92 (University of North Carolina Press, 1998).
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aos “contra”, chamando-os de “lutadores pela liberdade”2259. 
Naquele ano, a Agência Central de Inteligência dos Estados Unidos 
receberia 19 milhões de dólares para financiar atividades secretas 
naquele país. Com esses recursos foram providenciados ataques a 
infraestruturas, tais como pontes, e minados os portos2260.

Guerreiro fez, no início de setembro de 1982, uma análise 
da posição brasileira na crise centro-americana. Afirmou que o 
Brasil evitara, seguindo sua tradição diplomática, imiscuir-se em 
assuntos internos dos Estados em causa. Recordou ter o país, em 
mais de uma ocasião, reiterado seu apelo em prol de soluções locais 
nacionais, livres de ingerências externas. Disse que a diplomacia 
nacional havia deixado bem clara a posição brasileira sobre o 
caráter estrutural e sistêmico daquela crise, que exigia medidas 
de apoio, de natureza socioeconômica, por parte da comunidade 
internacional. Informou que, nesse espírito, o Itamaraty 
examinara a iniciativa norte-americana de assistência econômica 
aos países daquela sub-região e do Caribe. Expressou a percepção 
brasileira de que era positivo tal tipo de proposta, apesar de o 
Brasil, como outros países latino-americanos, ter certa apreensão 
com relação a eventuais prejuízos comerciais que determinados 
aspectos daquela iniciativa poderiam causar à região. Considerou, 
ainda, relativamente modestos os recursos a serem distribuídos. 
Salientou que a iniciativa americana seria positiva sobretudo na 
medida em que fosse equacionada através de medidas e programas 
de cunho socioeconômico que não prejudicassem necessidades e 
interesses de outros países igualmente em desenvolvimento2261.

Pouco depois da visita de Reagan ao Brasil, Guerreiro teceu 
sutis críticas à política dos Estados Unidos com relação à Nicarágua 

2259 VADNEY, 1987, p. 536.

2260 VADNEY, 1987, p. 536.

2261 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 34, p. 76.
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ao encerrar, em 7 de dezembro, a XIII Reunião dos ministros das 
Relações Exteriores dos Países da Bacia do Prata. Elogiou “as 
numerosas iniciativas” dos quatro países do grupo de Contadora 
composto de México, Panamá, Colômbia e Venezuela, em busca da 
paz, qualificando-as de “admiráveis” e merecedoras do “respeito 
de todo o mundo”. Disse que os Estados Unidos haviam recorrido 
“a outros métodos, de intenção coercitiva, como era de esperar de 
quem tinha o poder, inclusive ajudando os ‘contra’ sem disfarce 
possível”. Defendeu a posição brasileira, dizendo aos que a 
criticavam por não ter o Brasil dado “um apoio real ao grupo de 
Contadora, mas apenas um apoio político” que, “como se tratava de 
um grupo político, tal apoio lhe era útil e era apropriado”2262.

As reações latino-americanas ao quadro criado pelos Estados 
Unidos na América Central se intensificaram. Em 1983, no Grupo 
de Contadora, foi discutido plano de paz que previa respeito aos 
direitos humanos pelos dois lados; o fim da subversão pelas forças 
guerrilheiras; a retirada de tropas americanas de El Salvador; fim 
do apoio dos sandinistas à subversão salvadorenha e a realização 
de eleições2263. Os presidentes dos países do Grupo distribuíram, 
em 28 de julho, um comunicado em que declararam “profunda 
preocupação com a rápida deterioração” da situação na América 
Central. O presidente do México apresentou ao presidente Reagan 
e a Fidel Castro apelos para rejeição do uso de força na América 
Central.

A declaração foi bem recebida pelo governo brasileiro. Para 
expressar satisfação com a iniciativa, o presidente interino do 
Brasil enviou a seguinte mensagem aos presidentes dos quatro 
países-membros do Grupo

2262 GUERREIRO, 1992, p. 141.

2263 YOUNG; KENT, 2004, p. 567.
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Em nome do presidente João Figueiredo, ora em 

tratamento de saúde, e no meu próprio, tenho a honra 

de acusar e agradecer a importante mensagem que 

Vossa Excelência, juntamente com os presidentes dos 

demais países que integram o Grupo de Contadora, 

teve a gentileza de endereçar-lhe no dia 18 do corrente. 

Como Vossa Excelência assinalou, tem o Brasil prestado 

seu apoio solidário aos louváveis esforços de paz do 

Grupo de Contadora. Continuamos a abrigar, no Brasil, 

a esperança de que possam ser encontrados meios para 

fazer retornar tranquilidade à família latino-americana. 

É nesse mesmo espírito que o governo brasileiro recebe 

a presente Declaração sobre a Paz na América Central. 

O Brasil, que com tanta preocupação acompanha os 

sérios problemas ora enfrentados pelos países centro-

-americanos, deseja que os princípios e as sugestões 

constantes desse documento constituam diretrizes 

construtivas e eficazes que espera poderem ser tomadas 

em plena consideração por todos os atores da presente 

crise. Como nação latino-americana, o Brasil não poderia 

deixar de apoiar esse novo esforço diplomático em prol 

de soluções pacíficas e negociadas e de formular votos 

de que alcance êxito a próxima reunião de ministros do 

Exterior. Pode Vossa Excelência estar certo de que o 

ministro das Relações Exteriores do Brasil estará, como 

no passado, sempre pronto a manter consultas com seus 

colegas centro-americanos e do Grupo de Contadora.2264

Para o constrangimento de Washington as propostas do 
Grupo de Contadora viriam a ser endossadas pelos membros da 
Organização dos Estados Americanos. A ação ofensiva americana,  

2264 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 38, p. 83.
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entretanto, continuou e, entre janeiro e fevereiro de 1984, agen-
tes (de nacionalidade não americana) da Agência Central de 
Inteligência americana colocaram minas nos portos nicaraguenses 
de Corinto, Puerto Sandino e El Bluff2265. Esse ato daria início a 
uma série de eventos que levaria ao chamado caso Irã-Contra2266. 
A administração Reagan apoiou e armou a Frente Democrática 
Nacional (contra) que atacou instalações petrolíferas na Nicarágua, 
dando início a uma guerra civil2267.

Em 6 de abril, o Wall Street Journal revelou que os Estados 
Unidos haviam minado portos na Nicarágua. Seis dias depois, 
Jeane J. Kirkpatrick, embaixadora do governo americano junto às 
Nações Unidas, fez a incrível afirmação de que seu país não pode-
ria cumprir regras de Direito Internacional, quando seus adversá-
rios as violavam com impunidade. Acrescentou que os princípios 
de não intervenção e não uso da força podiam fazer sentido em 
casos isolados, mas não constituíam base para a política ameri-
cana. Concluiu que o tratamento legalístico de assuntos interna-
cionais era inadequado para enfrentar as realidades da “agressão 
comunista”2268.

Afinal, tiveram início reações nos Estados Unidos contrárias à 
política do governo em Washington. O senador conservador Barry 
Goldwater escreveu, em abril, ao diretor da Agência Central de 
Inteligência, William Casey, em protesto contra a decisão de minar 
portos nicaraguenses sem informar o Comitê de Inteligência do 
Senado. A Nicarágua levou o caso para a Corte Internacional de 
Justiça de Haia. Em maio, o Congresso americano suspendeu 

2265 BROGAN, p. 449.

2266 MOYNIHAN, 1990, p. 120, afirma ter sido um semanário de Beirute, al Shiraa, que, em novembro de 
1986, revelou a venda de armas para o Irã. 

2267 PALMER, 2002, p. 382.

2268 MOYNIHAN, 1990, p. 133, 140.
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toda a ajuda para os “contra”2269. Pesaram a favor da decisão a 
preocupação de que a Nicarágua se tornasse um novo Vietnã, bem 
como registro de incontáveis violações de direitos humanos pelos 
“contra”2270. A Agência Central de Inteligência, porém, continuou 
a apoiar os “contra” com recursos de outras fontes, inclusive da 
Arábia Saudita e Brunei e mesmo da venda de armas ao Irã2271.

A pressão externa também se ampliava. A primeira conferência 
euro-centro-americana desaprovou a ação dos Estados Unidos. 
O encontro, realizado em setembro, em São José da Costa Rica, 
associou os países-membros da Comunidade Econômica Europeia 
aos da América Central e ao Grupo de Contadora2272. Apesar dessas 
reações, em 1984, o número de membros dos “contra” já havia 
crescido para um total de doze mil, que operavam sobretudo tendo 
Honduras como sua base.

Em meio à eleição presidencial nos Estados Unidos, o 
Congresso daquele país aprovou, em outubro, a emenda Boland 
II que cortou toda ajuda letal aos “contra”2273. Em novembro, os 
sandinistas realizaram eleições para uma assembleia constituinte 
e para a presidência. Daniel Ortega foi eleito com 67% dos votos 
e seu partido obteve 61 dos 96 assentos na Assembleia2274. Em 26 
de novembro, a Corte Internacional de Justiça decidiu que tinha 
jurisdição para examinar a ação proposta por Manágua contra 
Washington pela colocação de minas em portos nicaraguenses2275. 
Os Estados Unidos, entretanto, não reconheceram a vitória  

2269 BROGAN, p. 449.

2270 VADNEY, 1987, p. 537.

2271 BELL, 2004, p. 345.

2272 DEFARGES, 2003, v. 1, p. 312.

2273 YOUNG; KENT, 2004, p. 567.

2274 VADNEY, 1987, p. 537.

2275 MOYNIHAN, 1990, p. 145.
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sandinista e, além disso, denunciaram, em janeiro de 1985, a acei-
tação da jurisdição obrigatória da Corte Internacional de Justiça 
que havia-se declarado competente para julgar o caso2276. Até o fi-
nal do ano, o governo americano tornou permanente sua retirada, 
até então provisória, da jurisdição obrigatória daquela Corte2277.

As ações americanas se desmoralizavam com novas descober-
tas. Em março, um mercenário britânico, David Walker, e outros 
contratados pelo coronel Oliver North atacaram em Manágua, com 
explosivos, um alvo que acreditavam que fosse bélico, mas que, na 
realidade, abrigava a maternidade de um hospital militar. Revelou-
-se que Walker estava, ainda, envolvido em operação de tomada de 
um navio no Mar da China que carregava armas para os “contra”2278.

Conflito entre Equador e Peru 

O fato mais relevante entre os países amazônicos, no período, 
seria a crise entre Equador e Peru. Guerreiro encontrava-se em 
Portugal, quando, em 31 de janeiro de 1981, irrompeu grave 
conflito entre aqueles dois países sul-americanos.

Durante a recepção ao presidente Figueiredo no Palácio de 
Queluz, Guerreiro foi chamado ao telefone pelo secretário-geral, 
embaixador João Clemente Baena Soares, que narrou o incidente 
e as primeiras providências a tomar, com as quais concordou. 
Observaria Guerreiro, anos depois, que a ação brasileira consistiria 
em manter a interpretação de que o mandato dos países garantes 
do Protocolo do Rio de Janeiro de 1942 (Argentina, Brasil, 

2276 DEFARGES, 2003, v. 1, p. 313.

2277 MOYNIHAN (1990, p. 146) informa que, em 7 de outubro de 1985, os Estados Unidos entregaram às 
Nações Unidas um aviso de término da declaração que fizera em 1946 comprometendo-se a aceitar 
a jurisdição daquele tribunal. 

2278 BROGAN, p. 453.
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Chile e Estados Unidos) deveria ser o de conduzir as partes ao 
entendimento e não arbitrar ou julgar o mérito2279.

Durante três dias, sob a coordenação de Baena Soares, 
reuniram-se em Brasília os embaixadores dos países garantes: 
Oscar Héctor Camilión, da Argentina; Fernando Zegers Santa 
Cruz, do Chile; e Robert M. Sayre, dos Estados Unidos. Logo após 
reunião inicial para análise dos incidentes na zona fronteiriça 
equatoriana-peruana, e tendo em vista o prosseguimento dos 
incidentes armados, os representantes dos garantes enviaram 
mensagem aos ministros do Exterior dos dois países em conflito 
em que apelaram para que anunciassem publicamente a disposição 
de fazer entrar imediatamente em vigor o mais estrito cessar- 
-fogo em toda a região fronteiriça e tomassem as medidas efetivas 
necessárias para a completa suspensão de hostilidades.

Enquanto ainda se realizava a visita de Figueiredo a Portugal, 
por nota de 2 de fevereiro, divulgada em Brasília, e ante as gestões 
realizadas pelos representantes dos países garantes, os governos 
do Equador e do Peru concordaram em cessar o fogo em sua área 
fronteiriça. Segundo o documento, ambas as partes aceitaram a 
sugestão apresentada no dia anterior pelos chefes de Missão da 
Argentina, Brasil, Chile e Estados Unidos da América, em Quito e 
Lima, com referência à formação de uma comissão de observadores 
que examinaria, in loco, o cumprimento do cessar-fogo decidido. 
Essa comissão deveria ser integrada pelos adidos militares dos 
quatro países acreditados em Lima e Quito e iniciar sua tarefa 
no próprio dia 2, em horário que seria determinado entre as 
autoridades equatorianas e peruanas e as dos quatro países. Os 
representantes dos garantes expressaram aos governos do Peru e 
do Equador sua “profunda satisfação diante da decisão de pôr fim 
a um conflito que inquietava a todo o continente, criando assim 

2279 GUERREIRO, 1992, p. 135.
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novas condições para consolidação da paz e da harmonia entre os 
dois países americanos”.

Em declaração feita no dia 3 de fevereiro de 1981, o delegado 
brasileiro à XIX Reunião de Consulta dos ministros das Relações 
Exteriores da Organização dos Estados Americanos, embaixador 
Alarico da Silveira Júnior, registrou igualmente a satisfação bra-
sileira pela decretação de um cessar-fogo na zona fronteiriça em 
atendimento à exortação que lhes fizeram os governos dos países 
garantes. Observou também que, tendo partido de Lima e Quito, 
a comissão de observadores integrada por adidos militares da Ar-
gentina, Brasil, Chile e Estados Unidos da América, já se encontra-
vam naquele momento verificando a observância do cessar-fogo.

No dia seguinte, foi aprovada resolução da Organização dos 
Estados Americanos que instou ambos os países a “desmobilizar, 
desconcentrar suas forças e desmontar os dispositivos militares 
instalados por motivo das confrontações, com a brevidade 
possível, limitando-se a manter os efetivos normais de vigilância 
de fronteiras”. Após a votação da Resolução, o embaixador Alarico 
da Silveira Júnior, fez pronunciamento, em nome das Delegações 
dos países garantes, na qual pediu para “deixar constância de 
seu firme propósito de continuar contribuindo para os esforços 
que se realizam para consolidar a paz”. Nesse sentido, expressou 
formalmente o reconhecimento dos quatro países aos Governos 
do Equador e do Peru por “terem acolhido as gestões destinadas a 
primeiro obter, e, em seguida, verificar o cessar-fogo”.

A questão entre Peru e Equador, porém, teria ainda desdobra-
mentos quando novos incidentes ocorreram, no dia 20, em des-
cumprimento do cessar-fogo. Como resultado de novas reuniões 
em Brasília, os representantes dos garantes emitiram nota, no 
dia 22, pela qual expressaram “preocupação diante da seriedade 
dos incidentes de violação do cessar-fogo acordado pelo Equador 
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e Peru”, registrados, dois dias antes, “na vertente oriental da Cor-
dilheira do Condor”. Afirmaram que tais incidentes confirmavam a 
necessidade premente de que se pusesse em execução as medidas 
propostas pelos quatro países aos governos em Lima e Quito, “a 
fim de promover a separação dos efetivos na área do conflito”. In-
formaram que “a fim de evitar a repetição de incidentes e os riscos 
deles decorrentes para a paz entre os dois países”, os representan-
tes dos garantes resolveram dirigir aos dois governos “o mais vee-
mente apelo” no sentido de que observassem “rigorosamente seu 
compromisso de cessar-fogo” e se abstivessem “estritamente de 
quaisquer atos ou declarações unilaterais” que contrariassem “a le-
tra e o espírito do cessar-fogo, aceitando, ao mesmo tempo, a ime-
diata execução das medidas sugeridas para a separação das tropas”. 
Anunciaram, ainda, que os representantes dos quatro países conti-
nuariam a manter reunião permanente em Brasília “a fim de acom-
panhar o desenvolvimento dos acontecimentos e prestar às partes 
sua fraterna assistência para a superação dos atuais problemas”2280.

Guerreiro assim narraria sua própria atuação no episódio:

Tive várias reuniões com os embaixadores dos ‘garantes’ 

e os das partes, às vezes no fim de semana, em minha 

casa. Secretariava as reuniões Rubens Ricupero, chefe da 

Divisão II da América Meridional, que fazia excelentes 

Atas Sumárias e tinha boas sugestões. Falei ao telefone 

mais de uma vez com Arias Stella, ministro do Exterior 

do Peru, pedindo-lhe que evitasse qualquer manifestação 

na mídia em tom de vitória, o que provocava reação 

equatoriana imediata. Falei igualmente com o ministro 

do Exterior do Equador, Lucho Valencia, que havia sido 

embaixador em Brasília em meus tempos de secretário- 

-geral, e com aquele que o sucedeu e cujo nome me escapa 

2280 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 28, p. 173-76.
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agora. Estávamos convencidos de que não se poderia 

fazer mais do que, no terreno, nos esforçarmos para que 

uma e outra parte aceitassem voltar, sem tropeços, às 

posições anteriores ao incidente. Criou-se um grupo de 

trabalho militar. O representante brasileiro deveria ser um 

general que entendesse claramente os limites da função 

prevista, fosse competente, calmo e bom conversador. 

Pedi ao Venturini que arranjasse alguém segundo esse 

figurino e ele indicou o general Dilermando Monteiro, 

que desempenhou sua delicada tarefa perfeitamente. Dos 

diversos episódios de confrontação entre Peru e Equador, 

em que tiveram de atuar os ‘garantes’, esse foi o único em 

que a Embaixada do Brasil em Quito não foi apedrejada, 

tão grande foi o reconhecimento de nossa isenção.2281

As gestões dos países garantes mais uma vez surtiram efeito e, 
no dia 26, por nota à imprensa, seus representantes comunicaram 
que os governos do Equador e do Peru haviam aceitado as sugestões 
formuladas pelos quatro países, no sentido de que se promovesse a 
imediata separação dos efetivos militares equatorianos e peruanos 
na zona da Cordilheira do Condor a distâncias razoáveis, assim 
como a realização de reuniões entre os chefes militares dos dois 
países. Acrescentou a nota que, de acordo com as respostas enviadas 
pelo Peru e pelo Equador aos representantes dos Estados garantes, 
os governos equatoriano e peruano haviam se comprometido a dar 
início no dia 26 de fevereiro, às 12 horas, hora local (14 horas em 
Brasília), à operação de separação de tropas e a participar, a partir 
das dezenove horas, de reunião que se realizaria na localidade de 
Huaquillas, no Equador, devendo o encontro seguinte ter lugar em 
Águas Verdes, Peru. Informaram que, nessa reunião, o Equador 
estaria representado pelo vice-almirante Raul Sorroza Encalada 

2281 GUERREIRO, 1992, p. 135.
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e o Peru, pelo vice-almirante Jorge de Bois Gervasi. Finalmente, 
comunicaram que a operação de separação de efetivos militares e 
as reuniões entre os chefes militares deveriam se realizar 

com a presença de observadores dos quatro países, os 

quais enviariam especialmente às reuniões os seguintes 

representantes: pelo Brasil, o general de divisão Adhemar 

da Costa Machado; pelos Estados Unidos da América, o 

major-general William E. Masterson; pelo Chile, o general 

de brigada Manuel Barros Recabarren e pela Argentina 

o general de brigada Alfredo Sotera.

A crise entre Peru e Equador encaminhava-se para uma so-
lução. Em 7 de março, os representantes dos países garantes di-
vulgaram, no Itamaraty em Brasília, um comunicado conjunto a 
propósito do acordo entre Equador e Peru para o reestabelecimen-
to da paz na região. Segundo o documento, os representantes dos 
quatro países tomaram conhecimento dos textos apresentados 
pelos almirantes Raul Sorroza Encalada e Jorge de Bois Gervasi, 
designados respectivamente pelos governos do Equador e do Peru 
para as reuniões que se realizavam em Huaquillas e Águas Verdes 
com assistência de delegados militares dos quatro países. Os garan-
tes mostraram-se satisfeitos que Equador e Peru haviam dado es-
trito cumprimento ao cessar-fogo acordado; confirmado a decisão 
de proceder à separação de forças na área dos incidentes; concor-
dado em implementar a separação e, ademais, começado a tomar 
providências nesse sentido. Depois de expressar publicamente sua 
satisfação diante destes fatos positivos, os garantes consideraram 
indispensável insistir em que ambas as partes complementassem 
todas as medidas que, no terreno, fossem necessárias para que se 
concluísse, rapidamente, a separação de forças de maneira plena-
mente satisfatória.
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A questão seria, ainda, objeto de mais uma ação diplomática 
quando, em 19 de março, o Itamaraty divulgou comunicado 
conjunto dos países garantes a propósito da concordância dos 
governos do Equador e Peru no sentido de adotar as medidas 
propostas para a região fronteiriça. Segundo o documento, Quito e 
Lima haviam concordado com a sugestão que lhes fora formulada 
pelos quatro países, no sentido de que se procedessem à fase 
de desconcentração dos efetivos militares ao longo da região 
fronteiriça. Os dois haviam comunicado aos representantes em 
Brasília que haviam dado início, na manhã do dia 16 de março, às 
providências para a desconcentração de suas tropas na região. Os 
representantes dos garantes expressaram sua satisfação diante da 
efetivação de mais aquela etapa para a consolidação da paz entre 
os dois países2282. 

A comissão de observadores concluiu, em 8 de abril, suas ati-
vidades na questão Equador-Peru. Os representantes dos garan-
tes, reunidos em Brasília, informaram que, no dia 31 de março, 
realizara-se, em Machala, Reunião da Comissão de Observadores, 
que apresentara seu relatório final, do qual constatara a execução 
da desconcentração e desmobilização das tropas do Equador e do 
Peru, complementando assim o cessar-fogo e a separação de forças, 
anteriormente acordados2283.

Ataque israelense à usina nuclear do Iraque 

Evento de forte repercussão internacional, ocorreu em 7 de 
junho de 1981, quando, por ordem do primeiro-ministro Menachem 
Begin, aviões da força aérea de Israel2284 destruíram reator nuclear 
em construção em Osirak no Iraque, perto de Bagdá, com urânio 

2282 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 28, p. 177.

2283 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 29, p. 161.

2284 BROGAN, p. 262.
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fornecido pela França2285. A ação de Israel foi condenada por 
muitos países e pelo Conselho de Segurança das Nações Unidas. 
Até mesmo membros do Partido Trabalhista israelense, tais como 
Shimon Peres e Ytsak Rabin, criticaram o ataque.

No dia seguinte, perguntado por jornalistas credenciados 
sobre a reação brasileira, Saraiva Guerreiro, reiterou termos de 
nota em que o Itamaraty qualificou o ato de “contrário à paz”. 
Afirmou que este teria, “necessariamente, efeitos negativos 
sobre toda a situação do Oriente Médio, não apenas sobre o 
encaminhamento geral da questão por meios pacíficos, como 
também sobre o desenvolvimento de problemas específicos”. 
Acrescentou que dificilmente deixaria de criar, de parte dos 
árabes, uma forte reação contrária. Disse que, à luz dos elementos 
de que dispunha, não conseguia ver “justificação objetiva para 
a agressão, mesmo na base, extremamente discutível, de uma 
espécie de defesa prévia”, pois o Iraque era membro do Tratado 
de Não Proliferação Nuclear”, as instalações atingidas estavam 
sob salvaguardas da Agência Internacional de Energia Atômica de 
Viena, e a Agência nunca dera qualquer indicação de suspeita com 
relação ao funcionamento do reator atômico iraquiano. Concluiu 
Guerreiro que não via o Brasil, por isso, de nenhum ponto de 
vista, “como encontrar motivo que pudesse reduzir a gravidade 
da iniciativa”, considerando-a “uma forma de rompimento da paz, 
extremamente lamentável e perigosa, em termos de criação de 
tensão internacional”. Indagado, em seguida, se haveria protesto 
formal do país contra Israel, o ministro respondeu que a posição 
brasileira, publicamente expressa, já era, em si, uma “manifestação 
bastante eloquente”. Aduziu que o Brasil veria como a questão 
seria tratada internacionalmente, “em termos, talvez, de Nações 
Unidas”.

2285 GILBERT, 2002, p. 554.
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O representante permanente junto às Nações Unidas, embai-
xador Sérgio Corrêa da Costa, fez, em 13 de junho de 1981, inter-
venção perante o Conselho de Segurança das Nações Unidas, em 
que o Brasil condenou o ataque israelense à usina nuclear do Iraque 
nos seguintes termos:

1. Mais uma vez o Conselho de Segurança é convocado 

para examinar uma violação dos princípios sobre os 

quais se baseia a Organização. Como país que vê em tais 

princípios um baluarte essencial contra o caos nas relações 

entre Estados e como um membro das Nações Unidas que 

tem cumprido de forma coerente às obrigações derivadas 

da Carta, o Brasil considera um dever juntar-se a outros 

estados-membros em clara condenação à agressão sofrida 

pelo Iraque.

2. O Brasil sempre expressou seu apoio a uma paz 

global, justa e duradoura no Oriente Médio, baseada 

nos princípios da Carta. Pelo seu ato de agressão, Israel 

deixa de cumprir suas obrigações oriundas da Carta e 

contribui para aumentar perigosamente a tensão no 

Oriente Médio. Tal atitude torna ainda mais distantes 

as perspectivas de paz na região.

3. O Brasil condena um ataque que constitui uma 

flagrante violação do Direito Internacional e que revela 

uma perigosa preferência pelo uso da força. A noção – já 

que não se poderia chamá-la de doutrina – de “agressão 

preventiva” é inaceitável à luz do sistema legal que obriga 

a todas as nações. Tolerar tal noção levaria à destruição 

de nossa Organização e ao desmoronamento de qualquer 

esperança de coexistência entre os Estados.

4. Senhor Presidente, a violação dos princípios e dos 

propósitos da Carta das Nações Unidas é prejudicial a 
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todos os membros da Organização e não apenas às vítimas 

imediatas de tal violação. É certamente prejudicial ao 

autor da violação, não importa como ele tente justificá-

-la.2286

Guerreiro voltou a expressar a condenação brasileira aos ata-
ques à central nuclear de Tarmuz quando abriu, em setembro de 
1981, os debates da XXXVI Assembleia Geral das Nações Unidas. 
Qualificou o ataque de “exemplo flagrante de uso da força incom-
patível com a carta das Nações Unidas2287.

Direitos Humanos: avanços internos e postura externa mais 
aberta

A questão dos direitos humanos continuava a sofrer resistên-
cias internas no Brasil. Por considerar o princípio da não interven-
ção nos assuntos internos de outro Estado um dos pontos cardeais 
do sistema interamericano, o Brasil não se associou aos conceitos e 
sugestões contidos em projeto sobre o relatório da Comissão Inte-
ramericana dos Direitos Humanos relativamente ao ano de 1978.

O quadro interno, entretanto, evoluiu positivamente em ma-
téria de direitos humanos, inclusive civis e políticos. Em julho de 
1979, foi revogada a chamada Lei Falcão2288 que dificultava o exercí-
cio da liberdade de expressão e de imprensa. A sociedade se torna-
va mais reivindicativa e, em 22 de agosto, realizou-se uma passeata 
pela “anistia ampla geral e irrestrita”. No dia 28 daquele mês, foi 
sancionada a Lei da Anistia, embora tenha sido atendida a posi-
ção da “linha dura” com respeito aos responsáveis por torturas2289. 
Permitiu-se o retorno ao Brasil de cerca de 500 asilados, entre os 

2286 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 29, p. 93-94.

2287 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 30, p. 133.

2288 SCHNEIDER, 1991, p. 285.

2289 FAUSTO, 1999, p. 306.
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quais Brizola, Arraes e Luís Carlos Prestes, vindos respectivamente 
dos Estados Unidos, Argélia e União Soviética2290. Paralelamente 
ao retorno dos exilados, consolidou a abertura política com o sur-
gimento de novos partidos (Partido Democrático Social, Partido 
do Movimento Democrático Brasileiro, Partido Popular, Partido 
Trabalhista Brasileiro e Partido Democrático Trabalhista)2291.

Essa evolução da política nacional permitiu a adoção de 
posições externas mais abertas. Assim, em outubro de 1979, 
ao abrir a IX Assembleia-Geral da Organização dos Estados 
Americanos em La Paz, o secretário-geral do Itamaraty, embaixador 
João Clemente Baena Soares, destacou a relevância da “Declaração 
de La Paz” por “reafirmar os princípios básicos da Organização”, 
exaltar “o fortalecimento dos sistemas democráticos de governo”, 
sancionar “o pluralismo ideológico”, expressar a “preocupação 
latino-americana com relação aos escassos progressos alcançados 
quanto ao desarmamento” e salientar “a necessidade de serem 
eliminadas as barreiras” que restringiam “o acesso dos produtos 
dos países em desenvolvimento ao mercado internacional”2292.

Em intervenção que fez durante sessão plenária, em 31 de 
outubro, o embaixador Alarico da Silveira expressou essa posição, 
embora tenha ressalvado a importância que o Brasil atribuía “à 
preservação e promoção dos direitos humanos” e consignado 
“apreço pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos”. 
Explicou que a abstenção assumida pela Delegação brasileira com 
respeito ao projeto de resolução representava “a compatibilização 
do projeto brasileiro de registrar o trabalho desempenhado pela 

2290 WESSON, 1981, p. 97.

2291 GARCIA, 1999, p. 162.

2292 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Relatório, 1979, p. 29.
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Comissão Interamericana de Direitos Humanos e, ao mesmo 
tempo, de resguardar a posição doutrinária”2293.

Apesar dos claros avanços internos em matéria de direitos 
humanos, civis e políticos, ocorriam ainda atos preocupantes. 
Em 28 de agosto, bombas foram lançadas contra a Ordem dos 
Advogados e a Câmara de Vereadores do Rio de Janeiro. Em 
fevereiro de 1981, o líder sindical Luís Inácio Lula da Silva foi 
julgado e condenado. Outro fato grave ocorreria quando, em 30 de 
abril, um sargento morreu e um capitão ficou gravemente ferido ao 
explodir uma bomba no carro em que se encontrava, estacionado 
na frente de centro de eventos do Rio de Janeiro (Riocentro), 
ao que tudo indica, preparados para colocação em espetáculo 
musical. O governo determinou, em 2 de maio, a abertura de uma 
investigação policial militar do caso. Cinco meses depois, porém, o 
Superior Tribunal Militar manteve o arquivamento do inquérito.

Não obstante essas resistências, a tendência era de crescente 
avanço democrático. Em 15 de novembro de 1982, realizaram-se 
eleições, com a participação de 55 milhões de eleitores, em vota-
ção direta para governadores, senadores, prefeitos e deputados 
federais e estaduais. A oposição venceu em dez dos Estados mais 
importantes, inclusive São Paulo (Franco Montoro), Minas Gerais 
(Tancredo Neves) e Rio de Janeiro (Leonel Brizola).

Enquanto isso, no plano internacional, o tema dos direitos 
humanos avançava, embora este fosse utilizado especialmente 
como arma no conflito Leste-Oeste. Assim, em março de 1983, 
o chefe da Delegação americana à Conferência Europeia sobre 
Segurança e Cooperação, Max Kampelman, acusou a União 
Soviética de desrespeito aos direitos humanos.

No Brasil, teria especial relevância para o campo dos direi-
tos humanos a decisão do Tribunal Federal de Recursos que, em 
21 de junho de 1983, confirmou a culpa da União pela morte do  

2293 TRINDADE, 1983, período 1961-1981, p. 275.
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jornalista Vladimir Herzog. Teve também relevância para os direi-
tos políticos o fato de o vice-presidente civil Aureliano Chaves ter 
assumido, por seis semanas a partir de 15 de julho de 1983, a presi-
dência do país, quando Figueiredo foi operado do coração, em claro 
contraste ao que ocorrera quando, diante do afastamento de Costa 
e Silva por motivo de doença, a Pedro Aleixo não fora permitido 
assumir o comando do país.

No plano mundial foi significativa a conclusão, em 6 de se-
tembro, tanto pelos Estados Unidos quanto pela União Soviética 
– de documento da Conferência Europeia sobre Segurança e Co-
operação, determinando a liberdade de religião, direitos dos tra-
balhadores, vistos de saída para emigrantes, acesso a embaixadas 
estrangeiras e redução de riscos militares2294.

Outros temas multilaterais 

O Brasil posicionou-se ainda em questões tais como a Antártida, 
o desarmamento nuclear, apartheid e Namíbia, mediterraneidade 
da Bolívia, iniciativa americana com relação ao canal do Panamá, a 
situação em El Salvador, direito do mar, população mundial e sua 
atuação no âmbito do Movimento Não Alinhado. 

Em dezembro de 1982, teve início a primeira expedição 
brasileira à Antártida. Em janeiro do ano seguinte, o navio Barão 
de Tefé chegou ao Arquipélago das Shetlands do Sul2295. A ação 
tinha motivação científica e política, pois o Brasil seria aceito como 
membro pleno do Tratado da Antártida, na V Reunião Consultiva 
Especial daquela entidade2296.

2294 GILBERT, 2002, p. 569.

2295 GARCIA, 1999, p. 167.

2296 BATH (2000, p. 348) esclarece que até 1977, os membros consultivos eram os 12 signatários do 
Tratado. Em 1977, foi admitida a Polônia; em 1981, a República Federal da Alemanha; em 1983 o 
Brasil e a Índia. Posteriormente seriam admitidos a República Popular da China e o Uruguai em 1985; 
a Itália e a República Democrática Alemã em 1987; a Espanha e a Suécia em 1988; a Finlândia, o Peru 
e a Coreia em 1989.
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Guerreiro explicou a adesão brasileira ao Tratado da Antártida, 
ao inaugurar, em agosto, simpósio na Câmara dos deputados. 
Afirmou que o país não poderia ficar alheio aos benefícios que 
poderiam advir do aproveitamento econômico dos recursos vivos 
e minerais daquela região. Disse que seria um “contrassenso” se, 
ciente de fatos científicos e econômicos que afetavam o Brasil, 
este permanecesse afastado do foro onde se intercambiavam tais 
informações e se deliberava sobre as ações a empreender. Aduziu 
que seria pouco compreensível que o Brasil se mantivesse distante 
do círculo de países que se ocupava do espaço antártico. Concluiu 
que daí decorria a adesão do Brasil ao Tratado e seu empenho em 
dele participar plenamente, qualificando-o de “único diploma legal 
para o continente antártico”2297.

O Brasil continuou, apesar das dificuldades financeiras que 
o país atravessava, a dar andamento à iniciativa de ingresso no 
Tratado da Antártida e, em fevereiro de 1984, inaugurou estação 
de pesquisa e investigação científica naquele continente.

As iniciativas em matéria de desarmamento se concentrariam 
em Moscou e Washington. Carter e Brejnev encontraram-se em 
Viena e assinaram, em junho de 1979, acordo conhecido como 
o das Conversações sobre Limitações de Armas Estratégicas II, 
pelo qual estabeleceu-se um teto de 2.250 mísseis estratégicos 
ou bombardeiros em cada lado. Os resultados ficaram aquém 
do esperado pelo governo americano, que encontraria ademais 
dificuldades para aprová-lo no Senado2298. De fato, aquele órgão 
legislativo americano recusou-se a ratificar o instrumento e a 
mudança de governo em Washington apenas fortaleceu essa 
posição quando, em janeiro de 1981, Reagan afirmou opor-se à 
ratificação2299.

2297 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 38, p. 35.

2298 PALMER, 2002, p. 480.

2299 GILBERT, 2002, p. 553.
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Houve algum avanço no tema, entretanto, quando, em 
abril, foi assinada a convenção para a proibição de certas armas 
convencionais que pudessem ser consideradas excessivamente 
danosas ou de efeitos indiscriminados2300. Reagan propôs, em 
novembro, a chamada “opção zero”, isto é, a completa destruição 
de forças nucleares intermediárias2301 e a substituição das 
Conversações sobre Limitação de Armas Estratégicas por outra 
iniciativa, denominada Conversações para Redução Real de Armas 
Nucleares2302. Dias depois, tiveram início em Genebra negociações 
entre Estados Unidos e União Soviética para limitar armas de alcance 
médio e curto. Os sinais americanos, porém, eram contraditórios, 
pois naquele ano, os Estados Unidos aumentaram em 40% seus 
gastos com defesa2303. A aproximação americana da República 
Popular da China preocupava Moscou que decidiu acelerar o Acordo 
das Conversações sobre Limitação de Armas Estratégicas2304. Em 
maio de 1982, Reagan revelou que favorecia a discussão de limites 
a forças nucleares intermediárias na Europa2305.

Novo agravamento no relacionamento Leste-Oeste ocorreu 
quando, em 8 de março de 1983, Reagan fez discurso em que, 
inspirado em obra de C. S. Lewis2306, chamou a União Soviética 
de Império do Mal2307. Naquele mês, o governo britânico de 
Margaret Thatcher arrendou aos Estados Unidos a ilha de Diego 

2300 GARCIA, 1999, p. 164.

2301 YOUNG; KENT, 2004, p. 512.

2302 GILBERT, 2002, p. 553.

2303 YOUNG; KENT, 2004, p. 518.

2304 YOUNG; KENT, 2004, p. 478.

2305 PALMER, 2002, p. 480.

2306 MOYNIHAN (1990, p. 126) narra que, em Convenção Annual da Associação Nacional de Evangélicos, 
Reagan citou o autor britânico C. S. Lewis sobre a natureza do mal para declarar que os Estados 
Unidos enfrentavam os “impulsos agressivos do Império do Mal” e prometeu não desistir da “luta 
entre o certo e o errado, o bem e o mal”.

2307 YOUNG; KENT, 2004, p. 520.
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Garcia no Oceano Índico para que servisse de base para que aviões 
de bombardeio com armas nucleares pudessem voar para a Ásia 
Central soviética ou mais além2308. No dia 23, Reagan apresentou, 
na televisão, plano de defesa conhecido como “Guerra nas Estrelas” 
(Iniciativa de Defesa Estratégica) para utilização da mais moderna 
tecnologia para construir um escudo míssil invulnerável para os 
Estados Unidos. Falou que seu país poderia deixar de depender de 
retaliação maciça para se opor à ameaça de ataque nuclear da União 
Soviética, a qual se referiu como o “foco do mal no mundo moderno”. 
Declarou que Washington se empenharia “num programa visando 
a ir contra a horrível ameaça dos mísseis soviéticos através de 
medidas defensivas”. Anunciou que os Estados Unidos poderiam 
“interceptar e destruir os mísseis balísticos soviéticos antes de que 
estes atingissem o solo americano ou o de seus aliados”2309.

O Brasil continuou a defender sua não adesão ao Tratado de 
Não Proliferação de Armas Nucleares, bem como seu direito de cri-
ticar tal instrumento, o que fora colocado em dúvida por ser mero 
país observador das discussões entre os membros plenos do instru-
mento. Em julho de 1984, na Conferência do Desarmamento, em 
Genebra, a questão foi tratada da seguinte forma em discurso do 
chefe da Delegação brasileira, embaixador Celso A. de Souza e Silva:

Não sendo parte [do Tratado], o Brasil acredita ser apro-
priado declarar, de maneira tão abrangente quanto pos-
sível, as razões pelas quais não assinou e não assinará o 
Tratado de Não Proliferação de Armas Nucleares. Além 
disso, contrariamente ao que fora dito na reunião, o Brasil 
se considera totalmente qualificado para expressar sua 
opinião sobre o instrumento. Primeiramente porque a 
não proliferação é preocupação geral e não propriedade 

2308 GILBERT, 2002, p. 562.

2309 DEFARGES, Philippe Moreau. As Relações Internacionais desde 1945, p. 74.
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exclusiva das partes do Tratado de Não Proliferação de 
Armas Nucleares; em segundo lugar porque os países 
não nucleares, como o meu próprio, que deu passos, 
no plano nacional e regional para prevenir proliferação, 
deve ser considerado mais qualificado para falar nesses 
temas do que aqueles que, embora partes do Tratado, 
ainda fecham os olhos ao deslocamento de armas nu-
cleares em seus próprios territórios; em terceiro lugar 
porque o histórico do Brasil em não proliferação não 
tem ambiguidades ou impedimentos. Após uma análise 
do Tratado de Não Proliferação de Armas Nucleares e de 
sua operação, pode-se perguntar: o que oferece além de 
discriminação para a maioria e privilégio para poucos? 
Se a posse de armas nucleares é um direito legítimo de 
poucos, deve necessariamente ser o direito legítimo de 
todos. Se armas nucleares não são legítimas, devem ser 
banidas e eliminadas. Os países que decidiram não aderir 
ao Tratado de Não Proliferação de Armas Nucleares não 
exerceram, que se saiba, a opção nuclear militar e mui-
tos, inclusive o Brasil, aderiram a outros instrumentos 
pelo qual renunciaram a armas nucleares ou fizeram 
declarações oficiais nesse sentido. Tais países são, não 
obstante, objeto de campanha contínua de suspeita e 
desconfiança. Inversamente, a proliferação pelos países 
nucleares continua acelerada, seja em número, qualida-
de ou em dimensão geográfica, justificada e legitimada 
pelo próprio instrumento que pretende preveni-la. Não 
pode senão surpreender que, em regime que dispõem 
de tantos incentivos à proliferação, a extensão de armas 
nucleares a países adicionais não tenha se tornado ainda 
um fenômeno generalizado.2310

2310 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 42, p. 21.
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No dia 21 de agosto, Guerreiro pronunciou discurso sobre a 
questão nuclear em Genebra na II Parte da Sessão da Conferência 
do Desarmamento. Lembrou que o Brasil tinha expressado 
reiteradamente seu reconhecimento do valor intrínseco do 
conceito de desarmamento para o reforço das condições gerais 
de segurança. Lembrou, entretanto, que nunca concordara com o 
regime especificamente instituído pelo Tratado de Não Proliferação 
de Armas Nucleares, por entender que tal instrumento preservava 
as situações hegemônicas de poder e estabelecia dois pesos e 
duas medidas nas obrigações e responsabilidades que atribuía, 
de um lado, às potências militarmente nucleares e, de outro, 
aos demais países. Prosseguiu dizendo que, para o Brasil, tão ou 
mais importante para a preservação da paz e da segurança do 
que a não proliferação horizontal, era a necessidade de refrear e 
eventualmente proscrever a proliferação vertical. Expressou o 
entendimento brasileiro de não serem admissíveis entraves ao 
livre aproveitamento das tecnologias pacíficas no campo nuclear, 
ou de outras tecnologias que tivessem aplicação tanto militar 
quanto civil, respeitadas salvaguardas padronizadas, universais 
e não discriminatórias. Do contrário, concluiu, estar-se-ia 
criando mais uma instância de desfavorecimento dos países em 
desenvolvimento.

Em 9 de janeiro de 1985, o Brasil saudou a decisão dos Estados 
Unidos e União Soviética de reiniciarem conversações sobre armas 
nucleares.

Em sua primeira intervenção nas Nações Unidas, como 
ministro de Estado, Guerreiro tratou, em setembro de 1979, das 
questões do apartheid e da independência da Namíbia. Recordou 
que o governo brasileiro havia apoiado resoluções sobre o apartheid, 
“em tradicional demonstração de repúdio à discriminação racial 
em todas as suas formas”. Quanto ao problema da independência 
da Namíbia, registrou o apoio brasileiro à Organização do Povo do 
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Sudoeste Africano como representante do povo daquele território 
e criticou as resistências das autoridades sul-africanas quanto à 
implementação do plano aprovado pelo Conselho de Segurança2311.

A Bolívia mantinha permanente disputa com o Chile a res-
peito do problema de sua mediterraneidade. Na visão de La Paz, 
a Guerra do Pacífico acabara quando o governo do Chile “impuse-
ra” à Bolívia um Pacto de Trégua, em abril de 1884, pelo qual se 
suspenderam formalmente as hostilidades, o que teria servido de 
base para que o Chile anexasse “unilateralmente o litoral bolivia-
no”. Ainda na percepção boliviana, a nota “ultimátum” do ministro 
chileno Abraham Köning assentara as bases do Tratado de 1904, 
que consolidara a perda de 120 mil quilômetros quadrados de seu 
território, que compreendia 400 quilômetros de costa, inclusive 
quatro portos. No entendimento de La Paz, em troca da cessão de 
seu litoral, o Chile reconhecera à Bolívia um regime de livre trân-
sito e a construção de estrada de ferro de Arica a La Paz. Com o 
tempo, o governo boliviano passou a entender que a assinatura do 
Tratado de 1904 fora-lhe política e economicamente adversa, pois 
“selara sua mediterraneidade, limitara seu desenvolvimento, obs-
taculizara seu comércio e representara uma ameaça para sua segu-
ridade nacional na medida em que suas vias de contato com o mar 
haviam ficado sob o controle de seu vizinho”2312.

O Brasil se manifestou, em 26 de outubro de 1979, sobre 
um projeto de resolução na Organização dos Estados Americanos 
a respeito da mediterraneidade da Bolívia. Em declaração de 
voto favorável ao projeto, a Delegação brasileira afirmou que a 
“situação de mediterraneidade” que afetava aquele país continuava 
a ser “motivo de preocupação para todos os estados-membros”. 
Reafirmou a confiança do Brasil em que as partes envolvidas 

2311 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Relatório, 1979, p. 75.

2312 Página oficial do Ministério das Relações Exteriores da Bolívia na Internet.
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saberiam encontrar, “por meios pacíficos, solução amistosa e 
equitativa para a situação” que representava “sério obstáculo ao 
desenvolvimento econômico e social de uma nação irmã”. Insistiu 
na necessidade de “diálogo franco e construtivo, consubstanciado 
na intensificação das consultas políticas”, como forma para que 
os Estados pudessem superar “divergências e caminhar em busca 
do progresso e do bem-estar”. Realçou a fidelidade brasileira ao 
“princípio da soberania dos Estados na condução de sua política 
externa e interna”, e considerou que a solução da relevante questão 
da saída boliviana para o mar deveria ser encontrada “pela ampla 
e pacífica via da negociação”. Expressou o desejo do Brasil de que 
a resolução, “com seu caráter exortatório”, facilitasse a “solução 
negociada de um problema específico – o da mediterraneidade da 
Bolívia – de forma equitativa e satisfatória para todas as partes 
envolvidas”2313.

O Brasil optou pela abstenção em projeto apresentado na 
Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos sobre 
o tratado firmado entre Estados Unidos e Panamá a respeito do 
Canal Interoceânico existente no segundo. Em intervenção feita 
em 31 de outubro de 1979, o Representante brasileiro à Sessão 
Plenária, ministro Marcelo Raffaelli, afirmou que a abstenção do 
Brasil não deveria ser interpretada como sintoma de desinteresse 
com relação ao texto do tratado. Explicou que a Delegação 
brasileira se abstivera por entender que a Assembleia Geral, através 
daquela resolução, adiantara-se à decisão que cada Estado tomaria 
“soberanamente sobre o instrumento jurídico”, que era “parte de 
um conjunto mais amplo de compromissos reconhecidamente 
complexos assumidos pelos dois países signatários”. Acrescentou 
que a decisão do governo brasileiro fora tomada “sem entrar no 
mérito do tratado concluído entre o Panamá e os Estados Unidos”. 

2313 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 22, p. 96.
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Por fim, afirmou que, por essa razão, entendia o Brasil que não 
estava em posição de participar de um documento que convidava 
outros Estados a assumirem “um compromisso para terceiros 
constantes do tratado”2314.

Em meados de 1979, os Estados Unidos afirmavam ter pro-
vas de que insurgentes de El Salvador estavam sendo treinados 
por Cuba, encontrando reação cética de outros países, inclusive 
do Brasil. A situação naquele país centro-americano continuou 
instável e, em 15 de outubro, o general Humberto Romero (eleito 
dois anos antes), em meio a violência e acusações de corrupção, 
foi derrubado por outros militares que estabeleceram uma junta. 
Em janeiro de 1980, os democratas cristãos, liderados por José 
Napoleón Duarte, passaram a compor o governo salvadorenho2315.

Um incidente abalaria aquele país quando, em 24 de março, 
o arcebispo de San Salvador, Oscar Romero, defensor dos direi-
tos humanos, foi assassinado por um atirador. O religioso havia 
denunciado repressão militar e pedido a Jimmy Carter que sus-
pendesse ajuda às forças armadas salvadorenhas2316. Foi morto en-
quanto rezava missa em capela de hospital. Sua morte constituiria 
um estopim para o início de uma guerra civil. Em janeiro de 1981, 
foi decretada lei marcial. As guerrilhas, sob a liderança da Frente 
Farabundo Marti de Liberación Nacional, atacavam os sistemas de 
transporte, energia e comunicações. O governo americano voltou a 
conceder ajuda financeira ao governo salvadorenho, suspensa des-
de o assassinato de freiras americanas no ano anterior.

Ao abrir, em setembro daquele ano, os debates da XXXVI 
Assembleia Geral das Nações Unidas, Guerreiro tratou da crise em 
El Salvador. Afirmou que sua situação era “vista pelo Brasil, com o 

2314 TRINDADE, 1983, período 1961-1981, p. 116.

2315 YOUNG; KENT, 2004, p. 561.

2316 BROGAN, p. 418.
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mesmo espírito de pleno respeito ao princípio de não intervenção”. 
Manifestou esperança de que todos os Estados respeitassem a 
soberania daquele país, bem como o direito de seu povo de, sem 
interferências externas, resolver seus problemas. Expressou a 
crença do país na importância de que fossem intensificadas as 
consultas entre os países da região, evitando-se, dessa forma, que, 
por força de questões específicas, viessem a “esgarçar-se a unidade 
e a solidariedade latino-americanas”, com “evidentes prejuízos” 
aos “interesses comuns”.

Em março de 1982, os democratas cristãos de Duarte perde-
ram a eleição para a direitista Aliança da República Nacional, li-
derada pelo major Roberto d’Aubuisson, ex-oficial de inteligência, 
treinado nos Estados Unidos e que teria dirigido esquadrões de 
extrema direita2317. Em dezembro de 1983, o vice-presidente ame-
ricano George Bush informou à junta militar de El Salvador que 
os Estados Unidos insistiam em eleições livres e fim do abuso de 
direitos humanos2318. Em março de 1984, foi eleito o democrata 
cristão Napoleão Duarte para a presidência de El Salvador. Tinha o 
apoio dos Estados Unidos e favorecia o diálogo com a guerrilha2319.

Na área de Direito do Mar, em que tanto trabalhara a 
Chancelaria brasileira desde a extensão do mar territorial para 
duzentas milhas, o longo processo de negociação multilateral 
chegou ao fim. Em dezembro de 1982, concluiu-se a convenção 
sobre direito do mar que definiu os limites do mar territorial (12 
milhas) e da zona econômica exclusiva (200 milhas)2320. Conhecida 
como Convenção de Montego Bay, foi assinada por 117 países. Seu 

2317 YOUNG; KENT, 2004, p. 562.

2318 BROGAN, p. 414.

2319 DEFARGES, 2003, v. 1, p. 312.

2320 GARCIA, 1999, p. 167.
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texto definiu os recursos dos altos fundos do mar como patrimônio 
comum da humanidade2321.

O Movimento Não Alinhado continuou ativo e, em setembro 
de 1979, realizou sua VI Reunião Trienal de Cúpula em Havana2322, 
apesar do alinhamento cubano com políticas da União Soviética2323. 
Mesmo após a morte de um de seus iniciadores em 1980 (Josip 
Broz Tito, líder da Iugoslávia)2324, mantinha iniciativas e realizou 
outro encontro em março de 1983, desta vez em Nova Delhi2325. 
A participação latino-americana no Movimento havia crescido 
enormemente. Em 1961, em Belgrado, haviam comparecido 
apenas Cuba e três observadores do Caribe. Da reunião realizada 
na capital indiana participaram quinze países latino-americanos e 
caribenhos, além de oito observadores2326.

Durante aquela VII Reunião da entidade, em discurso 
proferido em 10 de março, o representante brasileiro, embaixador 
Sérgio Thompson Flores, notou que os “valores fundamentais do 
Movimento” adquiriam particular relevância naqueles tempos 
“profundamente perturbados” quando se tornavam “mais 
prementes um melhor entendimento e maior cooperação entre 
as nações”. Realçou dedicar-se o Brasil “à meta da promoção 
da cooperação política e econômica entre as nações do Terceiro 
Mundo”. Com palavras alarmistas sobre o tema da segurança 
internacional, disse que o mundo vivia “um reinado de terror” no 
qual os “Estados mais poderosos” atuavam com base na “teoria da 
dissuasão, segundo a qual a paz mundial e sua própria segurança” 

2321 DEFARGES, 1996, p. 1; DEFARGES, 2003, v. 1, p. 173.

2322 YOUNG; KENT, 2004, p. 470.

2323 MOYNIHAN, 1990, p. 116, forte crítico do governo Reagan, faz essa observação.

2324 GARCIA, 1999, p. 163.

2325 DEFARGES, 1996, p. 1. DEFARGES, 2003, v. 2, p. 228.

2326 HURREL, 2002, p. 158.
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só poderiam ser garantidas “pela acumulação de cada vez maiores 
arsenais de armas de destruição em massa”. Concluiu que não 
se podia “esperar que o resto da humanidade, ameaçada em sua 
própria existência”, se conformasse àquela “situação absurda”2327.

Tema pouco tratado pelo Brasil no âmbito internacional, a 
questão do crescimento populacional, seria objeto de alocução, 
em 13 de agosto de 1984, por parte do representante brasileiro 
à Conferência do México sobre População, o ministro da Saúde 
Waldyr Arcoverde. Fez, na ocasião, declaração que em muito diferia 
da pronunciada pelos representantes brasileiros sobre o tema nas 
décadas anteriores, embora tenha terminado com o mesmo de 
não aceitação de interferências externas na política demográfica 
nacional:

[...] Por sua própria natureza e pela diversidade de si-

tuações nacionais, a questão populacional é matéria da 

prerrogativa soberana de cada governo. [...] O Brasil é 

hoje o sexto país mais populoso do mundo, com 120 

milhões de habitantes registrados em 1980. Há mais 

de um século, a população brasileira vem duplicando 

praticamente a cada trinta anos. Na atualidade, o país 

incorpora em torno de 3,1 milhões de pessoas anual-

mente. O ritmo de crescimento futuro será determinado 

fundamentalmente pelo comportamento da variável 

fecundidade e essa vem declinando de forma acentuada 

e generalizada. Com efeito, a partir de 1960, vem caindo 

a taxa de crescimento total da população, taxa que foi de 

2,48% entre 1970-1980. Por outro lado, a juventude do 

povo brasileiro faz prever um incremento absoluto da 

população ainda durante muitos anos, com a provável 

duplicação do estoque atual em pouco mais de quatro 

2327 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 36, p. 24.
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décadas. A magnitude da redução da fecundidade no 

Brasil é matéria que exige ainda maiores estudos, pois 

não nos parecem suficientes as explicações tradicionais 

baseadas no fenômeno da modernização e da transição 

demográfica. [...] O governo brasileiro está absolutamente 

consciente do desafio que representa o crescimento de 

sua população. A agudez desse desafio é particularmente 

sensível numa época de crise econômica, induzida por 

fatores fora do controle nacional e numa conjuntura em 

que se comprimem os níveis de emprego e de consumo. 

Apesar desse quadro dramático e sombrio, Senhor Pre-

sidente, o governo brasileiro não deseja imprimir à sua 

política demográfica uma visão conjuntural. As decisões 

nesse campo têm efeitos a longo prazo e não devem ser 

inspiradas por modismos doutrinários ou por sintomas 

passageiros. Por isso mesmo, a posição de meu país nesta 

matéria crucial tem sido refletida e coerente. Em seu mais 

alto nível de decisão, o governo brasileiro considera que 

permanecem válidos os princípios básicos da política 

populacional brasileira, formulada em 1974, por ocasião 

da conferência de Bucarest. Esses princípios se funda-

mentam no conceito do domínio soberano do Estado, que 

não aceitará interferências externas, de caráter oficial ou 

privado, na sua política demográfica [...].2328

2328 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 42, p. 47.
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Fonte: IBGE, Dados históricos dos censos demográficos2329

Atuação econômica externa

O petróleo e o endividamento

A Rodada Tóquio de Negociações Comerciais Multilaterais no 
âmbito do Acordo Geral de Tarifas e Comércio, concluída em abril 
de 1979, estabeleceu códigos de conduta para barreiras não tarifá-
rias, abrindo assim novos caminhos para as negociações que antes 
se concentravam na redução de tarifas a produtos manufatura-
dos2330. Sua principal inovação consistiria na elaboração de códigos 
de boa conduta (valoração aduaneira, compras governamentais, 
subsídios, normas técnicas)2331. Tal como na Rodada Kennedy, os 

2329 Memória IBGE. Acessível em: <https://memoria.ibge.gov.br/historia-do-ibge/historico-dos-censos/
dados-historicos-dos-censos-demograficos.html>.

2330 EVANS, 1998, p. 536.

2331 DEFARGES, 2003, v. 1, p. 155.
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países em desenvolvimento pouco obtiveram: os produtos de seu 
interesse tiveram redução tarifária de apenas 26%, enquanto os 
países desenvolvidos obtiveram redução de 33% para os de seu in-
teresse principal2332. Os países em desenvolvimento conseguiram, 
entretanto, a introdução de um regime preferencial, isto é, a ideia 
de concessões sem reciprocidade entre países desenvolvidos e em 
desenvolvimento2333.

O Brasil mostrou-se insatisfeito por ter obtido pouco do que 
solicitara (sobretudo concessões para suco de laranja, bebidas e 
carnes processadas) em troca de lista de ofertas de 200 produtos 
que apresentara. Considerou, porém, positivo e relevante para o 
país a negociação do acordo sobre subsídios, pois esse instrumento 
passara a exigir prova de dano à indústria local do país importador. 
Ao longo das negociações, o país aceitara eliminar gradualmente 
créditos-prêmio à exportação até o final de 1983 e o congelamento 
do nível de subsídios2334. O embaixador George A. Maciel assim 
descreveu a participação brasileira na Rodada:

O Brasil deu contribuição das mais importantes nos 

prolongados trabalhos preparatórios e nas intrincadas 

negociações que se seguiram, muito especialmente no que 

se refere à elaboração dos textos dos acordos de subsídios 

e direitos compensatórios, barreiras técnicas, avaliação 

aduaneira e quadro jurídico para a conduta do comércio 

internacional, sem ter deixado de somar seu esforço 

na negociação dos demais e, claro está, participando 

igualmente das negociações tarifárias. Nada de definitivo, 

entretanto, foi possível obter em algumas matérias 

2332 ABREU, 1996, p. 207.

2333 ALMEIDA, 1998, p. 132.

2334 ABREU, 1996, p. 207, com base em Maria Regina Soares de Lima. The political economy of Brazilian 
foreign policy: nuclear energy, trade and Itaipu.
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essenciais, como salvaguardas, regime de comércio geral 

de produtos agrícolas, barreiras não tarifárias, tratamento 

dos países em desenvolvimento.2335

Se o governo Geisel fora fortemente impactado pela quadru-
plicação do preço do petróleo, o de Figueiredo seria marcado, do 
ponto de vista econômico, pelo segundo choque de aumento dos 
preços do petróleo e pelo aumento vertiginoso das taxas de juros 
internacionais. Entre as causas internacionais direta ou indireta-
mente associadas destacaram-se a Revolução Iraniana, a Guerra 
Irã-Iraque e a estagnação da economia internacional.

O segundo choque de petróleo teria início, em abril, quando 
de nova rodada de aumentos de preços do petróleo liderados 
pelo Irã2336. A queda do xá e a confusão criada pelo novo regime 
causaram redução da produção iraniana e pânico no mercado. Em 
consequência, muitas companhias aumentaram seus estoques 
forçando uma subida do preço do barril2337.

Os países em desenvolvimento, entre os quais o Brasil, buscavam 
meios para a superação da nova crise. O chamado diálogo Norte-Sul 
seria mencionado por Guerreiro, em abril, quando de discurso ao 
ministro do Exterior da Itália, Arnaldo Forlani. Na ocasião, afirmou 
que esse diálogo não deveria restringir-se, “exclusivamente, ao 
domínio econômico, nem ser conduzido apenas no foro das grandes 
conferências multilaterais”2338.

A dívida externa continuava a levar o país a buscar excedentes 
comerciais. Durante a V Reunião da Conferência das Nações Unidas 
sobre Comércio e Desenvolvimento, realizada em Manila, o chefe da 
Delegação brasileira, embaixador Georges A. Maciel, afirmou, em 

2335 MACIEL, 2000, p. 84.

2336 YOUNG; KENT, 2004, p. 404.

2337 BELL, 2004, p. 422.

2338 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 21, p. 54.
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discurso proferido em 8 de maio, que, para o Brasil, o comércio assumia 
importância cada vez maior, pois, como país em desenvolvimento, 
era “frequentemente atingido, em suas exportações por medidas de 
salvaguardas injustas e arbitrárias”. Realçou a especial importância 
que o país atribuía à rápida conclusão de um acordo que disciplinasse 
a adoção de “medidas restritivas ao comércio, coibindo o recurso a 
ações unilaterais e arbitrárias”. Considerou igualmente de fundamental 
importância a negociação e conclusão de um “código de transferência 
de tecnologia”2339.

Causa de preocupação adicional para o Brasil seria a assina-
tura, em outubro, da Segunda Convenção de Lomé2340 pela qual os 
países europeus concediam benefícios a países que haviam sido 
suas colônias no passado. Ao conceder àqueles países preferências 
sobre produtos concorrentes com os mesmos de origem brasileira, 
deslocavam-se correntes de exportação brasileira antes dirigidas 
para os mercados europeus.

A dívida externa consistia, no entanto, a maior das preocu-
pações econômicas. Em novembro, o governo brasileiro recorreu 
ao Fundo Monetário Internacional para solicitar empréstimo de 
seis bilhões de dólares. Em dezembro, as autoridades financeiras 
reuniram-se com os principais credores externos para apresentar 
plano de renegociação da dívida externa.

Nas negociações no âmbito do Acordo Geral de Tarifas e 
Comércio em Genebra, o Brasil mantinha papel ativo. O embaixador 
George A. Maciel assim resumiria as iniciativas brasileiras, voltadas a 
melhorar os resultados insatisfatórios da Rodada Tóquio considerados 
insatisfatórios para os países em desenvolvimento:

Se a participação do Brasil foi particularmente relevante 

nas negociações acima indicadas [Rodada Tóquio], ela 

2339 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 21, p. 68.

2340 DEFARGES, 2003, v. 1, p. 155.
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foi decisiva na elaboração dos “acordos relativos ao qua-

dro jurídico para a conduta do comércio internacional”, 

adotados em 28 de novembro de 1979: coube ao Brasil 

a iniciativa de propor às partes negociadoras uma série 

de medidas destinadas a aperfeiçoar diversos aspectos 

do funcionamento do Acordo Geral [...]. Das propostas 

brasileiras, resultaram, dois anos e meio mais tarde, 

quatro documentos de grande relevância prática para a 

aplicação do GATT, mesmo se, como é natural, tenham 

deixado de recolher alguns pontos importantes que cons-

tavam do documento original brasileiro: 1) Decisão sobre 

tratamento diferenciado e mais favorável, reciprocidade e 

participação de países em desenvolvimento; 2) Declaração 

sobre medidas de comércio para efeitos de balança de 

pagamentos; 3) Decisão sobre salvaguardas para fins de 

desenvolvimento e; 4) Entendimento sobre notificação, 

consulta, solução de controvérsia e fiscalização.2341

Ao encerrar-se o ano de 1979, o Itamaraty avaliou que, dentro 
de “um panorama petrolífero internacional marcado por uma 
crise generalizada e posições especulativas”, o governo brasileiro, 
“graças às excelentes relações com seus fornecedores”, mantivera o 
país “a salvo das manifestações negativas do mercado e de possíveis 
tratamentos discriminatórios”. Segundo o relatório anual, tinha 
“o Brasil estabelecido novos, variados e promissores contatos 
com esses fornecedores e recebido firmes indicações de que o 
suprimento nacional de óleo” seria assegurado, “mesmo diante 
de eventuais situações extremas”. Lembrou ainda o documento 
que era “política do governo ampliar a cooperação com os países 
fornecedores, com o objetivo de estabelecer um relacionamento 

2341 MACIEL, 2000, p. 84.
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comercial e financeiro mais equilibrado”, que permitisse minorar 
os então existentes “problemas do balanço de pagamentos”2342.

De fato, os dados não eram ainda de todo negativos. Em 1979, 
o PIB cresceu 7,2%, mas, por outro lado, a inflação dobrou para 
77%. Havia igualmente alterações no horizonte comercial. Entre 
1974 e 1979, as exportações para a Europa, Ocidental e Oriental, 
representaram mais do que o dobro daquelas feitas aos Estados 
Unidos, que importaram de 15 a 17% dos produtos vendidos pelo 
Brasil (com exceção de 1978, quando chegou a 21%). Embora as 
exportações tivessem subido de 12,7 para 15,2 bilhões de dólares, 
as importações passaram de 13,7 para 18,1 bilhões de dólares.

O fator mais negativo no comércio, sem dúvida, era a impor-
tação de petróleo. O Brasil recebia do Oriente Médio 80% do pe-
tróleo que importava, num total de 800 mil barris por dia de Irã, 
Iraque e Arábia Saudita. O valor do petróleo havia passado de 859 
milhões de dólares por ano entre 1970 e 1974 para 4,1 bilhões de 
dólares em 1978 e 7 bilhões em 1979. O resultante déficit comer-
cial pressionou as contas-correntes que apresentaram recordes 
históricos.

Outro fator negativo era o aumento da taxa dos juros inter-
nacionais. Os pagamentos de juros subiram de 2,7, em 1978, para 
4,2 bilhões de dólares em 1979 em consequência do aumento da 
prime rate que atingiu 15,3%, o dobro de dois anos antes. Entre 
juros e amortização da dívida, o país (que pagara 8 trilhões no ano 
anterior) pagou 10,6 bilhões em 1979. Tal fato contribuiu para que 
o déficit em contas-correntes passasse de 7 para 10,7 bilhões de 
dólares. As reservas caíram de 12 para 9,7 bilhões de dólares. Com 
a rolagem da dívida externa, aumentara de 17 bilhões de dólares 
em 1974 para 49 bilhões em 1979.

2342 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Relatório, 1979, p. 9-10.
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O reconhecimento das dificuldades 

No plano mundial, prosseguiam alguns esforços para atenu-
ar os problemas dos países em desenvolvimento. Em fevereiro de 
1980, uma comissão presidida pelo socialdemocrata alemão Willy 
Brandt publicou um relatório sobre o chamado Diálogo Norte- 
-Sul que constituía um “programa para sobrevivência”. Defendeu 
o ex-chanceler alemão a reestruturação do comércio mundial e a 
transferência de recursos dos países desenvolvidos aos países em 
desenvolvimento2343.

A atenção governamental continuava voltada para a nova cri-
se energética e suas consequências financeiras. Na mensagem que 
enviou ao Congresso Nacional em março, o presidente Figueiredo 
destacou o fato de que, “dentro de um panorama petrolífero in-
ternacional marcado por uma crise generalizada e posições es-
peculativas”, o governo, “graças às excelentes relações com seus 
fornecedores”, tinha mantido o país a salvo das manifestações ne-
gativas do mercado e de possíveis tratamentos discriminatórios”. 
Com clara satisfação, observou que tinha o Brasil “estabelecido 
novos, variados e promissores contatos com esses fornecedores e 
recebido firmes indicações de que o suprimento nacional de óleo” 
seria “assegurado, mesmo diante de eventuais situações extre-
mas”. Ressaltou que era política do governo “ampliar a cooperação 
com os países fornecedores”, com o objetivo de estabelecer um re-
lacionamento que permitisse “minorar” os problemas do balanço 
de pagamentos que enfrentava2344.

Prosseguiram, entrementes, iniciativas internacionais para 
aliviar os problemas dos países em desenvolvimento. Em junho, 
foi concluído um acordo para a criação do Fundo Comum para 

2343 BELL, 2004, p. 488.

2344 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 24, p. 5.
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Produtos de Base2345. Em agosto, as Nações Unidas convocaram 
uma conferência para discutir as demandas do Terceiro Mundo 
para reestruturar a economia mundial.

No plano latino-americano, como resultado de duas reuni-
ões havidas durante o ano (uma em Caraballeda, Venezuela em 
março e outra em Assunção, em maio), foi assinado, no dia 12 de 
agosto, o Tratado de Montevidéu de 1980 que criou a Associação 
Latino-Americana de Integração, sucessora da Associação Latino- 
-Americana de Livre Comércio. Decidiu-se: (a) eliminar a obrigação 
de constituir listas comuns; (b) não aceitar o princípio da cadu-
cidade do patrimônio histórico da Associação que compreendia o 
conjunto das negociações comerciais empreendidas no contexto 
da Associação Latino-Americana de Livre Comércio (pedido andi-
no); e (c) preservar a conclusão do Tratado de Montevidéu. Nesses 
três tópicos prevaleceu posição brasileira2346. Em Mensagem ao 
Congresso, o Executivo diria que o novo acordo visava “a promover 
a integração das economias latino-americanas” através de acordos 
de alcance parcial (que tenderiam progressivamente à multilatera-
lização) e de alcance regional. Acrescentou que, no novo esquema, 
a criação de uma área de preferências econômicas constituiria a 
primeira etapa.

A crise externa pesava cada vez mais na economia brasilei-
ra. Com muita franqueza e realismo, o ministro Saraiva Guerreiro 
reconheceu, durante palestra que proferiu na Escola Superior de 
Guerra, em setembro, as dificuldades de o Brasil, como país em 
desenvolvimento afetar o “sistema internacional da mesma for-
ma ampla” pela qual este moldava “o cotidiano da vida brasileira”. 
Após lembrar a dependência brasileira “de importação de petró-
leo, tecnologia e capitais”, o ministro expressou entendimento de 

2345 DEFARGES, 2003, v. 1, p. 155.

2346 BARBOSA, 1996, p. 145.
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que o “alargamento da presença internacional do Brasil” constituía 
“necessidade do próprio desenvolvimento nacional”, mas, prosse-
guiu no seu argumento, esta não se faria “em termos de poder”. Na 
sua percepção daquele momento da vida nacional, o Brasil vivia 
uma situação internacional que lhe era “dada”. Nesse sentido, ad-
mitiu, eram limitadas as possibilidades de o país “modificar traços 
básicos do sistema”. Em tom menos pessimista, no entanto, con-
cluiu que “essa circunstância” não deveria intimidar o país, nem 
conduzi-lo “a um fechamento ou a um isolamento”. Ao contrário, a 
posição internacional do Brasil convidava “à participação intensa, 
sem preconceitos, nos negócios”, e o momento deveria ser vivido 
“plenamente, em todas as suas dimensões, com universalismo e 
dignidade”2347.

Mais um fator negativo contribuiria para a crise econômica 
internacional quando irrompeu, em setembro, a guerra entre 
Iraque e Irã. O conflito trouxe mais um efeito sobre a produção 
de petróleo dos dois países que logo bombardeariam os poços e 
refinarias um do outro. O rápido declínio da produção acarretaria 
subida do preço do barril no mercado internacional2348.

Na raiz da crise mundial, encontravam-se as mudanças radicais 
por que passou, entre 1970 e 1980, a produção de petróleo no mundo. 
Os Estados Unidos haviam recuado do primeiro lugar entre os 
produtores (com 21% da produção) para o terceiro lugar (com 19%), 
tendo sido superados pela União Soviética, que vinha da terceira 
colocação (com 16%) para a primeira (com 19%). A Arábia Saudita 
quase dobrara sua participação mundial no período, subindo do 
terceiro lugar (com 8%) para o segundo (15%). A Venezuela caíra da 
quarta posição (com 8%) para a sétima (com apenas 4%). Os demais 
países produtores relevantes em 1980 eram: Irã (5%), Kuwait (4%), 

2347 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 26, p. 46.

2348 BELL, 2004, p. 422.
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Nigéria (4%), China (4%), Líbia (3%), Indonésia (3%), tendo a Grã-
Bretanha passado a integrar a lista dos 12 principais (com 2%)2349. 

No Brasil, o quadro econômico continuara a se deteriorar 
em 1980, exibindo sinais preocupantes. Embora as exportações 
tivessem aumentado para 20,1 bilhões de dólares, as importações 
continuaram a crescer e totalizaram 23 bilhões de dólares. Quase 
metade da receita de exportação, no entanto, se destinara ao 
pagamento de importação de petróleo2350. Buscando diversificar 
suas fontes de petróleo importado, o governo brasileiro recorrera 
a seus vizinhos: em 1980, o México começou a suprir 20 mil barris 
e a Venezuela passou a fornecer 50 mil barris por dia (quando em 
1977 supria somente 10 mil barris)2351.

As exportações brasileiras para os países em desenvolvimento 
que, em 1973 representavam apenas 9,6% do total, atingiram 

2349 YOUNG; KENT, 2004, p. 433.

2350 BOND, 1981, p. 131.

2351 BOND, 1981, p. 132.
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38,6% em 19802352. A diminuição do comércio com os Estados 
Unidos ainda era mais evidente: em 1966, 33,4% das exportações 
brasileiras e 39,4% das importações se deram com os Estados 
Unidos; em 1980 esses percentuais haviam caído respectivamente 
para 17,4% e 17,9%2353. Também era clara a redução da relevância das 
exportações no PIB. Entre 1947 e 1980, a parcela das exportações 
na formação do PIB brasileiro caiu de 14,5 para 7,6%. Também as 
importações caíram de 13,7% para 7,0%, o que constituiu grau 
significativo de fechamento da economia2354.

Na área financeira, os Estados Unidos declinaram proporcio-
nalmente como provedores de empréstimos: entre 1971 e 1980, 
a parcela da dívida para bancos europeus subira em 1971 para 
44%2355. Com o aumento da prime rate (21,5% em média no ano), 
os pagamentos de juros alcançaram o total de 7,5 bilhões de dóla-
res, ou seja, um terço a mais do que no ano anterior. Durante o ano, 
a dívida externa passou a 53 bilhões de dólares. O serviço total da 
dívida passou de 11,3 bilhões de dólares no ano, o déficit em conta-
-corrente alcançou quase 12 bilhões de dólares e as reservas caíram 
ainda mais, para 6,9 bilhões de dólares2356.

Os dados sobre o crescimento médio do PIB brasileiro conti-
nuavam, no entanto, a exibir dados positivos, se tomado o período 
total do regime militar. Assim, entre 1965 e 1980, a taxa média 
desse crescimento havia sido de 8,8%, isto é, superior à do Japão e 
à do México (6,5%), Colômbia (5,8%), Bolívia (4,5%), Peru (3,9%), 
Argentina (3,5%), Estados Unidos (2,7%), Reino Unido (2,4%) e 
Chile (1,9%) no mesmo período.

2352 GÓES, 1985, p. 99.

2353 BRANCO, 1984, p. 3.

2354 BECKER; EGLER, 1992, p. 113.

2355 LOWENTHAL, 1986, p. 12.

2356 SCHNEIDER, 1991, p. 289.
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A taxa média do crescimento anual da renda per capita entre 
1965 e 1980, porém, embora também tenha sido a mais alta 
nessa comparação, apresentou resultado menos espetacular, pois 
alcançou 3,6%, isto é, menos que o Japão (4,3%), porém mais 
do que Colômbia (2,4%), México (2,3%), Reino Unido (1,8%) e 
Estados Unidos (1,6%)2357. Ainda assim, a participação do Brasil 
na produção total da América do Sul, que era de 38,8% em 1960, e 
41,9% em 1970, subiu para 53,3% em 1980. Esse crescimento se 
deu, sobretudo, em razão do produto industrial que, de 42,9% em 
1960, passara a 58,9% do total sul-americano em 19802358.

2357 WILLIAMSON, 1992, p. 569, com base no World Development Report, 1990, tabela 2.

2358 SENNES, 2003, p. 52, com base em dados do Banco Interamericano de Desenvolvimento.
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A média do PIB per capita nos países industrializados, em 
1980, era de cerca de dez mil dólares, enquanto que a do Brasil 
não ultrapassava 1.580, o que ainda assim classificava o país como 
país de renda média, se comparado com os países mais pobres que 
não alcançavam 250, como, por exemplo, o Zaire2359. O gráfico 
abaixo2360, mostra essas enormes discrepâncias entre os países.

2359 KENNEDY, 1987, p. 415.

2360 KENNEDY, 1987, p. 436.
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Ainda que comparada apenas com a dos principais países 
latino-americanos, a evolução do PIB per capita no Brasil2361 não 
mostrava em 1980 avanços relevantes, tais como, por exemplo, os 
que começavam a ocorrer em países do Sudeste Asiático2362.

Agravamento da crise e Cancún

As consequências da segunda crise energética mundial 
continuaram, cada vez mais, a afetar a economia brasileira. Na 
Mensagem que enviou ao Congresso Nacional, em março de 1981, o 
presidente Figueiredo descreveu o cenário petrolífero internacional 
como sendo “turvado por situação de instabilidade de preços e até 
de abastecimento, que a eclosão do conflito Irã-Iraque agravou”. 
Procurou, no entanto, tranquilizar os membros do parlamento 
brasileiro ao afirmar que “graças a seu relacionamento com os países 
produtores de petróleo”, o governo assegurara o fluxo de importações 
dessa matéria-prima. Mencionou especificamente o aumento dos 
fornecimentos provenientes do México e da Venezuela, que qualificou 

2361 KENNEDY, 1987, p. 203, tabela 9.

2362 KENNEDY, 1987, p. 202.
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de “gesto expressivo de solidariedade e de adensamento da cooperação 
latino-americana”2363.

Guerreiro compareceu, em 1º de agosto, a uma reunião de mi-
nistros do Exterior em Cancún, preparatória de encontro presiden-
cial previsto para o mês de outubro. Ao dirigir-se a seus colegas, o 
ministro brasileiro considerou a projetada reunião internacional 
sobre cooperação e desenvolvimento “uma oportunidade única e 
adequada para um debate franco e amplo sobre a atual situação 
econômica internacional”. Insistiu em que o “exercício sem prece-
dentes” não se esgotasse em “uma mera troca de opiniões, embo-
ra útil e necessária”. Propôs que o encontro buscasse “estabelecer 
um consenso político básico sobre a necessidade urgente de uma 
ação sobre a questão concreta daquele consenso”. A respeito cons-
tatou encontrar-se a “cena econômica internacional” em “virtual 
desordem” e julgou enfrentarem os países em desenvolvimento 
não “uma série de dificuldades de caráter circunstancial ou seto-
rial, mas uma crise estrutural com raízes profundas”. Realçou que 
as questões requeriam “soluções políticas, o que vale dizer, uma 
ação-conjunta por parte dos Governos com vistas a corrigir dese-
quilíbrios e disfunções estruturais, prejudiciais para a economia 
mundial como um todo”.

A situação econômica do país se deteriorava rapidamente, 
com diminuição do PIB e aumento da inflação. Os pagamentos 
de juros atingiram patamares antes não alcançados e a dívida 
externa se ampliou. Nesse difícil quadro, em setembro, Guerreiro 
pronunciou conferência na Escola Superior de Guerra. Disse que o 
Brasil era um país em desenvolvimento que necessitava “superar os 
obstáculos à afirmação nacional e ao desenvolvimento”. Qualificou 
de “nocivas” as condições internacionais. Clamou por uma ação ao 
dizer que o país não podia se dar ao “luxo do imobilismo”. Propôs 

2363 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 28, p. 81.
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que houvesse “a evolução, a transformação, o dinamismo”, como “o 
único horizonte em que poderia o Brasil atuar”.

Como Guerreiro tivesse que retornar da Assembleia Geral das 
Nações Unidas ao Brasil (para receber com Figueiredo o presidente 
da Guiana e o príncipe herdeiro do Japão), coube ao embaixador 
Sérgio Corrêa da Costa ler seu discurso em Nova York, no dia 7 de 
outubro, na reunião ministerial do Grupo dos 77. Disse que, no Brasil, 
acreditava-se que uma situação “bastante curiosa” emergira, “ao longo 
dos últimos anos, nas relações entre os países desenvolvidos e os 
países em desenvolvimento”. Qualificou de “quase paradoxal” o fato 
de que, enquanto as sugestões apresentadas pelo Sul despertavam as 
mais rígidas e negativas reações do Norte – na maior parte, então, 
sob o pretexto das dificuldades econômicas generalizadas – o Sul, 
ainda mais atingido por essas dificuldades, tornava-se objeto de 
“crescentes pressões do Norte”2364.

Tendo o presidente Figueiredo sofrido, em meados de setembro, 
um ataque cardíaco2365, Guerreiro representou o Brasil, em 22 de 
outubro, na reunião cimeira de Cancún. No discurso que proferiu na 
ocasião2366, o ministro brasileiro considerou ser um fato “auspicioso” 
que a reunião se concentrasse no Diálogo Norte-Sul. Propôs que 
o fato de a reunião não vir a tomar decisões ou negociar textos, 
não a impedia de ser a “mais conclusiva possível, na busca de um 
conjunto de entendimentos básicos capazes de, mais adiante, ter 
consequências práticas sobre o andamento do diálogo entre o Norte 
e o Sul”. Desejou que Cancún propiciasse um “marco de referência 

2364 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 35, p. 69.

2365 SCHNEIDER, 1991, p. 290.

2366 Do Relatório do Itamaraty a respeito do encontro em Cancún, constaria que à reunião haviam 
comparecido 17 chefes de Estado e de Governo dos 22 inicialmente convidados. Cinco países foram 
representados por outras autoridades: Brasil, pelo ministro das Relações Exteriores, que chefiou 
a Delegação na qualidade de representante pessoal e especial do presidente; Áustria, República 
Federal da Alemanha e Costa do Marfim, pelos respectivos ministros do Exterior, e Bangladesh, por 
seu presidente em exercício. 



Relações Exteriores do Brasil
Os sucessores do Barão

378

suscetível” de ser invocado como “fonte de estímulo e orientação 
nas múltiplas instâncias de trabalho em que se examinassem as 
grandes questões econômicas internacionais”. Disse que gostaria, 
por isso, de ver emergir do encontro pelo menos “duas grandes 
linhas de conclusões”. De um lado, a “convergência quanto a certos 
conceitos e princípios de caráter geral”. De outro, em plano algo 
mais específico, “um entendimento amplo capaz de contribuir para 
a superação do impasse” que até então havia impedido o lançamento 
das “negociações globais”2367.

Na verdade, pouco se poderia dizer dos resultados concretos 
do encontro. Do comunicado emitido ao final do encontro por 
seus dois copresidentes (López Portillo, presidente do México, e 
Pierre Trudeau, primeiro-ministro do Canadá), constou apenas o 
“espírito de confiança em prol da reativação da economia mundial 
e da aceleração do desenvolvimento”. O documento limitou- 
-se, assim, a sublinhar “a existência de um interesse mútuo na 
promoção de uma cooperação internacional mais intensa” e a 
confirmar “a intenção dos 22 países participantes em apoiar um 
consenso para o lançamento das Negociações Globais” “numa base 
a ser mutuamente acordada” e em circunstâncias que oferecessem 
“perspectivas de um progresso significativo”2368.

O próprio ministro Guerreiro reconheceria os resultados limitados 
da reunião ao relatar, anos depois, sua participação naquela cimeira. 
Notou que do “ponto de vista da assistência”, o encontro fora um 
êxito, pois, compareceram, entre outros, Ronald Reagan, François 
Mitterand, Margaret Thatcher, Indira Gandhi, Julius Nyerere, o 
então primeiro-ministro do Japão [Kenzo Suzuki] e Ferdinando 
Marcos. Revelou que seu discurso fora redigido pelo diplomata 
Roberto Abdenur “na maior parte”. Lamentou, no entanto, que as 

2367 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 31, p. 17.

2368 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 32, p. 34.
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manifestações dos chefes de governo dos países industrializados 
tivessem sido frustrantes quanto à substância2369.

A questão energética e a falta de recursos financeiros afligiam o 
país. Ao tratar, em novembro, das relações Norte-Sul em seminário 
realizado no Contexto Latino-Americano, no Rio de Janeiro, Guerreiro 
falou do problema da escassez de recursos para o Brasil financiar o 
desenvolvimento de fontes alternativas de energia e apoiou a criação 
de uma filial energética do Banco Mundial”2370.

A crise atingiria seu clímax. Em 1981, o PIB caiu 3,1%2371 e a 
inflação atingiu 95,2% no ano2372, apesar da melhora na balança 
comercial. O total das vendas ao exterior atingiu o montante de 
23,3 bilhões de dólares enquanto as importações ficaram em 22,1 
bilhões de dólares. Esse superávit comercial permitiu reduzir o 
déficit em conta-corrente para 11,7 bilhões. Os pagamentos de juros, 
no entanto, atingiram o total de 10,3 bilhões de dólares e a dívida 
externa alcançou o total de 61,4 bilhões de dólares2373.

A diminuição proporcional das exportações aos países 
desenvolvidos continuava a se acentuar. Entre 1971 e 1981, as 
exportações brasileiras para os países da Associação Latino-Americana 
de Integração cresceram de 12,2% para 18% do total, para a África 
de 2,38% para 7,32%, e para a Ásia e o Oriente Médio de 3,46% para 
9,86%. No mesmo período, a parcela das exportações destinadas aos 
Estados Unidos caiu de 26,1 para 17,6%2374.

2369 GUERREIRO, 1992, p. 146.

2370 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 30, p. 124.

2371 SENNES (2003, p. 94) afirma, com base em dados do IBGE, ter havido, em 1981, crescimento negativo 
de 4,4%.

2372 FAUSTO, 1999, p. 305.

2373 SCHNEIDER, 1991, p. 289.

2374 LIMA, 1996, p. 235.



Relações Exteriores do Brasil
Os sucessores do Barão

380

A moratória mexicana e os novos temas comerciais

Em abril de 1982, Guerreiro expôs, no VI Encontro Nacional 
de Exportadores, a posição brasileira diante da reunião ministerial 
do Acordo Geral de Tarifas e Comércio, prevista para novembro 
seguinte, em Genebra. Disse da importância atribuída ao encontro 
pelos países desenvolvidos, e da necessidade de que os trabalhos 
lançados pela reunião dessem “ímpeto renovado a um programa de 
liberalização comercial” e rejeitassem “as tentativas de limitação 
das exportações dos países em desenvolvimento”, promovesse 
“ajustamentos estruturais nas economias desenvolvidas” e 
obtivesse desses países “o compromisso político de diminuir ou 
eliminar as barreiras às exportações do Terceiro Mundo”. Falou 
da necessidade de que a reunião do Acordo Geral de Tarifas e 
Comércio não fosse “apenas uma instância adicional de negociação 
entre as grandes potências industrializadas”, mas sim se colocasse 
“no contexto mais amplo da cooperação internacional para o 
desenvolvimento”2375.

Novo fato internacional teria impacto negativo indireto na 
situação econômica brasileira. Em agosto, o ministro da Fazenda 
do México, Jesús Silva Herzog, admitiu que seu país não seria 
capaz de pagar suas dívidas de curto prazo, que somavam então 
cerca de 10 bilhões de dólares2376. A crise da dívida externa do 
México tinha razões distintas das brasileiras, pois para o governo 
de López Portillo, presidente desde 1976, a queda do preço de 
petróleo a partir de 1981 afetara negativamente a economia.  
O governo mexicano não conseguiu reduzir a inflação e aumentou 
a dívida externa2377.

2375 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 33, p. 20.

2376 HAMMETT, 1999, p. 300.

2377 PALMOWSKI, 2003, p. 425.
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A moratória declarada pelo México teve repercussões para 
toda a América Latina. O Brasil, com sua dívida ainda maior que 
a mexicana, no mesmo mês de agosto, atravessou dificuldades 
nas negociações com banqueiros privados. Em setembro, por 
ocasião da reunião de Toronto, tiveram início conversações da 
equipe econômica do governo brasileiro com a diretoria do Fundo 
Monetário Internacional2378.

Nesse contexto financeiro adverso, o próprio presidente 
Figueiredo abriu o debate geral da XXXVII Sessão da Assembleia 
Geral das Nações Unidas. Em seu discurso, explicou que “a gravida-
de da situação internacional” o levara àquele foro, “sendo a primei-
ra vez que um presidente brasileiro o fazia”. Afirmou que tinham 
sido “infrutíferos os esforços do Terceiro Mundo no sentido de mo-
dificar – em instituições como o Fundo Monetário Internacional, 
o Banco Mundial e o Acordo Geral de Tarifas e Comércio, entre 
outras – quadros normativos, estruturas de decisão e regras ope-
racionais discriminatórias”. Expressou-se contrário a “mobilizar 
o Acordo Geral de Tarifas e Comércio em direção a novas tarefas 
normativas, em áreas como as de exportação de serviços e de po-
líticas de investimentos, visando à criação de regras que poderiam 
dificultar o acesso dos países em desenvolvimento aos mercados 
internacionais e, até mesmo, sua capacidade de ordenação dos pró-
prios mercados internos”.

Quanto à questão financeira, disse que, em seus foros, eram 
“definidas – e por vezes adotadas contra a maioria, por força de 
sistemas decisórios defeituosos – medidas” que restringiam “a 
flexibilidade das operações”, aumentavam as exigências de con-
dicionalidade e discriminavam os países em desenvolvimento. 
Constatou que a “persistência de altas taxas de juros” retirava “a 
rentabilidade financeira de investimentos de longa maturação já 

2378 CARNEIRO, 1997, p. 328.
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efetuados”, e ameaçava “inviabilizar economicamente projetos in-
dispensáveis à superação das dificuldades” de então. Em referência 
indireta à moratória do México, disse que a “elevação do custo de 
serviço da dívida externa” criava “para alguns países situações in-
sustentáveis”, como demonstravam “acontecimentos recentes que 
afetaram, de forma dramática, alguns dos mais promissores paí-
ses do Sul”. Com linguagem forte, criticou as “grandes potências” 
ao dizer que sua política econômica estava “destruindo riquezas 
sem nada construir em seu lugar”. Argumentou ser “imprescindí-
vel” que os países desenvolvidos se dispusessem a tomar iniciativas 
com os seguintes objetivos de liberalizar o comércio e expandir os 
fluxos financeiros internacionais. Falou da necessidade de adoção 
de nova política de juros, e de iniciar-se com urgência o trabalho 
de revisão do sistema monetário internacional. Clamou também 
por “aumento ao mesmo tempo da disponibilidade de recursos sob 
controle das entidades financeiras internacionais e a participação 
das autoridades monetárias na preservação da liquidez e estabili-
dade do sistema financeiro internacional”.

Em Nova York, Guerreiro foi homenageado, em 1º de outu-
bro, pela Câmara de Comércio Brasil-Estados Unidos da América. 
Na ocasião, reiterou as críticas que Figueiredo fizera a respeito das 
propostas de ampliação do escopo do Acordo Geral de Tarifas e 
Comércio. Expressou desejo de que esse instrumento fosse fortale-
cido – “mas não tanto pela expansão de sua área de atuação, ou pela 
adoção de regras mais rígidas para os países em desenvolvimento 
e sim através de medidas firmes contra o protecionismo, de maior 
atenção aos interesses dos países em desenvolvimento e, igual-
mente, por maior respeito às suas regras e princípios básicos”2379.

Em Brasília, Guerreiro aproveitou a visita, em outubro, 
do Diretor-Geral do Acordo Geral de Tarifas e Comércio, Arthur 

2379 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 35, p. 58.
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Dunkel, para dizer que os trabalhos preparatórios em Genebra 
haviam demonstrado a necessidade de se voltar a “privilegiar as 
preocupações da grande maioria das Partes Contratantes com 
os problemas correntes do Acordo Geral de Tarifas e Comércio 
como foro negociador do sistema de comércio, que haviam sido 
indevidamente ofuscados nos últimos meses pela discussão de 
certos temas novos, de interesse geral certamente remoto e de 
inserção altamente duvidosa no quadro jurídico do Acordo Geral 
de Tarifas e Comércio”2380.

Guerreiro compareceu, em novembro, à reunião ministerial 
do Acordo Geral de Tarifas e Comércio em Genebra. Nas palavras 
do embaixador George A. Maciel, o encontro tinha como finalidade 
principal oferecer uma ocasião para os Estados Unidos apresentarem 
suas propostas de regulamentação de serviços, alta tecnologia, 
investimentos estrangeiros e contrafação2381. Nas reuniões que 
antecederam o encontro ministerial, o Brasil, como outros países 
em desenvolvimento, vinha se opondo à inclusão de temas relativos 
a propriedade intelectual, a investimentos e, especialmente, a serviços 
na agenda provisória da nova rodada de negociações comerciais 
multilaterais. Desejava o Brasil que esta focalizasse as questões 
do comércio dos produtos agrícolas, salvaguardas e restrições 
quantitativas e outras menores2382.

Durante o encontro, atenuou-se a inclusão de investimentos 
para apenas incluir os aspectos desses temas que tivessem 
incidência no comércio, segundo os dispositivos do Acordo Geral de 
Tarifas e Comércio. Os países em desenvolvimento continuaram, 
porém, a resistir à inclusão dos temas de propriedade intelectual. 
Declarou Guerreiro, na reunião ministerial, não haver então razão 

2380 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 35, p. 79.

2381 MACIEL, 2000, p. 84.

2382  Idem, p. 84.
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para supor-se ser “necessário, ou até mesmo desejável, em outros 
campos” aquilo que se via validamente como “liberalização no 
campo do comércio de mercadorias”2383.

O Brasil e a Índia lideraram na reunião, a oposição aos novos 
temas através de Grupo denominado G10, do qual faziam parte 
também Argentina, Cuba, Egito, Nicarágua, Nigéria, Peru, Tanzânia e 
Iugoslávia2384. A Delegação brasileira acompanhou, porém, o consenso 
que se formou, em 29 de novembro, sobre a declaração ministerial 
do Acordo Geral de Tarifas e Comércio, embora esta2385 incluísse 
menção ao comércio de serviços2386. O embaixador George A. Maciel 
tirou as seguintes conclusões sobre os resultados do encontro:

Como se vê na Declaração [...], os representantes norte-

-americanos tiveram apenas êxito parcial. Com relação 

ao comércio de mercadorias falsificadas, ficou o GATT de 

estudar a viabilidade de tratar dos aspectos de comércio 

da questão e, para tanto, incumbiu o seu diretor-geral de 

entrar em consulta com o diretor-geral da Organização 

Mundial da Propriedade Intelectual (OMPI); a proposta 

de incluir a temática da alta tecnologia não foi acolhida; 

e o tema ‘serviços’ ficou de ser estudado pelas partes 

contratantes, não havendo referências a investimentos 

que, de fato, não foram objeto de proposta explícita 

e específica. Nessas condições, a reunião ministerial 

de 1982 não aprovou ‘reformas’ do Acordo Geral, mas 

serviu para anunciá-las e notificar os interessados de 

2383 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 35, p. 114.

2384 ABREU, 1996, p. 208.

2385 ABREU, 1996, p. 208, observou que o Brasil vivia contexto difícil com a crise da dívida externa e 
tomara empréstimo dos Estados Unidos que fora vital no curto prazo enquanto o Fundo Monetário 
Internacional examinava a situação brasileira.

2386 FENDT JR., 1985, p. 136.
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que seriam apresentadas em futuro próximo propostas 

no mesmo sentido.2387

Em dezembro, o Brasil concluiu acordo com o Fundo Monetário 
Internacional. Naquela ocasião, a economia apresentara um dos 
piores resultados desde o começo do regime militar. O PIB cresceu 
no ano apenas 1,1%; a inflação quase atingiu 100%; e o déficit em 
conta-corrente atingiu 16,3 bilhões de dólares (4,6 bilhões a mais 
do que no ano anterior). Embora esse pequeno crescimento do PIB 
tenha ocorrido entre dois anos de crescimento negativo (1981 e 
1983), o dado mais negativo foi o fato de as exportações brasileiras 
terem sofrido, pela primeira vez, uma contração (de menos 13%). Em 
bilhões de dólares, as exportações caíram para 20,2 e as importações 
para 19,4.

A participação do petróleo nas importações brasileiras atingiu, 
em 1982, 49,3% do total, atingindo o ponto mais alto desde a crise 
de 1974, quando fora de 20,3%2388. A situação financeira era muito 
grave. O acumulado da dívida externa atingiu no final do ano o total 
de 79,6 bilhões de dólares. Como o pagamento de juros alcançara 
o montante de 18,3 bilhões de dólares, as reservas caíram para 
menos de 4 bilhões de dólares. Na verdade, na opinião de alguns, 
aproximavam-se de zero, pois, as contas nacionais estavam defasadas 
e não incluíam o valor de 1,5 bilhão de dólares de dívida vencida e 
não paga pela Polônia ao Brasil2389.

Os investimentos estrangeiros, segundo o país de origem, 
mostravam, em 1982 em comparação com 1970, uma redução da 
proporção daqueles provenientes dos Estados Unidos e do Reino 

2387 MACIEL, 2000, p. 85.

2388 SENNES, 2003, p. 90, com base em dados da Funcex.

2389 SCHNEIDER, 1991, p. 295.
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Unido e consequente aumento da parcela advinda de Alemanha e 
Japão2390.

Em 1982, a dívida externa pública brasileira de longo prazo 
(68,7 bilhões de dólares) era menos elevada do que a do México (78 
bilhões) e superior à da Argentina (32,4 bilhões), da Venezuela (27 
bilhões) e do Chile (8,5 bilhões).

2390 BECKER; EGLER, 1992, p. 113, com base em dados do Banco Central.
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Em comparação com esses países, a dívida externa pública 
brasileira de longo prazo apresentava um percentual mais baixo em 
relação ao PIB, pois para o México esse percentual era de 32%, para 
a Argentina 31% e para o Chile 23%, enquanto que para o Brasil era 
de apenas 20%, acima apenas da Venezuela com 16%2391.

O Consenso de Cargatena 

Em janeiro de 1983, o ministro da Fazenda, Antônio Delfim 
Neto, assinou com o Fundo Monetário Internacional carta de in-
tenções e memorandos técnicos e de entendimentos2392. Em feve-
reiro, a moeda nacional sofreu desvalorização de 30%. No mesmo 
mês, tendo se esgotado as reservas internacionais brasileiras, o go-
verno recorreu ao Fundo Monetário Internacional que apresentou 
fórmulas para a contenção de gastos2393.

Guerreiro voltou a tratar da questão da dívida externa, em 
discurso que pronunciou, em fevereiro, em Cartagena, durante 
reunião de coordenação latino-americana do Sistema Econômico 
Latino-Americano. Disse que o “agravamento da crise” só fizera 
“acentuar a necessidade de soluções globais e integradas para 
os múltiplos problemas que a todos afligiam”. Afirmou que a 
“gravidade da situação” exigia “abordagem ampla e integrada 
dos problemas da economia internacional”. Argumentou ser 
necessário que os governos dos países credores se dispusessem “a 
trabalhar sobre as estruturas dos regimes de comércio e finanças”, 
sem o que estaria “a comunidade internacional sujeita por prazo 
indefinido a sobressaltos e incertezas, capazes de colocar em risco 
mesmo as tímidas hipóteses de reativação das economias centrais” 
que “os mais otimistas” vez por outra “ousavam arriscar”. Concluiu 

2391 KENNEDY, 1987, p. 205, tabela 10.

2392 GARCIA, 1999, p. 167.

2393 FAUSTO, 1999, p. 306.
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que os problemas estruturais certamente requeriam “soluções 
estruturais”2394.

Pela primeira vez, em 14 de março, a Opep reduziu o preço do 
petróleo (para 29 dólares o barril). Na mesma data, coincidente-
mente, o presidente de um país produtor de petróleo, o Equador, 
sugeriu um Programa de Ação Latino-Americano.

Pessimista quanto às perspectivas no âmbito do Acordo Geral 
de Tarifas e Comércio, mais uma vez, o Brasil alimentava esperanças 
na realização de mais uma Conferência das Nações Unidas sobre 
Comércio e Desenvolvimento. Durante a V Reunião Ministerial do 
Grupo dos 77 realizada em Buenos Aires, Guerreiro procurou, em 
abril, estimular a formação de “uma plataforma comum”. Lembrou 
que as Nações Unidas não conseguiam, havia mais de três anos, 
“sequer lançar a Rodada de Negociações Globais Norte-Sul, por 
não ter sido possível superar diferenças de menor significado 
sobre procedimentos de negociações”. Disse que era preciso que 
de Belgrado emergisse “novo entendimento político em prol da 
retomada da cooperação internacional para o desenvolvimento, 
indispensável à recuperação da economia mundial”2395.

A exortação em prol da liberalização do comércio e transfe-
rência de recursos financeiros mantinha-se constante nos conta-
tos internacionais do Brasil. Em maio, ao saudar o rei da Espanha 
que visitava o Brasil, Figueiredo afirmou que o Brasil propugnava 
“novo ordenamento mundial fundado no consenso e na participa-
ção democrática de âmbito universal”. Disse que cada Estado tinha 
“o direito e o dever de contribuir, na medida de suas possibilidades, 
para o progresso de todos”. Concluiu que um elemento essencial 
para superar essa situação adversa era “a dinamização dos fluxos 

2394 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 36, p. 21.

2395 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 37, p. 47.
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de comércio e finanças entre os países desenvolvidos e as nações 
em desenvolvimento”2396.

Por outro lado, Guerreiro defendia soluções comerciais bilate-
rais para solucionar a crise. Assim, em 19 de maio, na Federação das 
Indústrias do Estado de São Paulo, Guerreiro disse que as neces-
sidades de liquidez dos países do Terceiro Mundo demonstravam 
a necessidade de renovação da gerência multilateral da economia 
internacional com a utilização mais intensa dos mecanismos bila-
terais de comércio, como se fizera com o México, durante a visita 
do presidente Figueiredo2397.

Figueiredo enviou, em 25 de maio, mensagens aos Chefes de 
Estado dos países industrializados, reunidos em Williamsburg, nos 
Estados Unidos, para expressar sua preocupação com a situação 
econômica internacional. Guerreiro reforçou ainda mais esses 
argumentos ao discursar, em junho, na sexta sessão da Conferência 
das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento, realizada em 
Belgrado. Afirmou que nenhuma reunião anterior daquele foro se dera 
sob condições tão dramáticas na economia mundial e que o significado 
daquela Conferência deveria ser compreendido na totalidade de seu 
objetivo político, isto é, “a busca de uma convergência básica de pontos 
de vista sobre a recuperação econômica mundial e a retomada da 
cooperação internacional para o desenvolvimento”. Citou como um 
dos fatos mais importantes daquele momento, a “crise de liquidez” 
em que se encontravam muitos países em desenvolvimento, situação 
que não poderia ser superada “sem decididas ações complementares 
nas áreas de comércio e finanças”. Concluiu que não havia outra 
solução para o problema, que não fosse “alguma combinação entre a 
recuperação da economia mundial, a baixa da taxa de juros, maiores 
recursos para o financiamento do desenvolvimento em condições 

2396 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 26-27.

2397 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 68.
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adequadas, a retomada dos preços dos produtos de base e acesso 
aos mercados dos países desenvolvidos para nossas exportações de 
manufaturados”2398.

A questão financeira permeava os contatos com os países 
industrializados. Em julho, quando da visita ao Brasil do ministro 
do Exterior da França, Claude Cheysson, Guerreiro afirmou que as 
“altas taxas de juros, a escassez de recursos financeiros, a deterioração 
dos preços dos produtos de base, o protecionismo comercial e a 
crise energética” constituíam “os principais desafios” que deviam 
ser enfrentados, em conjunto, para a consecução dos objetivos 
no campo econômico. Realçou sofrer então o Brasil intensamente 
os “efeitos negativos desses problemas” que o tinha compelido “a 
adotar, com coragem, uma série de medidas internas, por vezes 
dolorosas, para ajustar sua estrutura econômica ao momento” 
que vivia. Falou que esse “esforço nacional”, contudo, deveria ser 
necessariamente acompanhado por medidas integradas e eficazes, 
no plano internacional, que permitissem “reverter o protecionismo, 
recompor a liquidez e reforçar os meios de operação das instituições 
financeiras multilaterais”2399.

A questão econômica tornara-se uma obsessão diplomática. 
Guerreiro voltou a tratar da economia internacional, em agosto, na 
Associação Comercial do Rio de Janeiro. Disse que era “hora de buscar 
o mais rigoroso equilíbrio entre a ação orientada pelo interesse de 
curto prazo e as necessidades de longo prazo, que só se poderiam se 
realizar num sistema econômico internacional reformado, dotado de 
novos critérios e novos mecanismos institucionais. Argumentou que 
por “maiores e dramáticas” que fossem as “medidas de ajustamento 
adotadas unilateralmente pelo Brasil”, seus efeitos só seriam realmente 
eficazes se melhorasse “significativamente a performance do sistema 

2398 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 37, p. 99.

2399 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 38, p. 15.
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econômico internacional como um todo, o que supunha, em alguma 
dose, sua reforma”. Concluiu que o Brasil, sem dúvida, deveria fazer 
a sua parte mas deveria igualmente insistir em que seus parceiros 
fizessem a deles. Ao final declarou que a austeridade era uma política 
econômica, não uma “expiação”2400.

Nas Nações Unidas, em setembro, ao abrir o debate da XXXVIII 
Assembleia Geral, Guerreiro concentrou-se igualmente na análise 
da economia internacional. Falou que o total da dívida externa dos 
países em desenvolvimento aproximava-se celeremente da cifra do 
trilhão de dólares. Ressaltou que as taxas de crescimento dessa dívida, 
“alimentadas por níveis de juros absurdamente altos”, superavam 
“em muito as taxas de crescimento real de qualquer país do mundo, 
e mesmo as melhores taxas de crescimento dos melhores períodos 
dos países que mais rapidamente se desenvolveram”. Disse que, se 
naquele momento era insustentável, no futuro seria sensivelmente 
pior. Lamentou que os encargos financeiros subiam quando era 
“imprescindível sua redução”; retraia-se a capacidade de emprestar 
quando era fundamental que ela se ampliasse; proliferavam as 
políticas geradoras de recessão quando nunca fora tão “necessário 
o desenvolvimento”2401.

A reforma do sistema econômico internacional era tema 
permanente naquele momento de crise financeira. Guerreiro 
participou de seminário sobre comércio internacional, em Lausanne, 
na Suíça, em novembro de 1983. Na ocasião, declarou que a lógica 
indicaria a necessidade de uma reforma do sistema econômico 
internacional que compreendesse uma liberalização estrutural do 
comércio internacional em favor dos países em desenvolvimento; 
maior coordenação de políticas fiscais e monetárias entre as economias 
mais ricas, de maneira a reduzir as taxas de juros e a volatilidade 

2400 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 38, p. 22.

2401 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 38, p. 3 e 7.
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das taxas de câmbio; e um tratamento abrangente e integrado da 
questão do endividamento de muitos países em desenvolvimento2402.

Em reunião do Grupo dos 77, realizada no Rio de Janeiro, em 
dezembro, Guerreiro declarou que aquele conjunto de países em 
desenvolvimento dera outro passo na realização dos objetivos do 
Programa de Caracas, que consubstanciava momento inovador na 
vida internacional contemporânea. Para o ministro, num tempo 
de “crise, de retórica ameaçadora, de disputas políticas rígidas”, 
os países em desenvolvimento haviam se proposto, em Caracas, a 
iniciar atividades cuja essência era “a cooperação, num esforço de 
imaginar mecanismos inéditos de aproximação entre os povos da 
América Latina, África e Ásia”2403.

Em 1983, a economia apresentou dados ainda mais negativos. 
O PIB diminui em 2,8%, a inflação duplicou em relação ao ano 
anterior e o desemprego aumentou. A dívida externa aumentou 
para 81,3 bilhões de dólares. Houve, porém, superávit comercial 
de 6,5 bilhões de dólares (as exportações subiram para 21,9 e as 
importações caíram para 15,4 bilhões de dólares) e reduziu o déficit 
em conta-corrente (de 16,3 no ano anterior) para 6,8 bilhões de 
dólares2404.

Acordo com credores 

Em janeiro de 1984, o Brasil assinou acordo com seus 
credores. A situação financeira preocupava a toda a América 
Latina. O presidente do Equador, Oswaldo Hurtado, convocara 
uma Conferência Econômica Latino-Americana dos países do 

2402 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 39, p. 74.

2403 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 39, p. 87.

2404 SCHNEIDER, 1991, p. 296.



Saraiva Guerreiro

393

continente afetados pela dívida externa a fim de promover uma 
frente de defesa comum2405.

Guerreiro participou do encontro em Quito e expôs para os 
presentes à conferência o pensamento brasileiro de que as taxas 
de juros não poderiam seguir em seus níveis de então, sob pena 
de que se tornassem “inviáveis” os esforços já então feitos para 
a administração da dívida dos países em desenvolvimento e se 
extinguisse a própria recuperação, “incipiente e ainda insegura”, 
que se esboçava em alguns países desenvolvidos. Afirmou que 
as renegociações, “respeitadas as características de cada país 
e o perfil e composição de sua dívida”, deveriam ter em vista 
um equacionamento do problema a longo prazo e permitisse 
uma “recuperação significativa no nível das reservas do país 
interessado”, sem o que não se criaria a necessária estabilidade 
e tranquilidade para que os países devedores pudessem atacar “a 
tarefa de reajuste de suas economias e de eventual retomada de 
seu crescimento econômico”2406. No encontro seriam aprovados o 
Plano de Ação de Quito e a Carta.

Os sinais por parte dos países desenvolvidos não eram promissores 
para as teses dos países em desenvolvimento. O governo Reagan 
parecia pouco inclinado a atender suas reivindicações e, em março, 
exigiu reformas na Conferência das Nações Unidas para o Comércio 
e o Desenvolvimento sob alegação de que se tratava de organização 
custosa, ineficiente e ideológica2407. Enquanto Guerreiro estava 
fora do país, no dia 15 de março, o Brasil assinou a quinta carta de 
intenções junto ao Fundo Monetário Internacional que, decidiu 

2405 LARA, 2000, p. 554.

2406 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 40, p. 57.

2407 BELL, 2004, p. 516.
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prestar assistência ao país, mas condicionou-a à adoção de certas 
medidas na condução da economia nacional2408.

Quando da visita a Figueiredo efetuada, em março, pelo 
presidente do México, Miguel de la Madrid, os dois mandatários 
apresentaram uma posição comum em matéria de dívida externa, 
consistente na exigência de um tratamento-conjunto da crise 
das economias da América Latina2409. Da declaração-conjunta 
constou que os dois presidentes reafirmaram o “decidido respeito 
de ambos os países a seus respectivos compromissos externos”; 
assinalaram a importância de que os Governos dos principais 
países desenvolvidos, a comunidade financeira internacional 
e as organizações financeiras multilaterais reconhecessem a 
necessidade urgente de assegurar aos países devedores melhores 
condições de financiamento e alívio efetivo da carga do serviço de 
sua dívida externa, a fim de permitir que se restabelecessem, no 
mais breve prazo, taxas adequadas de crescimento econômico.

O ministro das Relações Exteriores da Argentina, Dante 
Caputo, visitou o Brasil em maio. Buscava entendimento para o 
estabelecimento de mecanismos de consulta política e econômica. 
Guerreiro narrou o encontro em suas memórias. Disse que 
Caputo foi recebido pelo presidente Figueiredo e a conversa fora 
descontraída e amistosa. Segundo o ministro do Exterior brasileiro, 
“em dado momento, veio à baila a questão dos aumentos sucessivos 
da taxa de juros americana”, que crescera, havia poucos dias, de 
mais 0,5%. Dessa conversa, teria origem a iniciativa de se emitir 
uma declaração-conjunta dos chefes de governo de alguns países 
que expressasse a preocupação da região com o terrível efeito 
desses aumentos sobre a economia de seus países. Após redação 
do documento e consulta, pelo telefone a diversos ministros do 

2408 BELL, 2004, p. 485.

2409 PALACIOS, 2001, p. 335.
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Exterior (Argentina, Venezuela, México, Colômbia), em três dias, 
foi possível negociar um texto-conjunto. Em seguida foi proposto, 
e todos aceitaram, que a declaração anunciasse uma reunião de 
países latino-americanos para tratar da dívida em data próxima à 
realização da reunião dos sete países mais industrializados prevista 
para Londres, no princípio de junho2410.

Assim, no dia 19, foi emitida declaração-conjunta dos presi-
dentes da Argentina, Brasil, Colômbia e México sobre o problema 
da dívida externa. No documento, os quatro advertiam sobre os 
riscos que representava o aumento da dívida externa para os “sis-
temas políticos da América Latina”. Os quatro Chefes de Estado 
negaram que estivesse formando um cartel, tal como temido por 
artigos publicados, no dia 21, pela imprensa britânica (Financial 
Times e Daily Telegraph)2411.

Guerreiro concedeu, em 5 de junho, entrevista à revista Exame 
em que afirmou que a continuação de altas taxas de juros e de uma 
situação de ajustamento para pagamento da dívida, com o grau de 
imprevisibilidade das taxas de juros e com a relativa estagnação do 
comércio mundial, poderia ter “consequências não só econômicas 
como outras graves em muitos dos países desenvolvidos”. Admitiu 
que os países endividados se encontravam numa “campanha”. Disse 
que havia uma crescente consciência e percepção do problema 
mesmo nos países desenvolvidos. Exprimiu opinião de que já estava 
“bastante maduro o ambiente” para que houvesse “alguma medida, 
sobretudo relacionada com taxas de juros e outros aspectos que 
eram importantes; o que poderia dar um alívio, poderia criar uma 
certa reversão das expectativas negativas”2412.

2410 GUERREIRO, 1992, p. 115.

2411 PALACIOS, 2001, p. 337.

2412 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 41, p. 35.
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Progrediu, entrementes, a ideia de elaboração de uma carta 
aos países desenvolvidos. O documento, dirigido aos chefes de 
governo de sete países industrializados, foi assinado no dia 6, pelos 
presidentes da Argentina, Colômbia, Equador, Peru e Venezuela. 
Ainda no mesmo mês, realizou-se em Bogotá, reunião preparatória 
da Conferência Econômica Latino-Americana a se celebrar em 
Cartagena para discutir a dívida externa regional. Participaram 
representantes de chancelarias e ministérios das finanças dos 11 
países mais endividados da região. No dia 21, a ideia de uma união 
de devedores se fortaleceu, ainda que sem a conotação mais radical 
de uma moratória coletiva proposta por Argentina e Colômbia. 
Brasil e México, responsáveis por dois terços do total da dívida, 
conseguiram fazer valer tom mais moderado nos resultados do 
encontro2413. Os banqueiros temiam a formação de um cartel de 
devedores que forçasse uma redução drástica ou uma inadimplência 
coletiva que levaria o sistema financeiro internacional a crise 
semelhante à Grande Depressão. Mas Cartagena não chegaria a 
esse ponto2414. No dia 22, foi aprovado o Consenso de Cartagena.

Guerreiro recordaria que, para o documento final dos 13 pa-
íses latino-americanos, muito contribuíra o documento de base 
que o Brasil apresentara2415. O resultado, no entanto, seria con-
siderado modesto, pois fora abandonada a ideia de negociação-
-conjunta da dívida. Na realidade o documento consistia apenas de 
proposta de ação concertada na dívida por parte dos países mais 
endividados da América Latina (Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, 
Colômbia, Equador, México, Peru, República Dominicana, Uruguai 
e Venezuela)2416.

2413 PALACIOS, 2001, p. 339.

2414 KEYLOR, 2001, p. 406.

2415 GUERREIRO, 1992, p. 116.

2416 DEFARGES, 2003, v. 1, p. 312.
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As iniciativas prosseguiam e, no dia 3 de julho, Figueiredo 
dirigiu carta ao presidente Ronald Reagan sobre a questão 
da dívida externa. Em visita a Santiago do Chile, Guerreiro 
pronunciou, no dia 27, uma conferência na Comissão Econômica 
para a América Latina das Nações Unidas. Tratou da dívida externa 
e disse, em termos dramáticos, que a crise espelhava-se “na falta 
de sensibilidade pelo sofrimento humano, causado pelos conflitos 
armados ou pela miséria, a desnutrição, a fome, a insegurança”. 
Afirmou que esse aspecto dava ao quadro “uma conotação moral 
negativa”, que podia prenunciar, a exemplo do que ocorrera 
em outras épocas, “graves problemas no momento de que se 
reajustarem as engrenagens da História”. Falou que a América 
Latina tinha sido particularmente afetada pela crise, em todos os 
seus aspectos. Para o ministro, a região tinha “graves desajustes 
externos” e “conflitos que, representavam não apenas ameaça 
potencial à paz regional”, mas também um “desvio de recursos que 
se deviam destinar a esforços de desenvolvimento”. Acrescentou 
que os esforços latino-americanos de coordenação permaneciam à 
espera de respostas positivas. Notou que o comércio inter-regional 
decaía, depois de ter sido um dos motores da expansão econômica 
que seus países haviam experimentado na década dos setenta, 
promovendo pleno emprego e criando riqueza, com repercussões 
benéficas inegáveis nos próprios países desenvolvidos2417.

Na conferência que pronunciou na Escola Superior de Guerra, 
em 31 de agosto, Guerreiro assinalou que as dificuldades no plano 
global e no plano regional revelavam “uma verdadeira e profun-
da crise do multilateralismo”. Disse que não era preciso lembrar 
“os custos sociais da crise do multilateralismo”. Disse que não 
era preciso lembrar “os custos sociais da crise para os países em 
desenvolvimento, para o Brasil em particular”. Registrou um  

2417 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 42, p. 32.
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“doloroso processo de bloqueio de expectativas de desenvolvi-
mento e progresso”. Sublinhou que, na América Latina, a comple-
mentaridade existente entre as economias brasileira e das demais 
nações do Continente abrira perspectivas para o incremento das 
relações econômicas e comerciais, que haviam crescido a ritmo ace-
lerado, levando a América Latina, nos anos de 1980 e 1981, a ser, 
no conjunto, parceiro comercial de importância maior até mesmo 
que os Estados Unidos, não apenas pelo volume das exportações 
brasileiras, mas também porque a pauta de exportação brasileira 
revelava ampla maioria de produtos manufaturados, de alto valor 
agregado. Observou, no entanto, que o nível do comércio decaíra 
desde então em consequência de crise econômica que afetara gra-
vemente toda a região2418.

Nas reuniões técnicas em Mar del Plata, preparatórias de 
encontro ministerial do Consenso de Cartagena, agudizaram-se as 
diferenças entre, de um lado, os moderados (Brasil e México) que 
propunham reuniões bilaterais e, de outro lado, os mais dispostos 
a moratória-conjunta, como Argentina e Colômbia. Em 13 de 
14 de setembro, reuniram-se os ministros do Exterior e da área 
financeira dos países que assinaram o Consenso de Cartagena. 
Pediram o diálogo com os governos dos países credores, sob a 
forma de encontro destinado a uma reflexão-conjunta sobre a 
questão da dívida e a maneira de permitir o alívio de seus encargos 
para os países afetados2419.

Guerreiro abriu, em setembro, pela derradeira vez como 
ministro de Estado, a sessão da Assembleia Geral das Nações 
Unidas. Tratou da crise econômica com palavras firmes. Disse que 
a dimensão econômica era a mais sensível, mas sua dinâmica era 
essencialmente política. Afirmou que os caminhos da paz e do 

2418 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 42, p. 75-128.

2419 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 42, p. 138.
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desenvolvimento não podiam deixar de ser paralelos. Argumentou 
que se colocava uma “situação-limite, que obrigava ao exame de 
suas raízes, sem ilusões e ambiguidades”.

A crise financeira ainda seria tratada por Guerreiro em alocução, 
em 1º de outubro, na Câmara de Comércio Brasil-Estados Unidos 
em Nova York. Notou que os esforços empreendidos pelo Brasil 
haviam sido importantes, os riscos de uma quebra pareciam ter sido 
superados, mas que a crise do endividamento tinha efeitos danosos 
para o Brasil. Sublinhou que, para o Brasil, tratava-se de uma questão 
de desenvolvimento. Pediu para que não fosse vista em suas palavras 
“qualquer negação dos compromissos e obrigações do Brasil, nem 
tampouco uma visão simplista e maniqueísta do problema da dívida, 
como se fora resultado de algo como uma conspiração montada 
pelos bancos e pelo Fundo Monetário Internacional”. Afirmou que 
os países latino-americanos “não pretendiam de maneira alguma 
entrar em confrontação com seus credores; nunca contemplaram, nem 
jamais o fariam, atuar como um cartel de devedores”, coisa que era 
“indesejável e inconveniente, ademais de inviável”. Aparentemente, 
em contradição com a decisão do Consenso de Cartagena, asseverou 
que os países latino-americanos “não contemplavam, nem jamais o 
fariam, renegociações-conjuntas de suas dívidas, pois isto também era 
indesejável e impossível; ademais, sempre haviam feito clara distinção 
entre os, por assim dizer, processos concretos de renegociação (os 
quais eram necessariamente objeto de entendimentos caso-a-caso 
entre cada país e seus respectivos credores) e, de outra parte, a 
discussão entre governos sobre os aspectos mais amplos da questão 
do endividamento naquilo em que afetavam a todas as partes 
interessadas”2420.

Figueiredo abriu a XIV Assembleia Geral da Organização 
dos Estados Americanos, realizada, em novembro, em Brasília, 

2420 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 43, p. 30.
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com palavras sobre a crise econômica. Disse que, nos últimos 
anos, os problemas econômicos da região haviam se acumulado 
e deteriorado perigosamente, causando a reversão dos níveis de 
desenvolvimento que os países haviam alcançado com grande 
esforço. Considerou insustentável a exacerbação dos custos da 
dívida externa dos países em desenvolvimento, membros da 
Organização. Notou que até então não haviam sido adotadas, no 
plano internacional, soluções adequadas, em longo prazo, para 
um problema que punha em risco “as mais lídimas aspirações de 
seus povos”. Disse que, em que pesassem seus esforços, os países 
endividados não haviam recebido dos países credores, “propostas 
capazes de absorver a complexidade desses problemas e de atender 
o mal maior do subdesenvolvimento”2421.

Guerreiro recordaria em suas memórias que, durante o encontro 
hemisférico, encaminhara o diálogo para a questão da dívida e 
afins. Segundo Guerreiro, o secretário de Estado americano, George 
Schultz, na sua resposta, apegou-se ao entendimento, do qual 
partilhava, de que o desenvolvimento econômico era a solução. 
Observava Schultz que os países do Extremo Oriente vinham-se 
desenvolvendo rapidamente e conviria que os latino-americanos se 
mirassem naquele espelho. Concluiu Guerreiro em suas recordações 
que das declarações de Shultz “bom muito pouco” restara, isto é, 
apenas a “admissão em princípio da importância da retomada do 
desenvolvimento, a manifestação de preocupação e boa vontade de 
seu governo”2422.

Os dados econômicos melhoraram sensivelmente em 1984.  
O PIB voltou a crescer (em 5,7%) e o superávit comercial duplicou 
para 13,9 bilhões de dólares, o que permitiu manter a conta-corrente 
equilibrada. A inflação, porém, atingiu o total de 223% no ano2423 e a 

2421 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 43, p. 5.

2422 GUERREIRO, 1992, p. 155.

2423 FAUSTO, 1999, p. 306.
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dívida externa atingiu o montante de 91 bilhões de dólares. Somada 
a dívida de curto prazo, esse montante alcançava 102 bilhões de 
dólares2424, ou seja, uma quadruplicação desde 1975 quando o total 
era de 25 bilhões de dólares2425.

Em 1985, o comércio exterior representou apenas 15,6% 
do PIB brasileiro2426. Haviam ocorrido mudanças dos mercados 
destinatários dos produtos brasileiros. Entre 1975 e 1985, as 
exportações brasileiras para os Estados Unidos da América 
cresceram 438,5%, enquanto que as exportações para os países 
da Comunidade Econômica Europeia aumentaram, no mesmo 
período, apenas 158,3%2427. No tocante ao petróleo, o país 
produziu 31,7 milhões de metros cúbicos de petróleo bruto e 
importou 30 milhões. Consumiu 8 milhões de metros cúbicos de 
álcool combustível2428.

2424 SCHNEIDER, 1991, p. 296.

2425 FISHLOW, 1989, p. 84, tabela que serviu de base ao gráfico.

2426 BECKER; EGLER, 1992, p. 113.

2427 CAVALCANTI, 1996, p. 116.

2428 CERVO; BUENO, 1992, p. 432. 
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Apesar do crescimento do PIB durante os anos iniciais do 
regime militar, a renda per capita brasileira, em comparação aos 
de outros países latino-americanos, continuava relativamente 
baixa, como o quadro indica. Por outro lado, as diferenças entre os 
países da região, acentuadas na década de 1960, atenuaram-se em 
meados da década de 1980, em razão de queda do nível de vida no 
Uruguai, Argentina e Venezuela.

O Serviço Exterior brasileiro

A grave crise econômico-financeira do país não permitiria a 
continuação do programa de expansão do número de componentes 
do serviço exterior brasileiro e de suas instalações no Brasil e no 
exterior. Ainda assim, no início de sua gestão, em abril de 1980, 
durante a celebração do dia do diplomata, Guerreiro salientou 
que, desde março do ano anterior, haviam sido abertas três novas 
embaixadas residentes (Singapura, Malásia e Tanzânia), quatro 
outras em caráter cumulativo (Burundi, Congo, Gâmbia e Santa 
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Lúcia), bem como um Consulado-Geral (presidente Stroessner)2429. 
Ao final daquele ano, haviam sido estabelecidas relações diplomáticas 
com Burundi, República Popular do Congo e Ruanda2430, mas o 
Itamaraty registraria apenas a criação da Embaixada em Salisbúria, 
cumulativa com Maputo, e instalação da Embaixada em Dar-Es- 
-Salaam, com a consequente designação de embaixador-residente 
na capital tanzaniana. Seguir-se-ia longo silêncio sobre aumento 
de postos, sendo registrado, apenas, em julho de 1984, a criação 
de embaixadas na República Árabe do Iêmen e na República 
Democrática do Iêmen, embora não correspondentes a instalação 
de representações físicas naqueles países.

Fim do regime militar 

O último ano integral de governo Figueiredo (1984) exibiria 
claros sinais de mudança política que adviria em breve. Em janeiro, 
um comício reuniu 60 mil pessoas em Curitiba e teve início a 
campanha das Diretas Já. Logo depois, 25 mil pessoas saíram às 
ruas para apoiar essa campanha. Em São Paulo, um comício de 1,3 
milhão em abril foi seguido de outro que reuniu quase um milhão 
de manifestantes. Naquele mês, entretanto, a Emenda Dante 
de Oliveira pelas eleições diretas foi rejeitada pelo Congresso 
Nacional2431. Em maio, Tancredo Neves aceitou ser candidato à 
Presidência.

As forças políticas se reorganizavam e, em julho, houve cisão 
no Partido Democrático Social, formando-se a Frente Liberal 
que rompeu com o governo. Em dezembro, tanto o Partido 
Democrático Social quanto o Partido do Movimento Democrático 
Brasileiro realizaram convenções para escolher candidatos 
presidenciais para o Colégio Eleitoral. Na primeira, Paulo Maluf 

2429 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 25, p. 66.

2430 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 28, p. 85, Mensagem ao Congresso.

2431 GARCIA, 1999, p. 167.
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venceu Mário Andreazza por 450 votos contra 350. Na segunda, 
Tancredo Neves foi escolhido por unanimidade. O presidente do 
Partido Democrático Social, José Sarney, afiliou-se ao Partido do 
Movimento Democrático Brasileiro e foi escolhido candidato a 
vice-presidente. No ano seguinte, pela primeira vez em décadas, 
dois civis disputaram a presidência, ainda de forma indireta. 
Em 15 de janeiro, o colégio eleitoral elegeu Tancredo Neves para 
a presidência do país por 480 votos contra 180 dados a Paulo 
Maluf2432. No dia 12 de março, o eleito anunciou seu ministério, 
mas, dois dias depois, foi internado em hospital e submetido a uma 
cirurgia delicada. No dia previsto para a transmissão do poder, o 
vice-presidente eleito José Sarney tomou posse como presidente 
da República.

No plano internacional delineava-se igualmente o início 
de uma nova era. Em 11 de março de 1985, Gorbachev sucedera 
a Chernenko como líder da União Soviética. Na América do Sul, 
a Argentina e o Uruguai já teriam se redemocratizado. O Peru 
realizou eleições no mesmo ano que as brasileiras e, logo se 
seguiriam outras em outros países (Guatemala, em 1986, Chile e 
Paraguai em 1989)2433. O novo Brasil, democrático, continuaria, 
porém, a enfrentar desafios econômicos externos e internos, pois, 
como se verifica nos gráficos abaixo, ao final do governo militar, 
o crescimento da economia atingia índices negativos, a dívida 
externa era elevadíssima, as reservas internacionais apresentavam 
déficit e o comércio exterior se mantinha graças à forte repressão 
das importações.

2432 SCHNEIDER, 1991, p. 304.

2433 YOUNG; KENT, 2004, p. 560.
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Epílogo

A política externa de um país é condicionada, em 

função da imagem que se faça de si mesmo, do 

mundo, dos recursos de que efetivamente disponha, 

pelos objetivos que se fixe e por sua capacidade de 

atingi-los.

(Helio Jaguaribe)2434

Apresentar balanço da política externa executada pelos Suces-
sores do Barão durante o regime militar brasileiro constitui tare-
fa complexa, pois a leitura dos fatos ocorridos no período entre 
1964 e 1985 não permite julgamentos categóricos, uma vez que 
não houve uniformidade nas ações diplomáticas, embora tenham 
se apresentado algumas características constantes.

A falta de uniformidade se evidencia quando se compara, por 
exemplo, de um lado, a prioridade dada ao relacionamento com os 
Estados Unidos durante o governo Castello Branco (especialmente 
com Juracy Magalhães) e, de outro, a distância entre Washington 
e Brasília durante os governos de Geisel e Carter. As diferenças 
aparecem também no relacionamento com Portugal e territórios de 
expressão portuguesa, bem como a política com relação ao Oriente 

2434 JAGUARIBE, 1996, p. 23.
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Médio que passou de equidistância para claro apoio a várias das 
teses árabes e palestinas.

Ainda assim algumas características se mantiveram constan-
tes e poderiam ser vistas como derivadas da ênfase militar no binô-
mio “segurança e desenvolvimento”. Essa ênfase conduziu a uma 
política externa (a partir de Costa e Silva) marcada, pela preocu-
pação em resguardar a soberania nacional, como evidenciado em 
ações tais como a extensão do mar territorial; a busca de coopera-
ção para a defesa da Amazônia (contra possíveis tentativas de sua 
internacionalização); a procura da autonomia energética (elétrica 
ou nuclear); a recusa de adesão ao Tratado de Não Proliferação de 
Armas Nucleares e a adesão ao Tratado da Antártida. Três projetos 
econômico-diplomáticos iniciados e concluídos durante o regime 
militar refletiram essas preocupações: o acordo com o Paraguai 
para a construção de Itaipu; o acordo nuclear com a Alemanha e o 
Tratado de Cooperação Amazônica. Traços fortes dessa preocupa-
ção podem ser identificados durante o período militar também nas 
reações contrárias às tentativas internacionais relativas a direitos 
humanos, controle populacional ou proteção ambiental.

Com frequência, aliás, a diplomacia de iniciativa teve de ceder 
espaço à diplomacia de reação aos principais eventos internacio-
nais. A interação entre o plano interno e o externo evidenciou-se de 
forma mais acentuada e nítida, particularmente a partir de 1974. 
Com efeito, a inflexão ocorrida na política externa naquele ano tem 
sido muito analisada. Em muitos aspectos a política levada a cabo 
por Geisel e Silveira constituiu acentuação de tendências iniciadas 
após o final do governo de Castello Branco. Assim, por exemplo, 
Costa e Silva e Magalhães Pinto decidiram a não adesão ao Tratado 
de Não Proliferação de Armas Nucleares e Gibson Barboza propôs 
revisão da política com relação a Portugal e suas então colônias. 
Coube, entretanto, a Geisel e Silveira forte acentuação dessa ten-
dência. Alguns exemplos mais dramáticos dessa nova linha foram 
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o abandono da tradicional política de equidistância com relação ao 
Oriente Médio; os confrontos diplomáticos com Washington a res-
peito de energia nuclear e direitos humanos (e consequente rom-
pimento do Acordo Militar); o estabelecimento das relações com 
a China continental; e o reconhecimento dos novos governos de 
esquerda nas ex-colônias portuguesas.

O contexto internacional entre 1974 e 1979, no qual se deu 
essa inflexão da política externa brasileira, também sofrera mu-
danças acentuadas. Em primeiro lugar, o governo Geisel coincidiu 
com o período entre a primeira e a segunda crise do petróleo, pro-
duto do qual o Brasil dependia em larga escala das importações 
dos países árabes. Em segundo lugar, cabe também observar que os 
Estados Unidos nesse período atravessavam enormes dificuldades: 
derrota no Sudeste Asiático, rapidamente tomado por governos 
comunistas; perda de influência na África, onde tropas cubanas e 
armamentos soviéticos ajudavam os movimentos de libertação na-
cional; reveses sofridos por seu aliado, o Estado de Israel, quando 
dos ataques liderados pelo Egito (com armas soviéticas) durante o 
feriado de Yom Kipur e o escândalo de Watergate que levou à queda 
do presidente Nixon e a sucessores menos assertivos como foram 
Ford e Carter. A União Soviética, ao contrário, vinha de reforço de 
sua posição junto a seus satélites (após a invasão da Tchecoslová-
quia) e estendia sua influência junto a países em desenvolvimento. 
Nesse contexto, Cuba atuava com desenvoltura, sobretudo no con-
texto africano. Em terceiro lugar, os países em desenvolvimento 
se tornavam mais influentes (Movimento Não Alinhado no plano 
político) e reivindicativos (Grupo dos 77 no plano econômico). Era 
o auge de ideias como a de Nova Ordem Econômica Internacional 
e do Diálogo Norte-Sul.

No governo seguinte (Figueiredo e Guerreiro), ainda que 
através de ações ou reações firmes de afirmação de soberania, a 
diplomacia brasileira retomou a tradição de negociação e não de 
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confronto, tendo por vezes cedido em alguns pontos para alcançar 
os objetivos a que se propunha. Assim, diante das pressões da 
Argentina sobre Itaipu, o Brasil aceitou a realização de consultas e 
até reduziu a ambição do projeto quanto a alguns de seus aspectos 
técnicos. Em direito do mar, a pretensão de soberania absoluta 
sobre 200 milhas além de sua costa deu lugar à entendimentos 
multilaterais sobre a questão. Essa postura mais realista nas 
negociações se fez necessária, sobretudo quando a política externa 
de maior autonomia sofreu desafios, no final do período, em 
relação à crise energética e a dívida externa.

Guerreiro percebeu com nitidez as dificuldades quando admi-
tiu a vulnerabilidade do Brasil como um país em desenvolvimento, 
importador de capital e tecnologia2435. Ou ainda quando declarou 
que o Brasil vivia, no sistema internacional, uma situação que era 
“dada” e que as possibilidades brasileiras de modificar traços bá-
sicos do sistema eram limitadas2436. Traços dessa linha de pensa-
mento corrente podiam ser percebidos também quando aquele 
ministro do Exterior brasileiro pediu para que não fosse vista em 
suas palavras qualquer “negação dos compromissos e obrigações 
do Brasil”, nem tampouco “uma visão simplista e maniqueísta do 
problema da dívida externa, como se fora resultado de algo como 
uma conspiração montada pelos bancos e pelo Fundo Monetário 
Internacional”. Ou quando afirmou que os países latino-ameri-
canos não pretendiam “de maneira alguma entrar em confronto 
com seus credores”, “atuar como um cartel de devedores”, efetuar 
“renegociações-conjuntas de suas dívidas”, ou deixar de tratá-las 
“caso a caso” com seus respectivos credores2437.

2435 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 35, p. 49.

2436 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 26, p. 46.

2437 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Resenha, n. 43, p. 30.
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Apesar dos enormes obstáculos econômicos externos que 
enfrentou a diplomacia, sobretudo no final do período, a política 
externa do período militar alcançou os objetivos a que se propôs: o 
Brasil se manteve distante de conflitos internacionais (não enviou 
tropas ao Vietnã e sua ação militar se limitou à liderança de forças 
interamericanas na República Dominicana); aproximou-se de seus 
vizinhos (inclusive da Argentina no último governo do período); 
assegurou a cooperação amazônica; ampliou as exportações para 
além de fronteiras ideológicas; neutralizou as ações argentinas 
contrárias à construção de Itaipu; manteve o fornecimento de 
petróleo pelos países árabes e resistiu às pressões americanas 
contrárias ao acordo nuclear com a Alemanha. Algumas ações 
arriscadas, como o reconhecimento precoce da independência 
de Angola, também foram beneficiadas por acontecimentos 
posteriores, como a vitória final do movimento que a declarou. Teve 
atuação diplomática ponderada durante o conflito das Malvinas e 
exerceu ativa intermediação naquele havido entre Peru e Equador.

É também verdade que algumas decisões diplomáticas toma-
das no período militar seriam revistas na década de 1990 diante 
de novas circunstâncias internas e externas. Assim, o Brasil assi-
naria o Tratado de Não Proliferação de Armas Nucleares; revisaria 
o apoio dado à tese de o sionismo constituir forma de racismo; e 
reduziria consideravelmente as resistências soberanistas ao tra-
tamento internacional das questões relativas ao meio ambiente, 
direitos humanos e controle populacional. Essas alterações do le-
gado da política externa do período militar serão examinadas no 
próximo volume.
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Neste segundo volume de Fernando de Mello Barreto, desde já é permitido 
concluir que se tornará referência indispensável aos trabalhos futuros sobre a 
política exterior do Brasil entre 1964 e 1985. A essa posição, está ele destinado 
pela solidez do levantamento cuidadoso do encadeamento dos acontecimentos 
ao longo desses anos, pela linguagem clara, direta e sem obscuridades com que a 
narrativa articula os fatos e decisões mais importantes, ao mesmo tempo em que 
divide e caracteriza as diversas fases pelas quais passaram as relações brasileiras 
com outros países ou com organismos internacionais em cada uma das gestões 
ministeriais (veja-se, por exemplo, a acertada classificação das fases da relação 
Brasil-Estados Unidos durante a gestão Geisel-Silveira).

Também o credencia a tal papel a rica documentação que ampara e fundamenta 
cada etapa da construção da trama expositiva, com farta utilização dos mais 
expressivos e reveladores trechos de discursos e documentos da época, bem como 
a exaustiva fundamentação do texto em notas de origem ou elucidativas, as quais 
chegam, em certos capítulos, a mais de 600. Trata-se de trabalho pioneiro sobre 
período histórico ainda próximo e, por isso mesmo, percebido confusamente 
como magma de lembranças sem forma definida. Conforme costuma ocorrer 
nesses casos, teve o autor de agir como desbravador e de selecionar, dentro da 
floresta emaranhada de fatos minúsculos ou maiúsculos, aqueles que mereceriam 
figurar em sua síntese. Suas escolhas do que deveria ou não constar da história 
pareceram-me judiciosas e provavelmente hão de influenciar os estudos que se 
seguirem.

Será, por muito tempo, creio, a obra insubstituível para encetar o estudo 
de um dos períodos da história da política exterior do Brasil com implicações 
mais determinantes para a fase que vivemos hoje. 

Rubens Ricupero

Como diplomata de carreira, Fernando 
de Mello Barreto teve dez postos no exterior: 
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